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A todos os profissionais da educação (professores, au-
xiliares de serviços gerais, secretários escolares, equipe 
multiprofissional, técnicos administrativos e gestores) 
da rede municipal de ensino de Umuarama que, com 
maestria, contribuem diariamente, para o exercício da 
função social da escola, com uma educação de quali-
dade, com respeito, equidade e comprometimento para 
com aqueles que são a nossa razão de existir, TODOS OS 
NOSSOS ESTUDANTES.



O saber que não vem da experiência, não é realmente saber. 

(Vigotski, 1989)
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APRESENTAÇÃO

Mauriza Gonçalves de Lima Menegasso

Este livro representa uma importante conquista da Rede 
Municipal de Ensino de Umuarama (SME) e o início de uma 
etapa que sucede um trabalho de identidade desta rede de en-
sino, que existe há anos e, conforme a estatística do mês de 
abril de 2023, tem matriculados 10.175 estudantes, 1.619 pro-
fissionais, que corresponde a 44,33% do funcionalismo públi-
co municipal, e 43 unidades educacionais.

Era um desejo da equipe da SME ter a sua teoria definida e 
estruturada. A Teoria Histórico-Cultural sempre permeou o tra-
balho teórico-metodológico na prática pedagógica da rede, porém 
não havia um documento construído que deixasse claro esse cami-
nho. Isso ficou explícito na abertura da semana pedagógica de 2018, 
quando uma das palestrantes convidada perguntou para o auditó-
rio com 800 professores qual era a teoria que o município adotava 
e não obteve resposta, apenas uma pequena parte da equipe técnica 
da secretaria de educação tinha isso claro. Tal situação fez ressurgir 
a necessidade de esclarecer e adotar uma vertente teórica.

Antes de chegarmos a qual teoria adotar, percebi que a SME ti-
nha uma identidade, mas não tinha a ideia de pertencimento dessa 
identidade. Sendo assim, precisava percorrer o caminho para tan-
to, bem como definir seus objetivos, traçar suas metas e estraté-
gias, além das definidas no Plano Municipal de Educação, afinal, 
quem não sabe aonde quer chegar, qualquer caminho serve (Lewis 
Carroll, 1862). A rede havia passado por troca de gestão no ano de 
2017 e troca de secretária no final do ano de 2018, cenário que con-
tribuiu para uma oscilação na identidade de qualquer rede, algo 
considerado normal, mas que com políticas públicas bem estabe-
lecidas, tende a minimizar os efeitos colaterais na troca de gestão.
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Inicialmente foi realizada uma parceria com o Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), 
Escritório de Umuarama, sob orientação do Prof. Dr. Jailson 
Arieira, e com a educadora Angélica Domingues, que conco-
mitantemente colaboraram no trabalho de construção dessa, 
tão buscada, identidade. O Sebrae ficou com o trabalho técnico 
de plano estratégico e a professora Angélica Domingues com o 
trabalho socioemocional dos profissionais da secretaria.

A Secretaria Municipal de Educação de Umuarama (SME), 
no Paraná, preocupada com o estabelecimento interno de estra-
tégias de ação de curto, médio e longo prazo, decidiu por de-
senvolver um trabalho de planejamento estratégico envolvendo 
toda equipe administrativa. Num trabalho dedicado e árduo, 
discutiu-se ampla e profundamente a vocação, responsabilidade 
e anseios que a SME deveria seguir para atingir seu objetivo de 
desenvolver cada dia mais um trabalho significativo, de quali-
dade e que fosse reconhecido pela sociedade umuaramense, mas 
que antes de tudo tivesse como frutos um processo educacional 
eficiente que reflita no aluno. Com essa estrutura, a secretaria de 
educação lançou as bases para suas ações futuras.

O resultado do trabalho foi a formatação de um relatório que 
sintetizou e formalizou por escrito toda a ação desenvolvida pela 
equipe durante o segundo semestre de 2019. Aqui segue para co-
nhecimento dos leitores os principais tópicos desse documento.

Posicionamento estratégico

A Secretaria Municipal de Educação (SME) da Prefeitura Muni-
cipal de Umuarama/PR é uma das secretarias que compõem a ad-
ministração municipal e é responsável pelo gerenciamento de recur-
sos públicos, definição de políticas municipais de educação, gestão 
de pessoas e aplicação de insumos destinados à pasta da educação.



Proposta Pedagógica Curricular da Rede Municipal de Ensino de Umuarama: 
Pressupostos, conceitos e fundamentações

13

Missão

Prover suporte técnico, administrativo e pedagógico à rede 
municipal de ensino de Umuarama, garantindo a formação hu-
manizadora e equitativa.

Visão

Ser referência nacional em ensino, oferecendo um serviço de 
qualidade, promovendo desenvolvimento integral por meio da 
gestão de recursos públicos e de práticas inovadoras de ensino-
-aprendizagem, com comprometimento e excelência.

Valores

Imparcialidade 
             Resiliência 
                    Respeito  
                     Ética   
             Excelência   
            Comprometimento 

No ano seguinte, em 2020, o trabalho foi estendido para as 
unidades educacionais. Foram criados dois grupos, um para 
as Escolas e outro com os CMEIs, que construíram sua iden-
tidade de forma conjunta. Dentro da identidade das unidades 
educacionais, chegou-se ao consenso de que os valores seriam 
os mesmos definidos pela equipe da SME e a missão e a visão 
ficou com a identidade conforme a atuação.
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CMEI

Visão

Promover educação infantil de excelência, integrando o cui-
dar e o brincar, de forma humanizadora e equitativa, com foco 
no desenvolvimento integral da criança.

Missão

Ser referência na educação infantil com foco no desenvolvi-
mento integral da criança, por meio de práticas inovadoras, lúdi-
cas e humanizadoras, atuando em parceria com a família para a 
formação de cidadãos críticos, autônomos e criativos.

Escolas

Missão

Ofertar ensino de excelência, promovendo o acesso, a perma-
nência e a aprendizagem do estudante, visando seu desenvolvi-
mento integral.

Visão

Ser reconhecido pelo processo de ensino e aprendizagem de 
excelência, por meio da gestão democrática, colaborativa e parti-
cipativa, que priorize, em parceria com a comunidade escolar, o 
desenvolvimento integral do estudante.

Depois do plano estratégico da SME e das unidades educacio-
nais finalizados, o foco foi na construção da proposta pedagógica 
em consonância com a teoria histórico-cultural de Vigotski. Por que 
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essa teoria? Uma rede de ensino que tem em sua missão, garantir a 
formação humanizadora e equitativa, precisa buscar uma teoria que 
embase seus fundamentos, afinal só se consegue humanizar com 
diálogo, com interação e com a mediação intencionalmente orga-
nizada, por isso da PHC, uma teoria que explica o funcionamento 
psicológico pautado pelas relações sociais entre o indivíduo e o mundo 
exterior, que se desenvolvem num processo histórico, onde o homem 
se coloca numa relação intencional de transformação da realidade.

Considerando que a organização desse trabalho ocorreu em 
2021, ano seguinte da implantação da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) em sala de aula, os capítulos que compõem 
esta obra são referentes aos componentes curriculares propos-
tos na Base e trazem uma discussão sobre sua relação com a 
Teoria Histórico-Cultural e as implicações teórico-metodológi-
cas na prática pedagógica. Aqui faço um destaque para lembrar 
que a sala de aula foi a casa do aluno, em função do ensino 
remoto emergencial causado pela pandemia da covid-19.

Uma parte do resultado desse trabalho encontra-se nesta obra 
feita a várias mãos, com muita afetividade e reflexões. Para finali-
zar, quero aproveitar e agradecer a todos que colaboraram para que 
esta obra chegasse até você, leitor. Iniciarei meus agradecimentos 
pelo prefeito Celso Luiz Pozzobom, que confiou em nosso traba-
lho e não mediu esforços para investir o que fosse preciso na edu-
cação do município, colaborando fortemente para melhorarmos 
os nossos índices, progressivamente. A toda equipe da SME, aos 
membros da equipe pedagógica que escreveram os seus capítulos, 
à equipe administrativa e de documentação escolar que contribuí-
ram com dados e com a viabilidade dessa impressão. Em especial, 
à professora Nerli Nonato que nos orientou com generosidade e 
maestria, às minhas companheiras que colaboraram na organi-
zação desta obra, Elisangela Alves dos Reis, nossa coordenadora-
-geral, e Patrícia de Araujo Abucarma Stevanato, coordenadora da 
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equipe pedagógica e a todos os familiares que renunciaram a nossa 
companhia para estudarmos e produzirmos este livro.

Espero que o nosso trabalho inspire outras secretarias de 
educação a buscarem a sua identidade, como diria o nosso ins-
trutor mineiro Prof. Jailson Arieira, que as secretarias possam 
reconhecer “onde estou”, “onde vou”, “como vou”. Boa leitura!
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PREFÁCIO

Ângela Russi

Fui convidada para escrever o prefácio deste livro, que é uma 
obra do presente, dialogando com o passado e vislumbrando o fu-
turo. Este livro traz muito orgulho a uma rede que, desde a origem 
da cidade de Umuarama, luta por uma educação de qualidade.

Escrever um prefácio significa que o escritor convidado 
lerá o livro antes que ele seja lançado ao público, e a honra de 
redigir o prefácio começa exatamente daí. Ao ler, tive o prazer 
de observar o quanto a educação evoluiu com o passar dos 
anos. Em uma cidade jovem como Umuarama, essa evolução 
tem acontecido rapidamente. Desde a chegada dos pioneiros, 
essa história tem sido escrita por todos que se dispuseram a 
fazer dela uma história de sucesso. Percalços, dificuldades e 
avanços compõem cada capítulo escrito até agora.

Entre o passado e o presente, há muita história. Sempre hou-
ve, e agora mais do que nunca, uma intencionalidade educativa. 
Um olhar atento às necessidades dos estudantes, tanto na edu-
cação infantil, quanto nos anos iniciais do ensino fundamental, 
na Educação de Jovens e Adultos e na Educação Especial.

Nesta obra, você, leitor, conhecerá uma rede municipal de 
educação comprometida com a formação integral dos sujeitos, 
valorizando a interação social para a promoção da aprendizagem. 
Sabe-se que é por meio das relações com o outro que nos torna-
mos humanos, nos apropriamos da história e fazemos parte dela.

Nas bem escritas palavras dos profissionais da Secretaria Mu-
nicipal de Educação de Umuarama, está o registro real de como o 
trabalho aconteceu e a importância da Teoria Histórico-Cultural 
para que ele continue acontecendo, garantindo uma educação de 
excelência no município. Essa teoria apresenta a escola como um 
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ambiente social que propicia o desenvolvimento, onde é possível 
que os estudantes se apropriem de conhecimentos milenares, es-
tes existentes graças ao seu registro por uma sociedade letrada, 
e organizados e conduzidos para que as práticas educacionais 
sejam eficazes, cultivando a capacidade de raciocínio, análise e 
compreensão dos estudantes. Valorizando conteúdos sem per-
mitir a transmissão mecânica de conceitos, busca-se colocar a 
educação a serviço das transformações sociais, contribuindo 
para a formação da base estrutural da sociedade contemporânea.

A Teoria Histórico-Cultural é direção e a base para a práti-
ca pedagógica, desempenhando um papel crucial ao apresentar 
princípios que permitem ao estudante compreender e aproxi-
mar-se dos principais processos da aprendizagem, consequente-
mente do seu desenvolvimento social e cognitivo. Por isso, este 
livro é tão importante: ele registra no presente as continuidades, 
descontinuidades, rupturas e permanências do passado, respei-
tando a história e a memória de quem passou pela educação em 
Umuarama ao longo dos anos, e lança os desafios e esperanças 
para o futuro da educação, mostrando o caminho a ser seguido.

Este livro é a representação de um trabalho primoroso que 
procura garantir, através de suporte técnico, administrativo e 
pedagógico, uma formação humanizadora e equitativa, com va-
lores bem definidos: imparcialidade, resiliência, respeito, ética, 
excelência e comprometimento. Um trabalho que valoriza a pes-
quisa e o ambiente cultural para o desenvolvimento integral dos 
estudantes, facilitando o acesso à educação e a inclusão, e que 
busca construir a cada dia uma educação com práticas inovado-
ras, lúdicas e humanizadoras de ensino-aprendizagem, promo-
vendo o respeito à diversidade religiosa e cultural.

Este trabalho, que preza pela excelência, certamente leva-
rá a educação do município de Umuarama a ser referência na-
cional em ensino. Diante de tudo isso, só posso afirmar: que 
honra escrever o prefácio deste livro!
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CAPÍTULO 1
OS PRESSUPOSTOS DA BNCC E 
OS FUNDAMENTOS DA TEORIA 

HISTÓRICO-CULTURAL NA 
CONSTRUÇÃO DA PROPOSTA 

PEDAGÓGICA CURRICULAR DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO DE UMUARAMA

Elisangela Alves dos Reis
Dayane Horwat Imbriani Oliveira

Mauriza Gonçalves de Lima Menegasso

Introdução

Outrora, circulava ao vento a narrativa de que para quem não 
sabe aonde quer chegar, qualquer caminho serve. Diante da necessi-
dade de buscar uma identidade conceitual, da timidez em se posicio-
nar ou até mesmo compreender qual vertente teórica fundamenta e 
aporta as propostas teórico-metodológicas da prática pedagógica da 
rede municipal de ensino de Umuarama, a Secretaria Municipal de 
Educação buscou indagações e esclarecimentos na teoria histórico-
-cultural. As aproximações com a vertente teórica se deram a partir 
dos pressupostos de que o homem, desde o seu nascimento, torna-se 
humano por meio das relações estabelecidas em espaços organiza-
dos pelos seus outros sociais, desenvolvendo-se como tal na medida 
em que se apropria de experiências culturais e históricas.

Nesse sentido, o presente capítulo tem como objetivo apre-
sentar algumas considerações teóricas acerca do panorama 
histórico e basilar da BNCC e a proposta curricular pedagó-
gica à luz da teoria histórico-cultural para que nos capítulos 
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seguintes possam ser problematizadas as suas implicações ma-
terializadas na prática pedagógica da rede municipal.

Para tanto, levantamos a seguinte problemática: como deve-
-se pensar e planejar uma proposta pedagógica curricular pauta-
da em pressupostos da BNCC e da teoria histórico-cultural?

Diante disso, faz necessário compreender, brevemente, a con-
cepção da Teoria Histórico-Cultural, seus fundamentos e balizado-
res; bem como a concepção de currículo, as implicações da teoria 
histórico-cultural e os pressupostos da BNCC nas propostas para 
o componente curricular Arte, Língua Portuguesa, Ciências, Ma-
temática, Geografia, História, Educação Física e Ensino Religioso.

A relevância do tema está em identificar que a base da teo-
ria histórico-cultural é a compreensão do caráter histórico do 
desenvolvimento das funções psíquicas superiores e o papel 
da educação formal na humanização do homem.

A pesquisa bibliográfica, de caráter qualitativa, apresen-
ta os resultados divididos em três seções. Na primeira seção 
apresentamos o panorama histórico que circunda a constru-
ção da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Na segun-
da seção, destacamos os fundamentos que balizam os saberes 
entendidos como socialmente válidos e propostos pela BNCC. 
Na terceira seção, denotamos a importância da teoria históri-
co-cultural no currículo, bem como as suas implicações ali-
nhadas aos pressupostos da BNCC para pensar e planejar a 
proposta curricular pedagógica da rede municipal de ensino.

Panorama histórico da BNCC

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é a política pú-
blica mais recente para a educação básica no Brasil. Conforme o 
documento oficial a BNCC
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[…] é um documento de caráter normativo que define 
o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens 
essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao 
longo das etapas e modalidades da Educação Básica. 
(Brasil, 2018a, p. 9)

Até a sua última versão em 2018, o documento percorreu 
um longo percurso iniciado na Constituição Federal de 1988.

A BNCC está prevista no art. 210 da Constituição Federal 
de 1988, que reconhece a importância da criação de conteúdos 
mínimos para o ensino fundamental. Com base nas disposi-
ções preconizadas pela Carta Magna, a Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação (LDB) estabelece no art. 9º as competências 
e diretrizes para todas as etapas da educação básica (EB) em 
regime de colaboração com os Entes Federados. O Plano Na-
cional de Educação (PNE), Lei nº 13.005, estabelece a BNCC 
como estratégia de cumprimento das metas 2, 3 e 7.

Em 2015, foi instituída a Comissão de Especialistas para a 
Elaboração de Proposta da BNCC, dando início às consultas pú-
blicas. A primeira versão foi concluída em março de 2016. Após 
um período de seminários com professores, gestores e especialis-
tas, a segunda e a terceira versão foram elaboradas. O Ministério 
da Educação (MEC) entregou a terceira versão do documento ao 
Conselho Nacional de Educação (CNE) em abril de 2017, e este ho-
mologou as etapas da educação infantil e do ensino fundamental.

Em novembro de 2018, o Ministério da Educação, em conjun-
to com o Conselho Nacional de Educação e a Câmara de Educação 
Básica, emitiram a Resolução nº 3 de 21 de novembro de 2018 que 
“Atualiza as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Mé-
dio” (Brasil, 2018b). No mês seguinte, os mesmos órgãos publica-
ram a Resolução nº 4, de 17 de dezembro de 2018 que:
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Institui a Base Nacional Comum Curricular na Etapa do 
Ensino Médio (BNCC-EM), como etapa final da Educa-
ção Básica, nos termos do artigo 35 da LDB, completando 
o conjunto constituído pela BNCC da Educação Infantil e 
do Ensino Fundamental, com base na Resolução CNE/CP 
nº. 2/2017, fundamentada no Parecer CNE/CP nº. 15/2017. 
(Brasil, 2018, p. 22)

Assim como nas etapas anteriores, o currículo do ensino 
médio passa a ter como referência obrigatória a Base Nacional 
Comum Curricular conforme o art. 10. O documento oficial 
da BNCC determina as aprendizagens essenciais que os estu-
dantes da educação básica devem possuir em cada modalida-
de e etapa de ensino para todo o território nacional.

A orientação proposta deve chegar à sala de aula. Portan-
to, estabeleceu-se um percurso que vai da fundamentação, 
concepção, formulação, implementação, avaliação, passa pela 
revisão dos currículos e dos Projetos Políticos Pedagógicos 
(PPP) das escolas, até o plano de aula do professor.

O documento enfatiza a ideia de que a BNCC não é propria-
mente um currículo, “A BNCC e os currículos se identificam 
na comunhão de princípios e valores que, como já mencionado, 
orientam a LDB e as DCN” (Brasil, 2018a, p. 9). Destaca-se que a 
base e o currículo se complementam; que a primeira estabelece 
os objetivos a serem alcançados pelos estudantes e mostra aonde 
se deve chegar; e a segunda situa o porquê de cada objetivo e o 
que fazer para alcançá-los, traçando o caminho para o cumpri-
mento das metas e estratégias estabelecidas.

Conforme a versão original, em toda essa reorganização a 
BNCC é assegurada a autonomia dos estados, municípios e escolas 
para inserirem suas diversidades durante cada etapa de construção. 
Os currículos devem adequar as proposições da BNCC à realida-
de local, “considerando a autonomia dos sistemas ou das redes de 
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ensino e das instituições escolares, como também o contexto e as 
características dos alunos” (Brasil, 2018a, p. 17). Com isso, os esta-
dos tiveram que elaborar um referencial curricular próprio e con-
sequentemente, os municípios se apropriaram desse material, para 
selecionar os conteúdos entendidos como socialmente válidos, ao 
qual conheceremos os seus fundamentos na seção seguinte.

Fundamentos teóricos

A aprovação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
em 2018, no Brasil, marca nossa história educacional com a for-
malização desse texto político que é a consolidação de contextos 
que envolvem uma série de momentos de discussões e consultas 
públicas abrangentes que consideraram opiniões e estudos de es-
pecialistas individuais, de organizações e de redes de educação 
de todo o País. De acordo com o texto da BNCC (2018a), esse é

[…] um documento de caráter normativo que define o con-
junto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais 
que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas 
e modalidades da Educação Básica. (Brasil, 2018a, p. 9)

A partir da publicação desse documento, acompanhamos em 
nosso país movimentos com o objetivo de propor reconfigurações 
nos modelos de currículos educacionais dos segmentos estaduais 
e municipais, por serem as esferas públicas que oferecem educa-
ção básica. A adequação dos currículos é necessária para que os 
objetivos fundamentais contidos na BNCC perpassem todos os 
componentes curriculares e propostas teórico-metodológicas das 
práxis das turmas de educação infantil ao ensino médio. O repen-
sar reflexivo e curricular, objetiva contribuir com “[…] a formação 
humana integral e para a construção de uma sociedade justa, de-
mocrática e inclusiva” (Brasil, 2018a, p. 9), preconizado na BNCC.
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Consideramos pertinente destacar que a BNCC é um docu-
mento complementar aos currículos estabelecidos pelos entes fe-
derados que ofertam os níveis de ensino da educação básica. Nesse 
sentido, o texto da Base é enfático quando assevera que ambos pos-
suem papéis que se complementam na tarefa de assegurar as apren-
dizagens essenciais definidas para cada etapa da educação básica.

Assim, os encaminhamentos que constituem a BNCC mate-
rializam-se em aprendizagens significativas mediante desdobra-
mentos que caracterizam o currículo em ação (BNCC, 2018a). 
Por isso, é pertinente e fundamental que as redes de ensino, 
realizem adequações dessas proposições de acordo com suas 
realidades e características dos estudantes atendidos. A rede de 
ensino realiza, então, uma tomada de decisões (BNCC, 2018a) 
que envolvem ações relacionadas, por exemplo, a adequação dos 
conteúdos dos componentes curriculares a realidade do lugar 
e do tempo da rede, aspectos de organização interdisciplinar e 
gestão do ensino e da aprendizagem, atividades de selecionar 
e aplicar metodologias didático-pedagógicas diversificadas que 
aproximem os estudantes aos seus grupos de socialização.

	
Implicações pedagógicas

No cenário de escolha e eleição de uma vertente teórica ali-
nhada aos pressupostos da BNCC e, considerando a necessidade 
de aproximação à realidade das ações do currículo em ação e os 
saberes propostos na Base Nacional Comum Curricular, entende-
mos que o delineamento teórico da concepção que fundamenta e 
justifica as tomadas de decisões, precisa ser explanado para que 
possamos compreender quais implicações pedagógicas ocorrem 
no pensamento e planejamento da proposta curricular pedagógica.
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Isto posto, a proposta pedagógica curricular da rede municipal 
de ensino de Umuarama no Paraná, é sustentada nas ideias da teo-
ria histórico-cultural. Contudo, o que efetivamente isso significa?

Quando pensamos na relevância da adequação do currículo 
ao meio em que ele está inserido, consideramos que o ambiente 
cultural é propício ao desenvolvimento integral e de formação 
dos estudantes. Dessa forma,

para a Teoria Histórico-Cultural, o ser humano tem uma 
forma específica de aprender em cada idade, uma forma 
pela qual melhor se relaciona com o mundo que o rodeia 
e que, por possibilitar sua atividade de apropriação (de 
atribuição de um sentido ao que vive e aprende) e de ob-
jetivação (de expressão do sentido atribuído ao vivido), 
promove as mudanças mais significativas em seu desen-
volvimento. (Mello; Silva, 2016, p. 3)

Seus pressupostos foram apresentados e defendidos pelo psi-
cólogo Lev Semionovitch Vigotski em 1924, e

[…] não apresenta proposições e conceitos rígidos. Repre-
senta mais um modo de ser e conceber o que se caracteriza 
por uma postura crítica, reflexiva diante do sabe escolar, 
do processo ensino-aprendizagem e do papel sócio-políti-
co da educação escolarizada. (Fiorentini, 1995, p. 32)

É nessa perspectiva teórica que evidenciamos o compro-
misso em propiciar suporte para as ações que envolvem o pen-
sar em uma educação pautada no respeito ao ser humano, que 
quando em idade escolar e frequentando uma instituição de 
ensino, aprenda mediante a organização de um currículo que 
considere a pertinência de um processo repleto de ações e in-
tencionalidades que revelam a humanização e, por isso, seja 
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considerado em todo o processo educacional (Da Costa; Tapa-
jós; Santos, 2020). Pois, o desenvolvimento e aprendizagem

[…] não ocorrem naturalmente, espontaneamente, mas 
sim por meio de um processo intencional de superação por 
incorporação, no qual o aprendizado dos conteúdos de ar-
tes, ciências e filosofia permite uma ressignificação dos co-
nhecimentos cotidianos […]. (Zocoler; Sforni, 2019, p. 42) 

Consideramos, que “o currículo é uma práxis, não um ob-
jeto estático. Enquanto práxis é a expressão da função socia-
lizadora e cultural da educação” (Silva, 2006, p. 2). Portanto, 
pensar o currículo é uma atividade que demanda um olhar fre-
quente às necessidades dos estudantes atendidos. Aproximar 
as orientações da BNCC à realidade da rede é oportunizar a 
construção de uma concepção de currículo real. Esse que não é 
estático, visto que possui fundamentação teórica clara e funda-
mentada com o compromisso de perceber, escutar e validar as 
modificações necessárias ao longo dos processos educacionais.

[…] desenvolver o pensamento dos alunos, a sua capacida-
de de analisar e generalizar os fenômenos da realidade, de 
raciocinar corretamente; numa palavra, desenvolver no 
todo as suas faculdades mentais […]. (Kostiuk, 1991, p. 25)

As práticas pedagógicas desenvolvidas na educação básica sob 
a perspectiva da concepção de currículo que evidencia suas fun-
ções como “expressão do projeto cultural e da socialização, são 
realizadas por meio de seus conteúdos, de seu formato e das práti-
cas que geram em torno de si” (Silva, 2006, p. 2). É assim que o am-
biente escolar contribui com a formação do estudante enquanto 
ser social. Pois, aproxima os conhecimentos historicamente cons-
truídos pela ciência com seus contextos sociais e vivências.
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Dessa forma, os conceitos da Teoria Histórico-Cultural nos 
permitem compreender as implicações da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) na práxis pedagógica com o objetivo de atribuir 
significados às atividades desenvolvidas nos processos de ensino e 
aprendizagem (Da Costa; Tapajós; Santos, 2020). Construir signifi-
cados ao currículo real é contribuir com a formação continuada de 
uma rede que comprometida com a formação integral dos sujeitos, 
visa cooperar com a democracia de nosso país. No entanto, apesar 
de ser uma normativa que reconhece a criança em suas múltiplas 
etapas de aprendizagem, não esclarece o que fazer de fato para que 
a criança aprenda e se desenvolva de forma integral.

Considerações finais

Com base nos pressupostos da BNCC à baila da Teoria His-
tórico-Cultural, o presente capítulo entende que o sujeito se 
torna humano ao ser colocado em contato com a cultura, com 
os outros seres humanos e signos, que farão a mediação entre o 
sujeito e o conhecimento; de maneira geral, vê o ser humano e 
sua humanidade como produtos da história socialmente criada 
e desenvolvida pelo próprio homem na sua vida em sociedade.

Desta forma, na relação entre a BNCC e a Teoria Histó-
rico-Cultural, a proposta curricular pedagógica da rede mu-
nicipal de Umuarama reconhece a criança como sujeito ativo 
em seu processo educacional, portanto, protagonistas.

Nesse contexto, todas as práticas pedagógicas oriundas da 
proposta curricular pedagógica devem ser, a priori, refletidas, 
selecionadas, organizadas, planejadas, mediadas e monitoradas. 
Afinal, tudo tem uma intencionalidade educativa, que deve pre-
conizar os conceitos de vivência, experiência, emoções e afetos 
que contribuirão para o desenvolvimento da criança e aprendi-
zagem dos conhecimentos científicos.
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CAPÍTULO 2 
O ENSINO E A APRENDIZAGEM DE 
LÍNGUA PORTUGUESA NOS ANOS 

INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 
E A BASE NACIONAL COMUM 
CURRICULAR: IMPLICAÇÕES 

NA PRÁTICA ESCOLAR SOB A 
PERSPECTIVA HISTÓRICO-CULTURAL

Patrícia de Araújo Abucarma Stevanato

Introdução

A Língua Portuguesa, idioma oficial do Brasil, considerada 
a língua materna dos brasileiros, é um componente curricular 
obrigatório na educação básica. Sua inserção nas escolas bra-
sileiras é legitimada por documentos oficiais desde a reforma 
pombalina, período em que o país era colônia de Portugal.

Em diferentes períodos históricos, o processo de ensino e apren-
dizagem desse componente sofre rupturas e permanências motiva-
das por concepções de mundo e sujeito, constituídas em práticas 
sociais organizadas em função do modo de produção vigente. Essas 
concepções reverberam nos estudos e pesquisas sobre a linguagem 
e seu papel na constituição do sujeito histórico e cultural.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), produto de um 
período histórico de mudanças econômicas, culturais e sociais 
influenciadas pelo avanço no desenvolvimento das tecnologias 
digitais da informação e comunicação, é um documento que fixa 
os conteúdos mínimos para assegurar a formação básica comum 
nacional. Tem a finalidade de orientar estados e municípios na 
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elaboração dos currículos de suas escolas, atendendo ao que pre-
coniza o art. 210 da Constituição Federal de 1988.

Este capítulo tem o objetivo de compreender como o en-
sino e a aprendizagem da Língua Portuguesa é proposto pela 
Base Nacional Comum Curricular e quais são as implicações 
na prática escolar na perspectiva histórico-cultural. Como a 
Língua Portuguesa se constitui como componente curricular? 
Qual a concepção de linguagem proposta pela BNCC para o 
ensino e a aprendizagem da leitura e da escrita e suas implica-
ções na prática escolar na perspectiva histórico-cultural? No 
intuito de responder a esses questionamentos, ao tratar-se de 
uma discussão teórica, utilizamos uma revisão bibliográfica.

O estudo está organizado em três momentos. No primei-
ro, apresentamos alguns aspectos históricos, políticos e teóri-
co-metodológicos que balizam a estruturação do componente 
curricular Língua Portuguesa. No segundo momento, apon-
tamos a concepção de ensino e aprendizagem da língua ma-
terna na perspectiva da teoria histórico-cultural e na BNCC. 
No último, sob a perspectiva da teoria histórico-cultural, des-
tacamos as implicações da BNCC na prática pedagógica de 
língua portuguesa nos anos iniciais do fundamental.

Do Império à redemocratização do Brasil: a constituição 
do componente curricular Língua Portuguesa

Na primeira metade do século XVIII, a Língua Portuguesa 
não estava presente no currículo escolar. O que existia era a 
alfabetização em português e, na sequência, o ensino de latim. 
Nesse período, a educação brasileira era organizada pelos je-
suítas, por meio do programa de estudos da Companhia de 
Jesus, Ratio Studiorum (Malfacini, 2015).
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Segundo Malfacini (2015), seriam três os possíveis motivos para 
essa ausência. O primeiro deles se deve ao fato de que o processo 
de escolarização ocorria nas classes privilegiadas, que tinham o la-
tim como a variedade de prestígio da língua. O segundo refere-se às 
evidências de que a língua utilizada socialmente, à época, não era a 
língua portuguesa, mas a língua geral, uma junção de várias línguas 
indígenas faladas no Brasil. O terceiro decorre “de o idioma portu-
guês ainda não se constituir como uma área de conhecimento em 
condições de gerar uma disciplina escolar” (Malfacini, 2015, p. 47).

De acordo com Soares (2002), foram as reformas implemen-
tadas por Marquês de Pombal, em Portugal e suas colônias, que 
contribuíram para o uso e valor social da língua portuguesa e sua 
inserção nas escolas brasileiras. Segundo a autora, a reforma pom-
balina aderiu à proposta de Luís Antônio Verney, publicada na obra 
O Verdadeiro Método de Estudar, que apresentava um programa 
de estudos não só de alfabetização em português como também o 
estudo da gramática da língua portuguesa antes do estudo da gra-
mática latina. Além disso, a orientação era de que os professores de-
veriam ensinar o latim em língua portuguesa. Desse modo, a partir 
da reforma pombalina, até o final do século XIX, o estudo da língua 
portuguesa, no Brasil, contemplou a gramática e a retórica.

Em 1837, com a criação do Colégio Pedro II, no Rio de Janeiro, 
as disciplinas “Retórica” e “Poética” foram incluídas no currículo 
do ensino secundário e, em 1838, a gramática nacional é mencio-
nada como objeto de estudo no regulamento do Colégio, que por 
muitos anos foi modelo para a organização do ensino no país. Com 
o final do Império, as disciplinas “Retórica”, “Poética” e “Gramá-
tica” foram unificadas na disciplina denominada Português, que 
manteve a mesma prática pedagógica de estudo da retórica, poética 
e gramática para atender aos interesses dos grupos economicamen-
te privilegiados, únicos que tinham acesso à escola (Soares, 2002).
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Entre os anos de 1950 e 1960, com o aumento das reivindica-
ções da classe trabalhadora sobre o direito de seus filhos ao aces-
so à educação, inicia-se a democratização do ensino brasileiro. 
Assim, as funções e objetivos da escola passam por reformula-
ções para atender às necessidades objetivas da sociedade. Conse-
quentemente, na disciplina de “Português, gramática e texto” são 
ensinados de forma articulada, ou seja, em um momento, busca-
-se na gramática elementos para compreender e interpretar os 
textos, em outro, recorre-se aos textos para encontrar estruturas 
linguísticas em que se possa ensinar a gramática (Soares, 2002).

Nesse período, ampliou-se o número de professores devi-
do ao aumento de estudantes e, para Soares (2002), o processo 
de seleção de docentes ocorreu de forma menos seletiva, o que 
intensificou a desvalorização do magistério e a precarização 
do trabalho docente. Os professores passaram a apoiar-se nos 
manuais didáticos para lecionar.

Com a promulgação e implementação da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação nº 5.692/1971, a denominação da discipli-
na mudou para “Comunicação e Expressão” (nas quatro séries 
iniciais) e “Comunicação em Língua Portuguesa” (nas quatro 
séries finais), o que denota a concepção de língua como objeto 
de comunicação. Destaca-se a ênfase no desenvolvimento da lin-
guagem oral e o uso de textos literários para compreensão, em 
detrimento da gramática. Destarte, o ensino da língua materna 
passa a ter objetivos utilitários para atender aos interesses políti-
cos e econômicos do momento histórico, o regime militar, cujo 
foco era a profissionalização da educação (Malfacini, 2015).

Na segunda metade dos anos de 1980, por meio do Conselho 
Federal de Educação, em decorrência das críticas da área edu-
cacional e da ausência de êxito na aprendizagem da língua ma-
terna, a disciplina voltou a ser denominada “Português” (Soa-
res, 2002). Essa volta ocorre no período de redemocratização do 
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Brasil, momento histórico com interesses políticos, econômicos 
e sociais que não se apoiavam em uma concepção de língua em 
que os estudantes eram vistos como meros emissores e recepto-
res de códigos verbais e não verbais (Soares, 2002).

Essa mudança de concepção foi motivada pela inclusão da 
Linguística nos cursos de Letras, na década de 1960. Paulatina-
mente, com a constituição de professores universitários e pesqui-
sadores na área e o processo de redemocratização, a formação de 
professores com base nesse currículo, resultou em novas práticas 
pedagógicas de ensino da língua materna em sala de aula, o que 
possibilitou às teorias linguísticas a repercussão nas escolas bra-
sileiras (Matencio, 2001). A autora relata que as concepções de 
ensino da língua materna que predominaram no Brasil até o fi-
nal da década de 1980 foram duas: a primeira, considerada tradi-
cional, entende que para aprender a utilizar a língua é necessário 
ter conhecimentos sobre a estrutura linguística (gramática); a se-
gunda, presume que é pela utilização que se aprende uma língua.

Como consequência da retomada da democracia, em 1996, é 
promulgada a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal nº 9.394/1996, com a finalidade de garantir a universalização 
da educação básica de qualidade a todos os brasileiros. Uma mu-
dança significativa foi a inclusão do ensino médio como etapa final 
da educação básica. No ano seguinte, os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs) para o ensino fundamental, 1º ao 5º ano, são 
instituídos como referenciais de qualidade para auxiliar as equi-
pes escolares na elaboração do currículo. O volume destinado à 
apresentação da disciplina “Língua Portuguesa” propõe o ensino e 
a aprendizagem da linguagem oral, da leitura e da escrita na pers-
pectiva enunciativo-discursiva de linguagem (Brasil, 1997).

No ano de 2018, considerando o art. 210 da Constituição Fe-
deral de 1988, as Conferências Nacionais de Educação (Conae), 
realizadas em 2010 e 2014, e as discussões e análises da primeira 
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e segunda versão da Base Nacional Comum Curricular, foi homo-
logado o documento final, correspondente às etapas da educação 
infantil e ensino fundamental da Base Nacional Comum Curricu-
lar (BNCC). Um documento normativo que define as aprendiza-
gens essenciais em todos os componentes curriculares, expressão 
que substitui o termo disciplina. Nesse documento, o componente 
curricular Língua Portuguesa está inserido na área de Linguagens, 
composta também pelos componentes curriculares Arte, Educação 
Física e, nos anos finais do ensino fundamental, Língua Inglesa.

No componente curricular Língua Portuguesa, os objetos 
de conhecimento são organizados a partir das práticas de lin-
guagem: Oralidade, Leitura/Escuta, Escrita/Produção de Tex-
to e Análise Linguística/Semiótica (Alfabetização) e Análise 
Linguística/Semiótica (Ortografização). Mantém-se a pers-
pectiva enunciativo-discursiva de linguagem, já anunciada 
nos PCNs, tendo o texto como ponto de partida e de chegada 
para o trabalho pedagógico de oralidade, leitura e escrita.

Para a BNCC, cabe aos dois primeiros anos do ensino funda-
mental consolidar o processo de alfabetização e ao 3º, 4º e 5º ano 
ampliar os conhecimentos a respeito do funcionamento da língua 
abrangendo os aspectos ligados à ortografização (Brasil, 2017a).

Considerando esse breve panorama histórico da língua 
portuguesa enquanto disciplina/componente curricular, é pos-
sível compreender as continuidades, descontinuidades, ruptu-
ras e permanências presentes na trajetória a respeito da seleção 
do que ensinar e como ensinar a língua materna no Brasil. Para 
Soares (2002), a problematização e compreensão da história da 
constituição da língua portuguesa em disciplina curricular per-
mite inferir que os motivos de diferentes concepções de língua, 
ao longo do tempo, estão relacionados às condições sociais, po-
líticas, econômicas e culturais de cada período histórico e aos 
avanços nos estudos da área de conhecimento sobre a língua.
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Nessa perspectiva, conhecer como a Língua Portuguesa se 
constituiu como disciplina/componente curricular no decorrer de 
diferentes momentos históricos, políticos e econômicos pelos quais 
o Brasil enfrentou, possibilita perceber que “o que ensinar e como se 
ensinar” sempre esteve atrelado aos interesses da classe dominante. 
Ainda que a classe trabalhadora tenha se organizado e reivindicado 
o direito à educação, o currículo é campo de disputa influenciado 
pelas condições objetivas de vida que visam atender aos interesses 
do mercado financeiro. Embora exista um movimento reacioná-
rio por parte de professores e pesquisadores que acreditam que a 
educação de qualidade é a que está comprometida com o desen-
volvimento da formação humana, isso implica oferecer acesso aos 
conhecimentos historicamente produzidos pela humanidade para 
que os sujeitos possam desenvolver suas potencialidades.

O ensino e aprendizagem da língua materna: 
pressupostos da teoria histórico-cultural e a BNCC

No contexto escolar, o processo de ensino e aprendizagem 
da língua materna ancorado nos pressupostos da teoria histó-
rico-cultural, reconhece que a língua é uma construção social 
que consiste em um sistema de símbolos e signos que promo-
vem o desenvolvimento das funções psicológicas superiores 
(Vygotsky, 2008; Delari Junior, 2013).

Segundo Garcia e Leão (2022), o referencial dessa teoria 
origina-se no contexto da Revolução Russa de 1917, na Guerra 
Civil de 1918 e 1920 e na instituição da União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas (URSS). Nesse período, Vygotsky (1896-
1934), Luria (1902-1977) e Leontiev (1904-1979), intelectuais 
russos, fundamentados no materialismo dialético e histórico 
desenvolvido por Karl Marx e Friedrich Engels, realizaram 
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estudos e pesquisas atinentes ao processo de ensino, aprendi-
zagem, linguagem e desenvolvimento humano.

No que concerne ao processo de ensino e aprendizagem, 
Vygotsky (1991) afirma que a aprendizagem escolar está re-
lacionada ao ensino dos conceitos científicos elaborados pela 
humanidade. Essa aprendizagem não é inata, exigindo a or-
ganização de uma prática pedagógica intencional de ensino, 
orientada pelo(a) professor(a), que objetiva propiciar aos su-
jeitos o desenvolvimento das funções psicológicas superiores, 
como a atenção voluntária, a percepção, a memória, a lingua-
gem, o pensamento, o raciocínio lógico, entre outras.

Em relação à aprendizagem da escrita, Vygotsky (2008) explica 
que a criança precisa compreender a necessidade da escrita para 
aprender a escrever, pois essa atividade não é de necessidade ime-
diata e nem se aprende naturalmente, necessita de ensino. Para o 
autor, é preciso que a criança compreenda que o que é falado pode 
ser desenhado, assim como os objetos e as ações. Luria (2016), em 
seus estudos sobre o desenvolvimento da escrita na criança, afirma 
que os rabiscos são imitação da escrita e não estão relacionados à 
função da escrita. Em outro estágio, os rabiscos passam a ser de-
senhos que têm alguma relação com o que é solicitado para ser es-
crito. Posteriormente, esses desenhos dão lugar aos sinais gráficos. 
Soares (2016) sintetiza que o objeto de estudo de Luria é o uso da 
escrita como instrumento mnemônico antes de as crianças com-
preenderem o princípio alfabético da escrita.

Desse modo, a autora, assim como Vygotsky (2008), defen-
de que a aprendizagem da escrita precisa de ensino. A alfabe-
tização, definida por Soares (2016) como aprendizagem inicial 
da língua escrita, abrange a apropriação do sistema alfabéti-
co-ortográfico e das convenções sociais da escrita. Esta faceta 
linguística do ensino da língua escrita consiste na compreensão 
de que os sons podem ser representados por símbolos escritos, 
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convencionados pelos grupos sociais ao longo da história da 
humanidade, de acordo com as necessidades sociais motivadas 
pela atividade humana e sua relação com o meio ambiente.

Além da faceta linguística, a autora relata que a aprendiza-
gem da língua escrita compreende as facetas interativa e socio-
cultural. A essas duas, Soares (2016) define como letramento, 
conceito utilizado para caracterizar o uso da leitura e escrita em 
diferentes situações e contextos sociais. Dessa forma, a autora, 
com base na concepção de linguagem na perspectiva dialógica 
de Bakhtin (2004), argumenta que é preciso “alfabetizar letran-
do”. Isso pressupõe reconhecer que o ensino do sistema de escri-
ta alfabética ocorre em contextos interativos e dialógicos em que 
a língua é utilizada pelos sujeitos em função de finalidades dis-
cursivas que variam de acordo com as situações comunicativas.

Nessa perspectiva, Bakhtin (2004) afirma que o uso da língua 
em enunciados orais ou escritos constitui a atividade social hu-
mana. Segundo o autor, um texto torna-se enunciado quando há 
um locutor, que considerando as diferentes finalidades dos cam-
pos de atuação da atividade humana, tem o que dizer a um des-
tinatário que, por sua vez, ao concordar, discordar, argumentar, 
entre outros, atua de forma ativa diante do enunciado. Assim, o 
enunciado é uma atividade social, em que os interlocutores pro-
duzem textos orais ou escritos, na interação, de acordo com as 
finalidades das práticas sociais em que os sujeitos estão inseridos.

Sobre as aproximações dos aportes de Vygotsky e Bakhtin, 
Barros (2012) afirma que, tanto para a perspectiva histórico-
-cultural quanto para a perspectiva dialógica de Bakhtin, o 
signo/palavra é instrumento mediador que age sobre o pró-
prio sujeito, os outros sujeitos, e sobre a cultura, desenvol-
vendo as funções psicológicas superiores, que primeiro ocorre 
nas relações sociais que o sujeito estabelece com o meio em 
que vive e, em seguida, no plano interno, psicológico.
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Considerada essa ótica, Smolka (2003) argumenta que al-
fabetizar é uma atividade que envolve tanto processos cogni-
tivos quanto processos discursivos. Segundo a autora,

o processo inicial da leitura que passa pela escrita, o tra-
balho inicial da escrita que passa pela fala, revelam frag-
mentos e momentos do ‘discurso interior’, da ‘dialogia 
interna’. (Smolka, 2003, p. 62)

Marcuschi (2001) defende que a oralidade e escrita são 
formas de uso da língua para “produção textual-discursiva”, 
ou seja, produção de enunciados com finalidade comunica-
tiva. Nesse sentido, Geraldi (1997) salienta que o ensino da 
língua acontece por meio da leitura e escrita de textos que 
circulam em sociedade.

As discussões apresentadas apontam que o processo de ensi-
no e a aprendizagem da língua materna envolve o ensino inicial 
da escrita a partir de enunciados produzidos pelo e para os su-
jeitos, em diferentes contextos sociais onde a atividade humana 
se faz presente. A aprendizagem inicial da escrita compreende a 
apropriação do sistema de escrita alfabética, ou seja, requer do 
sujeito a percepção de que as unidades sonoras (fonemas) podem 
ser representadas por meio de grafemas/letras. Esses grafemas 
vão constituir sílabas, palavras, frases e textos, enquanto o su-
jeito também reconhece as necessidades contextuais que o leva 
à produção e ao uso da leitura e da escrita em situações sociais.

A esse panorama, acrescenta-se uma breve análise da 
BNCC de Língua Portuguesa para os anos iniciais do ensi-
no fundamental, a fim de verificar a concepção de linguagem 
do documento nacional, de caráter normativo, que objetiva 
estabelecer parâmetros que, desde 2018, estruturam o ensino 
de língua portuguesa ao determinar os direitos de aprendi-
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zagem, os objetos de conhecimento e as habilidades a serem 
desenvolvidas em estudantes dessa etapa de ensino.

Segundo a BNCC (Brasil, 2017a), a concepção de lingua-
gem presente no componente curricular Língua Portuguesa 
é a enunciativo-discursiva, a mesma assumida nos PCNs, em 
1997. Nessa concepção, a linguagem é produzida e apropriada 
pelo sujeito nas relações sociais em diferentes contextos sociais 
elaborados em função das finalidades discursivas. De acordo 
com Geraldi (2015), essa posição é resultado dos estudos da 
Linguística da Enunciação, aporte teórico de Mikhail Bakhtin. 
Para o autor, o documento mantém coerência com essa con-
cepção, ao afirmar que o sujeito se constitui em práticas de 
linguagem presentes em diversos campos de atuação humana.

O texto é apontado como unidade de trabalho a ser abordada 
a partir da relação das condições de produção (locutor, interlocu-
tor, finalidade, conteúdo temático, gênero textual, suporte em que 
o texto se apresenta) e “desenvolvimento de habilidades ao uso 
significativo da linguagem em atividades de leitura, escuta e pro-
dução de textos em várias mídias e semioses” (Brasil, 2017a, p. 67).

A finalidade do componente curricular Língua Portuguesa é 
oportunizar a ampliação do uso da leitura e escrita por meio da 
participação dos estudantes em situações de ensino em que a ora-
lidade e a escrita se fazem necessárias para efetivar práticas sociais 
comunicativas, o que inclui práticas de linguagem contemporâneas 
influenciadas pelo desenvolvimento das tecnologias digitais da in-
formação e comunicação (TDIC), pela diversidade cultural e pela 
diversidade linguística (indígenas, afro-brasileiras, crioulas, imi-
grantes, de sinais e do português e suas variedades) (Brasil, 2017a).

Os objetos de conhecimento são organizados com base nos 
eixos que correspondem às práticas de linguagem: oralidade, 
leitura/escuta, produção de texto (escrita e multissemiótico) e 
análise linguística/semiótica (relacionados aos conhecimentos 
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linguísticos, textuais e discursivos da língua) (Brasil, 2017a). Ge-
raldi (2015) explica que essa organização representa um avanço 
no ensino da língua, pois reitera a prática metodológica pautada 
no uso e reflexão da língua e linguagens em práticas de lingua-
gem, já apontada nos PCNs como uma forma efetiva para apren-
der a utilizar os recursos expressivos necessários de serem mo-
bilizados na compreensão e produção de textos escritos e orais.

Os eixos relacionam-se com as práticas de linguagem que 
aparecem na BNCC, organizadas por campos de atuação. Nos 
anos iniciais, os campos de atuação são: “Campo da vida cotidia-
na”, “Campo artístico-literário”, “Campo das práticas de estudo 
e pesquisa” e “Campo da vida pública” (Brasil, 2017a). Esses cam-
pos remetem-se à esfera de produção/circulação de linguagem, 
um conceito da teoria de Bakhtin. Quanto às motivações para a 
escolha desses campos de atuação, o documento pontua:

A escolha por esses campos, de um conjunto maior, 
deu-se por se entender que eles contemplam dimensões 
formativas importantes de uso da linguagem na escola 
e fora dela e criam condições para uma formação para 
a atuação em atividades do dia a dia, no espaço familiar 
e escolar, uma formação que contempla a produção do 
conhecimento e a pesquisa; o exercício da cidadania, que 
envolve, por exemplo, a condição de se inteirar dos fatos 
do mundo e opinar sobre eles, de poder propor pautas de 
discussão e soluções de problemas, como forma de vis-
lumbrar formas de atuação na vida pública; uma forma-
ção estética, vinculada à experiência de leitura e escrita 
do texto literário e à compreensão e produção de textos 
artísticos multissemiótico. (Brasil, 2017a, p. 84)

Os objetos de conhecimento e as habilidades são apresen-
tados a partir das práticas de linguagem, por campo de atua-
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ção. Arranjo, que segundo o documento, é um dos possíveis e, 
portanto, não deve ser considerado obrigatório na elaboração 
dos currículos brasileiros (Brasil, 2027a).

Por fim, é importante destacar o contexto de discussão e 
elaboração da BNCC. Para isso, recorremos a Geraldi (2015), 
que explica que o documento foi elaborado no cenário econô-
mico neoliberal que, na educação, objetiva implantar avalia-
ções de larga escala para mensurar resultados e orientar o que e 
como se ensina nas salas de aula, além de elencar metas a serem 
alcançadas na gestão escolar. O autor revela que o documento 
assume a concepção dialógica de linguagem, porém foi elabora-
do sem diálogo com os professores que estão nas salas de aula.

Contudo, sem desconsiderar as contradições de sua produção 
e finalidades educacionais, é necessário pontuar que a BNCC de 
Língua Portuguesa concebe o estudante como sujeito histórico e 
cultural, constituído em atividades humanas de práticas sociais 
em que ocorrem o uso e a produção de discursos, evidenciando 
pressupostos da teoria histórico-cultural e dos estudos do campo 
da linguística, sobretudo da Linguística da Enunciação.

Implicações na prática pedagógica

Com a homologação da BNCC, a Resolução CNE/CP nº 
2/2017 institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum 
Curricular. De acordo com esse documento, os estados e municí-
pios, considerando a realidade local, tiveram até o início do ano 
letivo 2020 para adequar e alinhar seus currículos e propostas 
pedagógicas às proposições da BNCC (Brasil, 2017b).

Dessa forma, no ano subsequente, o sistema estadual de en-
sino do Estado do Paraná constitui o Comitê Executivo Estadual 
e Assessoria Técnica, com a participação da Secretaria de Es-
tado da Educação (SEED/PR), Conselho Estadual de Educação 
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(CEE/PR), União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educa-
ção (Undime) e União dos Conselhos Municipais de Educação 
(UNCME), cujo objetivo era elaborar uma versão preliminar do 
referencial curricular que, em junho de 2018, foi disponibilizado 
30 (trinta) dias para consulta pública. Diante da versão prelimi-
nar, as redes municipais de ensino se organizaram para que seus 
professores e gestores realizassem estudos, análise e contribui-
ções ao documento (Paraná, 2019).

Sistematizadas as contribuições recebidas pelo Comitê e As-
sessoria Técnica, o documento passou pela análise do Conselho 
Estadual de Educação do Paraná, que emitiu parecer normativo. 
Finalizado o Referencial Curricular do Paraná: princípios, di-
reitos e orientações, em 2019, a Secretaria Estadual de Educação 
(SEED), por intermédio de seus Núcleos Regionais de Educação 
(NREs), orientaram as redes municipais de ensino na reelabo-
ração das propostas curriculares e Projetos Político Pedagógico 
e na promoção de formação continuadas aos professores para a 
implementação dos currículos a partir de 2020 (Paraná, 2019).

Posto isso, em 2019, a rede municipal de ensino de Umua-
rama, por meio de sua equipe pedagógica, realizou as orien-
tações aos gestores municipais para mobilizar a comunidade 
escolar na reelaboração da proposta curricular e dos Projetos 
Políticos Pedagógicos. Todos os professores participaram das 
formações ofertadas pela equipe pedagógica da Secretaria Mu-
nicipal de Educação (SME) e dos encontros realizados por ano 
e componente curricular para reorganizar e adequar os objetos 
de conhecimento e objetivos de aprendizagem, sob a assessoria 
pedagógica da coordenação de cada componente curricular, na 
SME. Os encontros ocorreram na hora-atividade dos professo-
res, no Núcleo Municipal de Tecnologia (NTM).

Na reorganização do currículo municipal do componente 
Língua Portuguesa, o termo “objeto de conhecimento” substitui 
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o termo “conteúdo”, e “objetivos de aprendizagem” explicitam as 
aprendizagens as quais os estudantes dos anos iniciais da educa-
ção básica têm direito ao acesso. Os objetos de conhecimento e 
objetivos de aprendizagem foram organizados a partir das práti-
cas de linguagem/eixos de integração: “Oralidade”, “Leitura/escu-
ta”, “Escrita/produção de texto” e “Análise linguística/semiótica”.

Na elaboração e implementação das estratégias de ensino 
em sala de aula, as práticas de linguagem/eixos devem ser tra-
balhadas de forma articulada, para que os estudantes possam 
apropriar-se do sistema de escrita alfabética nos dois primeiros 
anos do ensino fundamental. Nos três anos seguintes, amplia-
-se os conhecimentos linguísticos, por meio da apropriação 
de estratégias de leitura de textos com nível de complexidade 
crescente e de prática de produção textual, de acordo com os 
gêneros discursivos e a intenção comunicativa (Paraná, 2019).

Além disso, é preciso considerar que o estudante traz para a 
escola a língua que aprendeu no convívio com o grupo social do 
qual faz parte. Não se trata de substituir a variedade que domina 
por outra, mas aumentar os recursos que já dispõe para que possa 
usar adequadamente a maior escala possível de potencialidades de 
seu idioma. Isso implica a aquisição de novas habilidades de uso 
da língua, especificamente o domínio da norma culta e da variante 
escrita. Significa estabelecer parceria, dar voz, escutar o que tem a 
dizer, em experiências de uso concreto da língua, de forma dialó-
gica, combatendo intolerâncias e preconceitos (Brasil, 2017a).

A prática pedagógica centra-se no texto, que é trabalhado 
com os estudantes na perspectiva das práticas de linguagem/eixos 
de integração em situações enunciativas reais, conforme os cam-
pos de atuação. No documento municipal, os campos de atuação 
não estão explícitos como organizador curricular, mas se revelam 
na seleção de gêneros textuais orais e escritos agrupados por se-
mestre e por ano escolar e no trabalho com os objetivos de apren-
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dizagem relacionados às condições de produção do gênero tex-
tual. Isso contextualiza que as práticas de linguagem surgem das 
necessidades criadas pelos sujeitos no desenvolvimento de suas 
atividades em diferentes espaços e por finalidades específicas.

Aprender a ler e escrever requer interação com a diversida-
de textual que circula socialmente. É preciso garantir em sala 
de aula atividades que possibilitem aos alunos manusearem 
portadores diversos e participar de atividades de leitura que 
contemplem uma variedade de finalidades (ler para aprender, 
para descontrair, para escrever, entre outras), além de utilizar 
as diferentes modalidades de leitura (silenciosa, em voz alta, 
jogralizada, individual, entre outras) e as estratégias de deco-
dificação, antecipação, inferência, seleção e verificação.

A prática de escrita exige compreensão do funcionamento 
dos textos escritos e a sua utilização em situação real de co-
municação. Desse modo, a aprendizagem ocorre por meio da 
prática de planejar, revisar e reescrever, tendo o que, para que, 
como e para quem escrever.

Desse modo, o trabalho com atividades variadas que possi-
bilitem práticas discursivas de diferentes gêneros textuais, orais 
e escritos, de usos, finalidades e intenções diversas, com textos 
que circulam socialmente, produzidos em processos interativos, 
são fundamentais para a apropriação da língua materna.

Diante do exposto e das contradições existentes no modo de 
produção vigente, as redes municipais de ensino desempenham 
o importante papel de garantir, a seus professores, processos dia-
lógicos de formação continuada que possibilitem a reflexão acer-
ca da função da escola e a formação dos sujeitos. Uma rede edu-
cacional comprometida com a formação humana e o direito ao 
acesso aos conhecimentos historicamente elaborados e validados 
pela humanidade planeja e organiza práticas pedagógicas inten-
cionais, em que a leitura e a escrita propiciam a seus estudantes a 
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apropriação do conhecimento científico, a resultar no desenvolvi-
mento das potencialidades humanas.

Considerações finais

O ensino e a aprendizagem de Língua Portuguesa propostos 
pela BNCC reconhecem o estudante como sujeito constituído pe-
las relações sociais e históricas estabelecidas em um processo ati-
vo com seus interlocutores em diferentes esferas comunicativas.

O presente capítulo evidencia que a BNCC de Língua Portugue-
sa apresenta a mesma concepção de linguagem veiculadas em docu-
mentos anteriores, a perspectiva enunciativo-discursiva, validando 
a história e a memória dos estudos e pesquisas sobre a área, reco-
nhecendo as contribuições da Linguística ao delinear um ensino da 
língua materna em que o texto se constitui como unidade de ensino.

Os aportes teóricos da teoria histórico-cultural e os pres-
supostos apresentados na BNCC para orientar o ensino da lei-
tura e escrita nas escolas brasileiras convergem à formação 
de sujeitos por meio do desenvolvimento da linguagem oral, 
escrita e gestual, em situações que exigem a mobilização dos 
recursos expressivos em questão, em função das finalidades 
de diferentes esferas da comunicação humana.

Inúmeros são os desafios na implementação dos objetos de co-
nhecimento e objetivos de aprendizagem de Língua Portuguesa na 
prática pedagógica. Um dos caminhos possíveis passa pela forma-
ção continuada de professores que, voltada para os aspectos teóricos 
e metodológicos dos objetos de estudo dessa área, possibilita que os 
professores planejem práticas pedagógicas intencionais de ensino 
da língua materna que, ao ter o texto como unidade de ensino para 
a leitura, escrita/produção de texto e análise linguística/semiótica, 
resulta na ruptura do ensino meramente normativo e prescritivo da 
língua, que ainda parece permear as salas de aula brasileiras.
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A produção de múltiplas linguagens deriva das relações es-
tabelecidas pelo sujeito com a natureza e com outros sujeitos ao 
buscar satisfazer suas necessidades materiais de sobrevivência. 
Essas relações denominamos trabalho, uma atividade produtiva 
e não alienante, responsável pelo processo de humanização dos 
sujeitos. O domínio da natureza permitiu a mediação e regula-
ção de suas ações por meio de instrumentos, como os objetos 
que, posteriormente, passaram a ser representados cognitiva-
mente por novos instrumentos, como a língua/linguagem, de-
mandando o desenvolvimento de novas funções cognitivas.

Desse modo, é oportuno destacar que o componente cur-
ricular Língua Portuguesa é a ponte para que a escola exerça 
sua função social. Isso porque, além de ter suas finalidades 
específicas para o ensino da língua materna, ao trabalhar com 
a compreensão e a interpretação de múltiplas linguagens pro-
duzidas pelos sujeitos, é o meio pelo qual os estudantes aces-
sam e se conectam aos conhecimentos científicos abordados 
nos demais componentes curriculares retratados neste livro.
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CAPÍTULO 3 
COMPONENTE CURRICULAR 

MATEMÁTICA E A TEORIA 
HISTÓRICO-CULTURAL

Silvia Regina Watanabe

Introdução

O presente capítulo tem como objetivo apresentar o panora-
ma histórico do componente curricular Matemática, o processo 
de sua estruturação nas escolas, bem como as suas implicações na 
prática pedagógica nos anos iniciais do ensino fundamental da 
rede municipal de Umuarama, segundo o entendimento da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) e quais as implicações na 
prática pedagógica sob a perspectiva da Teoria Histórico-Cultural.

A matemática é um meio de comunicação, uma linguagem 
formal e precisa que requer uma prática constante de forma dire-
ta e global. A matemática é uma ferramenta essencial na solução 
de vários tipos de problemas, fornecendo instrumentos eficazes 
para compreender e atuar no mundo que nos cerca.

A disciplina de Matemática é um componente importante na 
formação das pessoas, nos recursos tecnológicos e nos conhe-
cimentos científicos, pois procura desenvolver nos estudantes 
competências para compreender e transformar a realidade.

A aprendizagem em matemática está ligada ao entendimento, 
e é resultante das conexões entre todas as disciplinas nos seus di-
ferentes temas. Os recursos didáticos, como a calculadora, livros, 
computadores, jogos entre outros, são instrumentos importantes 
utilizados como suporte no desenvolvimento das aulas, é um papel 



Elisangela Alves dos Reis | Mauriza Gonçalves de Lima Menegasso
Nerli Nonato Ribeiro Mori | Patrícia de Araujo Abucarma Stevanato (orgs.)

52

importante no processo ensino-aprendizagem, pois servem como 
objetos de motivação do interesse para se ensinar os estudantes.

A organização deste capítulo segue os seguintes tópicos: 
na primeira parte descrevemos os aspectos históricos e polí-
ticos do componente curricular de Matemática; em seguida, a 
relação da Matemática com a Teoria Histórico-Cultural; logo 
depois, as implicações pedagógicas propostas pela BNCC; e, na 
última parte, as implicações pedagógicas que trazem a BNCC.

Buscaremos ao longo deste capítulo responder algumas 
problemáticas relacionadas ao componente como: qual a pro-
posta da BNCC para o componente curricular Matemática e 
as implicações teórico-metodológicas na prática pedagógica? 
Qual a relação da teoria Histórico-Cultural com o componen-
te curricular: Matemática? Quais as intervenções que a Teoria 
Histórico-Cultural exerce na Matemática?

Esperamos que os tópicos abordados neste capítulo propi-
ciem a abertura para reflexões e contribuições para o conheci-
mento sobre o componente curricular: Matemática e o seu papel 
na formação humana dos estudantes.

Panorama histórico

Desde a Antiguidade, por necessidades da vida cotidiana de 
precisar contar, calcular e medir, a Matemática se fez presente 
na vida das pessoas de algum modo. Zimer (2010) explica que 
até os povos mais primitivos possuíam algum senso numérico, 
ao ponto de reconhecer “mais” ou “menos” quando se acres-
centavam ou retiravam alguns objetos de uma coleção. Deste 
modo, indícios matemáticos são encontrados desde a Antigui-
dade, os quais mostram como esse conhecimento foi se cons-
truindo de uma época para a outra, de um povo para o outro.
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Sabe-se que são muitas as maneiras de o conhecimento mate-
mático ser transmitido em sala de aula e que cada uma delas leva 
a certa perspectiva de ensino e aprendizagem da Matemática. 
Sendo assim, parte-se do princípio de que a história da constitui-
ção do conhecimento matemático se desenvolve juntamente com 
a história da própria humanidade, visto que as

ideias matemáticas comparecem em toda a evolução da 
humanidade, definindo estratégias de ação para lidar 
com o ambiente, criando e desenhando instrumentos 
para esse fim, e buscando explicações sobre os fatos 
e fenômenos da natureza e para a própria existência 
(D’Ambrosio, 1999, p. 97)

da Matemática. Compreende-se então, a Matemática como 
produto cultural e social, que assume diferentes visões conforme 
a época e o contexto. Indícios matemáticos encontrados desde 
a Antiguidade, mostram como esse conhecimento foi se cons-
tituindo de uma época para a outra, de um povo para o outro.

Para os historiadores, da Antiguidade até meados da Idade 
Média, a matemática era dividida em duas partes do conheci-
mento. Uma dizia respeito às necessidades práticas da vida diá-
ria, utilitária, ensinada por mestres de ofícios em suas próprias 
oficinas. Isso resultava em uma aprendizagem mecânica a respei-
to dos elementos técnicos necessários às várias profissões.

Segundo Miorim (1998), observa-se que muito do que ocorre 
no ensino-aprendizagem da Matemática, o treino da repetição de 
procedimentos e o tipo de aprendizagem memorística ou repetiti-
va, parece ter suas raízes em ações que ocorriam no Egito antigo.

A outra parte era a consequência da valorização do caráter 
teórico e racional da Matemática. Para os gregos, a Matemática 
era vista como uma fonte rica de conhecimento que auxiliava 
os filósofos no desenvolvimento da inteligência, a contemplação 
divina do conhecimento. Uma Matemática teórica, abstrata, a 
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qual servia para formar os mais bem-dotados, isto é, aqueles que 
tinham maior facilidade de memorizar e de aprender. Essa visão 
não se relacionava com questões práticas.

Devido ao poder que a Igreja Católica exercia sobre a sociedade 
da época, o conhecimento matemático não se difundiu, pois era con-
siderado inadequado aos princípios cristãos na Idade Média, sendo 
assim, não favoreceu uma evolução significativa do conhecimento 
da Matemática na Europa. Porém, com a organização das Cruzadas 
em direção ao Império Islâmico, permitiu-se que a sociedade euro-
peia entrasse em contato com novos conhecimentos, contribuindo 
assim para a modernização da Europa, isto por volta do ano 1000.

Já no século XV, com as grandes navegações, o estudo da as-
tronomia e da lógica, o conhecimento matemático começou a ser 
organizado por especialidades, isto é, organizado em aritmética, 
álgebra e geometria. Inicia-se nesse período a estruturação que 
hoje conhecemos, ou seja, uma área do conhecimento específica.

No século XVI, as ideias a respeito da Matemática foram 
conflitantes devido às confrontações entre os conceitos esta-
belecidos na Antiguidade e os conceitos novos na Idade Mé-
dia, segundo Boyer (2002).

Já no século XVII, surge a necessidade de criação de instru-
mentos próprios para a observação de fenômenos da natureza, além 
das reflexões a respeito do homem e de sua natureza intelectual. 
Esses avanços tecnológicos foram denominados de Ciência Moder-
na. Sendo assim, o ensino da Matemática começa a se desenvolver 
e a se modificar na Europa, surgindo então escolas práticas para 
desenvolver novos ramos do conhecimento matemático como arit-
mética prática, álgebra, contabilidade, navegação e trigonometria.

Com o avanço da ciência moderna e da tecnologia, a Matemá-
tica passou a ter importância na escola básica. Porém, essa mo-
dernização gerou preocupação, visto que o conhecimento desen-
volvido nas escolas ainda estava pautado na ciência dos antigos 
(geometria grega, álgebra elementar e cálculos aritméticos), não 
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correspondendo ao novo contexto social, político e econômico e 
nem ao progresso da ciência. Era necessário uma série de ações 
visando a melhoria do ensino em várias localidades do mundo.

No Brasil, em relação ao ensino da Matemática, muito pou-
co se registrou a respeito nos períodos da Colônia e do Império. 
Segundo Valente (1999), no ensino jesuítico quase nada se en-
controu sobre as origens da matemática escolar, pois as escolas 
da Companhia de Jesus transmitiram um caráter secundário, 
utilizando da matemática somente como um instrumento para 
o desenvolvimento do raciocínio para a Física e outras ciências.

Somente no início do século XVIII, nas Escolas de Fortifi-
cação, destinadas ao ensino militar, é que os registros referen-
tes à origem da Matemática escolar foram constatados.

E foi a partir da metade do século XIX, que a matemática 
escolar começa a passar dos cursos militares para o ensino em 
colégios, buscando conciliar um ensino clássico com outro pau-
tado em tendências modernas garantindo o lugar das matemáti-
cas – aritmética, geometria e álgebra – e pelo desejo de fazer com 
“[…] que o aluno se encontrasse bastante exercitado para tratar 
as questões de um modo abstrato” (Valente, 1999, p. 200).

Foi a partir do século XX, em 1908, que o ensino e o aprendiza-
do da Matemática começaram a tomar outros rumos através da cria-
ção de uma Comissão Internacional para o Ensino de Matemática. 
“os trabalhos realizados pela Comissão acabaram influenciando de 
maneira decisiva o ensino da Matemática de muitos países, daquele 
momento em diante” (Miorim, 1998, p. 50), inclusive o Brasil.

No século XX ocorreram grandes reformas no ensino da Ma-
temática, visando a modernização e o desenvolvimento de certas 
ideias voltadas às melhores maneiras de ensinar e aprender Mate-
mática. Essas mudanças tiveram influência e contribuições da Co-
missão Internacional do Ensino da Matemática e das várias áreas do 
saber como a Filosofia, a Psicologia, a Sociologia e a Antropologia.
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Percebe-se então, uma mudança na trajetória da Matemática 
para uma Matemática Escolar ativada pela preocupação crescen-
te com o ensino e o aprendizado do conhecimento matemático.

Com a preocupação pelas mudanças do sistema de ensi-
no, colocando o aluno no centro do processo de construção do 
conhecimento, o conhecimento matemático surgia do mundo 
físico por meio de manipulações de materiais didáticos e/ou 
concretos como o ábaco, blocos lógicos, material dourado, en-
tre outros e de experimentações desenvolvidas pelos alunos, 
para que eles pudessem aprender fazendo (Passos, 2006).

Seriam privilegiadas atividades em pequenos grupos com 
a utilização e manipulação de diversos materiais didáticos e os 
ambientes de sala de aula deveriam ser estimulantes para que os 
estudantes pudessem construir o conceito matemático a partir 
de situações vivenciadas, reais.

Tal perspectiva de ensino contribuiu para que a Matemá-
tica fosse unificada, isto é, passasse a ser uma única disciplina 
a partir da Reforma Francisco Campos, em 1931. Contudo, as 
orientações desta metodologia não foram incorporadas pela 
Reforma (Pinto, 2004), e ainda levou ao entendimento de que a 
aprendizagem do estudante era de que só aprenderia o conceito 
matemático mediante simples manipulação de objetos.

O ensino de Matemática, influenciado pelo Movimento da Ma-
temática Moderna (MMM) e pela tendência pedagógica do tecnicis-
mo, resultou na ideia de que a modernização do ensino da Matemá-
tica se resumiria a propor os estudantes seguirem regras mediante 
uma série de técnicas, além de fazerem e refazerem os exercícios até 
que alcançassem os objetivos instrucionais. E por muito tempo, os 
livros didáticos cujo texto temático era organizado em passos se-
quenciais como uma série de exercícios do tipo siga o modelo.

A inf luência do MMM no ensino da Matemática, segundo 
Onuchic (1999) e Onuchic e Allevatto (2005), não propiciou 
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que os alunos percebessem a relação entre as propriedades 
anunciadas com a matemática dos problemas com o conheci-
mento matemático utilizado fora da escola.

Já na década de 80, a Resolução de Problemas começa a 
ser vista como o centro do ensino da Matemática, e assim, os 
educadores matemáticos estavam voltados em fazer com que 
a Resolução de Problemas norteasse tanto a organização do 
currículo de Matemática quanto às estratégias e os modos de 
apresentação do conteúdo e o ambiente em sala de aula.

Passando a ser entendida como o ponto de partida e como 
um meio de ensinar Matemática, a Resolução de Problemas 
foi vista como uma metodologia de ensino em que o problema 
é tido como um elemento desencadeador de um processo de 
construção do conhecimento, já na década de 90.

Entende-se então que a Resolução de Problemas é uma via 
de acesso aos aspectos construtivos e comunicativos da Mate-
mática e que contribui para o desenvolvimento do pensamen-
to matemático, uma vez que o estudante reconhece a necessi-
dade de ampliar seus conhecimentos matemáticos.

Onuchic (2012) propõe que resolver um problema matemático 
abre para se pensar matematicamente, para fazer matemática en-
quanto se resolve problemas, de modo que, em meio à construção, 
haja a necessidade de rever os conhecimentos prévios que cada um 
tem, encadeando-os e articulando-os, indo e voltando para criar 
conexões, propiciando conhecer, a seu modo, as estruturas que 
compõem um ou mais conceitos matemáticos, que ganham mo-
vimento ao estarem contextualizados em uma situação-problema.

Uma das experimentações concretas que leva o estudante ao 
processo de construção de conhecimento matemático são os jogos 
matemáticos, os quais desenvolvem habilidades de raciocínio lógi-
co, organização, atenção e concentração para a resolução de pro-
blemas, contribuindo assim para o desenvolvimento da linguagem 
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e da criatividade nos estudantes e suas habilidades. É uma disci-
plina prazerosa que proporciona a criação de vínculos positivos na 
relação professor-aluno e aluno-aluno, sendo que este caráter lúdi-
co proporciona maior integração interpessoal, além de estimular 
a imaginação, a concentração e o raciocínio lógico do estudante.

De acordo com a BNCC, o estudante se expressa e interage 
durante o brincar/jogar e assim está se comunicando de diferen-
tes maneiras, envolvendo o corpo, a emoção e a linguagem.

Valorizando uma nova visão de Matemática e de Educação 
Matemática, entende-se que o conhecimento matemático não 
está restrito apenas à esfera acadêmica, mas também às práticas 
cotidianas dos diversos grupos culturais, como as comunida-
des indígenas, quilombolas e científicas, grupos de estudantes, 
de profissionais de diferentes especialidades, entre outros. O 
ensino de Matemática resulta em mudanças de concepções de 
ciência, de ensino, de aprendizagem, de currículo, de práticas 
pedagógicas e valores. Logo, a Matemática tratada na escola 
não pode estar alheia a esta abordagem, deve programar essa 
ciência como atividade própria do ser humano e das relações 
sociais e políticas do meio, no qual o indivíduo está inserido.

De acordo com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
o conhecimento matemático é necessário para todos os alunos 
da educação básica, seja por sua grande aplicação na sociedade 
contemporânea, seja pelas suas potencialidades na formação de 
cidadãos críticos, cientes de suas responsabilidades sociais.

No ensino fundamental, essa área, por meio da articulação de 
seus diversos campos – Aritmética, Álgebra, Geometria, Estatística 
e Probabilidade –, precisa garantir que os alunos relacionem obser-
vações empíricas do mundo real a representações (tabelas, figuras e 
esquemas) e associem essas representações a uma atividade mate-
mática (conceitos e propriedades), fazendo induções e conjecturas. 
Assim, espera-se que eles desenvolvam a capacidade de identificar 
oportunidades de utilização da matemática para resolver proble-
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mas, aplicando conceitos, procedimentos e resultados para obter 
soluções e interpretá-las segundo os contextos das situações.

Fundamentos teóricos

A Teoria Histórico-Cultural traz uma concepção de aprendi-
zagem para o desenvolvimento do sujeito a respeito da natureza do 
conhecimento matemático, sobre a função social da escola e qual 
a função da matemática no início da escolarização à luz da mes-
ma perspectiva. As ações visam o desenvolvimento do pensamento 
teórico dos que dela participam, isto é, manter a unidade do conhe-
cimento matemático na sua forma teórica e o propósito pedagógico 
no planejamento e do desenvolvimento das ações de ensino.

A Teoria Histórico-Cultural de Vigotski, em sua gênese, 
pressupõe uma natureza social da aprendizagem, ou seja, é por 
meio das interações sociais que o indivíduo desenvolve suas fun-
ções psicológicas superiores.

O aprendizado humano pressupõe uma natureza social 
específica e um processo através do qual as crianças pe-
netram na vida intelectual daqueles que as cercam. (Vi-
gotski, 2007, p. 100)

É por meio da mediação de instrumentos como a lingua-
gem e dos objetos, que o indivíduo interioriza os elementos 
culturalmente estruturados. Vigotski chama de a reconstru-
ção interna de uma operação externa de internalização.

O desenvolvimento de uma criança acontece em dois momen-
tos, segundo Vigotski. Um primeiro momento é a aprendizagem 
que ocorre entre pessoas, momento este muito importante no pro-
cesso ensino-aprendizagem e envolvendo a mediação do professor. 
Em um segundo momento é a aprendizagem que ocorre no interior 
da criança, momento este da apropriação dos conteúdos pelo aluno.
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Para Vigotski (2007), a descoberta das relações reais entre 
o processo de desenvolvimento e a capacidade de aprendizado 
do aluno, se faz mais importante do que determinar os seus 
níveis de desenvolvimento. Sendo assim, dois níveis de desen-
volvimento devem ser estudados: o nível de desenvolvimento 
real ou nível de desenvolvimento atual, que é o desenvolvimen-
to da criança onde suas funções mentais já se estabeleceram 
como resultados de certos ciclos de desenvolvimento completa-
dos. Neste momento, a criança já é capaz de realizar atividades 
de maneira independente, isto porque suas funções psíquicas 
necessárias já amadureceram. Já o nível de desenvolvimento 
proximal ou potencial ou zona de desenvolvimento imediato, a 
criança precisa de orientação de um adulto para fazer as ativi-
dades ou fazê-las em colaboração com os colegas mais capazes, 
visto que suas funções psíquicas necessárias ainda não amadu-
receram completamente. Este seria o nível de desenvolvimento 
determinado através da capacidade de solução de problemas.

De acordo com Eidt e Tuleski (2007, p. 7),

aprendizagem e desenvolvimento constituem uma 
unidade dialética, onde a aprendizagem impulsiona o 
desenvolvimento, por sua vez gera novas aprendiza-
gens mais complexas, infinitamente.

Entende-se então que a aprendizagem precede o desenvolvi-
mento, isto é, a aprendizagem é a força impulsionadora do de-
senvolvimento das funções psicológicas superiores no indivíduo.

Segundo Vigotski (2007), “o bom aprendizado é somente 
aquele que se adianta ao desenvolvimento”, e adequadamente or-
ganizado resulta em desenvolvimento:

Aprendizado não é desenvolvimento; entretanto, o 
aprendizado adequadamente organizado resulta em de-
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senvolvimento mental e põe em movimento vários pro-
cessos de desenvolvimento que, de outra forma, seriam 
impossíveis de acontecer. Assim, o aprendizado é um as-
pecto necessário e universal do processo de desenvolvi-
mento das funções psicológicas culturalmente organiza-
das e especificamente humanas. (Vigotski, 2007, p. 103)

A mediação do professor no processo de ensino e aprendizagem 
é fundamental para o desenvolvimento dos indivíduos que passam 
pela escola, pois o nível de desenvolvimento imediato só se consegue 
resolver com o auxílio de pessoas mais experientes, ou seja, alguém 
que faça a mediação dos processos mentais que ainda não estão in-
ternalizados. No processo de ensino e aprendizagem, a mediação do 
professor é de suma importância para o desenvolvimento dos indi-
víduos que passam pela escola, de acordo com esta perspectiva.

Ao pesquisar atividades de estudos dos estudantes em diferen-
tes níveis de ensino, Davidov e Márkova (1987) apresentam como 
um dos elementos essenciais para o desenvolvimento da habilidade 
do sujeito, a apropriação dos conhecimentos teóricos. Neste caso, 
apropriar-se significa “incorporar o objeto de conhecimento como 
meio de operações físicas ou mentais” (Moura; Sforni; Araújo, 2011, 
p. 43). Isso nos leva a inferir que, organizado de maneira adequada, 
o processo educativo torna-se capaz de impulsionar o desenvolvi-
mento humano, o que não se restringe à ação do professor ou à do 
aluno, mas ao processo como um todo, considerando o ensino e 
a aprendizagem uma unidade, como essência da atividade peda-
gógica (Moura, 2017). Para isso, importa-nos, também, evidenciar 
nossa compreensão a respeito da natureza do conhecimento mate-
mático, pois, assim como pondera Fiorentini (1995, p. 4):

[…] o professor que concebe a Matemática como uma ciên-
cia exata, logicamente organizada e a-histórica ou pronta e 
acabada, certamente terá uma prática pedagógica diferente 
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daquele que a concebe como uma ciência viva, dinâmica e 
historicamente sendo construída pelos homens, atenden-
do a determinados interesses e necessidades sociais.

Ao olharmos para o conhecimento matemático, entendemos 
tal ciência como fruto de necessidades práticas da vida social.

O conceito de número, por exemplo, e referimo-nos neste 
momento aos números inteiros positivos, que nos é tão familiar, 
requereu muitas contribuições para a sua elaboração ao longo 
da história humana. Como produto de práticas da vida social 
para o controle de quantidades discretas, o número é a proprie-
dade das coleções de objetos que é comum a todas as coleções, 
cujos objetos podem colocar-se em correspondência biunívoca 
(um a um) uns com os outros, e que é diferente daquelas cole-
ções para as quais tal correspondência é impossível. No entanto, 
foi preciso que milhares de comparações entre coleções de obje-
tos fossem realizadas para que este conceito fosse criado como 
resultado de uma análise consciente, assim como suas relações 
dadas pelas operações aritméticas (Alexandrov, 2016).

Caraça (2010) traz a matemática como uma ciência viva e di-
nâmica, construída a partir de necessidades sociais e interesses a 
partir da movimentação intensa da vida em sociedade, pois cada 
vez mais surgiu a necessidade de comunicar resultados de opera-
ções a outras pessoas, anotarmos a quantidade e contar coleções 
cada vez maiores. Sendo assim o símbolo numérico (numeral) 
surge por essa necessidade, e o sistema de numeração permite-
-nos escrever o nome de qualquer número possível, a partir do 
seu posicionamento, ou seja, um mesmo signo possui diferentes 
significados de acordo com a sua posição no símbolo numérico.

Compreendida como um produto cultural, o conhecimento 
matemático constitui-se como uma riqueza humana que serve 
para satisfazer as necessidades da vida social de cada ser huma-
no, bem como ser apropriada por todos. Sendo uma ferramenta 



Proposta Pedagógica Curricular da Rede Municipal de Ensino de Umuarama: 
Pressupostos, conceitos e fundamentações

63

essencial e necessária por parte dos que integram a escola, com-
preendendo que a escola é um espaço privilegiado no qual, de 
modo intencional, os conteúdos constituem-se, como afirma 
Moura (2013, p. 133), como objetivos de uma atividade humana,

[…] capaz de possibilitar aos que dela participam ações 
rumo ao objetivo de apropriação dos instrumentos simbó-
licos e do modo de usá-los, com o objetivo profícuo de se 
fazer compreender e agir em um universo cultural com-
plexo, cujas relações são pautadas em processos comunica-
tivos em que a leitura e a escrita são imprescindíveis.

Implicações pedagógicas

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) traz a Ma-
temática como sendo umas das cinco áreas do conhecimento 
que tem como propósito a plena formação dos estudantes do 
ensino fundamental – anos iniciais.

A matemática (anos iniciais), é composta por campos dife-
renciados que juntos compõem ideias elementares para o desen-
volvimento do pensamento matemático dos estudantes.

Esta componente curricular, além de assumir uma função 
social, possibilita ao estudante contribuir na mudança de uma 
nova forma da realidade social, cultural, econômica e política de 
forma ética e consciente.

O conhecimento matemático é necessário para todos os 
estudantes da Educação Básica, seja pela grande aplica-
ção na sociedade contemporânea, seja pelas suas poten-
cialidades na formação de cidadãos críticos, cientes de 
suas responsabilidades sociais. (Brasil, 2017)

Elaborou-se, em complementaridade à BNCC, o documen-
to denominado de “Referencial Curricular do Paraná: Princípios, 
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Direitos e Orientações”, onde se procurou na área de Matemática, 
minimizar a divisão de conhecimentos e a ruptura na transição do 
ensino fundamental – anos iniciais, sendo proposto para cada ano 
um conjunto de conhecimentos matemáticos que ao final do ensino 
fundamental, o estudante tenha sua aprendizagem garantida.

É proposto no Referencial Curricular do Paraná, Princípios, 
Direitos e Orientações – Matemática, as Unidades Temáticas 
na área: “Números”, “Álgebra”, “Geometria”, “Grandezas e Me-
didas” e “Probabilidade e Estatística”, ao que está proposto na 
BNCC. Essas Unidades Temáticas devem se associar entre si, 
cada uma delas pode receber ênfase diferente de acordo com o 
ano de escolarização. A unidade temática “Números” tem como 
finalidade desenvolver o pensamento numérico, que implica o 
conhecimento de maneiras de quantificar atributos de objetos e 
de julgar e interpretar argumentos baseados em quantidades.

No Ensino Fundamental – Anos Iniciais a expectati-
va em relação a essa temática é que os alunos resolvam 
problemas com números naturais e números racionais, 
envolvendo diferentes significados das operações e jus-
tifiquem os procedimentos utilizados para a resolução. 
Quanto aos cálculos, espera-se que os alunos desenvol-
vam diferentes estratégias para a obtenção dos resulta-
dos, estimativa e cálculo mental. Espera-se também o 
desenvolvimento de habilidades no que se refere à leitu-
ra, escrita e ordenação de números naturais e números 
racionais por meio da identificação e compreensão de 
características do sistema de numeração decimal, sobre-
tudo o valor posicional dos algarismos. Na perspectiva 
de que os alunos aprofundem a noção de números, é im-
portante colocá-los diante de tarefas. (Brasil, 2017)
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A Unidade Temática “Álgebra”, tem como finalidade o 
desenvolvimento de um tipo especial de pensamento – pensa-
mento algébrico – fundamental para utilizar modelos mate-
máticos na compreensão, representação e análise de relações 
quantitativas de grandezas e em situações e estruturas mate-
máticas, fazendo uso de letras e outros símbolos.

É imprescindível que algumas dimensões do trabalho 
com a álgebra estejam presentes nos processos de ensi-
no e aprendizagem desde o Ensino Fundamental – Anos 
Iniciais, como as ideias de regularidade, generalização de 
padrões e propriedades da igualdade. No entanto, nessa 
fase, não se propõe o uso de letras para expressar regu-
laridades, por mais simples que sejam. A relação dessa 
unidade temática com a de Números é bastante evidente 
no trabalho com sequências (recursivas e repetitivas), 
seja na ação de completar uma sequência com elementos 
ausentes, seja na construção de sequências segundo uma 
determinada regra de formação. (Brasil, 2017)

A Unidade Temática “Geometria”, estuda a posição e deslo-
camentos no espaço, formas e relações entre elementos de figuras 
planas e espaciais.

No Ensino Fundamental – Anos Iniciais, espera-se que 
os alunos identifiquem e estabeleçam pontos de referên-
cia para a localização e o deslocamento de objetos. Em 
relação às formas, espera-se que os alunos indiquem ca-
racterísticas das formas geométricas tridimensionais e 
bidimensionais, associem figuras espaciais e suas plani-
ficações e vice-versa. Espera-se, também, que nomeiem 
e comparem polígonos, por meio de propriedades relati-
vas aos lados, vértices e ângulos. (Brasil, 2017)
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A Unidade Temática “Grandezas e Medidas” propõe o estu-
do das medidas e das relações entre elas – ou seja, das relações 
métricas – favorecendo a integração da Matemática a outras 
áreas de conhecimento, como a Ciências, nas grandezas e escalas 
do Sistema Solar, energia elétrica e outros e na Geografia, escalas 
de mapas e guias e outros. Contribui ainda para a consolidação e 
ampliação da noção de número, a aplicação de noções geométri-
cas e a construção do pensamento algébrico.

No Ensino Fundamental – Anos Iniciais, a expectativa 
é que os alunos reconheçam que medir é comparar uma 
grandeza com uma unidade e expressar o resultado da 
comparação por meio de um número. Além disso, de-
vem resolver problemas oriundos de situações cotidia-
nas que envolvem grandezas como comprimento, massa, 
tempo, temperatura, área (de triângulos e retângulos) e 
capacidade e volume (de sólidos formados por blocos re-
tangulares), sem uso de fórmulas, recorrendo, quando 
necessário, a transformações entre unidades de medida 
padronizadas mais usuais. Espera-se, também, que re-
solvam problemas sobre situações de compra e venda e 
desenvolvam, por exemplo, atitudes éticas e responsáveis 
em relação ao consumo. (Brasil, 2017)

O tratamento de dados é estudado nesta unidade temática 
“Probabilidade e Estatística”. Propõe-se nessa unidade a abor-
dagem de conceitos, fatos e procedimentos presentes em muitas 
situações-problema da vida cotidiana, das ciências e da tecno-
logia. Assim, todos os cidadãos precisam desenvolver habilida-
des para coletar, organizar, representar, interpretar e analisar 
dados em uma variedade de contextos, de maneira a fazer jul-
gamentos bem fundamentados e tomar as decisões adequadas. 
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Isso inclui raciocinar e utilizar conceitos, representações e ín-
dices estatísticos para descrever, explicar e predizer fenômenos.

No que concerne ao estudo de noções de probabilidade, 
a finalidade no Ensino Fundamental – Anos Iniciais, é 
promover a compreensão de que nem todos os fenôme-
nos são determinísticos. Para isso, o início da proposta de 
trabalho com probabilidade está centrado no desenvolvi-
mento da noção de aleatoriedade, de modo que os alunos 
compreendam que há eventos certos, eventos impossíveis 
e eventos prováveis. É muito comum que pessoas julguem 
impossíveis eventos que nunca viram acontecer. Nessa 
fase, é importante que os alunos verbalizem, em even-
tos que envolvem o acaso, os resultados que poderiam 
ter acontecido em oposição ao que realmente aconteceu, 
iniciando a construção do espaço amostral. (Brasil, 2017)

Os Objetos de Conhecimento são os conhecimentos básicos 
essenciais que os estudantes têm o direito de aprender ao final de 
cada ano, sendo delimitados nos objetivos de aprendizagem. Neste 
processo de ampliação e desdobramento das habilidades propos-
tas na BNCC, que denominamos de Objetivos de Aprendizagem 
no Referencial Curricular do Paraná: Princípios, Direitos e Orien-
tações – Matemática, levou-se em consideração alguns aspectos: 
os objetivos de aprendizagem se originam dos objetos de conheci-
mento e se expressam de forma clara os conhecimentos matemáti-
cos que o estudante tem direito em aprender ao final de cada etapa 
de ensino (Paraná, 2018). 

Esse documento permite que as especificidades e as carac-
terísticas local e regional de cada escola e do Estado do Paraná 
sejam contempladas, assim como as diferentes modalidades de 
ensino (Educação Regular, Educação Especial, Educação de 
Jovens e Adultos, Educação do Campo, Educação Escolar Indí-
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gena, Educação Escolar Quilombola e Educação a Distância), 
atendendo, assim, às orientações das Diretrizes Curriculares 
Nacionais da Educação Básica. É um documento orientador 
para (re)elaboração democrática que cada escola deverá ser 
contemplada com as suas características e especificidades.

No desenvolvimento dos conhecimentos matemáticos his-
toricamente construídos, as legislações obrigatórias nacionais 
e estaduais que tratam de temas contemporâneos devem ser 
contempladas, tendo como princípio o respeito e valorização 
das diferenças. Estas questões podem ser abordadas no ensino 
da Matemática de forma contextual e articuladas.

Outro aspecto considerado importante foi a articulação com 
as competências gerais e as competências específicas de mate-
mática para o ensino fundamental da BNCC neste documento, 
como Direitos Gerais de Aprendizagem e Direitos Específicos de 
Matemática para o ensino fundamental, respectivamente.

Ao elaborar esse documento do ensino fundamental – anos 
iniciais, olhou-se para a etapa da educação infantil, pois as 
crianças, ao chegar no 1º ano, possuem um conjunto de saberes 
e conhecimentos matemáticos constituídos no contexto das prá-
ticas sociais e por meio das experimentações já realizadas.

Para desenvolver, sistematizar e consolidar os conhecimen-
tos matemáticos, os estudantes do ensino fundamental – anos 
iniciais, precisam fazer uso de recursos didáticos pedagógicos; 
negociar significados; sistematizar conceitos por meio dos diá-
logos que estabelecem no espaço de comunicação. O proces-
so de sistematização percorre algumas etapas que considera a 
manipulação, a experimentação, o registro espontâneo, seja ele 
pictórico e/ou simbólico e por fim, a linguagem matemática 
estabelecida convencionalmente (Paraná, 2018).

Os processos mentais básicos como classificar, seriar, sequen-
ciar, incluir, conservar, corresponder e comparar são essenciais 
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para o desenvolvimento do letramento matemático e por isso, 
são contemplados nos objetivos de aprendizagem para educação 
infantil com continuidade e aprofundamento no ensino funda-
mental – anos iniciais. O letramento matemático refere-se à

capacidade de raciocinar, representar, comunicar e ar-
gumentar matematicamente, de modo a favorecer o es-
tabelecimento de conjecturas, a formulação e a resolução 
de problemas, utilizando conceitos, procedimentos, fa-
tos e ferramentas matemáticas. (Brasil, 2017, p. 264)

É também o letramento matemático que assegura aos es-
tudantes, em toda etapa de escolarização, reconhecer que os 
conhecimentos matemáticos são fundamentais para a compre-
ensão e atuação no mundo e perceber o caráter de jogo inte-
lectual da Matemática, como aspecto que favorece o desenvol-
vimento do raciocínio lógico e crítico, estimula a investigação, 
a criatividade, as descobertas, a imaginação e a intuição, tor-
nando-se, assim, um processo prazeroso (Brasil, 2017). Tais 
processos podem ser potencializados com o uso de materiais 
didáticos, atividades lúdicas (literatura, brincadeiras, jogos di-
dáticos, outros) e recursos tecnológicos, incluindo os digitais.

Considerações finais

Considerando a apresentação desse capítulo, a disciplina 
de Matemática nos anos iniciais apresenta papel fundamental 
na sociedade e na formação integral de cada cidadão, estimu-
lando o desenvolvimento de suas capacidades de pensamento 
lógico, de interpretar, argumentar, analisar e desenvolver nos 
estudantes competências para compreender e transformar a 
realidade, além de servir como suporte para os anos seguintes, 
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ela desenvolve nos alunos o pensamento lógico e crítico sobre 
os conceitos construídos, além do que é aprendido no dia a dia.

Sendo assim, a disciplina de Matemática se mostra funda-
mental na organização da sociedade em que vivemos, atenden-
do a demanda da sociedade por tais conhecimentos, segundo 
Skovsmose (2001), a Matemática, em conjunto e articulada com 
outras áreas do conhecimento, é essencial para que a escola se 
consolide como uma instituição democratizadora e inclusiva.

O enfoque nos anos iniciais do ensino fundamental é reconhe-
cido como “alfabetização matemática na perspectiva do letramento” 
(Brasil, 2014), na qual estudantes criam diferentes maneiras de com-
preender os sistemas de representação sem contrapor de seus aspec-
tos formais, mas ir além da reflexão sobre o que ela significa nas 
práticas sociais nas quais estão inseridas, bem como em sua vida.

Segundo Cury (2008), identificar erros, dúvidas, impasses e 
lacunas de entendimento constituem-se como possibilidades de 
aprendizagem. Ainda conforme Cury (2008), análises apoiadas 
nos erros têm a intenção de contribuir na compreensão de como 
os estudantes se apropriam de um determinado conhecimento 
e quais os possíveis entendimentos que ainda precisam ser al-
cançados em relação aos conteúdos matemáticos em questão.

Portanto, o erro deve ser discutido e verificado como uma 
hipótese construída, um processo de construção de conheci-
mento bem como possibilitador de reflexões sobre o processo 
de ensino-aprendizagem e com a intervenção do professor, o 
erro passa a ser percebido como um caminho em construção.

Na BNCC, as unidades temáticas, que orientam a formulação de 
habilidades a serem desenvolvidas no ensino fundamental, estabe-
lece que a escola precisa preparar o estudante para entender como a 
Matemática é aplicada dentro e fora da escola, em diferentes situa-
ções. Nessa perspectiva, entende-se que, a História da Matemática, 
como um fator cognitivo, social, cultural e emancipatório que tem 
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possibilitado outras formas de ver e entender o componente curri-
cular de matemática, tornando-a mais acessível e compreensível aos 
alunos, que de certa forma vêm viabilizando discussões e reflexões 
acerca de uma matemática mais homogênea e humanizada, produto 
histórico-cultural, conforme D’Ambrosio (1999, p. 97) nos mostra:

As ideias matemáticas comparecem em toda a evolução 
da humanidade, definindo estratégias de ação para lidar 
com o ambiente, criando e desenhando instrumentos 
para esse fim, e buscando explicações sobre os fatos e fe-
nômenos da natureza e para a própria existência. Em to-
dos os momentos da história e em todas as civilizações, 
as ideias matemáticas estão presentes em todas as formas 
de fazer e saber. (D’Ambrosio, 1999, p. 97)

Diante disso, os saberes, unidades temáticas, objetos de co-
nhecimento e objetivos de aprendizagem para o componente 
curricular de Matemática da rede municipal, buscam aproximar 
os aspectos teóricos e práticos, a partir das diferentes vivências 
do estudante, de modo que esse produto histórico-cultural, seja 
materializado para além dos espaços escolares.
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CAPÍTULO 4 
O ENSINO DE CIÊNCIAS NOS ANOS 
INICIAIS E SUAS IMPLICAÇÕES NA 

PRÁTICA PEDAGÓGICA COM ÊNFASE 
NA TEORIA HISTÓRICO-CULTURAL

Marta Almeida de Souza Klichowski

Introdução

A educação científica contemporânea envolve as múltiplas fun-
ções da ciência e tecnologia no desenvolvimento da sociedade. Nes-
ta perspectiva, o ensino da Ciências da Natureza é um empreendi-
mento humano que o estudante deve compreender como científico 
provisório, cultural e histórico. Nesse contexto, o objetivo deste 
capítulo é discutir a proposta da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) para o ensino de Ciências e suas implicações teórico-meto-
dológicas na prática pedagógica, assegurando aos estudantes com-
preender as relações entre Ciência-Tecnologia-Sociedade.

Para tanto, é preciso romper com o ensino por memorização 
e possibilitar ao estudante situações de ensino em que possa ter 
acesso à diversidade de conhecimentos científicos produzidos ao 
longo da história, além de promover atividades numa perspectiva 
investigativa que propicie ao estudante elaborar conceitos científi-
cos e ser capaz de compreender os avanços da ciência e tecnologia.

Neste sentido, o currículo deve prever atividades desafiado-
ras reconhecendo a diversidade cultural que estimule o interes-
se e a curiosidade científica. Diante disso, é preciso pensar num 
currículo que deixe claro: o que ensinar em ciências? Como en-
sinar? E o que avaliar?
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Para responder a essas perguntas é necessário repensar o 
ensino de ciências por meio da reestruturação do currículo 
reelaborando os conteúdos e objetivos de aprendizagem, con-
siderando a Base Comum Nacional Curricular (BNCC) e Re-
ferencial Curricular do Paraná (RCP).

Outro aspecto a destacar é o letramento científico no ensino 
da Ciências da Natureza como promotor de conhecimentos que 
proporcione ao estudante do ensino fundamental – anos iniciais 
compreender e interpretar o mundo natural, social e tecnológico, 
além de possibilitar que façam em seu contexto diário escolhas e in-
tervenções conscientes relacionadas aos conhecimentos científicos.

Panorama histórico

O ensino de Ciências no Brasil apresenta diferentes momen-
tos históricos e passou a ser obrigatório nas oito séries do primeiro 
grau, atualmente (1º ao 9º) em 1971, a partir da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação nº 5.692. Nesse período, o projeto nacional 
era ter uma sociedade moderna e desenvolver o país, portanto, o 
ensino de ciências assume a função de preparar o indivíduo para 
mão de obra qualificada que o mercado de trabalho constituído 
pela sociedade da década de 70 exigia (Krasilchik, 2004).

Em 1988, é promulgada a Constituição Federal, e em seu ar-
tigo 210, sinalizava a necessidade de estabelecer “conteúdos mí-
nimos para o Ensino Fundamental, de maneira que assegurasse 
a formação básica comum” (Brasil, 1988). Essa necessidade foi 
materializada nos documentos oficiais subsequentes, como os 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e as Diretrizes Cur-
riculares Nacionais (DCN).

Na década de 90, foi aprovada a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação nº 9.394/96, então a educação escolar é vinculada ao 
mundo do trabalho e a prática social. Sendo assim, o ensino de 
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ciências complementa a formação básica do cidadão que exige o 
pleno domínio da leitura, da escrita, do cálculo, a compreensão 
do ambiente material e social, do sistema político, da tecnologia, 
das artes, e dos valores em que a sociedade é fundamentada.

O ensino de Ciências ao logo da história vem contribuindo 
com a formação da base estrutural da sociedade contemporâ-
nea, sendo assim, a ciência tem determinado o modo de vida 
dessa sociedade que está diretamente interligada ao desenvol-
vimento científico e tecnológico que passou pela metalurgia, 
que produziu ferramentas e armas, por máquinas e motores 
automatizados, até os atuais chips semicondutores.

Nessa trajetória, é válido salientar que o ensino de ciên-
cias apresenta consequências que afetam a sociedade, pois o 
mesmo desenvolvimento científico e tecnológico que resulta 
em novos ou melhores produtos e serviços para atender as ne-
cessidades da sociedade, também podem promover desequilí-
brios na natureza e na própria sociedade.

Na busca pelo desenvolvimento tecnológico, surge o dese-
quilíbrio da natureza e na própria sociedade. Nesse contexto, 
surge o interesse e a necessidade de inserir no ensino de Ciên-
cias a educação ambiental com o objetivo de propiciar, aos 
estudantes discussões das implicações sociais do desenvolvi-
mento científico e promover debates para o reconhecimento 
da não neutralidade da ciência (Krasilchik, 1987).

Diante das consequências causadas pelo desequilíbrio am-
biental e da sociedade, é necessário repensar o ensino de ciên-
cias por meio da reestruturação do currículo reelaborando os 
conteúdos e objetivos de aprendizagem, considerando a Base 
Comum Nacional Curricular (BNCC) e Referencial Curricu-
lar do Paraná (RCP), garantindo o desenvolvimento integral 
do estudante, tornando-o sujeito ativo e participativo. Além 
de possibilitar ao estudante compreender como a ciência e a 
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tecnologia é produzida, demonstrar que, por meio dela, ob-
têm-se conhecimentos sobre os fenômenos naturais.

Nessa circunstância, o ensino-aprendizagem de ciências 
deve assegurar ao estudante situações em que possa levantar 
hipóteses para aprender sobre os fenômenos físicos e químicos, 
em relação aos seres vivos e as relações que se estabelecem en-
volvendo a natureza e a tecnologia (Corsino, 2007).

Fundamentos teóricos

Durante o ensino fundamental – anos iniciais, o ensino de Ciên-
cias deve assumir o compromisso com o desenvolvimento científi-
co, com a finalidade de propiciar ao estudante compreender e inter-
pretar o mundo natural, social e tecnológico, além de transformá-lo 
com base nas contribuições teóricas e processuais das ciências.

Nesse contexto, a Teoria Histórico-Cultural é aporte teó-
rico que apresenta elementos direcionando a prática peda-
gógica, por destacar o papel da aprendizagem conceitual no 
desenvolvimento humano, além de apresentar princípios que 
norteiam possibilidades de atividades pedagógicas que permi-
tem ao estudante a aproximação gradual aos principais pro-
cessos, práticas e procedimentos da investigação científica.

A Teoria Histórico-Cultural, desenvolvida por Vigotski, 
explica a aprendizagem e o desenvolvimento como fenômenos 
humanos mediados semioticamente e afirma que a linguagem é 
um instrumento fundamental para construção do conhecimen-
to. Sendo assim, podemos dizer que o desenvolvimento humano 
ocorre na interação entre sujeito e natureza e no caso do ensino 
de Ciências, entre conceito espontâneo e conceitos científicos.

Dessa forma, o processo investigativo é essencial no ensino 
de Ciências e cabe ao docente planejar situações didáticas, que 
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garanta ao estudante analisar de forma reflexiva seus conheci-
mentos e sua compreensão acerca do mundo em que vive.

Neste sentido, é válido salientar que a afirmação de Vigot-
ski, Luria e Leontiev é imensamente ref lexiva e propõe aná-
lise da prática pedagógica: “[…] uma correta organização da 
aprendizagem da criança conduz ao desenvolvimento mental” 
(Vigotski; Luria; Leontiev, 1998, p. 115).

Portanto, ao longo do ensino fundamental – anos iniciais, o 
ensino de Ciências deve ser organizado garantindo um currículo 
que propõe atividades desafiadoras reconhecendo a diversidade 
cultural que estimule o interesse e a curiosidade científica, além 
de orientar o que ensinar, como ensinar e o que e quando avaliar.

Outro aspecto importante no ensino de Ciências é o letra-
mento científico que possibilita ao estudante a capacidade de 
compreender e interpretar o mundo natural, social e tecnoló-
gico que o cerca, bem como torná-lo capaz de transformá-lo 
fundamentado nos conceitos científicos.

Nestes termos, os conceitos científicos assumem papel es-
sencial nas aprendizagens e na formação da consciência, sen-
do assim “[…] a tomada de consciência vem pela porta dos 
conceitos científicos” (Vigotski, 1993, p. 214).

Os conceitos espontâneos, quando mediados pelos concei-
tos científicos, desenvolvem o pensamento abstrato, levando a 
compreensão da realidade objetiva. Luria (1991) elabora essa 
questão em seu texto “Palavra e conceito”.

Diante dessa afirmação, a mediação docente entre conceitos 
espontâneos e conceitos científicos deve ser orientada pela teoria 
histórico-cultural constituindo-se objeto central do ensino de 
ciências promovendo a sistematização dos conhecimentos.
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Implicações pedagógicas
	
Considerando que o objetivo deste capítulo é discutir a pro-

posta da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para o ensino 
de Ciências, suas implicações teórico-metodológicas na prática pe-
dagógica, e assegurar ao estudante compreender as relações entre 
Ciência-Tecnologia-Sociedade, além de proporcionar ao estudante 
um currículo que promova situações de ensino com acesso à diversi-
dade de conhecimentos científicos produzidos ao longo da história.

Nesta perspectiva, a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) é o documento que define as aprendizagens essen-
ciais para o ensino de ciências na educação básica. Sendo 
assim, sua finalidade é orientar a elaboração dos currículos, 
considerando a diversidade e as especificidades de cada con-
texto educacional, priorizando sua identidade assegurando ao 
estudante os direitos de aprendizagem descritos na BNCC.

Essa reorganização do currículo resulta em mudanças sig-
nificativas em relação ao que ensinar, como ensinar e o que 
avaliar. Nessas condições, o que ensinar em Ciências?

Durante a educação básica – anos iniciais, o processo de en-
sino-aprendizagem de ciências deve assegurar ao estudante que 
compreenda as relações entre seres humanos com o ambiente e 
com a tecnologia e desse modo entenda os aspectos sobre a evolu-
ção e os cuidados da vida humana, da biodiversidade e do planeta.

Para isso, a Base Nacional Comum Curricular e Referencial 
Curricular do Paraná preveem para o componente curricular de 
Ciências uma organização que se constitui de Objetos de Conhe-
cimento e Objetivos de Aprendizagem e três Unidades Temáti-
cas, sendo elas: “Matéria e Energia”, “Vida e Evolução e Terra” 
e “Universo”. Essas Unidades Temáticas definem a organização 
dos objetos de conhecimento e objetivos de aprendizagem.
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A Unidade Temática “Matéria e Energia” leva em conside-
ração os estudos que envolvem as características dos materiais 
e suas transformações, bem como as fontes e tipos de energia 
empregadas no contexto diário (Paraná, 2018, p. 307).

Nessa circunstância, essa unidade temática tem por finalida-
de propiciar aos estudantes reflexões sobre as características dos 
materiais, identificando sua origem e utilização de modo cons-
ciente, percebendo o uso desses materiais em diferentes ambien-
tes e épocas e sua relação com a sociedade e a tecnologia.

Ao ingressar na escola, os estudantes trazem experiências que 
envolvem fenômenos, transformações e tecnologia, apresentando as 
primeiras noções sobre os materiais, seus usos e suas propriedades, 
bem como sobre suas interações com luz, som, calor, eletricidade 
e umidade. Essas experiências devem ser consideradas como pon-
to de partida para o professor mediar conhecimento espontâneo e 
conhecimento científico, além de despertar no estudante a cons-
ciência do consumo consciente desenvolvendo hábitos saudáveis e 
sustentáveis, minimizando os riscos associados à integridade física 
e à qualidade auditiva e visual. Outro aspecto a ser compreendido 
pelos estudantes é a importância da água para a agricultura, o clima, 
a conservação do solo, a geração de energia elétrica, a qualidade do 
ar atmosférico e o equilíbrio dos ecossistemas (Brasil, 2017, p. 325).

Na Unidade Temática “Vida e Evolução”, é priorizado o estudo 
dos seres vivos com base nas experiências e saberes que os estudan-
tes trazem ao ingressarem na escola. O Referencial Curricular do 
Paraná define na Unidade Temática “Vida e Evolução” o estudo dos 
seres vivos, enfatizando suas características e necessidades, e a vida 
como fenômeno natural e social, além de identificar quais elementos 
são fundamentais para manutenção da vida (Paraná, 2018, p. 307).

Em conformidade com o Referencial Comum Curricular do 
Paraná, a unidade temática Terra e Universo contempla os estu-
dos sobre as características da Terra, do Sol, da Lua e de outros 
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corpos celestes, suas dimensões, composição, localizações, mo-
vimentos e forças que atuam entre eles.

Nos anos iniciais do ensino fundamental, os estudantes de-
monstram maior interesse pelos objetos celestes, e isso ocorre em 
função da propaganda efetivada pelos meios de comunicação en-
volvendo essa temática, objetivando comercializar brinquedos, 
desenhos animados e livros infantis (Brasil, 2017).

Diante disso, a escola assume a função de estimular a curio-
sidade do estudante para os fenômenos naturais e desenvolver o 
pensamento espacial a partir de experiências cotidianas. Nessa 
abordagem, é preciso sistematizar as observações possibilitan-
do ao estudante compreender os fenômenos e regularidades que 
deram à humanidade, em diferentes culturas, maior autonomia 
na regulação da agricultura, na conquista de novos espaços, na 
construção de calendários etc. (Brasil, 2017, p. 328).

Ao longo da etapa de escolarização dos anos iniciais, essas 
três unidades temáticas devem ser desenvolvidas de modo inte-
grado aos demais objetos de conhecimento dos diferentes com-
ponentes curriculares, para que o estudante possa desenvolver as 
Competências Específicas de Ciências da Natureza para o Ensino 
Fundamental definidas, sendo elas:

1. Compreender as Ciências da Natureza como empre-
endimento humano, e o conhecimento científico como 
provisório, cultural e histórico.
2. Compreender conceitos fundamentais e estruturas ex-
plicativas das Ciências da Natureza, bem como dominar 
processos, práticas e procedimentos da investigação cien-
tífica, de modo a sentir segurança no debate de questões 
científicas, tecnológicas, socioambientais e do mundo do 
trabalho, continuar aprendendo e colaborar para a cons-
trução de uma sociedade justa, democrática e inclusiva.
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3. Analisar, compreender e explicar características, fe-
nômenos e processos relativos ao mundo natural, so-
cial e tecnológico (incluindo o digital), como também 
as relações que se estabelecem entre eles, exercitando 
a curiosidade para fazer perguntas, buscar respostas 
e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base nos 
conhecimentos das Ciências da Natureza.
4. Avaliar aplicações e implicações políticas, socioam-
bientais e culturais da ciência e de suas tecnologias para 
propor alternativas aos desafios do mundo contemporâ-
neo, incluindo aqueles relativos ao mundo do trabalho.
5. Construir argumentos com base em dados, evidências 
e informações confiáveis e negociar e defender ideias e 
pontos de vista que promovam a consciência socioam-
biental e o respeito a si próprio e ao outro, acolhendo 
e valorizando a diversidade de indivíduos e de grupos 
sociais, sem preconceitos de qualquer natureza.
6. Utilizar diferentes linguagens e tecnologias digitais de 
informação e comunicação para se comunicar, acessar 
e disseminar informações, produzir conhecimentos e 
resolver problemas das Ciências da Natureza de forma 
crítica, significativa, reflexiva e ética.
7. Conhecer, apreciar e cuidar de si, do seu corpo e bem-es-
tar, compreendendo-se na diversidade humana, fazendo-
-se respeitar e respeitando o outro, recorrendo aos conhe-
cimentos das Ciências da Natureza e às suas tecnologias.
8. Agir pessoal e coletivamente com respeito, autonomia, 
responsabilidade, flexibilidade, resiliência e determina-
ção, recorrendo aos conhecimentos das Ciências da Na-
tureza para tomar decisões frente a questões científico-
-tecnológicas e socioambientais e a respeito da saúde 
individual e coletiva, com base em princípios éticos, de-
mocráticos, sustentáveis e solidários. (Brasil, 2017, p. 324)
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Outro aspecto importante a considerar é: como ensinar? 
Para tanto, é preciso mediar os conhecimentos espontâneos 
que os estudantes trazem ao iniciar sua vida escolar, pois já 
convivem com fenômenos, transformações e equipamentos tec-
nológicos em seu dia a dia. Dessa forma, o professor deve con-
siderar suas vivências, saberes, interesses e curiosidades sobre 
o mundo natural e tecnológico ao elaborar as estratégias de en-
sino que resulte em sistematização de conhecimento científico.

Para Sasseron e Duschl (2016), o ensino de Ciências deve 
acontecer por meio de práticas pedagógicas que priorizem mo-
mentos de discussões, permitindo a proposição, a comunicação, 
a avaliação e a legitimação de ideias dos estudantes. E devem 
promover momentos de interações discursivas pertinentes ao 
componente curricular de Ciências, propiciando práticas epis-
têmicas em que os estudantes possam monitorar o progresso, 
planejar investigações, utilizar conceitos para planejar ações, 
considerar diferentes fontes e dados para concluir suas hipóte-
ses e utilizar diferentes formas de registro, podendo ser orais 
ou escritos: escrevendo definições, descrevendo, explicando, 
classificando, escrevendo narrativas, tabelas, gráficos e figuras.

Nessa conjuntura, as situações de aprendizagem devem 
garantir que os estudantes possam desenvolver postura inves-
tigativa, ampliar sua curiosidade, aperfeiçoar sua capacidade 
de observação, de raciocínio lógico e de criação. Acrescente-se 
ainda a formação de posturas mais colaborativas e busca de 
sistematização de suas primeiras explicações sobre o mundo 
natural e tecnológico, e sobre seu corpo, sua saúde e seu bem-
-estar, tendo como referência os conhecimentos, as linguagens 
e os procedimentos próprios das Ciências da Natureza.

Outra prioridade a ser considerada é a flexibilização de 
tempos, espaços escolares, a diversidade de materiais/recursos 
e o planejamento de atividades que mobilizem o raciocínio e as 
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atitudes investigativas, para que o estudante tenha condição de 
elaborar hipóteses e desenvolver as funções cognitivas.

Sendo assim, o professor deve garantir situações de apren-
dizagem em que os estudantes sejam capazes de compreender e 
analisar o contexto vivenciado, propor problemas, levantar hipó-
teses, coletar dados, sistematizar o conhecimento por meio de re-
gistros, elaborar conclusões e argumentos que contribuam para 
qualidade de vida individual, coletiva e socioambiental.

A reestruturação do currículo, conforme Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), propõe ref lexões sobre o que 
ensinar, como ensinar e por consequência o que é prioritá-
rio avaliar. Tendo em vista esse contexto, a avaliação é uma 
prática pedagógica intrínseca ao processo ensino aprendiza-
gem que revela como e o que o aluno aprendeu e desse modo 
estabelece uma relação entre o ato de ensinar e o de aprender, 
além de possibilitar ao professor diagnosticar o que precisa 
ser retomado ou alterado em sua estratégia de ensino.

Desta forma, a avaliação compõe um processo contínuo, 
cumulativo e processual com caráter diagnóstico e formativo 
do percurso de aprendizagem do estudante e assume a função 
de subsidiar o professor com elementos para repensar a prática 
pedagógica na organização das estratégias de ensino.

No ensino de Ciências, a avaliação deve ser realizada com base 
nos objetos de conhecimento/conteúdos e pautas avaliativas/obje-
tivos de aprendizagem. Para organizar esse instrumento, o pro-
fessor deve considerar atividades avaliativas escritas com questões 
subjetivas e objetivas, tais como a escrita de definições e descri-
ções, produção de narrativas, tabelas, gráficos e figuras, produções 
artísticas como desenhos, colagens, recortes, pinturas, atividades 
avaliativas orais e relato ou ficha de avaliação a partir de obser-
vação direta do professor. O professor registra em relato ou ficha, 
contendo as pautas avaliativas, acompanhados ou não de fotogra-
fia, a aprendizagem do aluno durante a execução da atividade.
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Na abordagem Histórico-Cultural, o processo avaliativo 
constitui uma prática interativa, mediada, dinâmica e prospec-
tiva que muito contribui com o processo de ensino aprendiza-
gem (Vigotski, 1994). Desse modo, é essencial avaliar o processo 
de ensino e aprendizagem por meio de instrumentos que propi-
ciem o desenvolvimento das funções psíquicas superiores.

A partir dessa premissa, podemos concluir que o desen-
volvimento das funções superiores está relacionado às diver-
sidades de oportunidades de interações por meio da mediação 
durante o processo de ensino aprendizagem. Assim sendo, o 
professor deve considerar os aspectos qualitativos como foco 
no processo de avaliação promovendo a formação humana.

Diante dos aspectos, discutidos com a implantação e imple-
mentação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) no en-
sino de Ciências, é válido salientar a importância do letramento 
científico, que propicia ao estudante a capacidade de compreender 
e interpretar o mundo natural, social e tecnológico, além ser capaz 
de transformá-lo de acordo com os aportes teóricos científicos.

Considerações finais

É fato que a implantação e implementação da Base Nacio-
nal Comum Curricular (BNCC) no ensino de Ciências promo-
veu muitas implicações no currículo em relação ao que ensinar 
em ciências, como ensinar e o que avaliar.

No entanto, essa proposta vem contribuindo para romper 
com o ensino por memorização e possibilitar ao estudante si-
tuações de ensino com acesso à diversidade de conhecimentos 
científicos produzidos ao longo da história.

Outro aspecto relevante nesse contexto é propiciar ao professor 
repensar sua prática pedagógica e subsidiá-lo em seu planejamen-
to priorizando situações de aprendizagem, partindo de questões 
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que sejam desafiadoras e que contemplem a diversidade cultural, 
estimulando o interesse e a curiosidade científica dos estudantes 
possibilitando a eles definir problemas, levantar, analisar e repre-
sentar resultados, comunicar conclusões e propor intervenções.

Nessa lógica, o ensino de Ciências da Natureza precisa asse-
gurar aos estudantes acesso progressivo aos processos, práticas 
e procedimentos da investigação científica. E assim, propiciar 
aos estudantes condições de fazer escolhas e intervenções cons-
cientes com aporte nos fundamentos teóricos científicos.

Partindo dos pressupostos discutidos neste capítulo o en-
sino de ciências deve estar comprometido com situações didá-
ticas desafiadoras que devem ser planejadas ao longo de toda 
a educação básica, com a finalidade de propor aos estudantes 
a compreensão do mundo em que vivem.
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CAPÍTULO 5 
O ENSINO DE GEOGRAFIA NOS ANOS 

INICIAIS E SUAS IMPLICAÇÕES NA 
PRÁTICA PEDAGÓGICA COM ÊNFASE 

NA TEORIA HISTÓRICO-CULTURAL

Elaine Darli Baffilli Hirt

Introdução

O presente capítulo tem o objetivo de apresentar alguns as-
pectos históricos, políticos e teórico-metodológicos que balizam a 
estruturação do componente curricular Geografia, sob a perspec-
tiva da Teoria Histórico-Cultural, à luz da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) e suas implicações na prática pedagógica nos 
iniciais do ensino fundamental da rede municipal de Umuarama.

Partimos do pressuposto de que a Geografia é a ciência 
que estuda a relação do homem com o meio em que está si-
tuado. Por meio dessa relação, surge o espaço que vivemos, 
o espaço geográfico, produto histórico e social formado pelo 
conjunto dos elementos naturais e dos objetos humanos.

Embora se trate de uma ciência relativamente nova no Bra-
sil, tendo as primeiras ideias geográficas inseridas no currículo 
escolar no século XIX e tomando como referência o Imperial 
Collegio Pedro II, fundado em 1837, até as primeiras décadas 
do século XX predominavam nas escolas as concepções tradi-
cionais, com ênfase na memorização de fatos e informações e 
foco na descrição do espaço, fortalecimento do nacionalismo 
para consolidação do Estado Nacional brasileiro.

Ao longo da história e memória da educação a Geografia, 
como componente curricular da educação básica, passou por 
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significativas mudanças respaldadas nas políticas públicas vi-
gentes de cada período e por exigências da própria ciência.

Nesse sentido, levantamos a seguinte problemática: Qual 
a proposta da BNCC para o componente curricular Geografia 
e as implicações teórico-metodológicas na prática pedagógi-
ca? Quais aproximações há entre os saberes prescritos para o 
componente curricular e a teoria histórico-cultural?

Este capítulo está organizado levando em conta os seguintes 
tópicos: na primeira parte descrevemos os aspectos históricos e po-
líticos do componente curricular de Geografia; na segunda parte, a 
relação do componente curricular e sua relação com a Teoria Histó-
rico-Cultural; e, por fim, na última parte, as mudanças e rupturas 
na área provocadas pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC).

Assim, este texto apresenta a seguinte problemática: como 
romper um ensino de Geografia baseado na memorização e des-
crição do espaço geográfico e desenvolver um ensino que instigue 
o estudante a compreender o espaço geográfico em sua concre-
tude com metodologias que contribuam para o desenvolvimento 
do raciocínio geográfico e o do pensamento espacial.

Panorama histórico

O conhecimento geográfico teve início na antiguidade. Os 
gregos foram os primeiros a fazer registros sistemáticos de geo-
grafia. Estudavam a forma da Terra e tentavam traçar um mapa 
que representasse o mundo, pois sua intensa atividade comer-
cial permitia explorar e conhecer diferentes povos e lugares. A 
origem da palavra é grega, “geo”, que quer dizer terra e “grafia”, 
escrita, descrição (Filizola; Kozel, 1996).

Com o desenvolvimento do mercantilismo os conheci-
mentos relacionados ao conhecimento geográfico foram sen-
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do sistematizados devido aos interesses comerciais e o desejo 
de expandir as navegações.

Ao longo do século XIX na Europa, houve um aumento da 
sistematização dos conhecimentos geográficos, favorecendo uma 
conduta científica no estudo das questões geográficas (Filizola; 
Kozel, 1996).

Nesta perspectiva, os países europeus que se destacavam nas 
pesquisas e organização de expedições científicas deram início 
a pesquisas e catalogação das riquezas naturais e subsidiaram o 
surgimento das escolas nacionais de pensamento geográfico. No 
entanto, Ratzel (1884-1904), conforme as Diretrizes Curriculares 
da Educação Básica (2008), “é apontado como o fundador da Ge-
ografia sistematizada, institucionalizada e considerada científica”.

As Diretrizes Curriculares da Educação Básica (2008) des-
crevem que, para Ratzel e a escola alemã, as condições naturais 
do meio em que vivia determinado povo influenciavam as con-
quistas cultas e tinham uma relação direta com seu nível de vida, 
seu domínio técnico e sua forma de organização social. Para ele, 
quanto mais culto um povo, maior o domínio sobre a natureza.

Neste sentido, “a geografia foi utilizada como justificati-
va para dominação dos povos colonizados” (Filizola; Kozel, 
1996, p. 13). Para Ratzel, a interação entre homem e natureza 
consistia em afirmar que o ambiente tinha interferência dire-
ta no desenvolvimento de uma sociedade.

Outra linha de pesquisa do pensamento geográfico teve 
como principal representante Vidal de La Blache, da esco-
la francesa. Para este autor, Pereira (2012) explicita que foi 
responsável em produzir um novo discurso geográfico, co-
locando o homem como um ser ativo que pode interferir e 
modificar a natureza ao atuar sobre ela, mas que, no entanto, 
também sofre a inf luência do meio nessa transformação.

Assim, notamos que ambos os autores corroboram com a mes-
ma perspectiva em relação ao homem sofrer influência do meio, po-
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rém, para La Blache, o homem na sua relação com a natureza pode 
alcançar níveis de desenvolvimento econômico, político e social.

As ideias dos mestres alemães chegaram também ao Brasil, 
trazidas pelos geógrafos franceses, mas acrescidas de críticas em-
basadas na escola criada por La Blache e seus discípulos (Pontus-
chka; Paganelli; Cacete, 2009, p. 43).

A partir do século XIX, as ideias geográficas foram inseridas 
no currículo escolar brasileiro e apareciam de forma indireta nas 
escolas de primeiras letras. Em 1837, tendo como referência o Co-
légio Pedro II, no Rio de Janeiro, a estrutura curricular se fez pre-
sente definida pelo art. 3º do decreto de 2 de dezembro de 1837, 
que previa como um dos conteúdos contemplados, os chamados 
princípios de Geografia. A partir da década de 1930, a Geogra-
fia no Brasil iniciou um processo de mudança que se consolidou, 
quando pesquisas foram desenvolvidas em busca de compreender 
e descrever o território brasileiro com o objetivo de servir aos in-
teresses políticos do Estado, na perspectiva do nacionalismo eco-
nômico (Brasil, 2008). 

Nesse contexto, Pontuschka, Paganelli e Cacete (2009, p. 48) 
destacam que

[…] a formação de uma Geografia com caráter científico 
efetivou-se a partir de 1930, ao serem criadas as primei-
ras faculdades de Filosofia, o Conselho Nacional de Ge-
ografia e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) e a Associação dos Geógrafos Brasileiros.

Embora possamos observar que havia um movimento de 
expansão do ensino no país, as mudanças ainda estavam ampa-
radas em interesses econômicos e a criação de faculdades e insti-
tutos de pesquisas e estatísticas buscava fazer um levantamento 
de dados e informações que correspondessem às perspectivas do 
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nacionalismo econômico, como por exemplo, a exploração dos 
recursos naturais do país.

Uma

[…] forma de abordagem do conhecimento em Geogra-
fia perdurou até os anos de 1950-1960, caracterizando-se 
por um ensino de compêndio e dos conteúdos em si, sem 
levar a compreensão do espaço. (Brasil, 2008, p. 42)

Essa concepção não se restringia ao ensino de Geografia, mas 
demonstrava o contexto histórico na consolidação de um mode-
lo de estado nacional brasileiro. Nesse período, o ensino tinha 
foco na descrição do espaço, na formação e no fortalecimento do 
nacionalismo patriótico, denominado de tradicional, uma pers-
pectiva de ensino que permaneceu durante todo o século XX, até 
o início dos anos de 1980. Durante esse período, ocorreu o golpe 
militar de 1964, e educação como outros campos passou por ade-
quações seguindo os novos moldes vigentes.

O marco principal das adequações ficou conhecido como 
acordo MEC/Usaid, que segundo as Diretrizes Curriculares da 
Educação Básica (2008), implicou em reformas no ensino de 
1º e 2º graus, pela Lei nº 5692/71. No 1º grau, os conteúdos de 
Geografia e História passaram a ser visto como disciplina de 
Estudos Sociais e, com isso, os conteúdos das disciplinas de 
Geografia e História foram reunidos e empobrecidos.

Somente nas décadas finais do século XX, essa concepção 
de Geografia e suas repercussões no currículo escolar perderam 
forças no cenário educacional brasileiro. Alguns fatos históricos 
contribuíram para o movimento crítico na área, como o Encontro 
Nacional de Geógrafos Brasileiros, promovido pela Associação 
dos Geógrafos Brasileiros, que teve como principal tema a discus-
são da Geografia Crítica. Esse movimento era orientado por uma 
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aproximação entre a Geografia, o materialismo histórico1, como 
teoria, e a dialética marxista com método “[…] para a abordagem 
dos conteúdos de ensino da Geografia”  (Brasil, 2008, p. 46).

No estado do Paraná, as mudanças relativas ao currículo foram 
promovidas pela Secretaria de Estado e Educação que divulgou, no 
ano de 1990, o Currículo Básico para a Escola Pública do Paraná 
e expressava a necessidade de repensar os fundamentos teóricos e 
conteúdos das disciplinas no ensino fundamental (Paraná, 2008).

Ainda na década de 1990, a Geografia Crítica no ensino 
básico passou por avanços e retrocessos em função do contex-
to histórico. Quando ocorreram reformas políticas e econô-
micas vinculadas ao pensamento neoliberal que atingiram a 
educação. No contexto dessas reformas, havia a necessidade da 
formação de um trabalhador adequado ao sistema capitalista, 
e coube à escola formar estes trabalhadores (Paraná, 2008).

Na busca desse novo perfil de trabalhador, organizações fi-
nanceiras internacionais, como o Banco Mundial, condiciona-
ram empréstimos aos países, inclusive ao Brasil para a implanta-
ção de políticas sociais e educacionais. A partir destas mudanças, 
foi produzida e aprovada a nova Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDBEN) nº 9.394/96 e elaborado os Parâmetros 
Curriculares Nacionais, aprovado em 1998 (Paraná, 2008).

A partir do ano de 2003, foi iniciado o processo coletivo de 
elaboração das Diretrizes Curriculares Orientadoras da Educa-
ção Básica para a Rede Estadual de Ensino do Paraná, publicada 
oficialmente, no ano de 2008. Em 2010, houve a construção do 
documento Ensino Fundamental de Nove Anos, um conjunto de 

1. O método materialista histórico-dialético caracteriza-se pelo movimen-
to do pensamento através da materialidade histórica da vida dos homens em 
sociedade, isto é, trata-se de descobrir (pelo movimento do pensamento) as 
leis fundamentais que definem a forma organizativa dos homens durante a 
história da humanidade (Pires, 1997).
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orientações pedagógicas para os anos iniciais, reguladores das 
redes públicas do sistema estadual de ensino (Paraná, 2018).

Em 2015, o Ministério da Educação institui uma Comissão 
de Especialistas para a Elaboração de Proposta da Base Nacional 
Comum Curricular. Ao final do mesmo ano, houve uma mobili-
zação das escolas de todo o Brasil para discussão do documento 
preliminar. Em 20 de dezembro de 2017, a Base Nacional Co-
mum Curricular (BNCC) foi homologada pelo ministro da Edu-
cação. Neste documento, na etapa do ensino fundamental – anos 
iniciais, o ensino de Geografia está inserido na Área de Ciências 
Humanas. A disciplina recebeu a nomenclatura de Componente 
Curricular de Geografia e está organizada em cinco Unidades Te-
máticas: “O sujeito e seu lugar no mundo”, “Conexões e escalas”, 
“Mundo do trabalho”, “Formas de representação e pensamento 
espacial” e “Natureza, ambientes e qualidade de vida”, em cada 
uma das unidades há objetos de conhecimento e habilidades.

Seguindo a estrutura da BNCC, o Referencial Curricular do 
Paraná, disponibilizado em 2018 para consulta pública, estabele-
ceu os princípios orientadores da educação básica a serem con-
siderados na elaboração do currículo pelas redes de ensino, bem 
como trouxe para a realidade paranaense discussões sobre os 
princípios basilares dos currículos no estado do Paraná. A organi-
zação deste documento se aproxima da BNCC, pois se utiliza das 
mesmas unidades temáticas com algumas variações nos objetos 
de conhecimento e nos objetivos de aprendizagem. Outro aspecto 
desse documento são os conhecimentos relacionados ao estado do 
Paraná que foram inseridos nos objetos de conhecimento e nos 
objetivos de aprendizagem, com o intuito de mostrar ao estudan-
te que a produção do espaço paranaense está ligada aos demais 
conhecimentos curriculares trabalhados no ensino de Geografia.
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Fundamentos teóricos

O ensino de Geografia, como componente curricular da 
educação básica, desde sua inserção no currículo escolar brasi-
leiro no século XIX até os dias atuais, passou por significativas 
mudanças respaldadas nas políticas públicas vigentes de cada 
período e por exigências da própria ciência.

Por muitos anos, a abordagem desse componente curricu-
lar caracterizou-se por ensino de compêndio e pela ênfase na 
memorização de fatos, dos elementos naturais e humanos do 
espaço geográfico tratados de maneira fragmentada. O foco do 
ensino de Geografia estava na descrição do espaço, na formação 
e no fortalecimento do nacionalismo patriótico. Essa maneira 
de ensinar ficou conhecida como Geografia Tradicional e per-
maneceu até o início dos anos de 1980 (Paraná, 2008).

A escola primária lidava com aqueles saberes que pos-
sibilitavam a formação de valores pátrios. […] cabia à 
Geografia desenvolver um trabalho pedagógico que as-
segurasse a reprodução de conceitos básicos dos elemen-
tos formadores da “paisagem natural”, como os rios e as 
formas de relevo, além de atribuir os nomes geográficos 
a esses elementos. […] as aulas de geografia tratavam de 
disseminar imagens e símbolos que reforçassem a incul-
cação do nacionalismo patriótico. (Filizola, 2010, p. 100)

Havia uma preocupação da construção de uma nação com 
o sentimento de pertencimento de um território, no esforço 
de consolidar a ideia de uma pátria única, pois, ao final do 
século XIX, a população brasileira era ainda pequena compa-
rada à dimensão do território nacional e uma parte conside-
rável era constituída por afrodescendentes, nações indígenas 
e imigrantes que não se sentiam brasileiros, e não estavam de 
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acordo com os mesmos ideais e valores da classe dominante. 
Assim, a Geografia, como conteúdo escolar, foi imprescindí-
vel na construção desse modelo de nação (Paraná, 2010).

Nas décadas finais do século XX, ocorreu um movimento que 
se contrapunha a concepção do ensino com enfoque tradicional 
e criticava seus vínculos políticos e ideológicos. Neste contexto, 
encontros organizados pela Associação de Geógrafos Brasileiros 
contribuíram para mudanças significativas nesta disciplina. Esse 
movimento foi marcado pelo calor de discussões teóricas sobre 
o caráter ideológico e foram incorporados elementos importan-
tes da dialética marxista na análise dos arranjos espaciais. Essa 
nova forma de conceber o ensino ficou conhecido como Geogra-
fia Crítica, uma possibilidade de organização do ensino em que:

As propostas de reformulação do ensino de Geografia 
também têm em comum o fato de explicitarem as possibi-
lidades da Geografia e da prática de ensino de cumprirem 
papeis politicamente voltados aos interesses das classes 
populares. Nesta perspectiva, os estudiosos alertam para 
a necessidade de se considerar o saber e a realidade do alu-
no como referência para o estudo do espaço geográfico. O 
ensino da Geografia, assim, não deve pautar pela descri-
ção e enumeração de dados, priorizando apenas aqueles 
visíveis e observáveis na sua aparência (na maioria das 
vezes impostos à memória dos alunos, sem real interesse 
por parte deles). Ao contrário, o ensino deve propiciar ao 
aluno a compreensão do espaço geográfico na sua concre-
tude, nas suas contradições. (Cavalcanti, 1998, p. 20)

Sob esse olhar, a chamada Geografia Crítica, em seus funda-
mentos teórico-metodológicos, apresentou novas interpretações 
aos conceitos e ao objeto de estudo dessa ciência, passou a prio-
rizar aspectos históricos, e a análise de processos econômicos, 
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sociais e políticos constitutivos do espaço geográfico, utilizan-
do, para isso, o método dialético (Paraná, 2008).

Nesta perspectiva, a Teoria Histórico-cultural, a qual tem 
como base o Materialismo Histórico-Dialético, apresenta-se 
como uma forma de abordagem significativa para o ensino:

[…] o princípio fundamental da teoria histórico-cul-
tural consiste na compreensão do desenvolvimento do 
psiquismo humano, dos processos psicológicos, isto é, 
da natureza social do funcionamento mental superior 
do homem, bem como de suas origens sociais, sua his-
toricidade e sua cultura. De acordo com esse método, as 
relações materiais que os homens estabelecem e o modo 
como produzem seus meios de vida formam a base de 
todas as suas relações. (Ossucci; Saito, 2010, p. 6)

O objeto de estudo da Geografia, pensado neste método, pro-
põe a análise do espaço geográfico a partir de suas categorias: to-
talidade, contradição, aparência e historicidade, ou seja, nenhum 
fenômeno pode ser entendido isoladamente. Para que haja a com-
preensão da produção espacial é necessário ver além dos aspectos 
visíveis e compreender como determinantes políticos, culturais e 
econômicos se constituem nas relações entre o homem e o meio e 
produzem transformações espaciais (Paraná, 2008).

As problemáticas como: qual é o lugar da Geografia nos anos 
iniciais? Como aprender a pensar o espaço? Apareceram para auxi-
liar a aplicação da Geografia no contexto escolar e levar o estudante 
a “[…] ler o espaço ao seu redor e compreender que as paisagens 
vistas são resultadas da ação dos homens, na busca da sua sobrevi-
vência e da satisfação das suas necessidades” (Callai, 2005, p. 228).

Considerando que a ação de aprender a pensar o espaço deve 
ser superada pela lógica de que a criança aprende por níveis hierar-
quizados, ou seja, por níveis espaciais que vão se ampliando suces-
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sivamente, os espaços não podem ser fragmentados e nem conside-
rados isoladamente, pois a dinâmica do mundo é dada por outros 
fatores. E o desafio é compreender o “eu” no mundo, considerando 
a sua complexidade atual (Callai, 2005, p. 230).

Deste modo, o espaço é socialmente construído pelo traba-
lho e pelas formas de vida dos homens e, também, na concepção 
de que a aprendizagem é social e acontece na interlocução dos 
sujeitos (Callai, 2005).

Para Vigotski, as funções psicológicas superiores têm 
um suporte biológico, mas são produto da atividade 
cerebral, que se caracteriza por possuir uma origem 
social; ou seja, resultam das relações sociais estabe-
lecidas entre os homens e o mundo exterior, na dinâ-
mica do processo histórico, e são mediadas por um 
sistema simbólico. (Ossucci; Saito, 2010, p. 7)

Nesse sentido a criança deve ser percebida como agente que 
participa desse espaço, partindo do “eu”, seus espaços de vivên-
cia, aprendendo a ler o mundo fazendo ligações do seu lugar de 
vivência com outros espaços geográficos, estabelecendo diferen-
ças e semelhanças nesses espaços e assim relacionando o nível 
local com o nível global. Essas ações possibilitam o raciocínio 
geográfico, que é uma maneira de exercitar o pensamento espa-
cial para compreender aspectos fundamentais da realidade.

As concepções do professor sobre a educação podem fazer 
a diferença na interlocução desses saberes. Reggo, Suertegaray e 
Heidrich (2000, p. 8) consideram que

[…] o conhecimento geográfico produzido na escola 
pode ser o explicitamento do diálogo entre a interiori-
dade dos indivíduos e a exterioridade das condições do 
espaço geográfico que os condiciona.
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Contudo, para que haja essa interlocução na construção do 
aprendizado, Vygotsky (2007, p. 57-58) esclarece que:

Todas as funções no desenvolvimento da criança apare-
cem duas vezes: primeiro no nível social, e, depois, no 
nível individual, primeiro entre pessoas (interpsicológi-
co), e, depois no interior da criança (intrapsicológico). 
Isso se aplica igualmente para a atenção voluntária, para 
a memória lógica e para a formação de conceitos. Todas 
as funções superiores originam-se das relações reais en-
tre os indivíduos e humanos.

Assim, percebemos a importância do papel do professor na in-
terlocução dos saberes, trabalhando conceitos basilares da geografia 
como lugar, paisagem, território, região e o espaço geográfico, mas 
que não são concebidos por definição, mas sim fazendo relação com 
o espaço vivido da criança com outras sociedades e grupos sociais.

Cavalcanti (2005), apoiando-se em Vygotsky, destaca a im-
portância de ligar o ensino de conceitos científicos ao cotidiano 
do aluno. A autora expressa essa afirmação nos seguintes termos:

É no encontro/confronto da geografia cotidiana, da di-
mensão do espaço vivido pelos alunos, com a dimensão 
da geografia científica, do espaço concebido por essa 
ciência, que pressupõe a formação de certos conceitos 
científicos, que se tem a possibilidade de reelaboração e 
maior compreensão do vivido, pela internalização cons-
ciente do concebido. (Cavalcanti, 2005, p. 201)

Neste movimento, a criança vai formando seu próprio co-
nhecimento estabelecendo conexões entre seu espaço vivido com 
outros espaços. O professor gradualmente afina esse olhar sobre 
o espaço, na medida em que apresenta os elementos presentes nos 
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lugares, nas paisagens e assim, ampliando e interiorizando esse 
conhecimento construído socialmente numa dinâmica dialética.

Considerando que a geografia é uma ciência humana, mas 
que ao estudar a sociedade, busca compreender sua dimensão 
espacial, assim ao ensinar conceitos e escolher temas e con-
teúdos para compor propostas curriculares de Geografia deve 
se levar em consideração o desenvolvimento do raciocínio 
geográfico exercitando o pensamento espacial.

Filizola (2010) aponta conteúdos básicos para os anos ini-
ciais do ensino fundamental associados aos conceitos basila-
res deste componente curricular. De acordo com o autor, para 
assegurar um caráter mais geográfico aos conteúdos concei-
tos como lugar, paisagem, espaço e território devem ser utili-
zados, pois são centrais na ciência geográfica.

Nesse sentido, para que haja aquisição de conceitos científi-
cos pelas crianças, Callai (2018, p. 11) afirma que

[…] como base para interpretação da educação geográfi-
ca e formação para a cidadania, considera-se o trabalho 
escolar na construção de conceitos, como aspecto essen-
cial no desenvolvimento da aprendizagem.

E Vygotsky (1982, p. 214) explicita que “A tomada de cons-
ciência vem pela porta dos conceitos científicos”.

Ao abordar o objeto de estudo da geografia e seus conceitos 
basilares, percebemos que eles não se explicam por si só. É neces-
sário ancorar em um suporte teórico, nos seus conceitos referen-
ciais, nos conteúdos de ensino e em abordagens metodológicas 
que considerem o espaço produzido e apropriado pela sociedade.

Ao estudar o conceito de lugar deve considerar o espaço vivi-
do, os laços afetivos e identitários que unem as pessoas aos seus 
espaços de vivência. O lugar também se encontra no mundo e, 
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ligado a ele, uma série de aspectos econômicos, políticos e cultu-
rais. Santos (2000, p. 112) descreve:

Os lugares, são, pois, o mundo que eles reproduzem de 
modos específicos, individuais, diversos. Eles são singu-
lares, mas também são globais, manifestações da totali-
dade-mundo, da qual são formas particulares.

E relacionado ao conceito de lugar está o de paisagem. Con-
templar, descrever e analisar são exemplos de operações mentais 
envolvidas em seu estudo. Callai (2005, p. 238) descreve

o que a paisagem mostra é o resultado do que aconteceu 
ali. A materialização do ocorrido transforma em visível, 
perceptível o acontecido. A dinamicidade das relações 
sociais e das relações do Homem com a Natureza […].

Sforni (2010, p. 102) defende que os conceitos científicos são 
formados com a aprendizagem sistematizada e como parte de 
um sistema organizado de conhecimentos que, normalmente, 
são apreendidos na escola. Cabe ao professor organizar esses 
conhecimentos estabelecendo a conexão entre eles utilizando-se 
dos campos como percepção, atenção, memória e o raciocínio, 
no caso da Geografia, o raciocínio geográfico que se amplia com 
a compreensão do conhecimento científico. Neste sentido, a Teo-
ria Histórico-Cultural tem muito a contribuir para o ensino de 
Geografia, pois, segundo Libâneo (2009,p. 117) “[…] para a lei-
tura de mundo a chave é a internalização da ideia da construção 
social do espaço que somente se realiza com o domínio do con-
ceito teórico”.
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Implicações pedagógicas

A Geografia, como componente curricular da educação 
básica, passou por significativas mudanças ao longo da histó-
ria, respaldadas nas políticas públicas vigentes de cada perío-
do e por exigências da própria ciência.

No atual contexto histórico em que vivemos, o compo-
nente curricular de Geografia tem o desafio de romper com 
um ensino baseado na memorização e descrição do espaço 
geográfico e desenvolver um ensino que instigue o estudante 
a compreender o espaço geográfico em sua concretude com 
metodologias que contribuam para o desenvolvimento do ra-
ciocínio geográfico e o do pensamento espacial.

Para cumprir com esse propósito adequando, as mudan-
ças e rupturas tomemos como documento norteador a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) e suas implicações pe-
dagógicas no ensino de Geografia.

Ao longo do desenvolvimento da ciência geográfica no Bra-
sil, consolidou-se o espaço geográfico como seu objeto de estu-
do, associando com questões econômicas, políticas, culturais e 
socioambientais presentes na realidade socioespacial. Embora 
o espaço seja o conceito mais amplo e complexo da Geogra-
fia, é necessário que os alunos dominem outros conceitos mais 
operacionais e que expressam aspectos diferentes do espaço 
geográfico: território, lugar, região, natureza e paisagem.

O estudo do Componente Curricular de Geografia oportuniza a 
compreensão do mundo onde vivemos tratando das ações humanas 
construídas nas diferentes sociedades existentes nas diversas regiões 
do planeta. Concomitantemente, o ensino da Geografia, contribui 
para formação do conceito de identidade, no entendimento da pai-
sagem, pois ao percebê-la, observam-se também os indivíduos, suas 
relações com estes lugares vividos, seus costumes e a consciência de 
que eles são sujeitos da história e diferentes uns dos outros.
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Para fazer a leitura do mundo e compreender o espaço geo-
gráfico, por meio das aprendizagens em Geografia, os alunos 
precisam ser instigados a desenvolver o pensamento espacial 
estimulando o raciocínio geográfico. E de acordo com Duarte 
(2016, p. 119): 

O pensamento espacial é onipresente em nosso cotidia-
no. Quando caminhamos em uma rua movimentada 
utilizamos o pensamento espacial para não esbarrarmos 
nas outras pessoas. Também usamos essa modalidade da 
cognição para definir a melhor rota para nos deslocar-
mos entre dois pontos de uma cidade, para distinguir a 
forma da letra “A” e da letra “H”, para reconhecer os sím-
bolos utilizados nas placas de trânsito, para organizar os 
móveis de um cômodo, para praticar um desporto […].

Assim, considerando a afirmação do autor para compreender 
aspectos fundamentais da realidade, o pensamento espacial neces-
sita ser exercitado por meio do raciocínio geográfico que dispõe 
dos seguintes princípios: analogia, um fenômeno geográfico sem-
pre é comparável a outros. A identificação das semelhanças entre 
fenômenos geográficos é o início da compreensão da unidade ter-
restre; conexão, um fenômeno geográfico nunca acontece isolada-
mente, mas sempre em interação com outros fenômenos próximos 
ou distantes; diferenciação é a variação dos fenômenos de interesse 
da geografia pela superfície terrestre, resultando na diferença entre 
as áreas; distribuição, exprime como os objetos se repartem pelo 
espaço; extensão, espaço finito e contínuo delimitado pela ocor-
rência do fenômeno geográfico; localização, posição particular de 
um objeto na superfície terrestre. A localização pode ser absoluta 
(definida por um sistema de coordenadas geográficas) ou relativa 
(expressa por meio de relações espaciais topológicas ou por intera-
ções espaciais); ordem, ou arranjo espacial é o princípio geográfico 
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de maior complexidade. Refere-se ao modo de estruturação do es-
paço de acordo com as regras da própria sociedade que o produziu.

O raciocínio geográfico como forma de exercitar o pensa-
mento espacial precisa ir além das aparências, pois por trás de 
toda paisagem, temos sempre uma dinâmica particular, que a de-
termina, que a constrói, que a mantém com determinada aparên-
cia. Por isso, é preciso superar a aprendizagem com base apenas 
na descrição de informações e fatos do dia a dia, cujo significado 
restringe-se apenas ao contexto imediato da vida dos sujeitos.

Para cumprir este desafio, o componente curricular Geo-
grafia foi dividido em cinco Unidades Temáticas comuns ao 
longo do ensino fundamental, em uma progressão: “O sujeito 
e seu lugar no mundo”, “Conexões e escalas”, “Mundo do tra-
balho”, “Formas de representação e pensamento espacial” e 
“Natureza, ambientes e qualidade de vida”.

Na Unidade Temática “O sujeito e seu lugar no mundo”, o foco 
principal se dá nas noções de identidade e pertencimento territo-
rial construída a partir do espaço de vivência. De acordo com a 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (Brasil, 2017, p. 360):

No Ensino Fundamental – Anos Iniciais, busca-se ampliar 
as experiências com o espaço e o tempo vivenciadas pe-
las crianças em jogos e brincadeiras na Educação Infantil, 
por meio do aprofundamento de seu conhecimento sobre 
si mesmas e de sua comunidade, valorizando-se os con-
textos mais próximos da vida cotidiana. Espera-se que as 
crianças percebam e compreendam a dinâmica de suas 
relações sociais e étnico-raciais, identificando-se com a 
sua comunidade e respeitando os diferentes contextos 
socioculturais. Ao tratar do conceito de espaço, estimula-
-se o desenvolvimento das relações espaciais topológicas, 
projetivas e euclidianas, além do raciocínio geográfico, im-
portantes para o processo de alfabetização cartográfica e a 
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aprendizagem com as várias linguagens (formas de repre-
sentação e pensamento espacial). Além disso, pretende-se 
possibilitar que os estudantes construam sua identidade 
relacionando-se com o outro (sentido de alteridade); valo-
rizem as suas memórias e marcas do passado vivenciadas 
em diferentes lugares; e, à medida que se alfabetizam, am-
pliem a sua compreensão do mundo.

Em Conexões e escalas, a consideração está na articulação 
de diferentes escalas de análise, possibilitando aos educandos 
a compreensão das relações entre fatos nos níveis local, regio-
nal e global. Conforme a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) (Brasil, 2017, p. 360-361):

no decorrer do Ensino Fundamental, os alunos preci-
sam compreender as interações multiescalares exis-
tentes entre sua vida familiar, seus grupos e espaços de 
convivência e as interações espaciais mais complexas. 
A conexão é um princípio da Geografia que estimula 
a compreensão do que ocorre entre os componentes da 
sociedade e do meio físico natural. Ela também analisa 
o que ocorre entre quaisquer elementos que constituem 
um conjunto na superfície terrestre e que explicam um 
lugar na sua totalidade. Conexões e escalas explicam os 
arranjos das paisagens, a localização e a distribuição de 
diferentes fenômenos e objetos técnicos, por exemplo. 
Dessa maneira, desde o Ensino Fundamental – Anos 
Iniciais, as crianças compreendem e estabelecem as 
interações entre sociedade e meio físico natural. No 
decorrer desse processo, os alunos devem aprender a 
considerar as escalas de tempo e as periodizações his-
tóricas, importantes para a compreensão da produção 
do espaço geográfico em diferentes sociedades e épocas.
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Na Unidade Temática “Mundo do trabalho”, os anos iniciais 
do ensino fundamental desenvolve-se de acordo com a BNCC 
(Brasil, 2017, p. 360-361):

os processos e as técnicas construtivas e o uso de diferen-
tes materiais produzidos pelas sociedades em diversos 
tempos. São igualmente abordadas as características das 
inúmeras atividades e suas funções socioeconômicas nos 
setores da economia e os processos produtivos agroin-
dustriais, expressos em distintas cadeias produtivas.

No que se refere às “Formas de representação e pensamento es-
pacial”, além da ampliação gradativa da concepção do que são ma-
pas e distintas formas de representações gráficas (cartas e croquis), 
englobam-se aprendizagens que envolvem o raciocínio geográfico.

Espera-se que, no decorrer do Ensino Fundamental, os 
alunos tenham domínio da leitura e elaboração de ma-
pas e gráficos, iniciando-se na alfabetização cartográfi-
ca. Fotografias, mapas, esquemas, desenhos, imagens de 
satélites, audiovisuais, gráficos, entre outras alternativas, 
são frequentemente utilizados no componente curricu-
lar. Quanto mais diversificado for o trabalho com lin-
guagens, maior o repertório construído pelos alunos, 
ampliando a produção de sentidos na leitura de mundo. 
Compreender as particularidades de cada linguagem, em 
suas potencialidades e em suas limitações, conduz ao re-
conhecimento dos produtos dessas linguagens não como 
verdades, mas como possibilidades. No Ensino Funda-
mental – Anos Iniciais, os alunos começam, por meio do 
exercício da localização geográfica, a desenvolver o pen-
samento espacial, que gradativamente passa a envolver 
outros princípios metodológicos do raciocínio geográfi-
co, como os de localização, extensão, correlação, diferen-
ciação e analogia espacial. (Brasil, 2017, p. 361-362)



Elisangela Alves dos Reis | Mauriza Gonçalves de Lima Menegasso
Nerli Nonato Ribeiro Mori | Patrícia de Araujo Abucarma Stevanato (orgs.)

108

Por fim, na Unidade Temática “Natureza, ambientes e quali-
dade de vida”, articula-se a Geografia física e a Geografia huma-
na, com destaque para a discussão dos processos físico-naturais 
do planeta Terra.

No Ensino Fundamental – Anos Iniciais, destacam-se 
as noções relativas à percepção do meio físico natural e 
de seus recursos. Com isso, os alunos podem reconhecer 
de que forma as diferentes comunidades transformam a 
natureza, tanto em relação às inúmeras possibilidades de 
uso ao transformá-la em recursos quanto aos impactos 
socioambientais delas provenientes. (Brasil, 2017, p. 362)

Mas afinal, o que a BNCC mudará nas práticas pedagógicas 
de geografia do 1º ao 5º ano?

De início, consideremos que a BNCC não é um currículo, mas 
apenas diretrizes para a elaboração dos currículos pelas escolas. 
Contudo, fazendo uma análise do documento, podemos observar 
que o texto especifica os conteúdos e objetivos do ensino. Os con-
teúdos mínimos estão definidos no documento. Na prática, a BNCC 
define as competências, as habilidades e os objetos do conhecimento 
sequenciados, indicando o ano em que devem ser trabalhados.

Em todas as Unidades Temáticas, ressaltam-se aspectos rela-
cionados ao exercício da cidadania e à prática de conhecimentos 
da Geografia diante das situações e problemas da vida cotidiana, 
como por exemplo: estabelecer regras de convivência na escola 
e na comunidade; discutir propostas de ampliação de espaços 
públicos e propor ações de intervenção na realidade. Nos anos 
iniciais do ensino fundamental, as crianças devem ser instiga-
das a reconhecer e comparar as realidades de diversos lugares de 
vivência, bem como suas semelhanças e diferenças socioespa-
ciais, identificar a presença ou ausência de dispositivos públicos 
tais como: transporte, segurança, saúde e educação.
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Outro aspecto aparente no documento para os anos iniciais 
é a preocupação com a abordagem das diferenças étnico-raciais 
e a diversidade étnico-cultural. Também, há o enfoque em rela-
ção aos problemas ambientais, às formas e usos da natureza e a 
qualidade ambiental. Quanto mais um cidadão conhece os ele-
mentos físico-naturais e sua apropriação e produção, mais pode 
ser protagonista autônomo de melhores condições de vida. Ao 
compreender o contexto da natureza vivida e apropriada pelos 
processos socioeconômicos e culturais, o conhecimento cien-
tífico permite observar esses processos e construir criticidade 
nos alunos que serão utilizadas fora da escola.

O trabalho com a cartografia, ou alfabetização cartográfica, 
também está presente em todos os anos do ensino fundamental, 
e o pensamento espacial é destacado no documento estimulando 
o raciocínio geográfico.

Ao tratar do conceito de espaço, estimula-se o desenvol-
vimento das relações espaciais topológicas, projetivas e 
euclidianas, além do raciocínio geográfico, importantes 
para o processo de alfabetização cartográfica e a apren-
dizagem com as várias linguagens (formas de represen-
tação e pensamento espacial). (Brasil, 2017, p. 371)

Os critérios de organização das habilidades na BNCC, consi-
derando a explicitação dos objetos de conhecimento aos quais se 
relacionam e do agrupamento desses objetos em Unidades Temá-
ticas, expressam um arranjo possível e não devem ser tomados 
como modelo obrigatório para composição do currículo.

Considerações finais

Neste capítulo procurou-se apresentar o contexto histórico 
do ensino da Geografia nos anos iniciais do ensino fundamental. 
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Outro aspecto abordado foi a fundamentação teórica baseada na 
Teoria Histórico-Cultural e sua relação com o ensino de geogra-
fia. Para completar, destacamos as implicações pedagógicas deste 
componente na elaboração do currículo.

Vimos que, a princípio, o ensino da geografia no Brasil tinha pa-
pel de compreender e descrever o território brasileiro com o objetivo 
de servir aos interesses políticos do Estado, na perspectiva do nacio-
nalismo econômico. O componente curricular desde sua inserção 
no currículo escolar brasileiro no século XIX até os dias atuais pas-
sou por significativas mudanças respaldadas nas políticas públicas 
vigentes de cada período e por exigências da própria ciência.

Ressaltamos neste capítulo alguns aspectos da Teoria Histórico-
-Cultural que implicam diretamente no como ensinar a geografia, 
considerando que a escola tem papel fundamental na construção 
de conceitos, um aspecto essencial no desenvolvimento da apren-
dizagem. Assim, fica evidente que no processo de internalização de 
conceitos científicos básicos da geografia a escola influencia direta-
mente no desenvolvimento do pensamento espacial dos alunos.

Por fim, destacamos a proposta da BNCC para o componen-
te curricular Geografia e suas implicações teórico-metodológicas 
na prática pedagógica na elaboração do currículo da rede muni-
cipal de ensino.
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CAPÍTULO 6 
COMPONENTE CURRICULAR ARTE E 

A TEORIA HISTÓRICO-CULTURAL

Andréa Pinesso da Silva

Introdução

A Arte enquanto componente curricular tem seu trabalho as-
segurado nas diferentes etapas da educação básica, pelo disposto na 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, a qual estabelece as Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional, no tocante ao ensino da Arte, 
sofrendo alteração pela Lei nº 12.287, de 13 de julho de 2010, em seu 
art. 1º no § 2º do art. 26, passando a vigorar com a seguinte redação:

O ensino da arte, especialmente em suas expressões re-
gionais, constituirá componente curricular obrigatório 
nos diversos níveis da educação básica, de forma a pro-
mover o desenvolvimento cultural dos alunos.

De acordo com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
o Componente Curricular Arte integra a área de Linguagens, jun-
tamente aos componentes Língua Portuguesa, Língua Inglesa e 
Educação Física, abrangendo quatro Unidades Temáticas: “Artes 
Visuais”, “Música”, “Dança” e “Teatro”. Cada uma dessas unida-
des temáticas possui objetos de conhecimento e objetivos que exi-
gem abordagens específicas e sistemáticas trabalhadas a partir da 
reflexão sensível, imaginativa e crítica dos sujeitos (Brasil, 2017). 

A Base Nacional Comum Curricular enfatiza que:

Ao oportunizar ao estudante o contato com as manifes-
tações artísticas diversas, de diferentes tempos e locais, 
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possibilitamos uma experiência estética, que é um olhar 
mais profundo, subjetivo, carregado de significado dian-
te de uma imagem, um objeto, uma cena, uma música, 
uma dança, um filme, a vida, a ele mesmo e ao outro. 
Com isso, o respeito a estas manifestações artísticas cul-
turais e ao patrimônio cultural da humanidade torna-se 
possível, pois, durante esta apropriação de conhecimen-
to e fruição, o respeito à diversidade de saberes, identida-
des e culturas se evidenciam. (Paraná, 2018)

Este capítulo apresenta um material que considera a Arte na 
escola como conteúdo e não apenas como uma atividade espon-
taneísta ou de desenvolvimento da psicomotricidade, propondo 
uma relação entre os elementos formais de cada área, a composi-
ção e os movimentos e períodos históricos (Subtil, 2010).

Neste sentido, como podemos propor um trabalho com 
o Componente Curricular Arte de forma a oportunizar às 
crianças possibilidades diversas de desenvolvimento da ex-
pressão criativa e apropriação da cultura infantil e de mani-
festações artísticas de diferentes povos e tempos?

O objetivo deste capítulo é responder a essa pergunta refle-
tindo à luz da proposta da Base Nacional Comum Curricular e 
suas implicações na prática pedagógica.

Panorama histórico

Nas primeiras décadas do século XX, os currículos escolares 
apresentavam a Arte como trabalhos manuais, desenho decorati-
vo, desenho geométrico, desenho natural e desenho pedagógico 
que era utilizado nos Cursos Normais para ilustrar aulas. As ati-
vidades de teatro e dança aconteciam nas festividades escolares, 
nas celebrações de datas comemorativas e o teatro tinha apenas a 
finalidade de apresentação (Subtil, 2010).
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Nesse período, o ensino a Arte pautava-se na reprodução de 
modelos tendo o professor como figura central do processo de en-
sino aprendizagem e exercendo a função de “transmitir” aos alunos 
os códigos e conceitos ligados aos padrões estéticos (Brasil, 2001).

No contexto da ideologia nacionalista, que difundia ideias 
de coletividade e civismo, ao final da década de 1920 e início da 
década de 1930, as escolas brasileiras incorporavam em suas prá-
ticas de música o canto orfeônico, um projeto criado pelo com-
positor Villa-Lobos.

No que se refere ao ensino da música, iniciou-se, então, um 
amplo movimento, apoiado pelo Governo, de Canto Or-
feônico nas escolas regulares do Brasil. Essa modalidade 
de canto, […], é definida como canto em grupo, mas com 
características diferentes do canto coral, que está ligado à 
formação profissional do músico […]. O canto orfeônico, 
por sua vez, utilizava cantores amadores em conjuntos, 
não exigia/exige conhecimentos vocais apurados ou clas-
sificação de vozes e tinha por finalidade a alfabetização 
musical nas escolas regulares. (Dia; Lara, 2012, p. 912)

A partir da segunda metade do século XX, o ensino da Arte 
passou a valorizar a livre expressão e as atividades eram centra-
das na imaginação e espontaneidade da criança. Nesta prática 
espontaneísta, foi dada a ênfase no aluno como sujeito central 
do processo de ensino, transferindo a ele a liberdade para criar e 
se expressar sem a intervenção do professor, o que caracterizou 
um ensino descomprometido com o saber artístico (Brasil, 2001).

Durante o processo de aprofundamento da ditadura mi-
litar a partir do final de 1960, articulou-se a tendência tecni-
cista na educação brasileira e estabeleceu-se a obrigatoriedade 
da Educação Artística nas escolas propondo um trabalho com 
música, teatro e artes visuais (Subtil, 2010).
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Nas décadas de 60 e 70, ocorreu uma tentativa de aproxima-
ção entre as manifestações artísticas que ocorriam fora do espaço 
escolar e o que se ensinava dentro dele, e então, as escolas passa-
ram a mobilizar os estudantes para a realização de festivais de 
canção e novas experiências teatrais. Contudo, este lugar da arte 
ainda desconhecia o poder da imagem, do som, do movimento e 
da percepção estética como fontes de conhecimento (PCNs, 2001).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1971 in-
cluiu a Arte no currículo escolar com o título de “Educação Artís-
tica”, considerada como uma atividade educativa e não como uma 
disciplina. A introdução da Educação Artística no currículo foi 
considerada um avanço por ditar um pensamento inovador, porém 
foi contraditória, pois muitos professores não estavam habilitados 
nem preparados para o trabalho polivalente das atividades de artes 
visuais, educação musical e artes cênicas (PCNs, 2001).

Sob os fundamentos da Psicologia Genética de Piaget, a área da 
Educação Artística foi integrada ao campo de conhecimento “Co-
municação e Expressão” e proposta como atividade de 1ª a 4ª série, 
o que reduziu a arte como campo de conhecimento na formação es-
tética dos estudantes, centrando-se no treinamento de habilidades 
e aptidões, com o auxílio dos livros didáticos (Subtil, 2010).

No início da década de 80, sob a influência das concepções 
propostas pela Pedagogia Histórico Crítica, houve uma abertura 
para debates críticos sobre a função da educação bem como uma 
discussão sobre o ensino da Arte, a histórica marginal dessa área 
na escola e as práticas vigentes adotadas. Após debates e semi-
nários com diferentes segmentos da sociedade e instâncias cole-
giadas, foram elaboradas as versões preliminares do Currículo 
Básico para o estado do Paraná. Apenas no ano de 1990, foi ofi-
cializada a versão final do Currículo Básico para a Escola Pública 
do Estado do Paraná, onde a disciplina de Educação Artística 
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se apresentava contemplando metodologia e conteúdo de Teatro, 
Música e Artes Plásticas de pré a 8ª série (Subtil, 2010).

O Currículo Básico para a Escola Pública do Estado do Pa-
raná concebe a Arte como trabalho e prática humano-social e 
propõe três eixos metodológicos: humanização dos objetos e dos 
sentidos, familiarização cultural onde valoriza-se o apreciar, ver 
ouvir e conhecer e o trabalho artístico que prioriza o fazer ar-
tístico. Neste mesmo período, o movimento pela arte-educação 
colocou em cena a Metodologia Triangular com três eixos: His-
tória da Arte (contextualização), Leitura de obras de arte e Fazer 
Artístico que influenciaram nas orientações metodológicas dos 
Parâmetros Nacionais Curriculares (PCNs, 2007) (Subtil, 2010).

Ao final da década de 90, as novas tendências curriculares 
em Arte, reivindicaram a alteração da identificação da área de 
Educação Artística para “Arte”, incluindo conteúdos e objeti-
vos próprios em sua estrutura curricular, sendo assim reco-
nhecida como um campo de conhecimento equivalente ao de 
qualquer outra área (PCNs, 2001).

No ano de 1997, foi lançado os Parâmetros Nacionais Cur-
riculares Nacionais para a disciplina de Arte (PCNs – Arte), 
com o acréscimo da linguagem da dança, além do teatro, da 
música e das artes visuais, porém sem definir conteúdos e me-
todologias para o ensino (Subtil, 2010).

No ano de 2008, foram lançadas as Diretrizes Curricula-
res de Arte do Estado do Paraná, que apresenta e compreen-
de a Arte como conhecimento e instrumento de emancipação 
das classes sociais (Subtil, 2010).

A partir da promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDBEN), Lei nº 9.394/96, a Arte torna-se obri-
gatória na educação básica, conforme apresenta o art. 26, inciso 
II. No ano de 2010, a Lei nº 12.287 alterou a redação do artigo que 
passou a vigorar com a seguinte redação:
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O ensino da arte, especialmente em suas expressões re-
gionais, constituirá componente curricular obrigatório 
nos diversos níveis da educação básica, de forma a pro-
mover o desenvolvimento cultural dos alunos.

Nos tempos atuais, o ensino da Arte tem como uma das refe-
rências para a elaboração do seu currículo a Base Nacional Cur-
ricular e o Referencial Curricular do Paraná.

No ano de 2015, o Ministério da Educação institui uma Comis-
são de Especialistas para a Elaboração de Proposta da Base Nacio-
nal Comum Curricular. Ao final do mesmo ano, houve uma mobi-
lização das escolas de todo o Brasil para discussão do documento 
preliminar. Em 20 de dezembro de 2017, a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) foi homologada pelo ministro da Educação.

O Referencial Curricular do Paraná, disponibilizado em 2018 
para consulta pública, estabeleceu os princípios orientadores da 
educação básica a serem considerados na elaboração do currículo 
pelas redes de ensino. A organização desse referencial se aproxi-
ma do conteúdo da BNCC, apresentando no Componente Cur-
ricular Arte as mesmas unidades temáticas e algumas variações 
nos objetos de conhecimento e nos objetivos de aprendizagem.

Fundamentos teóricos

O ensino de Arte, no Brasil, passou por várias transforma-
ções durante a sua trajetória histórica. Nesse percurso, as mu-
danças foram seguindo as tendências da época vivida. Entre as 
tendências Pré-Modernista, Modernista e Pós-Modernista, des-
crevemos a concepção de ensino de Arte como técnica, no pré-
-modernismo; como expressão e, também, como atividade, no 
modernismo, e, finalmente, a concepção do ensino de Arte como 
conhecimento na pós-modernidade (Soares, 2016).
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A concepção de ensino de arte como conhecimento, defende 
a ideia da arte na educação, com ênfase no processo mental en-
volvido na criação, denominada por Eisner (2008) como o essen-
cialismo no ensino de arte. A corrente essencialista acredita ser a 
arte importante por si mesma e não como um instrumento para 
fins de outra natureza.

Compreender a arte como uma área de conhecimento, como 
uma construção social, histórica e cultural é trazer a arte para o 
domínio da cognição (Soares, 2016).

Segundo Fusari e Ferraz (1993, p. 63), 

O estudo da arte em sala de aula é importante para que os 
educandos compreendam a arte como fruto da relação do 
ser humano com a sociedade em que vive. A criança re-
flete continuamente suas impressões do meio circundan-
te […] sua compreensão do real faz-se por meio de uma 
inter-relação dessas impressões com as coisas percebidas.

Pela percepção e compreensão do meio “as artes são pro-
duções culturais que precisam ser conhecidas e compreendidas 
pelos alunos já que é nas culturas que nos constituímos como 
sujeitos humanos” (Biesdorf; Wandscheer, 2011).

É imprescindível entender a arte com caráter cognitivo, pois 
os sentimentos artísticos são de caráter racional/cognitivo e isso 
demonstra que a arte pode ser tão completamente educacional 
devendo ter a mesma consideração que os demais componentes 
curriculares (Biesdorf; Wandscheer, 2011).

Greca (2011, p. 78) enfatiza que toda arte educa, pois amplia a 
visão de mundo de quem a consome, servindo-lhe de meio para 
o crescimento e aperfeiçoamento físico, intelectual, emocional, 
moral e espiritual.

Segundo Silva e Zanatta (2019), a arte é compreendida como 
uma linguagem através da qual se estabelece complexas inte-
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rações do sujeito com o outro, com a cultura e com o mundo, 
oportunizando o desenvolvimento das funções psicológicas hu-
manas, ou seja, elevando sua consciência acima dos níveis ele-
mentares que se constituem no seu cotidiano.

A linguagem artística veicula significados e sentidos que,

ao serem apropriados, auxiliam na organização do com-
portamento gerando transformações qualitativas nos 
modos de ver, pensar, sentir e agir no mundo. Ao pro-
mover mediações entre diferentes contextos (culturais/
simbólicos/antropológicos) por meio dos objetos artísti-
cos, no contexto educacional, o ensino de arte pode gerar 
produções subjetivas fundamentais para o desenvolvi-
mento psicológico humano. (Silva; Zanatta, 2019)

Ao trazer para o contexto educativo a produção artística de-
senvolvida pela humanidade, amplia-se o repertório visual e esté-
tico dos estudantes, mobilizando sua imaginação criadora e nessa 
perspectiva, Lima (2000, p. 80) ressalta que a vida imaginativa nas 
artes diz respeito à plasticidade do mundo interior, das estrutu-
ras internas do sujeito. Dialeticamente, o ser humano é capaz de 
transformar o meio, de humanizar a natureza, porque é capaz de 
transformar-se a si mesmo. Esta transformação não se daria sem o 
concurso da arte (Silva; Zanatta, 2019).

O ensino da Arte propicia o desenvolvimento da capaci-
dade de criação e produção bem como aprendizado estético, 
nas linguagens artísticas definidas nas Artes Visuais, Música, 
Teatro e Dança. Parte-se do princípio de que, na contempo-
raneidade, a comunicação e expressão são essenciais, pois o 
aluno, por meio delas, expande seu conhecimento, desenvolve 
sua sensibilidade, percepção e imaginação (Soares, 2016).

Sobre o ensino da Arte, Silva e Zanatta (2019) afirmam que
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possibilita trabalhar sobre a ‘plasticidade’ interior do edu-
cando porque o próprio objeto de arte veicula as relações in-
tersubjetivas (afetivas e cognitivas) de que é historicamente 
constituído, permitindo a aproximação com contextos sub-
jetivos e culturais diversos. Dessa forma, promove identifi-
cações com a própria cultura do educando e seu mundo in-
terior, ampliando sua capacidade de imaginar para além de 
seu cotidiano, projetar ideias, relacionar e produzir novas 
formas a partir daquelas que já são conhecidas. Neste sen-
tido, um ambiente rico de elementos artísticos e estéticos 
é necessário para promover o desenvolvimento psicológico 
dos estudantes, desde que a mediação com estes elementos 
seja feita de modo a explorar seus conteúdos simbólicos em 
aproximação com suas motivações subjetivas.

Com aporte na teoria histórico-cultural, vale ressaltar que os 
conceitos específicos do componente curricular Arte podem ser 
apropriados pelos estudantes mediante a educação formal, pois 
acredita-se que o ensino organizado exerce uma profunda influên-
cia no desenvolvimento psicológico, acarretando a ampliação da 
percepção e da leitura estética dos estudantes (Silva; Zanatta, 2019).

Vigotski apresenta, em seu livro Psicologia da Arte (1925), a 
necessidade da ênfase no conhecimento mais profundo acerca da 
natureza da linguagem artística, tendo em vista que este conhe-
cimento é primordial para o desenvolvimento da imaginação e 
da criatividade (Silva; Zanatta, 2019).

Desse modo, para Silva e Zanatta (2019),

é importante permitir que os estudantes observem, ana-
lisem e interpretem obras de arte, mas também se expres-
sem por meio da linguagem artística para elaborarem 
novas formas de comunicação por meio de seus códigos 
expressivos, que nem sempre são possíveis por meio de 
outras formas de linguagem, sobretudo em contextos 
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educativos que priorizam o saber cognitivo em detrimen-
to do afetivo e negligenciam o papel da imaginação nos 
processos de ensino-aprendizagem. A experimentação da 
matéria plástica da arte permite estabelecer uma profun-
da conexão entre o pensar, o sentir e o fazer, com um grau 
de liberdade imaginativa que não costuma ser franquea-
da em outras áreas de conhecimento na escola.

Fischer (1983, p. 252) destaca que “A magia da arte está em que, 
nesse processo de recriação, ela mostra a realidade como passível 
de ser transformada, dominada e tornada brinquedo”. É possível 
estudar a arte de forma agradável, que venha a despertar no aluno 
o interesse para conhecer a história (Biesdorf; Wandscheer, 2011).

O professor necessita, segundo Fusari e Ferraz (1993), com-
preender o processo de conhecimento da arte pela criança, o 
que significa mergulhar em seu mundo expressivo. Por isso, 
o professor precisa procurar saber por que e como a criança 
compreende a arte, deve conhecer arte, e saber ser professor 
de arte junto às crianças. No encontro que se faz entre a arte 
e criança, situa-se o professor, cujo trabalho educativo será de 
intermediar os conhecimentos existentes e oferecer condições 
para novos estudos (Biesdorf; Wandscheer, 2011).

Pougy (2011, p. 12) enfatiza que as aulas de Arte não devem 
ser comandadas de forma direta e objetiva só para execução 
de tarefas. Além da distribuição dos materiais e observação 
do trabalho dos alunos, é preciso incentivar o diálogo a res-
peito de suas escolhas e preferências, considerando o objetivo 
de mediar o desenvolvimento do gosto estético.

Finalizando essas ideias conceituais sobre o ensino da 
Arte na escola, reiteramos o valor da alfabetização das lingua-
gens artísticas por acreditarmos que através do estudo de seus 
códigos na busca de entendê-la e interpretá-la o estudante po-
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derá compreender e respeitar a multiculturalidade existente 
no mundo (Martins; Picosque; Guerra, 1998, p. 14).

Implicações pedagógicas

O Componente Curricular Arte apresenta-se, na BNCC 
e nas Diretrizes Curriculares Nacionais como parte da Área 
de Linguagens. A partir das diferentes linguagens verbais e 
não verbais, corporais, visuais, sonoras e digitais, pretende-
-se proporcionar aos estudantes que se expressem e partilhem 
informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes 
contextos, produzindo sentidos que os levem ao diálogo, para 
atuarem criticamente frente a questões contemporâneas (Re-
ferencial Curricular do Estado do Paraná, 2018).

Conforme as Diretrizes Curriculares do Estado do Paraná 
(DCEs) para o ensino da Arte (Paraná, 2008), a metodologia 
do ensino da Arte perpassa três momentos interligados da 
ação pedagógica: o momento do fazer artístico/produção, o 
momento da fruição/sentir e perceber e o momento da ref le-
xão/teorização/contextualização.

Estes caracterizam-se da seguinte forma: no momento do fazer 
artístico acontece a prática criativa, ou seja, é o momento em que o 
estudante produz um trabalho artístico através de exercícios com 
os elementos artísticos; no momento da fruição o estudante apre-
cia, lê e mergulha na obra de arte e em todo o universo a ela rela-
cionado; no momento da teorização/contextualização o estudante 
reflete e contextualiza a obra de arte a partir de seu contexto histó-
rico, social e cultural para formar conceitos artísticos (Subtil, 2010).

Nessa abordagem, portanto, Soares (2016, p. 66) afirma que

a construção do conhecimento em Arte realiza-se quando 
há a interligação entre a experimentação, a codificação e 
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a informação. O programa do ensino de Arte deve, assim, 
ser elaborado a partir de três ações básicas: i) ler obras de 
Arte - baseia-se na descoberta da capacidade crítica dos 
alunos, no sentido de que a Arte não se reduz ao certo 
ou errado, considera a pertinência, o esclarecimento e a 
abrangência e o objeto de interpretação é a obra e não o ar-
tista; ii) fazer Arte - baseia-se em estimular o fazer artísti-
co, trabalhando a releitura, não como cópia, mas como in-
terpretação, transformação e criação; iii) contextualizar: 
consiste em inter-relacionar a História da Arte com outras 
áreas do conhecimento. Essa tríade permite que o aluno 
compreenda uma obra de arte e em que condições o faz.

O fazer artístico, a fruição e a contextualização são momen-
tos que perpassam os quatro componentes curriculares, que são: 
artes visuais, música, teatro e dança.

Segundo a Base Nacional Comum Curricular, o fazer artístico 
está relacionado ao ato da criação, quando os sujeitos criam, pro-
duzem e constroem. Trata-se de uma atitude intencional e inves-
tigativa que confere materialidade estética a sentimentos, ideias, 
desejos e representações em processos, acontecimentos e produ-
ções artísticas individuais ou coletivas, permeados por tomadas de 
decisão, entraves, desafios, conflitos, negociações e inquietações.

Para estimular o fazer artístico na Unidade Temática “Artes 
Visuais”, o professor precisa instrumentalizar seus alunos para 
que possam interpretar imagens, refletir sobre elas considerando 
o objeto de estudo das artes visuais que é a forma e seus elementos 
específicos: cor, linha, plano, volume e textura (Honório, 2007).

A leitura de imagens não é um processo natural e inerente 
a todos os indivíduos, tanto quanto a formação escolar para a 
leitura de textos escritos, mas sim o resultado de um processo 
contínuo de aprendizado (Auroca, 2012, p. 37).
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Ensinar a ler imagem é ensinar a ler o mundo e quanto à impor-
tância desta leitura nas aulas de arte, Auroca (2012, p. 38) destaca:

Ao inserir nas práticas pedagógicas situações de leitura 
de imagens nas aulas de arte, além de contribuir para 
melhorar a qualidade das produções dos alunos, está 
também colaborando direta e indiretamente para inú-
meras e diferentes situações de aprendizagens, nas quais 
a compreensão de signos é fundamental.

É papel do professor auxiliar os estudantes quanto ao melhor 
uso dos materiais. Para isso, o professor deve sempre observar 
enquanto eles produzem e, quando achar necessário, interferir, 
aconselhando seu uso adequado (Tatit; Machado, 2003).

Ao término da produção das atividades de Artes Visuais, 
quando o estudante apresenta o resultado do seu fazer artístico, 
cria-se um espaço propício para a leitura do professor diante da 
produção do aluno. Este é um momento bastante importante 
onde o professor não dever apenas dizer “Seu trabalho ficou 
lindo!”. Ao em vez de emitir um comentário banal como esse, 
cabe ao professor ter um olhar crítico a respeito da produção 
e realizar comentários com critérios técnicos como quanto à 
ocupação do espaço, o uso das cores, as formas, o acabamento, 
entre outros. Ao oferecer uma crítica técnica do trabalho do es-
tudante, o professor precisa respeitar seu esforço e seu percurso 
de desenvolvimento criativo (Tatit; Machado, 2003).

Vale ressaltar também a importância do momento da frui-
ção, que se refere ao momento de prazer e sensibilidade diante 
de uma obra artística onde o estudante é afetado de forma 
intensa, pois o contato com a obra de arte lhe provoca senti-
mentos e mobiliza funções cognitivas como por exemplo, a 
atenção, a percepção, a imaginação e a memória que possibili-
tam a construção do conhecimento (Pougy, 2011, p. 34).
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É preciso entender que o momento de contextualização 
consiste em refletir sobre o contexto sócio-histórico-cultural 
em que a obra foi criada, produzida ou divulgada. Implica em o 
estudante reconhecer o tempo, o lugar e as práticas sociais en-
volvidas na manifestação artística. O estudo da matéria-prima 
utilizada pelo artista que pode estar relacionada ao local onde 
o artista vivia também poderá auxiliar o estudante a criar um 
contexto para a obra estudada (Pougy, 2011, p. 46).

O ensino de Arte, na etapa do ensino fundamental, deve 
valorizar e dar continuidade a ludicidade da educação infantil, 
oportunizando aos estudantes, por meio de atividades lúdicas, 
a experimentação de materiais diversos, improvisações teatrais, 
pesquisa de sons, movimentos corporais, brincadeiras musicais, 
dentre outras atividades (Paraná, 2018).

De acordo com Fusari e Ferraz (1993, p. 84),

O brincar nas aulas de arte pode ser uma maneira praze-
rosa de a criança experimentar novas situações e ajudá-
-la a compreender e assimilar mais facilmente o mundo 
cultural e estético em que está inserida.

Nas aulas de Arte, é importante que os alunos possam ter a 
liberdade de circular pela sala de aula, pois as trocas visuais que 
vão acontecendo naturalmente interferem no trabalho de um e 
outro criando um modo de aprendizagem (Tatit; Machado, 2003).

Nos primeiros anos de escolaridade, os alunos passam a ter 
os primeiros contatos com o conhecimento estético e é nesse 
período que devemos oportunizar o farto convívio com obras e 
arte das variadas linguagens e de variados artistas para que des-
ta forma ocorra o enriquecimento de suas experiências estéticas. 
Quanto mais os estudantes observarem imagens, ouvirem músi-
ca, cantarem, produzirem trabalhos artísticos, mais vivenciarão 
intensamente à experiência artística (Pougy, 2011, p. 9).
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Para Pougy (2011, p. 11), é muito importante propiciar experiên-
cias estéticas os estudantes através da apreciação de obras de arte 
diversas e, também, através do fazer artístico onde serão convidados 
à experimentação de diversos materiais (tintas, pincéis, lápis de cor, 
giz de cera, massinha, tesoura, argila, materiais recicláveis, sucatas, 
materiais sonoros, fantasias, entre outros) e suportes (papéis de di-
ferentes tamanhos e espessuras, chão, parede, muro, entre outros).

Ao utilizar-se da linguagem artística, os estudantes revelam 
o que está a sua volta e o que faz sentido para eles, portanto, é im-
prescindível que o professor intervenha intencionalmente para o 
aprimoramento da percepção dos estudantes (Pougy, 2011, p. 11).

Para que essa intervenção intencional aconteça, Pougy (2011, 
p. 11) orienta aos professores que

proponham exercícios que exijam todos os sentidos dos 
alunos. Ao vivenciarem a percepção visual, tátil, espacial, 
sonora e gestual os alunos também desenvolvem a capaci-
dade de dar sentido aos símbolos, característica da lingua-
gem. Serão capazes também de armazenar conteúdos na 
memória, criando repertório sempre útil em várias situa-
ções ao longo da vida. Reconhecer o estilo do desenho de 
um artista antes mesmo do professor despertar a percepção 
deles para os diferentes tipos de linhas, maneiras de dese-
nhar texturas e formas, nuances entre cores é indispensável.

Em relação à Unidade Temática “Música”, cabe ao professor 
levar seus alunos a descobrirem o amplo e vasto universo musical, 
considerando como objeto de estudo o som e os elementos que o 
caracterizam: altura, duração, timbre e intensidade. Esse trabalho 
não pode se restringir à mera audição, mas sim ser expandido para 
o aprendizado da percepção do som, da análise de sua qualidade, 
da confecção de instrumentos e materiais sonoros, para a partici-
pação em brincadeiras e jogos musicais, para o conhecimento de 
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diversos gêneros musicais, da descoberta de formas de se registrar 
o som, de realizar-se execuções musicais através da percussão cor-
poral entre outras diversas atividades (Honório, 2007).

Segundo Medeiros (2011, p. 9), nosso corpo e nossa voz 
são nossos primeiros instrumentos musicais e podemos fazer 
música exclusivamente com eles. No entanto, para boa parte 
das crianças, o maior atrativo ao trabalhar com música em 
sala de aula está na manipulação de instrumentos e materiais 
sonoros. Portanto, é importante que se apresente a “bandinha 
rítmica” às crianças para que “toquem música” efetivamente, 
lembrando que esses instrumentos podem ser confeccionados 
em sala de aula com a colaboração das crianças utilizando-se 
materiais recicláveis.

Outra sugestão metodológica para a aula de arte quando for 
trabalhada a Unidade Temática “Música” é tornar esse momento 
diferente e agradável onde o professor poderá propor aos alunos 
que afastem as carteiras, sentem-se em diferentes formações no 
chão, em grupos, em círculo ou em duplas para que, em seguida, 
realizarem as atividades musicais (Medeiros, 2011, p. 10).

Sobre silenciar as crianças nas aulas de música, Medeiros 
(2011, p. 28) argumenta:

Silenciar as crianças é importante antes de qualquer ati-
vidade que exija concentração. Em música é essencial. 
Antes de cantar, e necessário ouvir e aprender a canção; 
não basta saber as palavras, é preciso ouvir a entonação 
que é emitida por quem canta. Uma correta percepção 
auditiva proporciona uma melhor afinação, ou seja, o ato 
de cantar corretamente começa no ouvido, não na boca.

Nas aulas de música, não basta às crianças ouvirem uma canção, 
é preciso estimulá-las a escutá-la, a desfrutar da sua essência através 
de uma escuta ativa que leve à fruição estética. É prazeroso nessa 
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escuta deixar-se invadir pelas imagens que a narrativa da canção 
propõe, pelas nuances das melodias, pelos timbres dos instrumentos 
e das vozes que cantam. Nas aulas de música precisamos dar a opor-
tunidade à criança de “dar ouvidos” à canção (Greca, 2011, p. 86).

Para facilitar a escuta de músicas e canções, Pougy (2011, p. 
37) indica que,

o professor, por meio da fala, deve estimular as crianças 
a perceber suas características musicais: ressaltar os tim-
bres dos instrumentos musicais, a harmonia das vozes, a 
intensidade e a duração de alguns sons, o ritmo acelera-
do ou lento da música e pedir para que eles observem se 
a textura é suave ou densa, solicitando as sensações e os 
sentimentos que a música causou.

Segundo Pougy (2011, p. 36), para a fruição das crianças 
em relação a música, é preciso atentar-se para o repertório 
musical escolhido, pois as temáticas das canções devem estar 
relacionadas ao mundo infantil e à diversidade cultural.

Além de considerarmos a escuta ativa das canções como 
fundamental nas aulas de música, reforçamos também a im-
portância da relação entre o lúdico e o conhecimento, lembran-
do que a emoção, o movimento, a imitação, a percepção e a 
interação com os objetos e os outros sujeitos também devem 
fazem parte do processo cognitivo. Por exemplo, as crianças 
já reconhecem o conceito de altura do som quando dizem que 
um som é fininho ou grosso, porém não dominam a linguagem 
apropriada. Cabe ao professor oportunizar audição de sons 
corporais, da natureza, de objetos, de músicas, de instrumen-
tos, entre outros, identificando esta relação de altura sonora 
utilizando os termos som agudo e som grave para que a criança 
vá se apropriando desta linguagem sistematizada (Subtil, 2010).
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As práticas musicais constantes promoverão a tomada da cons-
ciência corporal nos estudantes e promoverão o desenvolvimento 
da coordenação rítmica cabendo ao professor propor atividades que 
propiciem desafios motores e rítmicos estimulantes e compatíveis 
com o nível de desenvolvimento dos alunos (Medeiros, 2011, p. 24).

Entre as metodologias utilizadas no trabalho com a unidade te-
mática música é importante destacar-se o canto, pois, segundo Dec-
kert (2012), o cantar é o primeiro passo para a alfabetização musical.

A presença do canto em sala de aula é significativa na medida 
em que exerce uma influência na formação do indivíduo e, para 
Greca (2011), o canto é capaz de

processar sentimentos, aplacar conflitos emocionais, pro-
mover o respeito e a amorosidade entre as crianças. Possui 
a capacidade de elevar sua auto-estima, levá-los a vencer a 
inibição, desenvolver a expressividade de sua voz e de seu 
corpo, proporcionar-lhes prazer, alegria e diversão, pro-
mover suas relações sociais, sensibilizá-las às artes da mú-
sica e da poesia. O canto coletivo possui o poder extraordi-
nário de harmonizar o ambiente escolar. Levar as crianças 
a interpretarem canções de diferentes origens, culturas e 
estilos musicais, enriquece seus referenciais artísticos e 
culturais além de fortalecer seus valores éticos e morais.

Ao trabalhar o canto em sala de aula, o professor preci-
sa escolher um repertório adequado ao desenvolvimento da 
criança e cantar com uma técnica apropriada para que o mo-
mento do canto seja um momento de prazer e não seja um 
momento de “tortura” para as crianças (Deckert, 2012, p. 75).

Antes de iniciar a atividade de ensaio de uma música com 
a turma, o professor deverá estudar o texto da música, can-
tar várias vezes a música até ter a certeza de que aprendeu e 
informar-se sobre o autor. A boa preparação do professor é 
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condição básica para que o momento do canto tenha sucesso, 
ou seja, para que os alunos cantem, ampliem seu repertório 
musical e se desenvolvam musicalmente (Deckert, 2012, p. 75).

Ao pensarmos em metodologia de ensino na Unidade Te-
mática “Teatro”, é necessário ter em mente que o objeto de es-
tudo é a representação e que seus elementos caracterizadores 
são: texto, personagem, caracterização, sonoplastia, cenogra-
fia e iluminação (Honório, 2007).

Devemos observar que a prática teatral escolar deve se basear 
na observação e na improvisação, possibilitando o exercício da 
imaginação e da expressão de sentimentos e emoções. O teatro 
na escola não busca a formação de atores, mas o constante exer-
cício da prática social dos alunos permitindo que eles trabalhem 
melhor em conjunto, se expressem com mais desenvoltura e, ob-
viamente, desenvolvam sua consciência corporal (Cenpec, 2001). 

Segundo Japiassu (2008), a metodologia do trabalho na Uni-
dade Temática “Teatro” incorpora diversas estratégias e entre 
elas destacam-se os jogos teatrais, que são procedimentos lúdicos 
com regras explícitas, onde o grupo se divide em “times” que se 
alternam nas funções de jogadores e de público e se exercitam em 
criar personagens e assumir diferentes papéis.

A seguir elencamos algumas sugestões de jogos teatrais que 
podem ser desenvolvidos com os estudantes:

1. Caminhar, livremente, e ao ouvir o nome de um ani-
mal, imitá-lo. Primeiramente só com movimentos cor-
porais e depois introduzindo o som característico;
2. Em duplas, um participante faz uma pose e o outro 
imita e depois invertem-se os papéis;
3. Um grupo de 5 ou 6 alunos montam uma cena (festa 
de aniversário, partida de futebol, pose para retrato etc.). 
Pode-se usar ou não objetos. Após a cena pronta, todos 
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ficam imóveis. O restante do grupo observa e tenta des-
cobrir do que se trata;
4. O grupo, sentado ou em pé, acompanha, somente com 
a cabeça, o movimento de um objeto na mão do profes-
sor. Após entenderem o jogo, pode-se dividir em duplas, 
um fica com o objeto e o outro faz os movimentos, de-
pois se invertem os papéis;
5. O professor passa uma bola de jornal dizendo tratar-se 
de um pássaro ferido. O “pássaro” irá de mão em mão, 
cada um deve recebê-lo com cuidado, atentando para o 
peso da ave, que deve ser imaginado pelo aluno e para 
sentimentos como pena, carinho, atenção. A um dado 
momento, que o professor sinaliza, quem estiver com o 
pássaro na mão, o transforma em algo diferente e o jogo 
continua agora com um outro tipo de conduta dos joga-
dores, dependendo no que foi transformado este pássaro;
6. Brincar de um jogo de faz de conta onde todos serão 
balões infláveis. O professor dará os comandos para os 
balões se encherem, parte por parte do corpo até que 
os balões estourem;
7. Em dupla, um de frente para o outro, um aluno é a 
marionete e o outro o manipulador. Ao sinal, o manipu-
lador movimenta fios invisíveis no corpo do colega, que 
deve agir como uma marionete. Depois de algum tempo, 
trocam os papéis;
8. Vivenciar uma caminhada imaginária sobre diferen-
tes tipos de solo (escorregadio, quente, gelado, pedrego-
so, com poças, com obstáculos etc.).

Além dos jogos teatrais o professor poderá incluir:
- Jogos de integração: desenvolvem a capacidade de tra-
balhar em conjunto;
- Jogos de percepção: melhoram a capacidade de obser-
var o mundo que nos cerca, conhecendo a realidade;
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- Jogos de expressão: contribuem para que as pessoas se 
movimentem com mais liberdade, expressividade e criati-
vidade;
- Jogos de imaginação: ampliam o dom de criar e de re-
solver problemas.

O professor precisa ter em mente que, para iniciar as ativida-
des de linguagem teatral, o ambiente da sala de aula deve estar 
organizado com espaço livre que permita a expressão e movi-
mentação corporal dos estudantes.

Outra orientação é realizar exercícios de aquecimento cor-
poral antes da prática com jogos que preparem o corpo para se 
expressar e encerrar a aula com exercícios de relaxamento.

Nas aulas de teatro, cabe à escola promover o contato dos es-
tudantes com diversos tipos de encenação: teatro de sombras, de 
bonecos, cinema, peças de teatro com atores. Caso não seja possí-
vel levar os estudantes para assistirem a uma peça de teatro a es-
cola, poderá apresentar uma peça teatral gravada (Pougy, 2011).

Ainda ao pensar nas práticas de teatro, é importante conside-
rar e compreender o conceito de teatro como uma forma artística 
que aprofunda e transforma a visão de mundo, sob a perspectiva 
de que a ação dramática é uma construção social da humanidade 
(Diretrizes Curriculares da Educação Básica - Arte, 2008).

No componente curricular Arte, a Unidade Temática “Dan-
ça” tem como premissa o movimento e seus elementos caracteri-
zadores que são: força, espaço, templo e fluência (Honório, 2007).

Martins, Picosque e Guerra (1998, p. 138) afirmam que para 
a criança se apropriar da linguagem da dança é preciso que reali-
ze movimentos corporais a partir de diferentes formas de deslo-
camento e orientação no espaço além de ter acesso a espetáculos 
de dança de diversos gêneros e culturas.

Na escola, a dança deve ser trabalhada para além da sim-
ples imitação de gestos e movimentos que acompanham as 
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músicas, precisamos apresentá-la na sua dimensão social e 
cultural onde ela aparece em ritos, na religião, nas festas po-
pulares e em cerimônias (Subtil, 2010, p. 36).

A metodologia para o ensino da dança deve contemplar 
exercícios que propiciem a criação como também o estudo dos 
elementos que caracterizam o movimento: força, espaço, tempo 
e fluência, lembrando-se que este estudo tem como objetivo o 
desenvolvimento da percepção estética dos estudantes e não a 
produção de espetáculos de dança (Honório, 2007, p. 1-32).

Ao trabalhar a Unidade Temática “Dança”, é importante 
que os estudantes assistam e apreciem espetáculos de dança. 
Para isso, o professor poderá procurar grupos profissionais 
de dança em seu município ou utilizar vídeos da internet 
acessando obras de dança de coreógrafos e companhias reno-
madas buscando apresentar a maior variedade de gêneros de 
dança possível como: dança clássica, dança contemporânea, 
folclórica, entre outras (Modinger et al., 2012, p. 27-28).

Pougy (2011) salienta que, ao apreciarem diferentes tipos 
de dança, os alunos devem ser chamados a observarem o fi-
gurino dos dançarinos, o cenário, a trilha sonora, a coreogra-
fia e as características dos gestos e movimentos: são gestos 
contidos ou expansivos, acontecem nos planos alto, médio ou 
baixo, de forma lenta ou rápida, com giros ou torções etc.

Ao trabalhar com esta Unidade Temática, o professor poderá 
propor aos estudantes que ao som de músicas de diferentes ritmos 
e utilizando pequenos retalhos de tecido ou fitas os experimen-
tem criar movimentos em duplas ou em grupos até que descubram 
suas capacidades e adquiram segurança para dançar (Pougy, 2011).

Buscando estimular o pensamento sinestésico a partir da 
linguagem corporal, na metodologia do ensino da dança, o pro-
fessor poderá propor atividades corporais aos estudantes através 
dos seguintes encaminhamentos: deslocamento em diferentes 
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formas e orientação no espaço, movimentos corporais de curvar, 
esticar, balançar, sacudir, escorregar, saltar, agachar, responden-
do a pulsações rítmicas e mudança de tempo.

Considerações finais

O presente capítulo apresentou um panorama histórico do 
Componente Curricular Arte, descrevendo as diferentes concepções 
que embasaram o ensino da Arte ao longo dos anos nas escolas do 
Brasil bem como as diferentes metodologias aplicadas a esse ensino.

Nesse panorama histórico, entendemos que as transfor-
mações ocorridas ao longo do tempo seguiram as tendências 
de cada época histórica. No período pré-modernista, o ensino 
de Arte foi entendido como técnica; no modernista, foi en-
tendido como livre expressão e, também, como atividade. Foi 
apenas no período pós-modernista que surgiu a concepção do 
ensino da Arte como conhecimento a ser adquirido, ou seja, a 
Arte passou a ser entendida em seu caráter essencialista.

Em toda a trajetória do ensino da Arte nas escolas, perce-
be-se avanços significativos, porém, ainda é necessário em-
basarmos cada vez mais nossa metodologia de trabalho na 
Teoria Histórico-Cultural em busca de atingir os objetivos e 
as habilidades estabelecidas na Base Nacional Comum Curri-
cular embasados na Teoria Histórico-Cultural.

Nessa perspectiva, é de suma importância enfatizarmos a 
necessidade de um conhecimento mais profundo da lingua-
gem artística por parte dos estudantes e dos educadores, assim 
como a necessidade da aplicação de metodologias que busquem 
o desenvolvimento da imaginação e da criatividade que fazem 
parte das funções psíquicas superiores do ser humano.

Para isso, é necessário um contínuo investimentos de recur-
sos na formação dos professores que atuam como professores de 
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Arte na rede municipal de ensino e a implementação de novas 
metodologias de ensino utilizando a linguagem artística como 
um instrumento de transformação na vida dos estudantes.
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CAPÍTULO 7 
O ENSINO DE HISTÓRIA NOS ANOS 

INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL: 
EM DESTAQUE AS IMPLICAÇÕES 
PRÁTICAS PEDAGÓGICAS SOB 

A PERSPECTIVA DA TEORIA 
HISTÓRICO-CULTURAL

Maria Aparecida de Lima Meira Nakasugui

Introdução

O presente capítulo traz luz e reflexões acerca do ensino de 
História nos anos iniciais do ensino fundamental. Para tanto, 
problematiza-se algumas indagações operantes como: Sob a pers-
pectiva da Teoria Histórico-Cultural, qual a concepção de Histó-
ria se propõe para o currículo dos anos iniciais da rede municipal 
de Umuarama? Quais percursos metodológicos podem ser em-
pregados no componente curricular História, a fim de contribuir 
no processo de ensino e aprendizagem dos estudantes?

As propostas metodológicas, sob a óptica da Teoria Histó-
rico-Cultural, priorizam o estudo de saberes históricos em di-
ferentes perspectivas pedagógicas e objetiva promover um diá-
logo entre os componentes curriculares de modo a despertar a 
curiosidade no estudante, desenvolver no sujeito a imaginação e 
promover a reflexão sobre um acontecimento histórico.

Diante disso, um trabalho com fontes históricas e sobre as 
fontes históricas, bem como o tratamento metodológicos dos do-
cumentos escritos, iconográficos, materiais e imateriais, deve ser 
propiciado desde os anos iniciais do ensino fundamental, para 
facilitar a compreensão da relação tempo e espaço e das relações 
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sociais que os produziram, de modo a levar o estudante a com-
preender uma história em movimento e não anacrônica. Pois, na 
pesquisa histórica, causa e consequência, verdade e mentira não 
ser pode consideradas, pois a história em si não pode ser apreen-
dida, mas sim, as práticas sociais, que permitem dar um sentido 
àquele recorte. É uma questão de representação. Essa ideia possibi-
lita identificar como aconteceu alguma situação na origem e como 
está depois, ou seja, é possível comparar (Reis; Rodrigues, 2012).

Nesta perspectiva, é importante o alinhamento conceitual 
entre os propósitos apresentados no componente curricular His-
tória e as determinações da legislação vigente, principalmente no 
que se refere aos projetos institucionais, projetos pedagógicos e 
as discussões sobre o multiculturalismo que embasam o ensino.

A partir da BNCC, o ensino de História no Brasil passa por 
uma transição que considera, principalmente a História, com 
suas características próprias, como componente curricular, que 
busca a valorização da troca de experiência entre as diversas 
áreas do conhecimento. Isso inclui diversas linguagens, como a 
literatura, música, as imagens e significados, buscando tornar os 
conhecimentos mais significativos para a garantir a integração e 
a sequência dos processos de ensino e aprendizagem.

Essa concepção do ensino de história tem o intuito de possibi-
litar ao estudante novas leituras e outros pontos de vistas dos fatos, 
a fim de promover um trabalho pedagógico significativo reflexivo e 
articulado com outras áreas do conhecimento, norteado por ques-
tionamentos dentro da perspectiva da Teoria Histórico-Cultural.

Assim, este capítulo está organizado a partir dos seguintes 
tópicos:

- Na primeira seção será delineado um panorama do ensi-
no de história como disciplina escolar ao longo do tempo, que 
iniciou com a finalidade de catequizar indígenas e africanos e 
outros povos que aqui viviam. Os conteúdos eram voltados para 
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a História Sagrada, instruídos por um ensino doutrinário que, 
com o passar do tempo, quando inserida a História Nacional, foi 
laicizado, e por consequência, muitas mudanças ocorreram.

- A segunda seção refere-se aos fundamentos teóricos e as 
implicações pedagógicas em que concebe um sujeito reflexivo em 
busca de compreender e refletir a realidade em que se vive, que 
respeite as diferenças e valorize os direitos de aprendizagens para 
isso busca ampliar a importância da construção didática do en-
sino de história, fundamentada na divergência, no conflito e no 
questionamento dos fatos (a quem servia e serve, se houve rup-
turas, permanências, semelhanças, diferenças ou alterações no 
tempo e espaço), busca trabalhar com diferentes fontes históricas 
e diferentes linguagens, num processo interdisciplinar dinâmi-
co e flexível, fazendo uso de procedimentos como identificação, 
comparação, contextualização, interpretação e análise.

- E nas considerações finais trata-se de extrair as competên-
cias do componente curricular História para os anos iniciais em 
todas as expectativas expressas no contexto apresentado. Vem 
reafirmar que reconhecer os diferentes sujeitos e suas vivências, 
selecionar e descrever registros de memórias produzidas em dife-
rentes tempos e espaços, elaborar, questionamentos significativos 
e levantar hipóteses e argumentos, descrever, comparar e analisar 
processos históricos, faz do aprendiz um indivíduo preocupado 
com a realidade em que se vive, com consciência de si, do outro e 
do mundo, desta forma o trabalho deste componente curricular 
estará se efetivando com significado e qualidade.

Panorama histórico

Ao longo dos anos no Brasil, o ensino de história marcou pre-
sença, sobretudo no Brasil Colônia. Por meio do ensino jesuíti-
co, as aulas régias foram responsáveis pelas primeiras formas de 
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educação, as quais seguiam as exigências estabelecidas pelo reino 
português, e era organizado em código de ensino conhecido como 
Ratio Studiorum ou Plano de Estudo da Companhia de Jesus.

A educação jesuítica tinha como base a história sagrada, com 
a finalidade de catequizar indígenas e africanos e outros povos 
que aqui viviam. Em 1838, fundou-se no Brasil Imperial o Co-
légio D. Pedro II, no Rio de Janeiro, com o objetivo de tornar-se 
escola modelo para o ensino secundário. Inicialmente, os traba-
lhos pedagógicos com os alunos atendiam ao ideário positivista, 
ou seja, uma escola pública em defesa da presença feminina di-
recionada para a instalação de uma ordem livre com a presença 
carregada por uma formação moral, que dominava a época.

[…] o nascimento da disciplina de História, com “ple-
no direito” de ser inserida nos currículos educacionais 
ocorre segundo os moldes positivistas que a marcam 
como “genealogia da nação”, estando diretamente ligada 
com o ideal de construir e apresentar uma história da 
civilização e construção de uma identidade comum da 
nação, tendo a elite como principal público do colégio, 
assim a História foi instituída como disciplina escolar. 
(Peres; Schirmer; Ritter, 2015, p. 197)

Ainda em 1838, foi criado o Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro (IHGB), que passaria a orientar a história escolar de-
senvolvida pelo Colégio Pedro II. De antemão, tinha-se a inten-
ção de formar filhos de pessoas nobres da corte do Rio de Janei-
ro, para que estes, na idade adulta, pudesse assumir os melhores 
cargos do Império. Com a criação do instituto, programas e mé-
todos de ensino passaram a propor um enfoque mais geral, po-
rém ainda voltado para a História Sagrada. Entende-se por este 
ensino um Estudo da História Universal e da História Sagrada, 
que perdurou até a Proclamação da República do Brasil, quando 
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o ensino passou a ser laico, e mesmo assim os princípios que 
envolviam a área de história perduraram por muito tempo. Mais 
tarde, foram desenvolvidas as primeiras tentativas para uma es-
cola elementar para introduzir uma História Nacional.

Várias mudanças ocorreram no final do século XIX (Im-
plantação da república, mudanças na relação de trabalho e 
a vinda de imigrantes para o país), e o ensino de História re-
veste-se de um caráter civilizatório e patriótico. Já no século 
XX, especificamente nos anos de 1930, a união dos conteúdos 
de Língua Portuguesa, História e Geografia fundamentaram a 
união nacionalista e patriótica da população brasileira, consoli-
dando tradições e festas cívicas. Nos trinta anos finais do século 
XX, durante os anos 70, em plena ditadura militar, o ensino de 
História era, estritamente tradicional, com a valorização de per-
sonagens e de fatos políticos sobre os quais esses personagens 
atuaram (Referencial Curricular do Paraná, 2018, p. 447 e 148).

Naquele contexto, o ensino era estruturado de forma linear e 
factual, desenvolvido numa pedagogia de aulas expositivas, va-
lorizando a memorização pelos alunos, obrigados a repetir o que 
era transmitido como verdade absoluta e irrefutável. Uma con-
cepção pedagógica que reproduzia as práticas iniciais do ensino 
de História ainda do período do Brasil Império, baseadas nos 
princípios da Escola Metódica e do Positivismo. Esta abordagem 
via a História de um ponto de vista da linearidade dos fatos, sem 
utilizar documentos oficiais como fonte histórica, valorizando 
personagens considerados heroicos e identificando o Brasil como 
uma extensão da Europa. Expressava nossa identidade nacional 
como um resultado da mistura das três etnias existentes: o bran-
co, o indígena e o negro (Paraná, 2010, p. 121 e 122).

Por meio da Lei 5.692/1971, foi instituída a união das áreas de 
História e Geografia, sendo transformadas em Estudos Sociais, o 
que gerou muitas discussões. O ensino tinha como objetivo afinar 
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o aluno aos moldes da sociedade, estimulando o estudante sobre os 
padrões da ordem para o progresso, sem levantar reflexões e opi-
niões a respeito das atitudes das pessoas sobre a história (Reis, 2014).

Assim posto, a história foi ancorada nos círculos concêntricos 
(família, escola, bairro, município, estado), fazendo com que a crian-
ça iniciasse seus estudos por meio de contexto mais próximo, o que 
promoveu uma aprendizagem desconectada do todo. Este estudo 
poderia ter sido pensado com um olhar para diferentes tempos e lu-
gares, ampliando a visão do aprendiz com diálogos constantes sobre 
o que está perto e sobre o que está longe, mas não foi o que ocorreu.

Nos anos 80, com a organização da Associação Nacional 
dos Professores Universitários de História (Anpuh) e da As-
sociação dos Geógrafos do Brasil (AGB), houve aumento das 
pesquisas quanto aos Estudos Sociais, e para os anos finais do 
ensino fundamental, houve uma pequena mudança, incluindo 
a separação da História e da Geografia, porém ainda nos anos 
iniciais as aulas de Estudos Sociais permaneceram, sendo mi-
nistradas por professores sem formação nesta área (Reis, 2014).

Nos meados dos anos 80 e 90, houve uma grande mudança, 
especialistas nas áreas de História e Geografia do Estado do Pa-
raná e outros estados, optaram por separar as duas áreas, extin-
guindo os Estudos Sociais e apresentaram propostas específicas 
de cada área do conhecimento História e Geografia.

Com um olhar específico na área de História, priorizaram o 
estudo das mudanças e permanências, porém “para organizar os 
conteúdos priorizaram o tempo cronológico, buscou-se também 
o estudo das fontes, mas faltavam abordagens para trabalhar com 
essas fontes” (Bittencourt, 1998, p. 153) . Estas abordagens que con-
tribuiriam para a mudanças e rupturas na concepção do ensino de 
história e na formação do cidadão crítico e político, no entanto, fal-
tavam trabalhos com as fontes.

No início dos anos 90, a partir do surgimento do Currículo 
Básico para as Escolas Públicas do Paraná (1990), a preocupação 



Proposta Pedagógica Curricular da Rede Municipal de Ensino de Umuarama: 
Pressupostos, conceitos e fundamentações

145

dos professores estava na implantação do Ciclo Básico de Alfa-
betização e a não retenção dos alunos nos anos iniciais do ensino 
fundamental. O documento representava a ideia de uma linha 
teórica fundamentada na pedagogia histórica-crítica, que defen-
dia a ideia de o aluno adquirir saberes sobre a ciência (saberes 
elaborados) para que houvesse uma transformação social.

O documento oficial trouxe uma grande contribuição para 
as formas de se conceber o ensino de História, pois manteve 
a preocupação com a história de vida do aluno, possibilitou a 
necessidade de expandir o olhar para as realidades do presente 
e do passado, de modo a propor encaminhamentos metodoló-
gicos de comparação e identificação das diferenças, semelhan-
ças, continuidades e descontinuidades históricas. 

Durante a década de 90, o Currículo Básico do Paraná foi o 
principal documento norteador das propostas para o ensino funda-
mental anos iniciais, conhecido como o currículo da “capa branca”.

Após a promulgação da LDB pela Lei nº 9.394/96, o Governo 
Federal elaborou e colocou em circulação os Parâmetros Curri-
culares Nacionais (PCNs) para os anos iniciais do ensino funda-
mental, o qual teve um olhar voltado para os quatro pilares da 
educação: aprender a ser, aprender a fazer, aprender a aprender 
e aprender a conhecer. Todas as práticas pedagógicas propostas 
para o ensino de história voltaram-se para essa nova concepção 
e deixaram o Referencial Curricular,1990 em segundo plano. 
O PCN de História (1997) aborda três aspectos fundamentais 
para o estudo da história: a relação entre o particular e o geral, 
a construção das noções de diferenças e semelhanças e a noção 
de continuidade e de permanência. Além disso, aspectos como 
o fato histórico, sujeito histórico, o tempo histórico.

[…] tinha como objetivo desenvolver o senso de observa-
ção do aluno por meio dos estudos das fontes. Esses con-
ceitos têm como fundamental motivo o de transformar o 
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aluno em um observador atento das realidades a sua volta, 
capaz de estabelecer relações, comparando e relativizando 
sua atuação no tempo e no espaço. (Brasil, 1997, p. 39) 

Em 2001, a Lei 13.381 apresenta a obrigatoriedade dos estudos 
de História do Paraná para o ensino fundamental e médio, incor-
porando abordagens sobre a cidadania paranaense, por meio de 
trabalhos com o Hino do Paraná, Bandeira e Brasão. Em 2003, foi 
sancionada a Lei 10.639, tornando obrigatório o ensino de História 
e Cultura Afro-Brasileira, no entanto, é alterada em 2008, amplian-
do a obrigatoriedade para História e Cultura Afro-brasileira e Indí-
gena. A Lei descreve a necessidade de se trabalhar com a história da 
África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no 
Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro na formação 
da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas 
sociais, econômicas e políticas, pertinentes a história do Brasil.

Em 2017, o Governo Federal com uma nova política de im-
plantação de um novo sistema educacional em nível de União, 
elaborou e lançou a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
para todas as unidades educacionais do país em todas as modali-
dades de ensino. Diante disso, o Estado do Paraná replicou a ini-
ciativa, juntamente com os diversos órgãos governamentais volta-
dos para a educação, lançando uma proposta baseada na BNCC.

O Referencial Curricular do Paraná (2018) é o documento 
basilar no Estado do Paraná. Sua elaboração foi fruto de uma 
colaboração entre o estado e municípios, cujo objetivo foi es-
tabelecer direitos de aprendizagens a todos os estudantes do 
estado na perspectiva de garantir condições necessárias para 
que aprendizagens fossem efetivadas.

É necessário considerar os elementos que antecedem as etapas 
do ensino fundamental – anos iniciais. Nesse sentido, a articu-
lação da área de História no contexto do Referencial Curricular 
do Paraná, elaborado de acordo com a BNCC, oferece o suporte 
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necessário. Isso garante a continuidade dos direitos de aprendiza-
gem, apoiando a elaboração dos currículos e propostas pedagógi-
cas, e assim assegura o processo das aprendizagens dos estudan-
tes. Destacando as ações humanas ao longo do tempo, o objeto de 
ensino de história é o tempo em si, compreendendo que o passado 
é articulado com o presente e o futuro. Isso posto, as fontes histó-
ricas são evidências claras que proporcionam a compreensão da 
veracidade dos fatos, auxiliando na compreensão, confrontos e 
análises. Isso facilita questionamentos e contribui para o enten-
dimento de um passado específico, possibilitando as expectativas 
para o futuro. Tais informações favorecem o conhecimento regu-
lado a partir de diferentes vivências, realidades, temporalidades, 
lugares, movimentos, saberes, pessoas (Paraná, 2018).

Fundamentos teóricos

O Ensino de História sob a perspectiva da Teoria Histórico-
-Cultural concebe um sujeito reflexivo em busca de compreen-
der e refletir a realidade em que se vive. Ou seja, um ensino de 
história voltado para a investigação, fazendo com que a criança 
encontre estímulos e desafios durante seus estudos, na busca da 
construção de um conhecimento social, na interação com o ou-
tro de forma a refletir sobre o meio em que se vive.

Esta proposta aponta um profissional preocupado com o 
seu planejamento escolar, onde busca estruturar e organizar as 
atividades educativas no intuito de desenvolver o processamen-
to cognitivo de seus alunos. Nesta perspectiva, a reflexão da re-
lação entre o passado e o presente, condição teórica necessária 
para o estudo da História, que busca o “por quê”, o “como era” 
e “como é”, na investigação, é o primeiro passo ensinado ao ser 
humano para internalizar como os fatos ocorrem.

A Teoria Histórico-Cultural ensina que as atividades de es-
tudo são formadas por um conjunto de ações as quais possuem 
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muitos aspectos que despertam o aluno para a apropriação do sa-
ber. Esta proposta amplia a percepção do saber sobre a importân-
cia da construção didática do ensino de história, fundamentada 
na contradição, no conflito e na indagação dos fatos.

Ter diferentes olhares sobre o que é fundamental, como o aces-
so aos direitos de aprendizagens; considerar as ações e relações hu-
manos ao longo do tempo; a construção do sentido de responsa-
bilidade coletiva; o respeito ao ambiente e a própria coletividade; 
o fortalecimento dos valores sociais; na preocupação da igualdade 
sociais, econômicas, políticas e culturais e as fontes históricas, ob-
ter é essencial para a obtenção de diversas reflexões sobre aspectos 
da realidade e das vivências, ampliando a visão do estudante na 
busca de concluir o pensamento sobre o ensino de história.

A partir das fontes históricas e os demais elementos/vestígios 
que envolvem o conhecimento elaborado sobre diferentes realida-
des, o ensino de história busca desenvolver um trabalho voltado em 
favorecer diálogos entre passado e presente para promover reflexões 
e questionamentos eles, visando desencadear um cotejamento en-
tre essas diversas realidades e, consequentemente, fazer com que o 
aluno tenha um olhar voltado para as transformações futuras. Pois,

[…] para se pensar o ensino de História é fundamental 
considerar a utilização de diferentes fontes e tipos de docu-
mentos (escritos, iconográficos, materiais e imateriais), ca-
pazes de facilitar a compreensão da relação tempo e espaço 
e as relações sociais que o geraram. (Brasil, 2017, p. 398)

As diferentes fontes e linguagens podem ampliar o olhar do 
historiador, no campo de estudo, tornando o processo de trans-
missão e produção de conhecimentos interdisciplinar, dinâmico 
e flexível (Guimarães, 2012) . Além disso, permitem a problema-
tização para além das fronteiras disciplinares, o que permite a 
religação dos saberes e possibilita ao estudante reconhecer a es-
treita relação entre os saberes escolares e a vida social.
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As fontes são vestígios de diferentes tipos escritos, iconográficos, 
materiais e imateriais, e possibilitam a compreensão do passado e do 
presente, problematizando conceitos e fazendo entender momentos 
históricos, especialmente da história local. Nesse sentido,

cabe intensificar a pesquisa sobre os elementos que fo-
mentem e instiguem no espaço escolar novas formas de 
ver e pensar o objeto de estudo, promovendo a criativida-
de, a capacidade analítica e a criatividade dos estudantes. 
(Libâneo, 2001, p. 160) 

Nesta perspectiva, o estudo da história local está intrinseca-
mente relacionado ao espaço vivido, sendo uma relevante fonte de 
pesquisa, entre eles está a educação patrimonial, que se constitui 
de todos os processos educativos formais e não formais que tem 
como foco colaborar com o reconhecimento, valorização e preser-
vação das manifestações culturais, podendo assim obter impor-
tantes reflexões sobre a história da localidade. Nesta reflexão sobre 
a educação patrimonial Bittencourt (2004, p. 277) relata que:

a educação patrimonial integra atualmente os plane-
jamentos escolares, e especialmente os professores de 
história têm sido convocados e sensibilizados para essa 
tarefa, que envolve o desenvolvimento da atividade lú-
dica e de ampliação do conhecimento sobre o passado 
e sobre as relações que a sociedade estabelece com ele: 
como é preservado, o que é preservado e por que é pre-
servado. (Bittencourt, 2004, p. 277)

Assim, nesse processo educativo, são remetidos os “lugares 
de memória”, preparando o aluno para a necessidade de preser-
vação do patrimônio cultural, onde monumentos como constru-
ções antigas, praças, avenidas, igrejas entre outros lugares, repre-
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sentam uma memória coletiva, que permitem reflexões como: 
“para que construíram?”, “qual a importância tinha na época que 
construíram e para os dias de hoje?”, “por que ainda preservam?”. 
Devemos considerar o ambiente em que o estudante vive, visto 
que desempenha um papel fundamental no desenvolvimento do 
sujeito, e as influências sociais essenciais para a aprendizagem.

Assim, percebe-se a importância da interação dos fatos 
ocorridos no meio social (familiar e comunitário), que in-
f luenciam a criança a buscar explicações para suas curiosida-
des, estimulando o diálogo e a busca por conhecimento sobre 
si mesma, sobre os outros e sobre as vivências.

Quanto à diversidade cultural, a Lei nº 10.639/2003 e a Lei 
nº 11.645/2008, que foi uma conquista para o reconhecimento 
da cultura afro-brasileira e indígena, bem como a Lei Estadual 
nº 13.381/2001, que trata sobre os conteúdos do ensino de Histó-
ria do Paraná, Lei nº 10.741/2003 da Pessoa Idosa, Lei nº 11.340 
de 7 de agosto de 2006 dos Direitos da Mulher, vem assegurar o 
trabalho com práticas educacionais promovam diferentes formas 
de aprendizagens, possibilitando ao aluno o desenvolvimento do 
senso crítico na defesa do diferente. Por meio das leis, os direitos 
de aprendizagem do sujeito são garantidos, possibilitando inte-
rações sociais respeitosas à diversidade e preparando-o para agir 
como um cidadão melhor e mais capacitado para atuar no mundo 
a sua volta. Assim, é necessário que os educadores tenham conhe-
cimentos das leis de obrigatoriedade e dos direitos de aprendiza-
gens para proporcionar aos estudantes reflexões condizentes aos 
temas sugeridos, oferecendo um ensino voltado para a cidadania.

Conforme a BNCC (Brasil, 2017), o Componente Curricular de 
História deve promover os seguintes Direitos de Aprendizagens:

1. Compreende acontecimentos históricos, relações de po-
der, processos e mecanismos de transformação e manuten-
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ção das estruturas sociais, políticas, econômicas e culturais 
ao longo do tempo e em diferentes espaços para analisar, 
posicionar-se e intervir no mundo contemporâneo.

2. Compreender a historicidade no tempo e no espaço, 
relacionando acontecimentos e processos de transfor-
mação e manutenção das estruturas sociais, políticas, 
econômicas e culturais, bem como problematizar os sig-
nificados das lógicas de organização cronológica.

3. Elaborar questionamentos, hipóteses, argumentos e 
proposições em relação a documentos, interpretações e 
contextos históricos específicos, recorrendo a diferentes 
linguagens e mídias, exercitando a empatia, o diálogo, a 
resolução de conflitos, a cooperação e o respeito.

4. Identificar interpretações que expressam visões de 
diferentes sujeitos, culturas e povos com relação a um 
mesmo contexto histórico e posicionar-se criticamente 
com base em princípios éticos, democráticos, inclusivos, 
sustentáveis e solidários.

5. Analisar e compreender o movimento de populações 
e mercadorias no tempo e no espaço e seus significados 
históricos, levando em conta o respeito e a solidariedade 
com diferentes populações.
6. Compreender e problematizar os conceitos e procedi-
mentos norteadores da produção historicamente.

7. Produzir, avaliar e utilizar tecnologias digitais de in-
formação e comunicação de modo crítico, ético e res-
ponsável, compreendendo seus significados para os di-
ferentes grupos ou estratos sociais.
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Esses Direitos de Aprendizagens ampliam a visão de mun-
do proporcionando ao estudante um aprofundamento dos 
seus conhecimentos, interpretando contextos históricos de 
culturas e povos diferentes, promovendo o respeito e propor-
cionando uma convivência digna na sociedade, respeitando o 
outro na convivência social e futuramente no trabalho.

Assim, na medida que a criança avança no conhecimento 
histórico, observamos um desenvolvimento do raciocínio histó-
rico estabelecendo a capacidade de pensar e argumentar sobre as 
ações dos sujeitos no tempo e no espaço em que vive.

Implicações pedagógicas

No processo do ensino de História, propõe-se a importância 
de estabelecer articulações do passado com as outras estruturas 
temporais, como passado e presente. Esse exercício é material-
mente realizado por meio das fontes. As fontes históricas evi-
denciam vestígios do passado com todas as suas complexidades, 
ajudando na manifestação de acontecimentos por meio de ex-
plicações, problematizações, análises e confrontos estabelecendo 
conexão entre ambas as escalas temporais (Paraná, 2018).

Nesse sentido,

a História possui um conteúdo escolar que necessita 
estar metodologicamente articulado, desde o início da 
escolarização, com os fundamentos teóricos, para evi-
tar conotações meramente morais e de sedimentação de 
dogmas. (Bittencourt, 2004, p. 197)

Trata-se, dessa forma, de conferir-lhe o status de problema-
tizadora de questões contemporâneas via interlocuções com o 
passado histórico, que por sua vez, deixa de ser compreendido 
como um depositário de respostas ao presente, mas como um 
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“lugar” em movimento, que também pode ser ressignificado à 
luz de operações intelectuais e domínios conceituais.

Ao promover o diálogo entre o passado e o presente, por 
meio de objetos e/ou fontes históricas selecionadas, cons-
tatamos que os mesmos atuam como mediadores entre 
os sujeitos e temporalidades distintas uma vez que pen-
sar e discutir realidades distantes e abstratas, torna-se 
possível mediante elementos que materializem e aproxi-
mem contextos presente e passado. (Paraná, 2018, p. 2)

O Referencial Curricular do Paraná elenca como fontes 
para problematizar o ensino de História sob uma abordagem 
metodológica: documentos, fotografias, imagens, pintura ma-
pas, gravuras, músicas, acervos particular e familiar, particular 
e institucional, como: cartas, jornal, propagandas, literatura, 
edificações, percursos de narrativas orais e escrita, além de visi-
tas técnicas e pedagógicas em locais diversos, ou seja, todo ma-
terial necessário que explica o objeto de estudo. Enfim, “tudo 
que o homem diz ou escreve, tudo que fabrica tudo o que toca 
pode e deve informar sobre ele” (Bloch, 2001, p. 79). 

O uso desses artefatos auxilia o professor e os alunos a com-
preenderem o significado das coisas do mundo, estimulando e 
desenvolvendo os saberes no âmbito escolar.

Segundo Alves, a Teoria Histórico-Cultural na prática educati-
va deve proporcionar métodos que instiguem o desenvolvimento da 
criatividade onde a mente libera situações e estímulos, e a criticida-
de dos estudantes onde estes podem fazer suas críticas, analisando 
a situação, fazendo pensar, refletir e atuar de forma mais consciente 
tendo com consideração o pessoal e o coletivo. Afirma ainda que, 
enquanto disciplina, a história habilita analisar e compreender as 
trajetórias humanas no tempo, comunicando com o passado e com 
o presente, e ainda criar possibilidades de transformação futuras.
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Assim, ao mediador da ação, no caso o professor, cabe ins-
tigar o aluno a levantar problemas, expor ideias, enfrentar de-
safios, para modificar as aulas de história em problemáticas. 
Contudo, é necessário que o mediador tenha acesso a diversi-
ficação de materiais teórico-metodológicos para compreender 
o contexto atual e problematizar.

As implicações pedagógicas decorrentes da Base Nacional 
Comum Curricular culminaram na ênfase nos procedimen-
tos de identificação, comparação, contextualização, interpre-
tação e análise dos objetos, aguçando ideias. Isso permite a 
ref lexão sobre como foram feitos, sua produção, a quem servia 
e serve, se houve rupturas, permanências, semelhanças, dife-
renças ou alterações no tempo e espaço:

-A IDENTIFICAÇÃO só acontece quando se conhece 
várias possibilidades que favoreça a compreensão do 
objeto, pesquisa ou relações sociais, decifrando carac-
terísticas relacionadas.
-A COMPARAÇÃO possibilita parâmetros de identifi-
cação e classificação no apontamento de características 
de mudança e permanência, semelhanças e diferenças 
sobre o assunto ou objeto estudado.
-A CONTEXTUALIZAÇÃO é a habilidade de apontar ou 
apresentar as circunstâncias por meio de registro ou discur-
so, demonstrando conhecimento sobre o assunto ou fato.
-A INTERPRETAÇÃO se dá por meio da observação 
ou conhecimento do objeto de estudo, no contexto das 
relações sociais no tempo e espaço, desenvolvendo o pen-
samento crítico. As hipóteses e argumentos são funda-
mentais para a apropriação do conhecimento com signi-
ficados, esse processo é marcado pela oralidade, escrita e 
imagens por meio de produções individuais ou coletivas.
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-A ANÁLISE é o estudo pormenorizado sobre o assunto, 
agindo com autonomia de acordo com a época e o lugar 
em que vive, favorecendo a preservação e/ou transfor-
mação, hábitos e conduta. Na análise propõe desenvol-
ver narrativa histórica significativa com percepção na 
existência de diversidade de sujeitos e suas histórias, na 
formação da cidadania. (Brasil, 2017)

Desta maneira, professores e alunos podem desempenhar o 
seu papel assumindo uma atitude historiadora diante do objeto de 
conhecimento, que nos desafia a indagar o passado em relação ao 
presente, analisando continuidades e descontinuidades das práti-
cas compartilhadas entre os grupos sociais. Como afirma Mauad 
(2018), essa atitude que, por meio da pesquisa, nos faz refletir sobre 
a ação humana em diferentes temporalidades e a agir como sujeitos 
críticos e comprometidos com a coletividade (Paraná, 2018, p. 29).

Essas ações metodológicas aproximam os estudantes 
e permite levá-los a pensar os espaços e sujeitos que os 
ocupam, de modo que, a partir de suas possibilidades, 
professores(as) oportunizem estudos de campo, visitas 
técnicas pedagógicas, participação em eventos culturais 
e o contato com as narrativas e vivências de outros indi-
víduos e/ou grupos, características efetivadas pela peda-
gogia urbana. (Paraná, 2018, p. 2)

Para que haja um cotejamento entre o passado e presente, 
o professor deve organizar, estudar, buscar referências sobre as 
fontes a serem exploradas antes de apresentar aos estudantes.

A Teoria Histórico-Cultural orienta que a atividade de es-
tudo seja formada por um conjunto de ações mentais e cogniti-
vas, e que a aprendizagem possua diferentes graus de apropria-
ção, formas de execução e níveis de complexidade. Portanto, 
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investigar como o ser humano aprende é o primeiro passo, e 
com essa investigação em mãos, é possível desenvolver e apli-
car uma metodologia de ensino que promova o aprendizado. 
Organizar um ensino de História condizente com o contexto 
e com as rápidas mudanças sociais, econômicas e culturais, se 
faz necessário para o ensino de história na contemporaneidade.

Contudo, propõe-se ao professor um estudo baseado nas pro-
blematizações, questionamentos e indagações precisas sobre o que 
o estudante já sabe, em busca dos conhecimentos prévios, no intui-
to de conectar saberes para que possa com subsídios favoráveis, fa-
zer um trabalho no sentido de desenvolver o ensino aprendizagem.

Nesse intuito, os temas predominantes nos anos iniciais de 1º 
ao 5º ano são: no 1º e no 2º ano, o reconhecimento do “Eu”, do “Ou-
tro” e do “Nós”, destacando o reconhecimento de si, das referências 
do mundo pessoal, da noção de comunidade e da vida em socie-
dade. No 3º e no 4º ano evidencia-se as particularidades locais por 
meio da noção do lugar em que se vive e das dinâmicas em torno 
da cidade e dos regionalismos (Estado), diferenciando aspectos da 
vida privada e da vida pública, urbana e rural. No 5º ano, o desta-
que está na diversidade de povos e culturas e suas formas de organi-
zação, realizando uma breve introdução ao início da humanidade.

Uma educação voltada ao convívio e ao respeito entre os po-
vos considera um ensino voltado para a cidadania, que vem ao 
encontro dos direitos e os deveres e tem a função de preparar o 
estudante a viver em sociedade tornando-o crítico, consciente, 
autônomo e preparado para o convívio social.

Considerações finais

O ensino do componente curricular História propõe um en-
sino-aprendizagem voltado para a fonte, o objeto, o estudante e o 
professor. O objeto trata-se do instrumento que dá a possibilidade 
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de compreender a verossimilhança de acontecimentos e apren-
dizagens. O professor, portando uma postura profissional, busca 
explanar o seu conhecimento em torno de um olhar para todos 
os componentes curriculares na espera de efetivar o seu objetivo, 
sendo ele o sujeito indispensável neste processo educativo. E o es-
tudante, que busca ampliar a sua visão para compreensão do mun-
do para nele atuar como transformador da realidade em que vive.

Sob essa perspectiva, a escola abarca todas as possibilida-
des metodológicas para atendimento do sujeito por meio do 
conceito científico, tornando possível um olhar crítico, bus-
cando fugir da memorização e do senso comum, proporcio-
nando um olhar a partir da criatividade e a potencialização 
dos aspectos afetivos, cognitivos e atitudinais dos estudantes.

O diálogo entre as diversas áreas do currículo possibilita 
um trabalho conectado ao todo, em que o professor propõe 
mediações a partir de atividades que valorize as fontes históri-
cas, os saberes, as práticas educativas coletivas, os currículos, 
os livros e materiais didáticos, evidencia inúmeras possibili-
dades de leitura, escolhas, interpretações com diversas e signi-
ficativas aprendizagens históricas, diversos contextos sociais, 
culturais e educacionais onde prevalece a ideia da diversidade.

Nesse sentido, os procedimentos metodológicos de identi-
ficação, comparação, contextualização, interpretação e análise 
dos objetos, aguçam ideias e contribuem para a problematiza-
ção dos fatos representados, buscando questionar, confrontar 
e elaborar aulas que permitam que os conhecimentos se trans-
formem em instrumentos para a construção do saber.

A prática docente, portanto, deve oportunizar um ensino de 
História que trabalhe com:

- Identificação: proporcionar visibilidade, reconhecimento a 
partir de formulação de perguntas (“O que é?”, “Como é possível 
descrevê-lo?”, “Como pode ser lido?”, “Que conhecimento preci-
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sa ser mobilizados para reconhecer o objeto?”, “quais os compo-
nentes culturais ele está intrinsecamente ligado?”).

- Comparação: conhecer as semelhanças e as diferenças apre-
sentando fatos históricos correlacionados, de modo que o aluno 
possa ampliar seus conhecimentos em relação a outros povos e 
seus costumes específicos.

- Contextualização: momento de atribuir sentido e signifi-
cado (culminância do que ocorreu, onde, condições específicas, 
referências sociais, culturais, religiosas e econômicas), observar 
também a sequência temporal do surgimento, auge e declínio.

- Interpretação: levantar hipóteses e desenvolver argumentos, 
exemplo: “O que o torna significativo?”, “Por que?” “Por que foi 
feito dessa forma e não dessa?”, “Sugerir várias interpretações”?

- Análise: este é o momento de resumir a aprendizagem, 
destacando o que é mais significativo. “Como foi produzido 
esse saber?”, “Para que serve?” “Quem o consome?” “Seu sig-
nificado foi alterado com o tempo?”, “Por que?”, propor ainda 
a análise de aspectos religiosos, culturais, sociais, políticos e 
econômicos que estão intrínsecos no material estudado.

Desta forma, busca-se extrair as competências do componente 
curricular História para o ensino fundamental levando em conta 
todas as expectativas expressas acima, tendo como resultado o reco-
nhecimento dos diferentes sujeitos e suas vivências, a seleção e des-
crição de registros de memórias produzidas em diferentes tempos e 
espaços, a elaboração de questionamentos significativos e levanta-
mento de hipóteses e argumentos, descrição, comparação e análise 
de processos históricos, entre outros. Desta forma, o trabalho neste 
componente curricular se efetivará com significado e qualidade.

Aprender a ser sujeito da história e adquirir consciência 
de si, do outro e do mundo, são princípios que devem nortear 
a educação como um todo, tendo no estudo da história seus 
principais mecanismos.
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CAPÍTULO 8 
A PRÁTICA PEDAGÓGICA DE 

EDUCAÇÃO FÍSICA NOS ANOS 
INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL E 

A TEORIA HISTÓRICO-CULTURAL

Fábio Massamitsu Sakata

Introdução

O presente capítulo tem como objetivo apresentar alguns as-
pectos históricos, políticos e teórico-metodológicos, balizadores 
da estruturação do componente curricular Educação Física. Sob 
a perspectiva da Teoria Histórico-Cultural, combinada com a 
Abordagem Crítico-Superadora da Educação Física, discute-se o 
entendimento da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e 
suas implicações na prática pedagógica nos anos iniciais do ensi-
no fundamental da rede municipal de Umuarama.

Inicialmente, é fundamental contextualizar o rompimento do 
cordão umbilical na Educação Física, dissociando-o das perspecti-
vas condicionantes de uma existência apenas pela visão do aspecto 
de aptidão física. É essencial olhar esse componente curricular de 
forma mais abrangente nas implicações pedagógicas, permitindo 
considerá-la na dimensão educativa como um componente cientí-
fico-pedagógico, tendo como objeto de conhecimento as manifes-
tações da cultura corporal abordando os conhecimentos sociais, 
culturais e históricos. Sob esse prisma, este capítulo busca con-
tribuições das pesquisas existentes na área para mostrar os novos 
rumos da Educação Física na perspectiva do homem omnilateral 
como objetivo de sustentação no meio educacional.
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O capítulo está organizado a partir dos seguintes tópicos: na 
primeira parte, descrevemos os aspectos históricos e políticos do 
componente curricular de Educação Física. Em seguida, a relação 
do ensino da Educação Física e sua relação com a Teoria Históri-
co-Cultural combinada com a Abordagem Crítico Superadora da 
Educação Física. Por fim, na última parte, as implicações peda-
gógicas trazidas pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
sendo um componente curricular de caráter científico-pedagógi-
co, rompendo com um passado onde a Educação Física, mesmo 
passando por diversas transformações, sempre teve na aptidão 
física, ou seja, corpo forte e saudável, a essência de trabalho.

Buscamos ao longo deste texto responder algumas problemá-
ticas relacionadas ao componente como: o que sustenta a perma-
nência da Educação Física no meio educacional como componen-
te curricular? Quais são as implicações teórico-metodológicas 
da Educação Física na prática pedagógica? Qual a relação entre 
Teoria Histórico-Cultural e Abordagem Crítico Superadora da 
Educação Física? Quais as intervenções que a Teoria Histórico-
-Cultural exerce no como ensinar a Educação Física? Quais os 
desafios da Educação Física depois da homologação da BNCC?

Os assuntos abordados neste capítulo devem propiciar a 
abertura para reflexões e debates, estimulando a produção de co-
nhecimentos sobre as diversas práticas corporais, dessa forma, 
construindo uma Educação Física de fato significativa para o 
meio educacional.

Panorama histórico

A primeira aula de ginástica no Brasil foi registrada pelo 
escrivão da armada de Cabral, Pero Vaz de Caminha, onde o 
almoxarife Diogo Dias, dançou, fez voltas ligeiras e saltos; os 
indígenas se espantavam, riam e falavam muito, como destaca 
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Marinho (1980, p. 7). Não foi uma aula, mas sim uma apresenta-
ção artística utilizando movimentos corporais para o entreteni-
mento dos presentes; mas, considerando a estreita relação entre 
práticas corporais e reprodução, podemos deduzir que alguns 
dos presentes tentaram realizar os movimentos apresentados.

A Educação Física foi mencionada pela primeira vez em um 
documento oficial em 1854 na “Reforma Couto Ferraz”, de auto-
ria do Visconde do Bom Retiro Luís Pedreira do Couto Ferraz, 
que buscava instituir a ginástica nos currículos das escolas pú-
blicas de ensino primário (Marinho, 1980, p. 24). Para Castella-
ni Filho (2003, p. 44), a visão era proporcionar, saúde corporal, 
saúde física e eugênica, porém, os valores dominantes do período 
colonial na sociedade escravocrata formada por famílias da alta 
sociedade (senhores de café e engenhos) marcaram negativa-
mente a Educação Física por vinculá-la ao trabalho braçal. As-
sim, estas atividades eram vistas como inadequados, pois quem 
utilizava o corpo no trabalho eram os escravos e pessoas pobres.

Em 1882, Rui Barbosa lança o seu parecer, sobre o Projeto 224 
intitulada “Reforma do Ensino Primário”. Nela, ele relata a situa-
ção da Educação Física em países mais desenvolvidos politica-
mente e defende a Ginástica como elemento indispensável para a 
formação integral da juventude, como relata Gutierrez (1972, p. 4).

Rui Barbosa desejava criar uma mentalidade favorável à 
prática das atividades físicas, quer sob a forma de ginástica ou 
desportos ou exercícios militares. Segundo Castellani Filho 
(2003, p. 50), para Rui Barbosa a Educação Física seria de uma 
influência tão moralizadora quanto higiênica, tão intelectual 
quanto física, tão imprescindível à educação do sentimento e 
do espírito quanto à estabilidade da saúde e ao vigor dos órgãos.

Nesse período, a Educação Física ainda tinha duas perspecti-
vas: a primeira, higienista, onde os praticantes deveriam ter um 
cuidado maior com o corpo, e a segunda, eugenista, voltada para 
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os brancos da classe dominante, buscando a melhoria racial atra-
vés da mudança biológica nas futuras gerações.

Rui Barbosa deu ênfase a Ginástica em seu parecer, solicitan-
do a equiparação em relação aos professores de outras disciplinas 
e inclusão nos programas escolares como matéria de estudo, por 
este feito recebeu o título de “Paladino da Educação Física no 
Brasil” (Castellani Filho, 2003, p. 47). Mesmo com essa impor-
tância histórica, Malcheski (2017, p. 2206) relata que

este parecer não chegou a ser instituído pelo governo 
da época, pois as políticas públicas eram precárias em 
todas as áreas e o Brasil era um país doente, sofrendo 
com epidemias e índice de mortalidade superior ao de 
natalidade, mas é inegável que serviu como inspiração 
para outros projetos posteriores.

De fato, a Educação Física teve suas primeiras experiências a 
partir da década de 1910, iniciando em algumas escolas do Rio de 
Janeiro, a capital do Brasil nessa época. Inicialmente adotou as abor-
dagens higienista e eugenista, considerada como a primeira tendên-
cia pedagógica da Educação Física no Brasil. Elas foram impulsiona-
das pelo discurso da classe médica, que vislumbrava uma melhora 
da saúde através de exercícios ginásticos (métodos alemão e sueco).

Em meados das décadas de 1920 e 1930, a Educação Física 
ganha prestígio e passa a ser controlada pela classe dos militares. 
De acordo com Bracht (1999, p. 73), tinham na prática, “exer-
cícios sistematizados que foram ressignificados (no plano civil) 
pelo conhecimento médico”, utilizando a ginástica como conteú-
do principal. Devido ao período histórico da Primeira Guerra 
Mundial e derrota dos alemães, a questão política fez com que o 
método alemão fosse substituído pelo francês e exercícios de ca-
listenia. Nesse período, os governantes viram na Educação Física 
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uma forte aliada para obter os objetivos higienistas e militarista. 
Castellani Filho (2003, p. 56) destaca que

mulheres fortes e sadias teriam mais condições de gera-
rem filhos saudáveis, os quais, por sua vez, estariam mais 
aptos a defenderem e construírem a Pátria, no caso dos 
homens, e de se tornarem mães robustas, no das mulheres.

Em 1922, conforme Gutierrez (1972, p. 48-49), criou-se o 
centro militar de Educação Física, que mais tarde se tornaria 
a Escola de Educação Física do exército. Já em 1926, a Liga de 
Esportes da Marinha iniciou o seu primeiro curso de Forma-
ção de monitores de Educação Física.

O período entre 1930 e 1946 foi permeado pela segunda grande 
tendência da Educação Física, conhecida como militarista, devido 
à situação pela qual o mundo se encontrava: grandes guerras e 
turbulências políticas entre as nações. Segundo Ghiraldelli Junior 
(1994, p. 16-17), a Educação Física tinha uma perspectiva eugênica, 
higienista e militarista, a qual tinha como objetivo uma sociedade 
livre de vícios, preveni-la contra doenças e formar uma juventude 
pronta para defender a Pátria, tornando-os fortes e sadios.

No período de 1946 a 1974, ocorreu o desenvolvimento das 
práticas desportivas e, com ela, a terceira grande tendência deno-
minada “Método da Educação Física desportista generalizada” 
(Soares et al., 2013, n.p.), segundo Marinho (1980, p. 106),

graças a um maior interesse das autoridades governa-
mentais, o desporto teve grande surto no país, principal-
mente a partir de 1971, graças aos recursos provenientes 
da Loteria Esportiva.

A partir de 1964, quando os militares tomaram o poder político 
do Brasil e instituíram um sistema ditatorial, a Educação Física ga-
nha grande importância para o governo. Para Bracht (1999, p. 76),
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[…] tal importância estava ligada ao desenvolvimento 
da aptidão física e ao desenvolvimento do desporto: a 
primeira, porque era considerada importante para a ca-
pacidade produtiva da nação (da classe trabalhadora), e 
o segundo, pela contribuição que traria para afirmar o 
país no concerto das nações desenvolvidas (Brasil potên-
cia) e pela sua contribuição para a primeira, ou seja, para 
a aptidão física da população.

O conceito de “Brasil potência”, mencionado por Bracht, foi 
uma forma de o governo se aproveitar de algumas conquistas 
esportivas, especialmente o tricampeonato mundial de futebol 
pela seleção canarinho, que encantou o mundo com Pelé, o rei 
do futebol. Essas vitórias foram utilizadas para propagandear o 
regime militar e criar uma falsa visão de prosperidade e desen-
volvimento econômico, sugerindo que o Brasil estivesse avan-
çando para ser um país de primeiro mundo. Para que isso se 
efetivasse, as aulas de Educação Física se tornaram verdadeiros 
locais de treinamento esportivo aliados a exercícios físicos com 
finalidade de desenvolver as capacidades físicas, tais como força 
e agilidade, propiciando ao estudante um melhor desempenho 
nos esportes. Porém, de fato, constatamos que tudo não passou 
de falácias e o país não deixou de ser um país subdesenvolvido.

Após década de 80, o Brasil e o mundo passaram a obter 
uma quantidade significativa de trabalhos acadêmicos, pesqui-
sas estas que buscavam questionar a forma como era constituí-
da os conteúdos da Educação Física. Bracht (1999, p. 77) afirma 
que o componente curricular se baseava apenas nas ciências 
naturais, deixando de lado as ciências humanas e sociais, o que 
tornava a disciplina ausente de reflexão pedagógica.

Até esse período histórico, diante de constantes mudanças e 
transformações, acabaram por não promover à Educação Física 
uma identidade na qual a colocasse como área de conhecimento, 
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visto que até então, esta disciplina era moldada de acordo com a 
necessidade do governo de cada época, e principalmente por se 
basear apenas nas ciências naturais, deixando de lado as ciências 
humanas e sociais. Segundo o Referencial Curricular do Paraná 
(2018, p. 337), este cenário começou a mudar com o movimento 
denominado de: “renovadoras”, “críticas” e “pós-críticas”.

Entre as principais abordagens pedagógicas da Educação Fí-
sica nesse período podemos citar: psicomotora, construtivista, 
desenvolvimentista e críticas (Brasil, 1997). Há outras abordagens 
que contribuíram para a chamada “cultura corporal de movimen-
to”, que é o conjunto de práticas corporais inicialmente elencadas 
nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) (Brasil, 1997) di-
vididos em três blocos, o primeiro com os esportes, lutas, ginás-
tica, jogos e brincadeiras, o segundo com as atividades rítmicas e 
expressivas e o terceiro com o conhecimento sobre o corpo.

Essa organização tem a função de evidenciar quais são 
os objetos de ensino e aprendizagem que estão sendo 
priorizados, servindo como subsídio ao trabalho do 
professor, que deverá distribuir os conteúdos a serem 
trabalhados de maneira equilibrada e adequada. Assim, 
não se trata de uma estrutura estática ou inflexível, mas 
sim de uma forma de organizar o conjunto de conhe-
cimentos abordado, segundo os diferentes enfoques que 
podem ser dados. (Brasil, 1997, p. 35)

Este período marcou um momento fundamental para a 
Educação Física, pois foi dado o título do objeto de estudos do 
componente curricular conhecido como “Cultura Corporal” 
(Soares et al., 2013, n.p.), com temáticas de práticas corporais 
que dão significado e amplitude dessa disciplina no meio edu-
cacional. Os PCNs (Brasil, 1997) funcionaram como uma bús-
sola, apontando para a direção de uma nova Educação Física. 
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Ainda não estava definido o que seria trabalhado em cada ano 
do ensino, ficando a cargo das redes de ensino estadual e mu-
nicipal definirem os conteúdos a serem ensinados.

Em 2017, foi homologada a Base Nacional Comum Curri-
cular (BNCC), na qual a Educação Física foi inserida na área 
de Linguagens, pois segundo Darido et al. (2017, p. 6), “às prá-
ticas corporais presentes na cultura corporal de movimento se 
apresentam como textos culturais, permitindo produção, re-
produção e interpretação”. A Educação Física passou a ter, pela 
primeira vez, um documento balizador, com uma organização 
curricular nacional, na qual apresenta aprendizagens básicas a 
todos os estudantes em cada ano do ensino fundamental.

Na sequência à homologação da BNCC, o estado do Paraná 
em regime de colaboração com os municípios elaborou e homolo-
gou em 2018 o Referencial Curricular do Paraná: Princípios, Di-
reitos e Orientações, o qual será válido para todo o Sistema Esta-
dual de Educação Básica do Estado, incluindo a Rede Estadual, as 
Redes Municipais e a Rede Privada de ensino (Paraná, 2018, p. 6).

Na atualidade, a Educação Física está legitimada através do 
art. 26, no § 3º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) 
nº 9.394/96 (Brasil, 1996), sendo um componente curricular “in-
tegrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular 
obrigatório da educação básica”. Ao docente, existe a obrigatorie-
dade da licenciatura em Educação Física nos anos finais do ensino 
fundamental e ensino médio, na educação infantil e anos iniciais 
do ensino fundamental não há a obrigatoriedade da licenciatura es-
pecífica, podendo exercer a função o professor generalista com for-
mação em magistério (ensino médio) ou graduação em Pedagogia.

Em Umuarama, o docente com licenciatura em Educação 
Física teve a sua admissão através da Lei Municipal nº 2.187/99 
(Umuarama, 1999), que autorizava o executivo a criar o cargo 
de Professor de Educação Física na Rede Municipal de Ensino. 
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No entanto, mesmo com a criação da lei pelo legislativo e san-
cionada pelo então prefeito Antonio Fernando Scanavaca, foram 
necessários mais de dez anos para serem criadas as primeiras 
trinta vagas através da Lei Complementar 250/2010 (Umuara-
ma, 2010) pelo então prefeito Moacir Silva.

No município, o componente curricular de Educação Física 
pode ser contado em dois períodos, sendo a primeira antes de 2011, 
onde era ministrado por professores generalistas, e o segundo pe-
ríodo depois de 2011, visto nesse ano foi realizado o primeiro con-
curso público para a contratação de professores com licenciatura 
em Educação Física. Importante salientar o grande debate ocorrido 
na época pelos dirigentes políticos e sociedade ligada à educação 
municipal, culminando na efetivação do concurso público. Os pri-
meiros 6 (seis) professores foram nomeados no segundo semestre 
de 2011 e atualmente são 68 (sessenta e oito) professores com car-
ga horária de 20 horas semanais para atender todas as turmas da 
educação infantil – infantil 4 e 5 – com o campo de experiência 
“Corpo, gestos e movimento” e séries iniciais do ensino fundamen-
tal – 1º ao 5º ano – com o componente curricular Educação Física, 
tendo carga horária de 2 (duas) horas semanais para cada turma.

A consolidação desses professores nas escolas foram poten-
cializadas com algumas medidas pedagógicas adotadas pela Se-
cretaria Municipal de Educação, unificando o trabalho na rede 
de ensino, dentre as quais se destacam: nomeação de um coor-
denador educacional de Educação Física na SME; organização 
do planejamento anual dividido por ano e semestre com partici-
pação dos docentes ocorrido em 2014; assessoramento pedagó-
gico às Coordenações Pedagógicas; e ao docente são realizadas 
ações que levam à reflexão de sua prática pedagógica, entre elas 
a formação continuada, planejamento coletivo e assessoramen-
to coletivo e individual ao professor. Esse trabalho pedagógico 
com os docentes foi fundamental, pois muitas barreiras foram 
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enfrentadas nesse percurso, como a falta de compatibilidade 
entre docente e alunos dessa faixa etária; lacunas nas questões 
referentes ao planejamento de aulas, rotina semanal, avaliações 
e parecer descritivo; lacunas na comunicação entre coordena-
dores pedagógicos e os docentes; falta de material didático e de 
espaço adequado para a prática de atividades físicas.

A Educação Física, de forma geral, em termos de Brasil, ain-
da procura o seu espaço pedagógico na educação infantil e séries 
iniciais do ensino fundamental. Por isso, finalizamos com a fala 
de um professor da rede municipal de ensino em uma formação 
continuada ocorrida em 2015,

os estudantes sabem que a Educação Física em nossa ci-
dade tem sua função na escola, não apenas para brincar 
e jogar bola, mas para conhecer diversas práticas corpo-
rais e desenvolver aspectos motores, sociais e intelecti-
vos. (Anônimo)

Fundamentos teóricos

A complexidade do componente curricular Educação Física, 
percebida em seu histórico, demonstra como foi difícil definir o 
seu objeto de estudo na educação. Existem várias tendências e 
concepções que antecederam o momento vivido na atualidade. 
A cada período, ela foi se transformando dependendo do contex-
to político brasileiro. Teve seus momentos higienista, eugenista, 
militarista e desportista generalizado. Nesse último, a Educação 
Física baseava-se nos esportes, principalmente nos mais difun-
didos e, de certa forma, ainda persistem, sendo eles o futebol, 
basquetebol, handebol e voleibol. Segundo Bracht (2010, p. 2), “a 
proeminência desses esportes tornou-se tão grande que em al-
guns contextos são caracterizados como o ‘quarteto mágico’”.
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Esse reducionismo chegou a colocar em dúvida a importân-
cia do componente curricular no meio educacional, pois o ensino 
recebido em um ano, era ensinado novamente no outro e assim 
sucessivamente, consequentemente caracterizava-se como um 
componente curricular restrito a poucos conhecimentos para o 
desenvolvimento humano. A metodologia de ensino se baseava 
em conhecer o histórico, as regras das modalidades e o desenvol-
vimento das habilidades específicas. Um exemplo é o arremesso 
no basquetebol, que possui uma técnica comumente utilizada 
para um melhor desempenho, e o estudante era colocado a inú-
meras repetições durante as aulas. Nesse formato, o professor se 
assemelha a um treinador e o estudante a um atleta em desenvol-
vimento, sendo objetivo o de melhorar o desempenho das habi-
lidades e capacidades físicas. A avaliação levava em consideração 
o desempenho técnico e físico, ou seja, prosperava a lei do mais 
forte e habilidoso. Soares et al. (2013, n.p.) afirmam que

o esporte determina, dessa forma, o conteúdo de ensi-
no da Educação Física, estabelecendo também novas 
relações entre professor e aluno, que passam da relação 
professor-instrutor e aluno-recruta para a de professor-
-treinador e aluno-atleta. Não há diferença entre o pro-
fessor e o treinador, pois os professores são contratados 
pelo seu desempenho na atividade desportiva.

Essa abordagem da Educação Física privilegiava os atletas e 
apresentava características de exclusão. Embora todos pudessem 
participar das aulas, havia a discriminação institucional, pois 
aqueles avaliados como menos habilidosos e inferiores fisica-
mente não tinham os mesmos incentivos dados aos considerados 
potencialmente atletas. De acordo com Darido (2004, p. 62),
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[…] apenas uma parcela dos alunos, em geral os mais 
habilidosos, estão efetivamente engajados nas atividades 
propostas pelos professores. Esses, por seu lado, ainda 
influenciados pela perspectiva esportivista, continuam a 
valorizar apenas os alunos que apresentam maior nível 
de habilidade, o que acaba afastando os que mais neces-
sitam de estímulos para a atividade física.

Com a abertura política, diversos docentes/pesquisadores 
saíram para cursar mestrados e doutorados no exterior, conhe-
cendo e trazendo um novo olhar com ênfase científico-pedagógi-
co para esse componente curricular no Brasil. A Educação Física 
da época, desprovida de pensamento crítico, foi duramente criti-
cada depois da década de 1980, surgindo o movimento conheci-
do como: “renovadoras”, “críticas” e “pós-críticas” (Paraná, 2018, 
p. 337). Para Soares et al. (2013, n.p.),

[…] uma pedagogia entra em crise quando suas expli-
cações sobre a prática social já não mais convencem aos 
sujeitos das diferentes classes e não correspondem aos 
seus interesses. Nessa crise, outras explicações pedagó-
gicas vão sendo elaboradas para lograr o consenso (con-
vencimento) dos sujeitos, configurando as pedagogias 
emergentes, aquelas em processo de desenvolvimento, 
cuja reflexão vincula-se à construção ou manutenção de 
uma hegemonia.

Entre as principais abordagens pedagógicas emergentes da 
Educação Física nesse período, podemos citar: Psicomotora (Le 
Boulch, 1982), Ensino Aberto (Hildebrandt; Laging, 1986), Desen-
volvimentista (Tani et al., 1988), Construtivista (Freire, 1989), Críti-
co-superadora (Soares et al., 1992) e Crítico-emancipatória (Kunz, 
1991). Durante uma aula, as abordagens podem surgir com maior 
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ou menor intensidade, coexistindo no contexto da Educação Física 
escolar. Portanto, não podemos deixar de citá-las, pois ao respeitar 
as suas intenções metodológicas, elas podem se complementar.

Entretanto, destacamos a Abordagem Crítico-superadora, de-
senvolvida por um grupo de pesquisadores denominado, confor-
me Oliveira (1997, p. 24), “Coletivo de Autores”. Esse grupo se reu-
niu em agosto de 1990 na Faculdade de Educação da Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp) para refletir, estudar e debater a 
área da Educação Física (Soares et al., 2013). O trabalho é reconhe-
cido como um dos mais importantes na área de Educação Física 
Escolar no Brasil, pois fundamenta o componente dentro de uma 
perspectiva científico-pedagógica. Segundo Darido (2012, p. 43),

a proposta Crítico-superadora utiliza o discurso da justiça 
social como ponto de apoio e é baseada no marxismo e ne-
omarxismo, tendo recebido na Educação Física grande in-
fluência dos educadores José Libâneo e Dermeval Saviani.

Sob essa perspectiva, o ensino-aprendizagem não pode se 
limitar na metodologia de ensino, mas também em saber como 
o estudante aprende e, dessa forma, enriquecer a contextuali-
zação dos conteúdos e o resgate histórico-cultural. Esta abor-
dagem propõe olhar para as práticas do componente curricular 
como ações humanas atendendo determinadas necessidades 
sociais; portanto, tanto o fazer corporal, quanto o refletir so-
bre o sentido dessa ação, se tornam necessários para um pen-
samento crítico e construtivo da aquisição de conhecimentos.

Embora a abordagem crítico-superadora, conforme Bracht 
(1999, p. 79), tenha o seu despertar na pedagogia Histórico-
-crítica, uma das autoras dessa abordagem, Taffarel (2016, p. 
16), diz que a obra é:
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[…] fundamentado na Teoria Histórico-Cultural, que 
explica como nos tornamos seres humanos, como se 
desenvolve o psiquismo humano, […], é o pensamento 
teórico-científico o objeto do currículo, o que unifica 
(unidade teórico-metodológica) todas as disciplinas cur-
riculares”, inclusive a Educação Física.

A rede municipal de ensino de Umuarama definiu como 
proposta pedagógica a Teoria Histórico-Cultural como ba-
silar no processo de ensino-aprendizagem, pois ela acredita, 
assim como Vygotsky et al. (1991, p. 14), que “o único bom 
ensino é o que se adianta ao desenvolvimento”. É importante 
destacar que a Teoria Histórico-crítica tem a fundamentação 
na Teoria Materialismo Histórico-dialético de Marx.

Saviani (1986) reflete o método materialista histórico dialé-
tico e aponta a possibilidade de superar a etapa da experimen-
tação, passando pela reflexão teórica com mediação, formando 
uma nova consciência filosófica. Sobre estas questões, discorre:

Com efeito, a lógica dialética não é outra coisa senão o pro-
cesso de construção do concreto de pensamento (ela é uma 
lógica concreta) ao passo que a lógica formal é o processo 
de construção da forma de pensamento (ela é, assim, uma 
lógica abstrata). Por aí, pode-se compreender o que signi-
fica dizer que a lógica dialética supera por inclusão/incor-
poração a lógica formal (incorporação, isto quer dizer que 
a lógica formal já não é tal e sim parte integrante da lógica 
dialética). Com efeito, o acesso ao concreto não se dá sem 
a mediação do abstrato (mediação da análise como escrevi 
em outro lugar ou “detour” de que fala Kosik). Assim, aqui-
lo que é chamado lógica formal ganha um significado novo 
e deixa de ser a lógica para se converter num momento da 
lógica dialética. A construção do pensamento se daria pois 
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da seguinte forma: parte-se do empírico, passa-se pelo abs-
trato e chega-se ao concreto. (Saviani, 1986, p. 11)

Dessa forma, a mediação é fundamental, seja ela de um 
professor, alguém mais experiente e/ou sendo autodidata, um 
indivíduo assume a responsabilidade de aprender por conta 
própria através de fontes de conhecimentos que se tornam o 
seu mediador da aprendizagem. Essa intervenção pedagógica 
não ocorrer de qualquer forma, sendo necessário o momento 
adequado para uma abordagem transformadora.

Como exemplifica Oliveira (1998, p. 61), ensinar uma criança 
a amarrar um sapato quando ela já detém essa habilidade não 
fará efeito, assim como ensinar essa tarefa a um bebê também 
não resultará em aprendizagem, pois ela ainda nem sequer con-
segue dominar a sua coordenação motora fina. Por outro lado, 
“só se beneficiará do auxílio na tarefa de amarrar sapatos a crian-
ça que não aprendeu bem a fazê-lo, mas já desencadeou o proces-
so de desenvolvimento dessa habilidade”. Assim, o processo deve 
respeitar o nível de conhecimento de cada estudante.

Nesse sentido, Oliveira (1998, p. 59) afirma que “Vygotsky 
denomina a capacidade da criança realizar tarefas de forma in-
dependente de nível de desenvolvimento real”, referindo-se às 
etapas já alcançadas pela criança, onde ela não necessita mais da 
ajuda ou instrução de outro indivíduo para realizá-la. Assim, ela 
já pode partir para uma nova zona de desenvolvimento proximal, 
que, de acordo com Oliveira (1998, p. 59), é um novo objetivo na 
qual a criança não consegue realizar sozinha, mas que “se torna 
capaz de realizar se alguém lhe der instruções, fizer uma demons-
tração, fornecer pistas, ou der assistência durante o processo”.

Na Educação Física, é comum o docente mediar a aprendi-
zagem explicando verbalmente e demonstrando como se realiza 
uma nova habilidade, mas nem sempre apenas com essas duas 
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abordagens de ensino são suficientes para suprir a necessidade 
do estudante na apropriação do conhecimento. Por exemplo, a 
atividade de caminhar sobre uma corda para estudantes da edu-
cação infantil não proporciona sucesso a todos os alunos que ten-
tam realizá-la, sendo alguns motivos o medo de subir na corda 
e cair, a não compreensão de como devem posicionar os pés na 
corda, a falta de equilíbrio, entre outros. Nesses casos, é necessá-
rio a utilização de programas de nível externo e interno por parte 
do docente, mediando o processo de aprendizagem. Para Luria 
(1979, p. 107), essa atividade consciente do homem

apenas começa com a obtenção da informação e sua ela-
boração, terminando com a formação das intenções, do 
respectivo programa de ação e com a realização desse 
programa em atos exteriores (motores) ou interiores 
(mentais). Para isso é necessário um aparelho especial, 
capaz de criar e manter as necessárias intenções, elabo-
rar programas de ação a elas correspondentes, realizá-
-los nos devidos atos e, o que é de suma importância, 
acompanhar as ações em curso, comparando o efeito da 
ação exercida com as intenções iniciais.

Em um programa externo, pode-se ajudar o aluno segurando 
suas duas mãos na primeira tentativa e, conforme o estudante co-
meçar a dominar o seu corpo, deve-se mudar a abordagem seguran-
do apenas uma mão. No decorrer do processo, o professor apenas o 
acompanha ao lado, dando ao estudante a sensação de segurança e 
por fim, a criança consegue realizar a atividade de forma indepen-
dente. Em um programa interno, deve-se gerar uma reflexão intrín-
seca no estudante ao fazer questionamentos sobre a sua ação, como: 
“O seu pé está sobre a corda?”, “Qual a melhor posição dos braços 
para ajudar no equilíbrio?”, “Fazendo um pouco mais devagar vai 
ter mais equilíbrio?”. Essas mediações constituem no estudante ati-
tudes conscientes, dessa forma, aumentando o seu conhecimento e, 
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provavelmente, quando for necessário o uso dessa capacidade física, 
ele fará com maior facilidade, estando pronto para novos desafios.

Aqui percebemos a importância do docente no processo de 
ensino-aprendizagem, pois conforme Saviani (2000, p. 11), o de-
senvolvimento humano não é natural, ou seja, o homem

não nasce sabendo ser homem, vale dizer, não nasce sa-
bendo sentir, pensar, avaliar, agir. Para saber pensar e 
sentir, para saber querer, agir ou avaliar é preciso apren-
der, o que implica o trabalho educativo.

Dessa forma, a carga genética que um ser humano traz consi-
go ao nascer, referente à uma atividade física, lhe dá características 
hereditárias formando sua base biológica. Entretanto, essas carac-
terísticas em si mesmas não são capazes de determinar se serão 
maximizadas naturalmente, por isso, independente da sua base 
biológica, a capacidade alcançará níveis maiores a partir da apro-
priação das produções humanas historicamente construídas. Nesse 
sentido, podemos citar Pelé, uma pessoa conhecida mundialmente 
por sua história no futebol mundial. Dizem que ele é único, mas 
será que não existem outros semelhantes a ele em algum canto do 
mundo e não tiveram a oportunidade de desenvolver suas habili-
dades, ficando perdidos pois não foi lhes oferecido a oportunidade?

Para que ocorra a aprendizagem, é necessária a relação entre as 
partes do processo, docente e estudante, implicando uma série de 
fenômenos intra e interpessoais. Oliveira (1998, p. 56) destaca que

existe um percurso de desenvolvimento, em parte defini-
do pelo processo de maturação do organismo individu-
al, pertence à espécie humana, mas é o aprendizado que 
possibilita o despertar de processos internos de desen-
volvimento que, não fosse o contato do indivíduo com 
certo ambiente cultural, não ocorreriam.
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Por muito tempo, a Educação Física ficou estagnada em sua 
trajetória histórica, focada predominantemente às necessidades 
políticas, militares, médicas e desportistas dentro da escola. Ou 
seja, o objetivo era formar uma nação competitiva, com pessoas 
fortes, sadias e atletas de alto nível, buscando melhorar a aptidão 
física por meio do ensino. Nos dias atuais, é de grande impor-
tância destacar que a BNCC (2017) define quais são as práticas 
corporais que compõem o currículo da Educação Física Escolar. 
Isso, aliado ao ensino-aprendizagem dentro da perspectiva da 
Teoria Histórico-Cultural, levará os significados das manifesta-
ções historicamente desenvolvidas aos estudantes, formando pes-
soas com conhecimentos e consciência sobre a cultura corporal e, 
assim, cada um poderá definir como será utilizado em sua vida.

Implicações pedagógicas

A concepção de Educação Física no Brasil passou por transfor-
mações desde o seu início no final do século XIX, por isso, Francisco 
(2013, p. 196) realiza a seguinte pergunta: “O que a Educação Física 
vem sendo?”. Com esse questionamento, o autor pretende expor a 
crise de identidade sofrida pela área de conhecimento ao longo de 
sua existência. Gallardo (1998, p. 16-19) contextualiza as mudanças 
vivenciadas na história observando os objetivos de cada período. 
No início, a Educação Física almejava formar “um indivíduo forte, 
saudável, indispensável à implementação do processo de desenvol-
vimento do país”, após isso, o objetivo passou a ser de “adestramen-
to físico como maneira de preparar o aluno para o cumprimento 
do seu dever de defender a nação dos perigos internos e externos”. 
Em seguida, o objetivo era tornar o país uma potência olímpica 
onde o esporte pudesse elevar o nome da nação a patamares de re-
conhecimento internacional, e dessa maneira os conteúdos ficaram 
restritos a poucas modalidades esportivas e exercícios físicos com 
finalidade de desenvolver as capacidades físicas.
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Não podemos desconsiderar a relevância deste componen-
te ao longo da história, pois independente dos propósitos, ela 
atendeu às necessidades das políticas nacionais vigentes devi-
do à sua característica de práticas culturais. Porém, quando a 
Educação Física é confrontada por sua legitimação epistemo-
lógica, Caparroz e Bracht (2007) e Silva et al. (2009) afirmam 
que esse componente curricular ainda não havia conseguido 
adquirir uma identidade devido à falta de um objeto de co-
nhecimento que pudesse legitimar a área no meio educacional.

Portanto, enfatizamos os dois principais desafios desse com-
ponente curricular, o primeiro é a consolidação da organização 
do objeto de conhecimento e a sua estrutura sequencial em todos 
os anos da educação básica; o segundo é dar à Educação Física o 
respeito e a importância como os outros componentes curricula-
res, pois dentro de sua essência está a especificidade da formação 
dos indivíduos relacionados às manifestações da cultura corpo-
ral. Para Soares et al. (2013, n.p.),

a Educação Física é uma disciplina que trata, pedago-
gicamente, na escola, do conhecimento de uma área 
denominada aqui de cultura corporal. Ela será con-
figurada com temas ou formas de atividades, parti-
cularmente corporais […] que constituirão seu con-
teúdo. O estudo desse conhecimento visa apreender a 
expressão corporal como linguagem.

Para o primeiro desafio, entendemos que a Educação Física 
está no processo para a sua superação, pois desde 1992, quando 
foi lançada a obra Metodologia do Ensino de Educação Física (Soa-
res et al., 1992), escrita pelo grupo de pesquisadores conhecido 
como “Coletivo de autores”, responsáveis pela abordagem crítico-
-superadora da Educação Física, foi denominado na obra a “Cul-
tura Corporal” como universo existente das práticas corporais.
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A definição pelo objeto de conhecimento Cultura Corporal, 
conforme Taffarel (2016, p. 10), é “alvo de críticas por sugerir à 
existência de tipos de cultura”, porém, não querendo polemizar a 
respeito, destaca que, “toda interpretação, deve prevalecer a con-
ceituação materialista histórico-dialético da cultura”.

Nas aulas, as práticas corporais devem ser abordadas 
como fenômeno cultural dinâmico, diversificado, plu-
ridimensional, singular e contraditório. Desse modo, 
é possível assegurar aos alunos a (re)construção de um 
conjunto de conhecimentos que permitam ampliar sua 
consciência a respeito de seus movimentos e dos recur-
sos para o cuidado de si e dos outros e desenvolver auto-
nomia para apropriação e utilização da cultura corporal 
de movimento em diversas finalidades humanas, favore-
cendo sua participação de forma confiante e autoral na 
sociedade. (BNCC, 2017, p. 213)

A obra do “Coletivo de autores” é de tamanha importância 
para a Educação Física, pois mesmo após 25 anos da sua publica-
ção original, é possível observar a grande influência sobre a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) homologada em 2017. 
Soares et al. (2013, n.p.) destaca que

esses conteúdos surgem de grandes temas da cultura 
corporal e podem ser vistos quase como uma grande e 
abrangente classificação, suscetível de ser sistematizada 
em nível escolar, em todos os graus do ensino funda-
mental e médio. São eles, numa ordem arbitrária: Jogo; 
Esporte; Capoeira; Ginástica e Dança. Cada um deles 
deve ser estudado profundamente pelo(s) professor(es), 
desde a sua origem histórica ao seu valor educativo para 
os propósitos e fins do currículo.
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Na Cultura Corporal, de acordo com a BNCC (2017), ex-
perimentar e analisar as diferentes formas de expressão das 
práticas corporais permite aos estudantes uma participação 
de caráter autônomo, propiciando ao sujeito o acesso a uma 
dimensão de conhecimentos e vivências particulares e insubs-
tituíveis dando o significado das diversas manifestações rela-
cionadas à Educação Física. Segundo a BNCC (2017, p. 214),

é preciso problematizar, desnaturalizar e evidenciar a 
multiplicidade de sentidos e significados que os grupos 
sociais conferem às diferentes manifestações da cultura 
corporal de movimento.

[…] o significativo acervo dessas atividades não indica que 
o homem nasce saltando, arremessando ou jogando. Essas 
atividades foram construídas em certas épocas históricas 
como respostas a determinadas necessidades humanas. 
Entendê-las como atividade não material não significa 
desencarna-las do processo produtivo que as originou na 
relação contraditória das classes sociais. Sua complexa na-
tureza, sua subjetividade e as contradições entre os signi-
ficados no plano social e os sentidos expressos no plano 
pessoal que as envolvem, impede defini-las e explicá-las 
apenas como ‘ações motoras’. (Taffarel, 2016, p. 11-12)

A BNCC (Brasil, 2017, p. 211) diz que as práticas corporais 
têm três elementos fundamentais comuns que são:

o movimento corporal como elemento essencial; organi-
zação interna (de maior ou menor grau), pautada por uma 
lógica específica; e produto cultural vinculado com o la-
zer/entretenimento e/ou o cuidado com o corpo e a saúde.
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Isso mostra que a Educação Física precisa de metodologia espe-
cífica e seu ensino não pode ser pautado por conhecimentos adqui-
ridos de forma casual, mas de forma científica, fenômeno cultural 
dinâmico, diversificado, pluridimensional, singular e contraditório.

Na BNCC (2017), os conteúdos receberam a nomenclatura de 
Unidades Temáticas, sendo dividida em seis grandes temas, são 
elas: “Brincadeiras e jogos”, “Esportes”, “Ginásticas”, “Danças”, 
“Lutas” e “Práticas corporais de aventura”.

A unidade temática “Brincadeiras e jogos” utiliza atividades 
com determinados limites de tempo e espaço, podendo ocorrer 
a criação e alteração de regras. Dessa forma, podem ser reconhe-
cidos jogos similares em diferentes épocas e partes do mundo, 
sendo estes recriados, constantemente, pelos diversos grupos 
culturais. Para Soares et al. (2013, n.p.), o jogo é:

[…] uma invenção do homem, um ato em que sua in-
tencionalidade e curiosidade resultam num processo 
criativo para modificar, imaginariamente, a realidade 
e o presente. O jogo satisfaz necessidades das crianças, 
especialmente a necessidade de ‘ação’.

Devemos nos atentar para que a Unidade temática “Brin-
cadeiras e jogos” seja um campo específico e não auxiliar de 
ensino, pois no meio educacional, jogos e brincadeiras são 
utilizados com objetivos que levam a interações sociais espe-
cíficas ou para fixar determinados conhecimentos.

Para entender o avanço do estudante no seu desenvolvimento, 
os jogos e brincadeiras devem estimular a criança no exercício do 
pensamento. No currículo do município, a Unidade Temática “Brin-
cadeiras e jogos” está dividida nos seguintes objetos de conheci-
mentos: cooperativos, tradicionais, tabuleiro/cartas, dramatização, 
construção, atenção, pré-desportivos, matriz indígena e africana.
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A Unidade temática “Esportes” reúne as práticas mais co-
nhecidas da contemporaneidade, e por sua grande presença 
nos meios de comunicação, caracteriza-se por ser orientado 
pela comparação de um determinado desempenho entre in-
divíduos ou grupos (adversários), regido por um conjunto de 
regras formais, institucionalizadas por organizações (associa-
ções, federações e confederações esportivas), as quais definem 
as normas de disputa e promovem o desenvolvimento das mo-
dalidades em todos os níveis de competição.

Diferente da forma como foi utilizada no período conhecido 
como desportista generalizado, o esporte deve ser visto como

[…] prática social que institucionaliza temas lúdicos da 
cultura corporal, se projeta numa dimensão complexa 
de fenômeno que envolve códigos, sentidos e significa-
dos da sociedade que o cria e o pratica. Por isso, deve ser 
analisado nos seus variados aspectos, para determinar 
a forma em que deve ser abordado pedagogicamente no 
sentido de esporte “da” escola e não como o esporte “na” 
escola. (Soares et al., 2013, n.p.)

De acordo com a BNCC (2017), a Unidade Temática espor-
tes foi dividida em sete categorias de acordo com as exigências 
motrizes equivalentes, são elas:

- Esportes de marca: conjunto de modalidades que se carac-
terizam por comparar os resultados registrados em segundos, 
metros ou quilos. No currículo do município são apresentadas as 
modalidades da categoria e são vivenciados os seguintes espor-
tes: atletismo e levantamento de peso;

- Esportes de precisão: conjunto de modalidades que se ca-
racterizam por arremessar/lançar um objeto, procurando acertar 
um alvo específico, estático ou em movimento, comparando-se 
o número de tentativas empreendidas, a pontuação estabelecida 
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em cada tentativa (maior ou menor do que a do adversário) ou a 
proximidade do objeto arremessado ao alvo (mais perto ou mais 
longe do que o adversário conseguiu deixar). No currículo do 
município são apresentadas as modalidades da categoria e são 
vivenciados os seguintes esportes: boliche, golfe e bocha;

- Esportes técnico-combinatório: reúne modalidades nas 
quais o resultado da ação motora comparada é a qualidade do 
movimento segundo padrões técnico-combinatórios. No cur-
rículo do município essa categoria de esportes está inserida na 
Unidade Temática Ginástica, pois nessa faixa etária não alme-
jamos comparar e qualificar o movimento, sendo o objetivo 
apresentar e vivenciar os movimentos dessa categoria;

- Esportes de rede/quadra dividida ou parede de rebote: 
reúne modalidades que se caracterizam por arremessar, lançar 
ou rebater a bola em direção a setores da quadra adversária nos 
quais o rival seja incapaz de devolvê-la da mesma forma ou que 
leve o adversário a cometer um erro dentro do período em que o 
objeto do jogo está em movimento. No currículo do município 
são apresentadas as modalidades da categoria e vivenciados os 
seguintes esportes: voleibol e outro à escolha do professor;

- Esportes de campo e taco: categoria que reúne as modalida-
des que se caracterizam por rebater a bola lançada pelo adversário 
o mais longe possível, para tentar percorrer o maior número de ve-
zes as bases ou a maior distância possível entre as bases, enquanto 
os defensores não recuperam o controle da bola, e, assim, somar 
pontos. No currículo do município são apresentadas as modali-
dades da categoria e o professor escolhe uma para ser vivenciada;

- Esportes de invasão ou territorial: conjunto de modalidades 
que se caracterizam por comparar a capacidade de uma equipe in-
troduzir ou levar uma bola (ou outro objeto) a uma meta ou setor da 
quadra/campo defendida pelos adversários (gol, cesta, touchdown 
etc.), protegendo, simultaneamente, o próprio alvo, meta ou setor 
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do campo. No currículo do município são apresentadas as modali-
dades da categoria e são vivenciados os seguintes esportes: futebol/
futsal, handebol, basquetebol e outro à escolha do professor;

- Esportes de combate: reúne modalidades caracterizadas 
como disputas nas quais o oponente deve ser subjugado, com 
técnicas, táticas e estratégias de desequilíbrio, contusão, imobili-
zação ou exclusão de um determinado espaço, por meio de com-
binações de ações de ataque e defesa. No currículo do município 
essa categoria de esportes está inserida na Unidade Temática Lu-
tas, pois nessa faixa etária não queremos essas práticas corporais 
de forma competitiva, sendo o objetivo apresentar e vivenciar 
as diversas manifestações de lutas, além de fazer os estudantes 
compreenderem a diferença entre lutas como elemento da cul-
tura corporal com normas estabelecidas e as brigas são ofensas 
verbais e agressões físicas onde as partes não se respeitam.

Na Unidade Temática “Ginásticas”, são propostas práticas 
com formas de organização e significados muito diferentes, sendo 
classificadas em: ginástica geral; ginásticas de condicionamento 
físico e ginásticas de conscientização corporal. No currículo do 
município estão inseridas as seguintes práticas de ginástica:

- Ginástica geral: também conhecida como ginástica para 
todos, reúne as práticas corporais que têm como elemento orga-
nizador a exploração das possibilidades acrobáticas e expressivas 
do corpo, a interação social, o compartilhamento do aprendizado 
e a não competitividade. Está subdividida nos seguintes temas:

- Movimentos naturais: são ações psicomotoras de loco-
moção e equilíbrio através do: andar, correr, saltitar, saltar, 
equilibrar e f lexibilidade.

- Movimentos com materiais: são ações psicomotoras com a 
manipulação de objetos.
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- Movimentos naturais - combinações motoras: são ações 
psicomotoras de locomoção e equilíbrio com combinações mo-
toras (ex.: correr e saltar em um movimento combinado).

- Técnico combinatório: conhecer e vivenciar os esportes que 
fazem parte dessa categoria (ex.: ginástica artística, ginástica rít-
mica, patinação artística etc.), sem comparar e qualificar o mo-
vimento como preconiza o esporte.

- Circense: conhecer e vivenciar as práticas circenses rela-
cionadas a ginástica como: malabarismo; portagens humanas, 
paradas de mão; atividades em aparelhos (trapézio, corda, fita 
elástica), entre outros.

- Ginásticas de condicionamento físico: caracterizam pela 
exercitação corporal orientada à melhoria do rendimento, à 
aquisição e à manutenção da condição física individual ou à mo-
dificação da composição corporal. Em nossa organização são 
utilizados exercícios de alongamentos no início da aula como 
forma de preparação corporal para as práticas principais.

- Ginástica de conscientização corporal: reúnem práticas 
que empregam movimentos suaves e lentos, tal como a recor-
rência a posturas ou a conscientização de exercícios respira-
tórios. Esse tipo de ginástica é utilizado comumente no final 
da aula como forma de “volta à calma” baixando o nível da 
euforia para o regresso à sala de aula.

A Unidade Temática “Danças” explora o conjunto das práti-
cas corporais caracterizadas por movimentos rítmicos, organiza-
dos em passos e evoluções específicas, muitas vezes também inte-
gradas a coreografias. As danças podem ser realizadas de forma 
individual, em duplas ou em grupos, sendo essas duas últimas as 
formas mais comuns. As danças geram certa resistência por parte 
dos estudantes, principalmente meninos, por isso, no currículo 
do município procuramos dar ênfase para que os alunos primei-
ramente tomem gosto e percam os pré-conceitos existentes. Estão 
inseridas as seguintes práticas de danças no currículo:
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- Brinquedos cantados: essa prática, poderia também estar 
inserida na Unidade Temática “Brincadeiras e jogos”, pois a 
ludicidade é fator predominante onde os participantes entram 
no mundo do faz de conta, por exemplo: o salto de um sapo, 
emitem o latido de um cachorro, fazem o som de uma moto 
etc., porém, por utilizarem música e movimento (com ou sem 
coreografia marcada) foi colocada entre as danças;

- Exercícios ritmados: são exercícios para desenvolver o 
pré-requisito das danças, ritmo musical, o estudante é colocado 
em situações para vivenciar os tipos de velocidade (lenta, mo-
derada e rápida), com isso o aluno se apropria minimamente 
desse conceito e terá maior oportunidade de sucesso podendo 
desfrutar dessas práticas corporais com maior prazer;

- Circular: diversos povos utilizam a dança circular para cele-
brar a vida (nascimento, casamento, morte, mudança de estações, 
chuva etc.). No formato circular, todos os participantes estão na 
mesma condição, ninguém fica em destaque, portanto, todos são 
protagonistas. O estilo circular é excelente para que o estudante não 
se recuse a participar por preconceito e tome gosto pelas danças;

- Contexto local e regional: conhecer e vivenciar as danças do 
contexto local e regional;

- Contexto brasileiro: conhecer e vivenciar as danças do con-
texto brasileiro;

- Matriz indígena e africana: conhecer e vivenciar as danças 
de matriz indígena e africana.

A Unidade Temática “Lutas” focaliza as disputas corporais, 
nas quais os participantes empregam técnicas, táticas e estraté-
gias específicas para imobilizar, desequilibrar, atingir ou excluir 
o oponente de um determinado espaço, combinando ações de 
ataque e defesa dirigidas ao corpo do adversário. No currículo do 
município estão inseridas as seguintes práticas de lutas:
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- Oposição: essa prática, poderia também estar inserida na 
Unidade Temática jogos e brincadeiras, pois são brincadeiras 
como cabo de guerra e desafio dos dedos, assim, não tem a co-
notação de lutas, mas por ter os elementos que caracterizam as 
lutas, esse objeto de conhecimento é utilizado para iniciar os es-
tudantes no universo dessa cultura corporal;

- Matriz mundial: conhecer e vivenciar as lutas de matriz 
mundial;

- Matriz indígena e africana: conhecer e vivenciar as lutas de 
matriz indígena e africana.

Por fim, na Unidade Temática “Práticas corporais de aventu-
ra”, exploram-se expressões e formas de experimentação corpo-
ral centradas nas perícias e proezas provocadas pelas situações 
de imprevisibilidade que se apresentam quando o praticante in-
terage com um ambiente desafiador. Esse ambiente desafiador 
nas séries iniciais do ensino fundamental não é necessário devi-
do a faixa etária dos estudantes. Salientamos que, práticas corpo-
rais como: saltar de uma superfície alta, equilibrar em uma corda 
suspensa, entre outras, são contempladas dentro das outras Uni-
dades Temáticas respeitando o desenvolvimento do estudante.

As Unidades Temáticas organizadas devem ofertar aos estu-
dantes a apropriação

[…] das lógicas intrínsecas (regras, códigos, rituais, siste-
máticas de funcionamento, organização, táticas etc.) a essas 
manifestações, assim como trocam entre si e com a socie-
dade as representações e os significados que lhes são atribu-
ídos. Por essa razão, a delimitação das habilidades privile-
gia oito dimensões de conhecimento. (BNCC, 2017, p. 220)

Essas dimensões, de acordo com a BNCC (2017), são: experi-
mentação, uso e apropriação, fruição, reflexão sobre a ação, cons-
trução de valores, análise e compreensão. Não existe hierarquia 
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entre elas, nem uma ordem necessária para o desenvolvimento 
do trabalho no âmbito pedagógico, exigindo diferentes práticas 
e gradatividade na complexidade para que se tornem significa-
tivas. Vale ressaltar que as dimensões devem ser abordadas de 
modo integrado uma com as outras considerando a sua natureza 
vivencial, experiencial e subjetiva.

Considerando a organização e estrutura pedagógica do com-
ponente curricular guiado pela BNCC (2017) e Referencial Cur-
ricular do Paraná (2018), através do objeto de conhecimento Cul-
tura Corporal contemplando as diversas práticas dessa área do 
conhecimento, podemos presumir que o primeiro desafio elen-
cado neste documento será superado. Consequentemente, atingir 
o segundo desafio de dar à Educação Física o respeito e a impor-
tância, como os outros componentes, será o resultado do trabalho 
desenvolvido, mas destacamos a contribuição dos profissionais 
do componente curricular na busca deste objetivo, pois se ficarem 
na letargia de uma Educação física desmembrada da equipe peda-
gógica da Unidade educacional, todos os esforços empregados até 
aqui para tornar a Educação Física um componente curricular de 
caráter científico-pedagógico tornam-se inúteis.

Considerações finais

O intuito deste capítulo foi dar visibilidade para o fenômeno 
Cultura Corporal como objeto de conhecimento do componente 
curricular de Educação Física. Pudemos compreender que, nos 
primórdios, a Educação Física buscava atender às necessidades 
políticas dos diversos períodos históricos, tendo como grande 
objetivo o fortalecimento das capacidades físicas onde as pessoas 
se preparavam para o serviço militar e o trabalho. Na atualidade, 
essa premissa não é fator determinante para que o componente 
curricular seja vinculado à educação, sendo objeto de intenso de-
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bate a sua permanência no currículo. Assim, é necessário dar a 
Educação Física valores e significados de cunho pedagógico para 
se manter com o status de componente curricular, destarte, Da-
rido et al. (2017, p. 5) diz que a Educação Física na escola

[…] deve proporcionar, por meio das práticas corporais, a 
igualdade de oportunidades, a reflexão crítica, a inclusão, 
o respeito às diferenças étnicas, o conhecimento histórico, 
bem como saberes articulados com a promoção de dife-
rentes significados relacionados com essas práticas, em es-
pecial os ligados à saúde e ao lazer. A perspectiva cultural 
propõe que os conteúdos sejam diversificados e que os alu-
nos sejam autônomos para refletir sobre eles a partir dos 
conhecimentos compartilhados e construídos nas aulas.

Levando em consideração os argumentos apresentados neste 
capítulo, reiteramos o fundamental valor das pesquisas de cará-
ter científico-pedagógico que acarretaram as diversas abordagens 
pedagógicas relacionadas à Educação Física depois dos anos 1980, 
sendo imprescindível no processo de elaboração do componente 
curricular Educação Física dentro da BNCC (2017) com o objeto 
de conhecimento Cultura Corporal consolidado. Desta forma, a 
Educação Física pode se colocar junto com os outros componen-
tes curriculares, pois tem um currículo pedagógico com práticas 
corporais que devem ser aplicadas com metodologia adequada.

Destacamos a abordagem Crítico-Superadora da Educação Físi-
ca, do grupo conhecido como “Coletivo de autores”, pois tem em sua 
base teórica o Materialismo Histórico-Dialético de Marx, a mesma 
que fundamenta a Teoria Histórico-Cultural de Vygotsky, na qual o 
município acredita ser o melhor caminho como proposta pedagógi-
ca, pois o desenvolvimento humano não ocorre de qualquer forma, 
sendo mais eficaz através da relação de mediação do professor colo-
cando o estudante como protagonista da aprendizagem.
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Salientamos a necessidade do acompanhamento frequente 
desse componente curricular, entendendo que nessa perspectiva 
pedagógica, ainda cabe o debate profundo sobre a estrutura or-
ganizacional da Educação Física, assim como, buscar o aperfei-
çoamento dos encaminhamentos didático-metodológicos.
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CAPÍTULO 9 
COMPONENTE CURRICULAR ENSINO 
RELIGIOSO E A TEORIA HISTÓRICO-

CULTURAL

Gisele dos Santos Gasparetto

Introdução

O presente capítulo tem como objetivo apresentar o pa-
norama histórico do Ensino Religioso, bem como, o processo 
de sua estruturação nas escolas, discutir a proposta da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) para esse componente 
curricular e quais as implicações na prática pedagógica sob a 
perspectiva da teoria histórico-cultural.

Historicamente, o Ensino Religioso já foi confessional, pas-
sando por um momento em que o estudo se baseava de acordo 
com as crenças religiosas do aluno, valores e experiências, até se 
tornar uma área do conhecimento, tendo como objetivo cultivar 
o respeito pela diversidade cultural e religiosa, de maneira a im-
pedir formas de doutrinação religiosa (proselitismo), bem como 
preconceito e discriminação. É fundamental, olhar esse compo-
nente curricular de forma mais abrangente, articulado a partir da 
leitura pedagógica e não mais como aulas de religião, estrutura-
das de acordo com instituições religiosas. É essencial considerá-lo 
na dimensão educativa, compreendendo que cada componente 
curricular deverá ser estruturado de modo a contribuir na forma-
ção do indivíduo, a depender daquilo que se propõe. Desse modo, 
o componente curricular Ensino Religioso busca trabalhar o Sa-
grado e o Fenômeno Religioso como objeto de estudo nas diferen-
tes matrizes religiosas (Oriental, Indígena, Ocidental e Africana), 
desenvolvendo o conhecimento e o respeito à diversidade.
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Este capítulo está organizado a partir dos seguintes tó-
picos: na primeira parte, descrevemos os aspectos históricos 
e políticos do componente curricular Ensino Religioso, em 
seguida, a relação do Ensino Religioso com a Teoria Históri-
co-Cultural e por fim, as implicações pedagógicas propostas 
pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC).

Ao longo deste capítulo, buscamos responder às seguintes 
questões: qual a proposta da BNCC para o componente curri-
cular Ensino Religioso e as implicações teórico-metodológicas 
na prática pedagógica? Qual a relação da teoria histórico-cul-
tural com o componente curricular Ensino Religioso? Como o 
trabalho com o Ensino Religioso nas escolas pode contribuir 
para a extinção ou, ao menos, diminuição do preconceito e a 
intolerância que se manifestam na sociedade?

Esperamos que os tópicos abordados neste capítulo pos-
sam propiciar ref lexões e contribuições para o conhecimento 
sobre o componente curricular Ensino Religioso e o seu papel 
na formação humana dos estudantes.

Panorama histórico

O componente curricular Ensino Religioso está presente nos 
currículos escolares no Brasil há muito tempo e assumiu diferentes 
formatos de acordo com os períodos históricos e a legislação vigente.

No período monárquico, com a vinda dos jesuítas, iniciou a 
educação religiosa no Brasil. As “escolas jesuítas” promoviam en-
sinamentos religiosos em concordância aos costumes e à cultura 
dos colonizadores portugueses. Neste período, era imposta uma 
única modalidade de crença religiosa, a fé Católica Apostólica 
Romana. Realizavam evangelizações e conversões, sem levar em 
consideração a identidade religiosa e cultural dos povos negros 
e indígenas. Ser católico era uma exigência da situação histórica.
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Durante a monarquia, em todas as escolas do Brasil as aulas 
de religião eram ministradas em aulas chamadas de catequese. 
A educação religiosa, nesse período histórico, aderia ao pensa-
mento ideológico do Estado, que por sua vez, privilegiava a elite.

Após a Independência, com a primeira Constituição do Bra-
sil, de 1824, definiu a Religião Católica Apostólica Romana como 
a religião oficial do império. As outras religiões seriam permi-
tidas, porém suas práticas teriam que ser realizadas em cultos 
domésticos, no particular, ocultado aos olhos da comunidade.

Em 1891, o Brasil torna-se República e na Constituição da Re-
pública em 26 de fevereiro de 1891 define a liberdade de cultos re-
ligiosos, bem como a prática de ritos em relação às suas crenças, 
desde que não ofendam a moral pública e as leis, ou seja, as práticas 
religiosas deixam de ser apenas de forma particular e doméstica, 
mas também em espaços públicos. Tal liberdade de expressão reli-
giosa compreende a laicidade como separação entre Estado e Igre-
ja, neutralizando o Estado no que se refere a assuntos religiosos.

Em 1934, com a nova Constituição, o Ensino Religioso 
teve a frequência facultativa e ministrado de acordo com os 
princípios da confissão religiosa do aluno, no qual essa mani-
festação teria que ser declarada pelos pais ou responsáveis. A 
Constituição Federal de 1988 manteve esse dispositivo, direi-
to este que vigora até os dias de hoje.

O Ensino Religioso mudou seu enfoque, onde as aulas se 
norteavam em aspectos da religião católica apostólica roma-
na, para aula de valores humanos ou ética, a partir da LDB nº 
5.692/71. Neste período, o Ensino Religioso, tratava dos valo-
res cristãos e pautava-se no ecumenismo.

No Paraná, o Ensino Religioso passou a fundamentar-se, a 
partir da década de 1990, em valores humanos, fundamentais à 
vida. Com essa proposta, a Secretaria Estadual de Educação em 
parceria com a Associação Inter-Religiosa de Educação (Assintec) 
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cria o Currículo Básico para o Ensino Religioso em 1992, tornan-
do-se uma proposta oficial para todo o estado do Paraná.

No contexto atual, a organização do Ensino Religioso está 
pautada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
Lei nº 9.394/96, art. 33, com sua redação alterada, em 1997, 
pela Lei 9.475/97. De acordo com o art. 33 da LDBEN, o Ensi-
no Religioso traz a seguinte especificação:

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, 
é parte integrante da formação básica do cidadão e 
constitui disciplina dos horários normais das escolas 
públicas de ensino fundamental, assegurado o respei-
to à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas 
quaisquer formas de proselitismo.
§ 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os proce-
dimentos para a definição dos conteúdos do ensino 
religioso e estabelecerão as normas para a habilitação 
e admissão dos professores.
§ 2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, cons-
tituída pelas diferentes denominações religiosas, para a 
definição dos conteúdos do ensino religioso.

A oferta do Ensino Religioso de qualidade e laico deve ser ofe-
recida em todas as escolas públicas, porém de frequência facultati-
va para o aluno; ou seja, o Ensino Religioso é de oferta obrigatória 
e matrícula facultativa. Sendo assim, cabe à escola organizar-se 
para atender os alunos que não frequentam as aulas de Ensino Re-
ligioso. Também está estabelecido nesta lei que o Ensino Religio-
so deve apresentar a diversidade cultural religioso do Brasil, sem 
privilegiar uma ou outra religião, vedando toda forma de proseli-
tismo e doutrinação religiosa, assim como o preconceito ou discri-
minação. O Ensino Religioso passa de foco teológico para peda-
gógico, onde não se ensina religião e nem se impõe valores morais 
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religiosos, mas sim conhece, entende e respeita como as diversas 
tradições religiosas se relacionam com o sagrado (Schlögl, 2010).

Em 2018, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) am-
plia a importância do Ensino Religioso tornando uma das áreas 
de conhecimento obrigatória do currículo nacional.

No estado do Paraná, a BNCC apresenta a obrigatoriedade 
do Ensino Religioso tanto na rede pública como na rede parti-
cular para alunos do 1º ao 5º ano do ensino fundamental. Com 
a BNCC, o Ensino Religioso ganha uma diretriz nacional, tendo 
como princípio o respeito à diversidade religiosa, que deve ser 
conhecido e estudado nas escolas, respeitando a crença ou não 
dos cidadãos. Com esse princípio, a BNCC objetiva combater 
toda e qualquer forma de preconceito e intolerância.

A percepção das diferenças (alteridades) possibilita a 
distinção entre o ‘eu’ e o ‘outro’, ‘nós’ e ‘eles’, cujas rela-
ções dialógicas são mediadas por referenciais simbólicos 
(representações, saberes, crenças, convicções, valores) 
necessários à construção das identidades. (Brasil, 2017)

Pretende-se com esse princípio que os estudantes reconhe-
çam, valorizem e acolham a singularidade e a diversidade do ser 
humano, identificando e respeitando as semelhanças e diferenças 
entre o eu e os outros, compreendendo os símbolos e significados 
de cada religião e a sua relação entre imanência e transcendência. 

O Referencial Curricular do Paraná surge em 2019. Esse do-
cumento é o mais recente, tendo como documento norteador a 
BNCC. O documento foi desenvolvido pelos técnicos pedagógicos 
da equipe de Currículo da Secretaria de Estado do Paraná (SEED), 
juntamente com a equipe pedagógica da Associação Inter Religio-
sa de Educação e Cultura (Assintec) e com a equipe pedagógica da 
Secretaria Municipal de Curitiba (SME) e representando a União 
Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime).
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Fundamentos teóricos

A Teoria Histórico-Cultural defende a ideia de que o acesso 
à escola e à aprendizagem de conceitos científicos proporcionam 
à criança possibilidades de desenvolvimento do pensamento. Vi-
gotski, um dos estudiosos dessa teoria, afirma que a aprendizagem 
escolar conduz e incentiva o desenvolvimento mental da criança.

Dessa forma, a aprendizagem é uma atividade universal 
e necessária para que cada sujeito possa desenvolver as ca-
racterísticas humanas que não são naturais e sim formadas 
historicamente (Vigotski, 2005).

Diante disso, a aprendizagem deve ser significativa e basear-
-se numa metodologia pedagógica que permita ao estudante ter 
acesso a diversos saberes. Segundo Vigotski (1991), as situações 
de aprendizagem possuem uma história prévia, que já está sis-
tematizada pela humanidade em sua vida pré-escolar e devido 
a esse estreito relacionamento entre aprendizagem e desenvol-
vimento ocorre a realidade. Sendo assim, a organização de um 
ensino sistematizado promove o desenvolvimento.

As práticas educacionais só são eficazes quando a ação do-
cente é voltada para esse fim. Desse modo, uma escola que en-
frenta esse desenvolvimento deve estar atenta aos conteúdos, 
porém, sem colocar em pauta o método de ensino de conteúdos 
conceituais, essa ênfase pode resultar apenas na transmissão 
mecânica de conceitos. É importante cultivar sempre a capaci-
dade de raciocínio, de análise e compreensão dos alunos, em 
resumo, desenvolver sua inteligência de forma abrangente.

A Teoria Histórico-Cultural busca colocar a educação a servi-
ço da transformação das relações sociais, ou seja, estabelecer um 
método eficiente de leitura e análise do mundo, resultando em um 
instrumento importante de apropriação dos conhecimentos cientí-
ficos, formação humana de nossos estudantes e consequentemente 
na transformação social. De acordo com Saviani (2005, p. 13),
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o trabalho educativo é o ato de produzir direta e in-
tencionalmente, em cada indivíduo singular, a huma-
nidade que é produzida histórica e coletivamente pelo 
conjunto dos homens.

Sendo assim, o trabalho da escola deve ser planejado e sis-
tematizado, permitindo aos estudantes apropriar-se da diversi-
dade cultural construída pela humanidade ao longo da história, 
caracterizando o processo de humanização dos indivíduos.

A Teoria Histórico-Cultural entende que nós enquanto se-
res humanos somos construídos das nossas relações sociais. A 
crença religiosa é uma parte fundamental da base histórico-
-cultural. A educação escolar tem como objetivo a formação 
plena do cidadão, portanto é necessário que a escola apresente 
aos alunos conhecimentos sobre a formação do povo brasilei-
ro, sendo esta inseparável da experiência religiosa.

O Ensino Religioso tem o sagrado como objeto de estudo e 
suas manifestações nos âmbitos culturais e sociais. É um com-
ponente curricular, assim como outros componentes curricu-
lares, tomando as manifestações sagradas em diferentes tradi-
ções, objetivando a pesquisa, ajudando os alunos a compreender 
o pluralismo e a grande diversidade que constitui a cultura e 
religião do povo brasileiro. Este componente curricular objetiva 
ser frente de resistência ao preconceito e intolerância que se ma-
nifestam na sociedade, fruto do desconhecimento sobre o outro 
e o diferente. No entanto, é preciso separar a aula de religião do 
ensino religioso, assim como diz Schlögl (2009, p. 13):

A disciplina não pressupõe a adesão por parte dos 
alunos e muito menos o proselitismo ou a propagação 
de uma determinada crença religiosa. Sua especifici-
dade é a decodificação ou análise das manifestações 
religiosas do sagrado, possibilitando ao educando o 
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conhecimento e a compreensão do fenômeno religio-
so como fato cultural e social, bem como uma visão 
global do mundo e da pessoa, promovendo, assim, a 
formação do cidadão multiculturalista.

O componente curricular ensino religioso visa considerar as 
atividades das diferentes matrizes religiosas, inserindo-as, a sa-
ber: indígenas, africanas, ocidentais e orientais, e a negação da 
religião (ateísmo e agnosticismo). Esse modelo inter-religioso tem 
como foco a formação da diversidade cultural do povo brasileiro 
e a implantação do nacionalismo, com vistas a transcender a pa-
rede divisória, que gera a intolerância religiosa, e superar atitudes 
no desconhecimento e, portanto, preconceito (Schlögl, 2010).

Ao estudar os fenômenos religiosos, adentra o conheci-
mento cultural nas tradições religiosas, com o objetivo de 
fomentar o diálogo e a admiração, ou seja, o respeito pela 
diversidade cultural e religiosa do país. “É importante que o 
diálogo inter-religioso seja impulsionado pelo desejo de uma 
melhor compreensão humana […] que atribua para uma me-
lhor convivência humana” (Berkenbrock, 1996, p. 327).

Considerar as diferentes origens sócio-históricas é essencial 
para o processo de ensino e aprendizagem. O respeito pelos va-
lores dos alunos é a base mais importante para a sua divulgação, 
é também a base para o respeito e a integração na sociedade. É 
a partir dessa interação que a aprendizagem bem-sucedida pode 
ser vista. A prática pedagógica que trabalhe pela integração das 
diversas realidades de crenças, de experiências e de valores cultu-
rais é um desafio, pois todas as experiências são conhecimentos 
que os alunos levam para a sala de aula, estabelecendo ali uma 
heterogeneidade cultural e, portanto, inconcebível uma prática 
pedagógica que prioriza uma ou outra crença e cultura. É pre-
ciso considerar que tanto o educando, quanto o educador, leva à 
escola sua fé, seus valores, suas crenças. Nesse sentido, a escola 
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precisa assumir sua função de acolhedora e o compromisso de 
promover a aceitação e o respeito e não o de exclusão.

Schlögl (2010) diz que o ensino da educação religiosa pas-
sou a receber atenção e as repetidas tentativas de privar as tra-
dições religiosas nas escolas tornaram-se impraticáveis, pois 
a lei proíbe qualquer forma de convencer qualquer pessoa em 
prol de determinada doutrina religiosa. Sendo assim, como 
dizem Oliveira et al. (2007, p. 103), o objetivo do componente 
curricular ensino religioso é estudar e interpretar o fenômeno 
religioso embasado no convívio social dos estudantes, marca-
do pela maneira de ser e viver do ser humano, favorecendo a 
abertura para o transcendente como fonte para a humanização.

Sendo assim, as aulas de Ensino Religioso podem ser espaços 
de interação para a construção do conhecimento, e não apenas, 
assimilação de conteúdo. Dessa forma, destaca-se a importância 
do ER como parte do currículo, pois faz parte da cidadania e 
da cultura do povo, e os valores que podem ser transmitidos à 
vida em sociedade por meio desta disciplina, independente de se 
seguir uma doutrina religiosa ou não. O ensino desse componen-
te curricular na escola é a base para entender a importância de 
todas as crenças e doutrinas, já que busca a tolerância, a reflexão 
sobre o direito à liberdade religiosa e a superação do preconceito, 
visando a criação de uma sociedade justa, flexível e harmoniosa. 
Por isso, é importante ressaltar que, na Teoria Histórico-Cul-
tural, os conceitos científicos são valorizados de forma a serem 
explorados nas situações de ensino e que propiciem o desenvol-
vimento do pensamento dos estudantes levando-os à capacidade 
de conhecer, analisar e generalizar os fenômenos da realidade.
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Implicações pedagógicas

O Ensino Religioso é uma das áreas de conhecimento do en-
sino fundamental de nove anos e é um componente curricular de 
oferta obrigatória nas escolas da Rede Pública, como determina 
a Constituição.

A Constituição Federal de 1988 (artigo 210) e a LDB nº 
9.394/1996 (artigo 33, alterado pela Lei nº 9.475/1997) 
estabeleceram os princípios e os fundamentos que de-
vem alicerçar epistemologias e pedagogias do Ensino 
Religioso, cuja função educacional, enquanto parte 
integrante da formação básica do cidadão, é assegurar 
o respeito à diversidade cultural religiosa, sem proseli-
tismos. Mais tarde, a Resolução CNE/CEB nº 04/2010 
e a Resolução CNE/CEB nº 07/2010 reconheceram o 
Ensino Religioso como uma das cinco áreas de conhe-
cimento do Ensino Fundamental de 09 (nove) anos.
Estabelecido como componente curricular de oferta 
obrigatória nas escolas públicas de Ensino Fundamental, 
com matrícula facultativa, em diferentes regiões do país, 
foram elaboradas propostas curriculares, cursos de for-
mação inicial e continuada e materiais didático-pedagó-
gicos que contribuíram para a construção da área do En-
sino Religioso, cujas natureza e finalidades pedagógicas 
são distintas da confessionalidade. (Brasil, 2017, p. 435)

Visando ao acolhimento das identidades culturais, religiosas 
ou não, na perspectiva da interculturalidade, direitos humanos 
e cultura da paz, destaca a importância de contemplar as quatro 
matrizes que formam a religiosidade brasileira: Matriz Indígena, 
Africana, Ocidental e Oriental (Paraná, 2018).
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A versão final da BNCC afirma o Ensino Religioso como objeto 
de estudo a ser contemplado no âmbito de diferentes áreas do co-
nhecimento científico das Ciências Humanas e Sociais, notadamen-
te das Ciências das Religiões. Considerando a pluralidade religiosa 
brasileira, o componente curricular Ensino Religioso deve valorizar 
todas as crenças ou convicções, sem privilegiar nenhuma delas.

O Ensino Religioso contribui para que o estudante construa a 
sua identidade, a partir de vivências e práticas, na relação com o ima-
nente (dimensão concreta) e o transcendente (dimensão subjetiva), 
conhecendo e compreendendo a si mesmo dentro do cenário que 
está inserido. É instituído na escola a fim de promover uma opor-
tunidade para que os educandos se tornem capazes de entender os 
movimentos específicos das diversas culturas na manifestação do Sa-
grado, e para que o substantivo religioso represente um elemento de 
colaboração na constituição do sujeito, valorizando o fortalecimento 
dos vínculos familiares, dos laços de solidariedade e de respeito à di-
versidade cultural e religiosa em que se assenta a vida social.

O ser humano se constrói a partir de um conjunto de re-
lações tecidas em determinado contexto histórico-social, 
em um movimento ininterrupto de apropriação e produ-
ção cultural. Nesse processo, o sujeito se constitui enquan-
to ser de imanência (dimensão concreta, biológica) e de 
transcendência (dimensão subjetiva, simbólica). Ambas as 
dimensões possibilitam que os humanos se relacionem en-
tre si, com a natureza e com a(s) divindade(s), percebendo-
-se como iguais e diferentes. (Brasil, 2017, p. 438)

Na BNCC, o Ensino Religioso é apresentado como uma 
disciplina curricular com conteúdo determinado para todo o 
país pelo Ministério da Educação voltados para conceitos, as-
pectos, assuntos e filosofia de vida, com base em pressupostos 
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éticos, científicos, estéticos e filosóficos norteados pelo res-
peito à diversidade cultural religiosa.

Este componente curricular deverá abordar elementos das 
diversas crenças de modo simples e objetivo, tanto as religiões 
dos alunos presentes quanto as desconhecidas para a turma, 
com foco na promoção de uma cultura de paz e tolerância, 
promovendo a integração com diferentes categorias no campo 
da diversidade, tais como: étnica, cultural, de condição huma-
na e outros, com o objetivo de contribuir na discussão sobre 
princípios de convivência e humanização.

No ensino fundamental, o Ensino Religioso adota a pesqui-
sa e o diálogo como princípios mediadores e articuladores dos 
processos de observação, identificação, análise, apropriação e 
ressignificação de saberes, visando o desenvolvimento de com-
petências específicas, buscando problematizar representações 
sociais preconceituosas sobre o outro, com a intenção de com-
bater a intolerância, a discriminação e a exclusão.

A interculturalidade e alteridade são fundamentos teóri-
cos e pedagógicos do Ensino Religioso que contempla e valo-
riza o diálogo na diversidade cultural, favorecem o reconheci-
mento e respeito às histórias, memórias, crenças, convicções e 
valores de diferentes culturas, tradições religiosas e filosofias 
de vida, visando a formação integral dos estudantes, na medi-
da em que fomentam a aprendizagem da convivência demo-
crática e cidadã, princípio básico à vida em sociedade.

O conhecimento, a valorização, a acolhida, a singularida-
de e diversidade que envolve a condição humana, através da 
identificação e o respeito às semelhanças e diferenças, a com-
preensão dos símbolos e significados e a relação entre imanên-
cia e transcendência são objetos de estudo na Unidade Temá-
tica Manifestações Religiosas. A Unidade Temática “Crenças 
Religiosas e Filosofias de Vida”, a BNCC trata das diferentes 
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tradições e movimentos religiosos e filosofias de vida, sobre 
mitos, ideias de divindades, crenças, doutrinas, tradições orais 
e escritas, ideias de imortalidade, princípios e valores éticos.

De acordo com as competências gerais da BNCC, o componen-
te curricular de Ensino Religioso, deve garantir aos alunos o de-
senvolvimento das competências específicas abaixo discriminadas.

Conhecer os aspectos estruturantes das diferentes tradi-
ções/movimentos religiosos e filosofias de vida, a partir 
de pressupostos científicos, filosóficos, estéticos e éticos.
Compreender, valorizar e respeitar as manifestações re-
ligiosas e filosofias de vida, suas experiências e saberes, 
em diferentes tempos, espaços e territórios.
Reconhecer e cuidar de si, do outro, da coletividade e da 
natureza, enquanto expressão de valor da vida.
Conviver com a diversidade de crenças, pensamentos, 
convicções, modos de ser e viver.
Analisar as relações entre as tradições religiosas e os 
campos da cultura, da política, da economia, da saúde, 
da ciência, da tecnologia e do meio ambiente.
Debater, problematizar e posicionar-se frente aos discur-
sos e práticas de intolerância, discriminação e violência 
de cunho religioso, de modo a assegurar os direitos hu-
manos no constante exercício da cidadania e da cultura 
de paz. (Brasil, 2017, p. 437)

As competências propostas para o Ensino Religioso contem-
plam os direitos e objetivos de aprendizagem essenciais que os 
estudantes têm direito.

A BNCC considera os marcos normativos e, em conformida-
de com as competências gerais estabelecidas, o Ensino Religioso 
deve atender os seguintes objetivos:



Elisangela Alves dos Reis | Mauriza Gonçalves de Lima Menegasso
Nerli Nonato Ribeiro Mori | Patrícia de Araujo Abucarma Stevanato (orgs.)

208

a) Proporcionar a aprendizagem dos conhecimentos re-
ligiosos, culturais e estéticos, a partir das manifestações 
religiosas percebidas na realidade dos educandos;
b) Propiciar conhecimentos sobre o direito à liberdade 
de consciência e de crença, no constante propósito de 
promoção dos direitos humanos; 
c) Desenvolver competências e habilidades que contri-
buam para o diálogo entre perspectivas religiosas e se-
culares de vida, exercitando o respeito à liberdade de 
concepções e o pluralismo de ideias, de acordo com a 
Constituição Federal;
d) Contribuir para que os educandos construam seus 
sentidos pessoais de vida a partir de valores, princípios 
éticos e da cidadania. (Brasil, 2017, p. 436)

O objeto de estudo da área de Ensino Religioso é o conceito de 
Conhecimento Religioso, que é produzido em diferentes áreas do 
conhecimento científico das Ciências Humanas e Sociais, onde 
se investiga e analisa as diferentes manifestações dos fenômenos 
religiosos em diferentes culturas e sociedades, por meios dos lu-
gares sagrados, textos orais e escritos, símbolos, ritos, festas re-
ligiosas, mitos entre outros, ressaltando, sempre, a importância 
de se respeitar as diferentes manifestações religiosas e filosofias 
de vida, a fim de buscar o fortalecimento dos direitos humanos, 
erradicar práticas de intolerância, discriminação e violência de 
cunho religioso, levando a uma cultura de paz (Paraná, 2018).

As práticas pedagógicas desenvolvidas pelo professor do 
componente curricular Ensino Religioso poderão fomentar o 
respeito às diversas manifestações religiosas, valorizando a cul-
tura dos alunos. Os objetos de conhecimento contemplam essas 
manifestações do sagrado, entendidas como integrantes do pa-
trimônio cultural, os quais poderão ser trabalhados pelo profes-
sor de forma a contribuir, analisar e socializar o conhecimento 
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religioso, favorecendo ao educando atitudes de respeito e conví-
vio com o diferente. Possibilitar uma relação de diálogo e debate 
de forma dinâmica, permitindo a interação no processo de cons-
trução e socialização do conhecimento.

Sendo um componente curricular de matrícula facultativa, 
ou seja, o aluno não tem obrigatoriedade em frequentar as aulas, 
o Ensino Religioso não se ocupa em aprovar ou reprovar, avaliar, 
mas em verificar e conduzir o processo de aprendizagem.

O que se busca neste processo de ensino/aprendizagem é 
identificar em que medida os objetos de conhecimento deste 
componente curricular passam a ser referenciais para a com-
preensão das manifestações do sagrado pelos alunos.

Considerações finais

Considerando o que foi apresentado neste capítulo, o Ensino 
Religioso passou por um longo processo de mudanças, avanços 
e desafios, chegando ao que está proposto na Base Nacional Co-
mum Curricular (BNCC), onde prioriza o ensino deste com-
ponente a realizar-se de forma pluralista, inter-religioso e sem 
proselitismo. Importante ressaltar que o trabalho pedagógico 
proposto na BNCC para o Ensino Religioso é voltado a partir 
das singularidades dos alunos, mas também, a diversidade pre-
sente na sala de aula. É notório que tal prática ainda é um de-
safio, porém, seu desenvolvimento é essencial para a formação 
do cidadão, o exercício da alteridade e o respeito à diversidade.

Em um determinado contexto social, compreender os ou-
tros a partir de si mesmo pode ser um importante ponto de 
partida para compreender a diversidade. Em se tratando de 
religião, entende-se que faz parte da cultura e todas as mani-
festações simbolizam a identidade pessoal, a liberdade de se ex-
pressar, crer ou não crer, garantido por lei em um estado laico.
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Somos seres conectados, sobrevivemos da relação com o ou-
tro, portanto precisamos nos relacionarmos com outrem para nos 
tornarmos humanos, e essa transformação histórica permanen-
te, que vivenciamos em nosso processo de desenvolvimento, das 
relações culturais criadas pela humanidade que nos transforma 
em humanos. Conviver em uma sociedade com multiculturas, de 
diferentes crenças, filosofias de vida e opiniões implica em um 
relacionamento de respeito às diferenças, de modo harmonioso e 
flexível. Portanto, as aulas do componente curricular Ensino Re-
ligioso devem buscar desenvolver a reflexão dos alunos sobre os 
ensinamentos e valores das religiões, salientando sobre o direito à 
liberdade religiosa, de forma a superar o preconceito, proporcio-
nando a criação de uma sociedade mais justa e acolhedora.
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CAPÍTULO 10 
A BASE NACIONAL COMUM 

CURRICULAR E A TEORIA HISTÓRICO-
CULTURAL: IMPLICAÇÕES TEÓRICAS 

METODOLÓGICAS NA PRÁTICA 
PEDAGÓGICA DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Eliza Revesso Vieira Pereira
Fátima Regina dos Santos Silva

Juliana Boleta Mattos
Michela Elisangela Ehrlich Tanaka

Introdução

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), documento nor-
mativo que que norteia a elaboração dos currículos para estados e 
municípios do Brasil homologada em 20 de dezembro de 2017, já era 
idealizada nos documentos legais como a Constituição Federal de 
1988, a Lei nº 9.394/96, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDB) de1996 e o Plano Nacional de Educação (PNE) de 2014.

De acordo com os pressupostos da Teoria Histórico-Cultu-
ral, a criança aprende na relação que estabelece com os objetos, 
materiais, instrumentos da cultura, com crianças e adultos. Essa 
aprendizagem promove o seu desenvolvimento psíquico.

Nesse sentindo, para garantir a aprendizagem e o desen-
volvimento das crianças, faz-se necessário condições de vida 
e educação que propiciem o acesso aos bens culturais histori-
camente acumulados.

Dessa forma, destaca-se a essencialidade do papel da educa-
ção enquanto força motora do desenvolvimento, bem como, do 
papel do adulto como mediador entre a criança e a cultura. As-
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sim, essa relação de aprendizagem e desenvolvimento provocam 
reflexões a respeito das práticas educativas na educação infantil.

Pretendemos estabelecer neste capítulo, à luz da Teoria His-
tórico-Cultural, relações com a BNCC, pontuando reflexões so-
bre as práticas pedagógicas que impulsionam o desenvolvimento 
das crianças da educação infantil.

Marcos históricos da Base Nacional Comum Curricular

A Constituição Federal de 1988 foi o primeiro documento a re-
conhecer a educação como direito fundamental compartilhado en-
tre o Estado, a família e a sociedade, conforme estabelece o art. 205:

a educação, direito de todos e dever do Estado e da famí-
lia, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualifi-
cação para o trabalho. (Brasil, 1989, p. 137)

E atendendo essa finalidade, o art. 210 afirma a necessidade 
da fixação dos conteúdos para o ensino fundamental, asseguran-
do formação básica comum e respeito aos valores culturais e ar-
tísticos, nacionais e regionais (Brasil, 1989, p. 139).

A Lei nº 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), no Inciso IV de seu art. 9º afirma que os Es-
tados, o Distrito Federal e os municípios em colaboração, de-
vem estabelecer competências e diretrizes para a educação in-
fantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que norteiem 
os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar 
formação básica comum (Brasil, 1996).

Com base nesses documentos legais, em 2014, o Plano Nacio-
nal de Educação (PNE) confirma a necessidade de uma base na-
cional comum curricular no Brasil a fim de fomentar a qualidade 
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da educação básica em todas as etapas e modalidades de ensino 
como previsto na Meta 7 (Brasil, 2014).

Diante desses marcos legais, a Base Nacional Comum Curri-
cular (BNCC) é instituída como um documento que determina os 
direitos e os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, orien-
tando os estados e os municípios na elaboração de seus currículos, 
visando assegurar a igualdade, diversidade e equidade no sistema 
educacional, contribuindo para a formação integral do sujeito.

Assim, a BNCC cumpre um papel fundamental ao explicitar as 
aprendizagens essenciais que todos os estudantes devem desenvol-
ver e ao expressar a igualdade educacional sobre a qual as singula-
ridades devem ser consideradas e atendidas. Também, possibilita 
que os sistemas e rede de ensino e as instituições escolares tenham 
foco claro na equidade que por sua vez pressupõe reconhecer que 
as necessidades dos estudantes são diferentes (Brasil, 2017, p. 15).

A educação infantil, como primeira etapa da educação básica, se 
faz presente na BNCC com orientações próprias e considerando as 
especificidades da faixa etária. A BNCC, em consonância com as Di-
retrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, apresenta 
como eixos estruturantes das práticas pedagógicas as interações e a 
brincadeira e estabelece seis direitos de aprendizagem e desenvol-
vimento para as crianças de 0 a 5 anos que são conviver, brincar, 
participar, explorar, expressar e conhecer-se (Brasil, 2017, p. 25).

Esses direitos de aprendizagem devem ser assegurados nas 
práticas pedagógicas, nas diversas situações da rotina educa-
cional, garantindo que as experiências propostas estejam de 
acordo com os aspectos considerados relevantes para a apren-
dizagem e desenvolvimento da criança na faixa etária mencio-
nada. Conforme a BNCC, as crianças têm o direito de

conviver com as outras crianças e adultos, em pequenos e 
grandes grupos, utilizando diferentes linguagens, amplian-
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do o conhecimento de si e do outro, o respeito em relação à 
cultura e às diferenças entre as pessoas. (Brasil, 2017, p. 36)

É essencial oportunizar situações que permitam a convi-
vência das crianças com os seus pares e com os adultos, tor-
nando o ambiente educacional um lugar de encontros das 
diferentes culturas envolvendo a diversidade étnico-racial, 
ambiental, de gênero, de língua e de religião.

A BNCC aponta o brincar como outro direito importante 
para a aprendizagem e desenvolvimento da criança:

brincar cotidianamente de diversas formas, em di-
ferentes espaços e tempos, com diferentes parceiros 
(crianças e adultos), ampliando e diversificando seu 
acesso a produções culturais, seus conhecimentos, sua 
imaginação, sua criatividade, suas experiências emo-
cionais, corporais, sensoriais, expressivas, cognitivas, 
sociais e relacionais. (Brasil, 2017, p. 36)

Nessa perspectiva, o brincar potencializa o desenvolvimento 
integral da criança e, como eixo estruturante das práticas peda-
gógicas, rompe-se com a ideia de compartimentar as ações, per-
mitindo que as vivências aconteçam em conjunto, enriquecendo 
a relação da criança com a cultura.

A infância é o tempo em que criança deve se introduzir 
na riqueza da cultura humana histórica e socialmente 
criada, reproduzindo para si qualidades especificamente 
humanas. (Mello, 2007, p. 90)

Outro direito de aprendizagem e desenvolvimento estabele-
cido na BNCC é o da participação ativa da criança com adultos e 
outras crianças nas diversas situações do ambiente educacional, 
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tanto do planejamento da gestão escolar e das atividades propos-
tas pelo educador, quanto da realização das atividades da vida 
cotidiana, considerando a criança como protagonista, capaz de 
realizar escolhas, como, das brincadeiras, dos materiais e dos 
ambientes, desenvolvendo diferentes linguagens e elaborando 
conhecimentos, decidindo e se posicionando (Brasil, 2017, p. 36).

A BNCC assegura para a aprendizagem e desenvolvimen-
to da criança, o direito à exploração dos movimentos, gestos, 
sons, formas, texturas, cores, palavras, emoções, transforma-
ções, relacionamentos, histórias, objetos, elementos da natu-
reza, tanto na escola, quanto fora dela, ampliando seus sabe-
res sobre a cultura em suas diversas modalidades: as artes, a 
escrita, a ciência e a tecnologia (Brasil, 2017, p. 36).

Pensando nesse direito, as atividades propostas devem en-
volver as crianças em ações que ampliam suas relações e conhe-
cimento, ou seja, por meio de vivências e experiências, possibi-
litar a construção de conhecimentos sobre seu corpo e do outro, 
aprendendo a se relacionar e, também, aprendendo sobre as pro-
priedades físicas dos objetos e suas transformações.

A BNCC destaca como outro direito importante à criança 
o de se expressar como sujeito dialógico, criativo e sensível, co-
municando suas necessidades, emoções, sentimentos, dúvidas, 
hipóteses, descobertas, opiniões, questionamentos, por meio de 
diferentes linguagens (Brasil, 2017, p. 36).

Com base nesse direito, cabe ao professor promover ativida-
des com os diferentes modos de expressão, seja através da musica-
lidade, dança, representação teatral, apreciação de obras de arte, 
visitas aos museus, feiras e espaços artísticos e culturais, tornan-
do possível o acesso da criança ao patrimônio histórico-cultural.

A infância é um período especial da vida em que a crian-
ça não precisa se preocupar em buscar a própria sobrevivência. 
Nesta etapa, ela precisa expressar-se por meio de diferentes lin-
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guagens a partir de experiências significativas que a estimulem 
(Vieira, 2009, p. 46).

Finalizando os direitos, a BNCC estabelece a necessidade de 
a criança conhecer-se como pressuposto para construção da sua 
identidade pessoal, social e cultural, adquirindo uma imagem 
positiva de si e das pessoas com as quais convivem, nas diversas 
experiências de cuidados, interações, brincadeiras e linguagens 
vivenciadas nas situações cotidianas do contexto educacional, 
familiar e comunitário (Brasil, 2017, p. 36).

Os direitos de conhecer e conviver estão relacionados aos 
princípios éticos; os direitos de expressar-se e participar aos prin-
cípios políticos e os direitos de brincar e explorar contemplam os 
princípios estéticos, princípios estes que são definidos no art. 6º 
nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil:

I - Éticos: da autonomia, da responsabilidade, da solida-
riedade e do respeito ao bem comum, ao meio ambiente e 
às diferentes culturas, identidades e singularidades.
II - Políticos: dos direitos de cidadania, do exercício da 
criticidade e do respeito à ordem democrática.
III - Estéticos: da sensibilidade, da criatividade, da ludi-
cidade e da liberdade de expressão nas diferentes mani-
festações artísticas e culturais. (Brasil, 2009, p. 2)

A BNCC, considerando os direitos de aprendizagem e desen-
volvimento, organiza cinco campos de experiências e orienta a ela-
boração dos currículos da educação infantil contemplando esses 
campos. São eles: O eu, o outro e o nós; Corpo, gestos e movimen-
tos; Traços, sons, cores e formas; Escuta, fala, pensamento e imagi-
nação e Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações.

Conforme a BNCC,



Proposta Pedagógica Curricular da Rede Municipal de Ensino de Umuarama: 
Pressupostos, conceitos e fundamentações

219

os campos de experiências constituem um arranjo curri-
cular que acolhe as situações e as experiências concretas 
da vida cotidiana das crianças e seus saberes, entrelaçan-
do-os aos conhecimentos que fazem parte do patrimô-
nio cultural. (Brasil, 2017, p. 38)

Nesse sentido, a BNCC ao estabelecer os cinco campos de 
experiências, propõe uma organização curricular que propicia 
a aprendizagem da criança da educação infantil, enfatizando 
que ela aprende por meio de experiências e vivências no con-
texto educacional. Isso significa que as ações dos professores 
precisam contemplar as necessidades e os interesses das crian-
ças para que as vivências sejam transformadas em experiências 
com intencionalidade educativa.

O campo de experiência “O eu, o outro e o nós” trata da 
construção da identidade e autonomia, das relações das crianças 
com seus pares e com os adultos, aprendendo sobre si mesma e 
os outros, respeitando e percebendo as diferenças que nos cons-
tituem como seres humanos (Brasil, 2017, p. 38).

O trabalho pedagógico com esse campo de experiência deve 
propiciar a interação entre as pessoas do ambiente educacional, a 
participação de autocuidado e de interdependência com o meio, 
oportunizar a convivência com outros grupos sociais e culturais, 
desenvolvendo na criança um sentimento de pertencimento a 
um determinado grupo.

O campo de experiência “Corpo, gestos e movimentos” apre-
sentado na BNCC tem como objetivo desenvolver na criança a 
consciência da corporeidade, pois,

com o corpo (por meio dos sentidos, gestos, movimen-
tos impulsivos ou intencionais, coordenados ou espon-
tâneos), as crianças, desde cedo, exploram o mundo, o 
espaço e os objetos do seu entorno, estabelecem relações, 
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expressam-se, brincam e produzem conhecimentos so-
bre si, sobre o outro, sobre o universo social e cultural, 
tornando- se, progressivamente, conscientes dessa cor-
poreidade. Por meio das diferentes linguagens, como a 
música, a dança, o teatro, as brincadeiras de faz de con-
ta, elas se comunicam e se expressam no entrelaçamento 
entre corpo, emoção e linguagem. (Brasil, 2017, p. 38-39)

As atividades propostas, considerando esse campo de ex-
periência, devem oportunizar experiências corporais, pro-
porcionando às crianças a exploração de movimentos, gestos, 
olhares, sons e mímicas, bem como, a delimitação do espaço, 
dos limites e das potencialidades corporais. É essencial pro-
mover o contato com as diferentes linguagens e interações, 
contribuindo para que as crianças aprendam sobre si, o outro 
e sobre o mundo em que permeiam suas relações sociais.

Outro campo de experiência mencionado na BNCC diz respeito 
à convivência das crianças no ambiente educacional com diferentes 
manifestações artísticas, culturais e científicas, locais e universais, 
possibilitando a elas por meio de experiências diversificadas a vi-
vência de diversas formas de expressão e linguagens, como as artes 
visuais (pintura, modelagem, colagem, fotografia etc.), a música, o 
teatro, a dança e o audiovisual, entre outras (Brasil, 2017, p. 39).

As práticas pedagógicas do campo de experiência “Traços, 
sons, cores e formas” devem colocar em lugar de destaque a inte-
ração e a exploração das crianças com diferentes materiais estru-
turados e não estruturados, assim como, promover a produção, 
manifestação e apreciação artística com o objetivo de desenvol-
ver a sensibilidade, a criatividade, a expressão pessoal das crian-
ças e a ampliação do repertório artístico cultural.

A BNCC estabelece o campo de experiência “Escuta, fala, pen-
samento e imaginação”, enfatizando a participação das crianças 
em situações reais de comunicação, nas quais elas sejam instigadas 
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a nomear, a fazer perguntas, dar respostas, a expressar seus desejos 
e necessidades, apropriando-se da língua materna para gradual-
mente ampliar e enriquecer o seu vocabulário (Brasil, 2017, p. 39).

Nessa perspectiva, o trabalho pedagógico com esse campo deve 
estimular a criança a comunicar-se e expressar-se nas diversas situa-
ções da rotina diária na unidade educacional. Desse modo, a criança 
tem a oportunidade de inserir-se no mundo da leitura e escrita ao 
ouvir e acompanhar a leitura de textos e, também, ao observar a 
diversidade dos textos que circulam no seu meio social e cultural.

E ainda,

na Educação Infantil, a imersão na cultura escrita deve 
partir do que as crianças conhecem e das curiosidades 
que deixam transparecer. As experiências com a litera-
tura infantil, propostas pelo educador, mediador entre 
os textos e as crianças, contribuem para o desenvolvi-
mento do gosto pela leitura, do estímulo à imaginação e 
da ampliação do conhecimento de mundo. Além disso, o 
contato com histórias, contos, fábulas, poemas, cordéis, 
etc. propicia a familiaridade com livros, com diferentes 
gêneros literários, a diferenciação entre ilustrações e es-
crita, a aprendizagem da direção da escrita e as formas 
corretas de manipulação de livros. (Brasil, 2017, p. 40)

Assim, o trabalho com a linguagem escrita na educação in-
fantil deve ser pautado em situações a partir das práticas de le-
tramento realizadas no cotidiano educacional em contato com 
diferentes gêneros textuais e na vivência de situações reais de es-
crita, tornando essas atividades de aprendizagens significativas.

A BNNC normatiza o campo de experiência “Espaços, tem-
pos, quantidades, relações e transformações”, afirmando que as 
crianças estão inseridas em espaços e tempos de diferentes di-
mensões, em um mundo constituído de fenômenos naturais e 
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socioculturais. Desde pequenas, situam-se em diversos espaços 
como a rua, o bairro, a cidade, entre outros, em tempos como dia 
e noite, hoje e amanhã, entre outros, e demostram curiosidade 
sobre o mundo físico, os fenômenos atmosféricos, os animais, 
as plantas, as transformações da natureza, os diferentes tipos de 
materiais e as possibilidades de sua manipulação, bem como, so-
bre o mundo sociocultural como as relações de parentesco e so-
ciais entre as pessoas que conhecem, percebendo o modo de vida 
dessas pessoas, as suas tradições e seus costumes. Além disso, 
as crianças estão em contato com outros conhecimentos, como 
o matemático, entre eles a contagem, ordenação, relações entre 
quantidades, dimensões, medidas, comparação de pesos e de 
comprimentos, entre outros (Brasil, 2017, p. 40-41).

As práticas pedagógicas desse campo de experiência de-
vem priorizar a investigação e a exploração do ambiente, dos 
objetos e de pessoas, de forma que as crianças possam ob-
ter respostas para suas curiosidades, dúvidas e hipóteses. Por 
meio das interações e brincadeiras, é essencial permitir às 
crianças que explorem o entorno, manipulem objetos, façam 
contagem oral, medição, entre outras, para ampliar seus sabe-
res e conhecimentos do mundo físico e sociocultural.

Ao definir esses campos de experiências, a BNCC tem por 
objetivo a aprendizagem e desenvolvimento das crianças da edu-
cação infantil que através das experiências e vivências são ex-
postas às situações pedagógicas intencionais permeadas por seus 
interesses. O professor é o responsável por organizar ações capa-
zes de impulsionar o desenvolvimento da criança, possibilitando 
que a unidade educacional se transforme em um lugar propício 
onde ocorram as aprendizagens infantis.
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A Teoria Histórico-Cultural

A Teoria Histórico-Cultural defende que o desenvolvimento 
da criança está diretamente relacionado com a cultura. Para essa 
teoria, as aquisições humanas não são resultantes da herança 
biológica ou da genética, mas sim, a cultura

é matéria-prima do desenvolvimento humano, que, em 
razão disso, é denominado ‘desenvolvimento cultural’, o 
qual é concebido como um processo de transformação de 
um ser biológico num ser cultural. (Vieira, 2009, p. 35)

Essa teoria presente em Lev Semionovitch Vigotski (1896-
1934), Alexei Nikolaevitch Leontiev (1903-1979), Alexander Ro-
manovitch Luria (1902-1977) e Daniil Borisovich Elkonin (1904-
1984), alguns de seus principais representantes, refuta a ideia 
de se analisar o desenvolvimento psicológico infantil como um 
processo meramente natural, caracterizado por fases ou estágios 
que se sucedem em uma ordem fixa e universal, ou seja, o apa-
rato biológico não é suficiente, o desenvolvimento infantil está 
intimamente vinculado às condições objetivas da organização 
social, sendo necessário considerar as relações sociais e as condi-
ções históricas concretas das quais a criança faz parte.

Para a Teoria Histórico-Cultural, o ser humano e sua hu-
manidade são vistos como produtos da história criada pelos 
próprios seres humanos ao longo da história. No processo de 
criar e desenvolver a cultura, o ser humano formou sua esfera 
motriz – o conjunto dos gestos adequados ao uso dos objetos 
e dos instrumentos – e, com a esfera motriz, criou também as 
funções intelectuais envolvidas nesse processo. Ao criar a cultu-
ra humana – os objetos, os instrumentos, a ciência, os valores, 
os hábitos e costumes, a lógica e as linguagens –, é constituída 



Elisangela Alves dos Reis | Mauriza Gonçalves de Lima Menegasso
Nerli Nonato Ribeiro Mori | Patrícia de Araujo Abucarma Stevanato (orgs.)

224

nossa humanidade, ou seja, o conjunto das características e das 
qualidades humanas expressas pelas habilidades, capacidades e 
aptidões que foram se formando ao longo da história por meio 
da própria atividade humana (Mello, 2007, p. 86).

No enfoque Histórico-Cultural, a criança se desenvolve por-
que aprende no seu ambiente sociocultural e com o outro. Ela 
aprende e se desenvolve a partir do convívio com os outros e com 
a cultura social e historicamente acumulada que guarda em si as 
qualidades humanas criadas ao longo da história. A criança nas-
ce com uma capacidade única, a de criar capacidades e a infância 
é o período da vida em que ela se insere na cultura humana.

Conforme Souza e Mello (2018, p. 213-214),

[…] as capacidades não são inatas, mas vão se constituir 
à medida que forem vividas como ATIVIDADES - ou 
seja, com o pleno envolvimento da criança como sujeito 
que é convidado a participar, escolher, fazer e pensar nas 
experiências vividas no dia a dia da escola, por meio de 
uma organização adequada das relações, do tempo, do 
espaço por parte do professor e da professora.

Com a Teoria Histórico-Cultural, forma-se uma concepção 
de criança como um ser capaz e ativo na realização de escolhas e 
ações, que ocupa seu lugar nas relações sociais interagindo com 
as crianças e com os adultos que ao se comunicar forma para si as 
qualidades humanas histórica e socialmente construídas.

Ao considerar que o ser humano não nasce humano e sua 
humanidade é constituída por meio de sua atividade em meio 
às condições de vida e de educação que vivencia, destaca-se a 
importância de criar necessidades humanizadoras nas crian-
ças, enriquecendo o conjunto de suas atividades com um en-
sino voltado para necessidades infantis como fruto do novo 
conceito de criança constituído (Vieira, 2009, p. 48).
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E ainda, de acordo com Mello (2007, p. 89), na perspectiva His-
tórico-Cultural, é responsabilidade do processo educativo organi-
zar intencionalmente as condições adequadas para proporcionar a 
máxima apropriação das qualidades humanas pelas novas gerações.

Nesse ponto de vista, o processo educativo é essencial para o 
desenvolvimento das características humanas, garantindo o aces-
so à cultura para a formação dos processos psíquicos, pois confor-
me a Teoria Histórico-Cultural, o desenvolvimento do ser huma-
no está vinculado às interações sociais que ocorrem entre a criança 
e a sociedade, a cultura e a história durante toda sua existência, 
propiciando o desenvolvimento das funções psíquicas superiores.

Funções psíquicas superiores (atenção voluntária, me-
mória voluntária, imaginação, pensamento verbal e 
abstrato, linguagem oral e escrita, emoções), conforme 
Vygotski acontecem em dois momentos, determinados 
em princípio pelas relações reais entre os homens. Nessa 
concepção, as funções interiorizadas já estiveram pre-
sentes antes no nível coletivo, externo, cuja mediação 
realiza-se pelas gerações adultas ou pessoas mais expe-
rientes. (Vigotski, 1988 apud Lima, 2001, p. 23)

Desse modo, ao compreender o desenvolvimento das fun-
ções psíquicas superiores, o trabalho do professor nas institui-
ções educacionais obtém uma nova direção, principalmente no 
seu papel para promover o desenvolvimento humano, e partin-
do dessas premissas, faz-se necessário organizar propostas pe-
dagógicas com objetos, ações e significados que para sua realiza-
ção exijam das crianças o uso das funções psicológicas.

O conceito de atividade é importante para entender essa relação 
que se estabelece entre a criança e o mundo e suas transformações 
ao longo da vida. A relação entre o sujeito e o mundo, a relação su-
jeito-objeto, é mediada pelas ações humanas, a atividade é primeira 
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mediação que forma e se transforma, promovendo mudanças psí-
quicas, é através da atividade que ocorrem as neoformações,

[…] a transformação das funções psicológicas superiores 
não é uma simples maturação estrutural, e sim uma mu-
dança qualitativa psíquica decorrente do processo de re-
equipamento cultural propiciado pelo conteúdo das rela-
ções interpessoais apropriadas pelos estudantes, por meio 
das mediações culturais. (Scherer; Tabuti; Silva, 2021, p. 13)

Portanto, a primeira ideia fundamental para a concepção His-
tórico-Cultural é que o desenvolvimento psíquico é um processo 
que se caracteriza por mudanças qualitativas, não se referindo a 
uma mudança de grau, do menos para o mais, mas de uma mudan-
ça de tipo, isto é, mudança na qualidade da relação entre a criança e 
o mundo. A cada novo período do desenvolvimento infantil, muda 
a lógica de funcionamento do psiquismo (Pasqualini, 2013, p. 74).

Na perspectiva Histórico-Cultural, as neoformações emer-
gem da atividade da situação social em que a criança está inse-
rida e exigem dela determinadas reações, as quais mobilizam 
funções ainda não completamente desenvolvidas, que se colo-
cam em movimento para atender as exigências sociais externas. 
Assim, para a compreensão do desenvolvimento psíquico é ne-
cessário analisar a atividade da criança e a formação de novas 
atividades a partir das conquistas possibilitadas pelas anteriores.

No enfoque da Teoria Histórico-Cultural, o desenvolvimen-
to humano ocorre no entendimento da periodização, em que a 
idade cronológica é apenas referencial e não determinante, já 
que a transição de um período a outro não acontece natural-
mente, mas é dependente das condições de vida e educação.

Nessa direção, Elkonin (1987b) refuta o enfoque naturalista do 
desenvolvimento e, baseando-se no conceito de atividade-guia de 
Leontiev (2012a), traz a compreensão das forças motrizes do de-
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senvolvimento psíquico nos diferentes períodos da vida, pois em 
cada momento particular do desenvolvimento, há uma atividade-
-guia, que como o próprio nome indica, são atividades que guiam, 
reorganizam e formam os processos psíquicos na pessoa em cada 
período, direcionando as mudanças psicológicas mais decisivas, 
enquanto outras atividades coexistem, mas exercem um papel se-
cundário na promoção do desenvolvimento (Sacomani, 2019, p. 5).

É no primeiro ano de vida da criança que será desenvol-
vido a atividade de comunicação emocional. O período de 
passividade, que caracteriza o recém-nascido, é essencialmen-
te marcado por condicionantes biológicos, tais como reflexos 
incondicionados de alimentação, defesa e orientação. Esses re-
flexos, embora sejam de extrema importância na adaptação às 
condições extrauterinas, são insuficientes para sobrevivência, 
uma vez que o bebê depende integralmente dos cuidados con-
tínuos dos adultos, que satisfazem todas as suas necessidades, 
conforme enuncia Elkonin (1960 apud Sacomani, 2019, p. 6).

Nesse período, o adulto que cuida do bebê se relaciona 
com ele se comunicando, mesmo que ele não apresente as ca-
pacidades necessárias para participar das atividades comuni-
cativas, pois ainda não é um participante ativo na comunica-
ção. A comunicação do bebê nesse momento se dá através do 
choro, grito, caretas, movimentos e o adulto que cuida atende 
essas reações que são necessidades fisiológicas.

Essa comunicação do adulto com o bebê é fundamental para 
o seu desenvolvimento. É no interior da comunicação emocio-
nal direta que se formam as bases para a formação de ações sen-
sório-motoras de manipulação, que se formam, segundo Saco-
mani (2019), as premissas da atividade objetal manipulatória.

No primeiro ano de vida a atividade dominante desse pe-
ríodo é a comunicação emocional direta, porém, não exclusiva e 
única, pois vai se desdobrando, nascendo outra forma de ativi-
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dade que é a manipulação primária de objetos. Nesse período, o 
bebê está essencialmente voltado ao mundo das pessoas, onde o 
adulto tem uma posição central, mas também, ocorre a relação 
do bebê com o mundo das coisas, com os objetos do seu entorno.

À medida que a criança avança no seu percurso de de-
senvolvimento as ações com os objetos vão ganhando mais 
importância, inclusive ocupando mais tempo, mais energia 
da criança na segunda metade do seu primeiro ano de vida, 
como um momento ascendente do desenvolvimento.

O adulto apresenta o mundo para a criança convidando-a à 
manipulação exploratória, dando início a outra atividade domi-
nante que é a atividade objetal manipulatória em que a criança 
pega os objetos e realiza as mesmas ações, como levar a boca, jo-
gar, rolar, estando focada nas propriedades físicas/externas desses 
objetos como a cor, brilho, tamanho, textura, sons, entre outras.

Segundo Mukhina (1996, p. 124), “[…] o crescente interesse da 
criança pelos objetos leva-a a procurar a ajuda do adulto. É esse o 
principal estímulo que anima a criança a aprender a linguagem”. Ao 
mediar a ação da criança com os objetos, o adulto utiliza a lingua-
gem ao nomeá-los e ao conversar sobre suas propriedades físicas.

A criança nesse período passa às ações propriamente obje-
tais, iniciando-se no domínio dos procedimentos socialmente 
elaborados de ações com os objetos, observa-se um ativo domí-
nio das operações objetais-instrumentais e o desenvolvimento 
da chamada inteligência prática. É importante destacar que o do-
mínio dessas ações é impossível sem a participação dos adultos 
que as mostram para a criança e as realizam juntamente com ela.

Desse modo, um elemento fundamental desse período é o 
surgimento das formas verbais de comunicação da criança com 
os adultos, como destaca Vigotski (1996, p. 356-357 apud Pasqua-
lini, 2010, p. 185), sobre o papel do adulto no desenvolvimento da 
linguagem na primeira infância, afirmando que “são eles [os adul-
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tos] que impulsionam a criança a uma nova via de generalização, 
ao domínio da linguagem” (Pasqualini, 2010, p. 185).

Verifica-se que de uso indiscriminado focado nas proprie-
dades físicas/externas dos objetos, realizando sempre as mes-
mas ações com diferentes objetos a criança passa então a fazer 
uso específico de cada objeto dependendo de sua função so-
cial, a criança não pega mais dois objetos e realiza as mesmas 
ações exploratórias, e sim realiza ações precisas com cada um 
dos objetos, como por exemplo, ao pegar um pente, passa-o 
na cabeça para pentear seu cabelo, pois agora está iniciando a 
compreensão do modo social de uso do objeto pente.

Vale ressaltar que, no primeiro ano de vida, o bebê tem re-
lação com o objeto na manipulação exploratória realizando as 
mesmas ações com objetos diferentes, onde o destaque é para 
a captação sensorial das propriedades físicas/externas, cons-
tituindo as ações sensório-motoras. Já na primeira infância, 
a criança realiza uma ação específica com o objeto imitando 
o adulto, onde o objeto se torna um instrumento da cultura, 
apresentando uma função estabelecida pela experiência social, 
percebendo que tem nome, função, modo de uso e significado.

Esses novos modos de perceber as coisas e os novos modos 
de agir sobre as coisas faz com que aconteça uma transição 
para um novo período do desenvolvimento.

Nesta transição, descortina-se para a criança uma nova di-
mensão da realidade, onde ela começa a situar o uso dos objetos 
e as relações entre as pessoas e certas regras que convencionam 
o uso dos objetos e as relações sociais, notando que o objeto tem 
um modo de uso numa determinada situação social. Conforme 
Mukhina (1996, p. 141), “quando a criança assimila que um ob-
jeto pode ser utilizado como substituto de outro, dá um passo 
muito importante na compreensão do mundo que a rodeia”.
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A brincadeira de papéis sociais ou brincadeira protagonizada 
é a atividade que mais desafia o psiquismo na idade pré-escolar, 
tornando assim, a atividade principal desse período que se esten-
de em geral do terceiro ano até o sexto ano de vida.

Por meio dessa atividade, as crianças reproduzem e se apro-
priam das relações sociais, de acordo com Mukhina (1996, p. 156),

na atividade lúdica, o pré-escolar assume um papel 
determinado e atua de acordo com esse papel. No 
jogo, a criança descobre pela primeira vez as relações 
com os adultos, seus direitos e deveres.

O lúdico é algo que se aprende e que se constrói nas relações 
sociais e educativas.

Na Educação Infantil, é preciso ensinar na e pela brin-
cadeira. É preciso, para isso, romper com a artificial di-
cotomia entre ‘atividades dirigidas’ (supostamente para 
ensinar) e ‘atividades livres’ (supostamente para brin-
car), ainda tão presente nas escolas de Educação Infantil. 
(Pasqualini, 2010, p. 187, grifos nossos)

Desse modo, ressaltamos a importância da intencionali-
dade dos adultos nos processos de educação das crianças. Essa 
intencionalidade deve considerar as formas por meio das quais 
as crianças – a partir de sua condição biológica e das novas for-
mações psíquicas que se formam por meio de sua atividade – se 
relacionam com o mundo da cultura em cada idade. Para a Teo-
ria Histórico-Cultural, algumas questões devem ser observadas 
pelos adultos ao organizarem de forma intencional o desenvolvi-
mento das crianças pequenas (Mello, 2007, p. 91).

Vale destacar, que a interação lúdica do adulto é essencial 
para o desenvolvimento lúdico da criança. Para a Teoria Histó-
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rico-Cultural, o lúdico não é natural e precisa ser ensinado, pois 
é o adulto quem oferece modelo de atuação lúdica incentivando 
a criança. Assim, o adulto ao proporcionar tempo, espaço, mate-
riais e condições de encantamento por meio da interação com a 
criança possibilita que ela se aproprie também de ações lúdicas.

A relação da BNCC com a Teoria Histórico-Cultural: as 
implicações teórico-metodológicas na prática pedagógica

Como vimos, para o enfoque Histórico-Cultural, as crianças 
aprendem desde que nascem ao se relacionar com o mundo da 
cultura por meio das pessoas e porque aprendem, se desenvolvem.

Conforme Vigotski (2010), ao longo da infância, as crianças 
mudam a maneira como se relacionam com o mundo da cultura 
e das pessoas e, por isso, alteram a forma como aprendem.

De acordo com Mello (2015, p. 8), 

a percepção dessas diferentes formas de aprender ao longo 
da infância deve orientar a organização de vivências para 
buscar a melhor maneira de ensinar – e a melhor maneira 
das crianças aprenderem. Essas questões apontam para o 
fato de que a criança pequena aprende de um jeito dife-
rente dos adultos e, portanto, o/a professor/a de criança 
pequena não ensina como o/a professor/a dos grandes.

Com base nisso, a escola para a criança da educação in-
fantil deve ser organizada de forma a tornar um lugar capaz 
de impulsionar o desenvolvimento das crianças por meio de 
situações enriquecedoras que envolvem experiências signifi-
cativas para potencializar o desenvolvimento das máximas 
qualidades humanas que não são hereditárias, mas aprendi-
das na atividade socialmente mediada de acesso à cultura.
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De acordo com a Teoria Histórico-Cultural, o desenvolvi-
mento psíquico das crianças é resultado do processo de ensino 
e educação pelos adultos que organizam a vida da criança, por 
meio de situações determinadas que transmitem a experiên-
cia social acumulada pela humanidade no período preceden-
te de sua história, a intencionalidade do processo educativo é 
condição para uma educação maximamente provocadora do 
desenvolvimento humano, os adultos são os portadores da ex-
periência social e através deles a criança assimila os saberes e 
conhecimentos históricos e culturalmente acumulados.

E ainda, conforme os pressupostos da Teoria Histórico-
-Cultural, em cada idade da criança há uma forma específica 
por meio da qual ela melhor se relaciona com o mundo e atri-
bui significado e sentido ao que vê e vive, sendo necessário 
mediações do adulto em cada período para que ocorra apren-
dizagem e avanço no desenvolvimento. A aprendizagem é um 
aspecto da comunicação existente entre a criança, o adulto e 
a cultura e à medida que a criança amplia sua experiência, a 
aprendizagem adquire um caráter mais sistemático.

A BNCC apresenta em seu texto a preocupação com a inten-
cionalidade educativa,

essa concepção de criança como ser que observa, questiona, 
levanta hipóteses, concluí, faz julgamentos e assimila valo-
res e que constrói conhecimentos e se apropria do conheci-
mento sistematizado por meio da ação e nas interações com 
o mundo físico e social não deve resultar no confinamento 
dessas aprendizagens a um processo de desenvolvimento 
natural ou espontâneo. Ao contrário, impõem a necessi-
dade de imprimir intencionalidade educativa às práticas 
pedagógicas na Educação Infantil, tanto na creche quanto 
na pré-escola. (Brasil, 2017, p. 36, grifo original)
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Como vimos, a intencionalidade educativa é um aspecto im-
portante considerado pela Teoria Histórico-Cultural para o pro-
cesso de humanização e emancipação da criança, uma vez que, a 
apropriação das qualidades humanas depende de como as ações 
educativas são pensadas, organizadas e direcionadas às crianças.

A BNCC e a Teoria Histórico-Cultural apresentam conso-
nância em relação a intencionalidade educativa na educação in-
fantil, considerando essencial uma escolha cuidadosa ao selecio-
nar as propostas pedagógicas, os materiais, ambientes, tempos, 
espaços que contribuam para que as experiências das crianças 
sejam potencializadoras de aprendizagens e desenvolvimento.

Sendo assim, cabe ao professor de educação infantil atuar 
com intencionalidade educativa, selecionando os conteúdos, 
promovendo práticas pedagógicas adequadas para que o proces-
so de aprendizagem aconteça, e ainda, atuar como principal me-
diador entre a criança, o meio social e o conhecimento científico.

A BNCC, em consonância com o art. 9º das DCNEI, afirma 
que as práticas pedagógicas da educação infantil têm como eixos 
estruturantes as interações e a brincadeira, possibilitando que as 
crianças interajam com adultos, com seus pares e com os objetos e 
que a elas sejam proporcionadas vivências e experiências em dife-
rentes contextos para ampliação do repertório histórico-cultural.

Ainda de acordo com as DCNEI, em seu Artigo 9º, os eixos 
estruturantes das práticas pedagógicas dessa etapa da Edu-
cação Básica são as interações e a brincadeira, experiências 
nas quais as crianças podem construir e apropriar-se de 
conhecimentos por meio de suas ações e interações com 
seus pares e com os adultos, o que possibilita aprendiza-
gens, desenvolvimento e socialização. (Brasil, 2017, p. 35)
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É por meio da brincadeira que a criança se apropria dos co-
nhecimentos da cultura humana, além de ser o meio pelo qual as 
crianças interagem umas com as outras e com os adultos.

A BNCC apresenta

a interação durante o brincar caracteriza o cotidiano 
da infância, trazendo consigo muitas aprendizagens e 
potenciais para o desenvolvimento integral das crian-
ças. Ao observar as interações e a brincadeira entre as 
crianças e delas com os adultos, é possível identificar, por 
exemplo, a expressão dos afetos, a mediação das frustra-
ções, a resolução de conflitos e a regulação das emoções. 
(Brasil, 2017, p. 35)

A brincadeira durante a infância tem um papel fundamental 
na apropriação das máximas qualidades humanas, possibilitan-
do a criança viver, aprender e compreender o mundo.

Conforme Mello (2009, p. 8), a Teoria Histórico-Cultural apre-
senta elementos para evidenciarmos a necessidade de um conjunto 
específico de orientações para a educação da criança pequena, uma 
vez que a forma como ela interioriza e reproduz para si as capaci-
dades e aptidões humanas, se apropria dos significados da cultura e 
lhes atribui um sentido pessoal, é essencialmente a atividade lúdica 
que não é dirigida imediata e diretamente pelo(a) professor(a), mas 
pode ser provocada e enriquecida por ele(a), por meio da organi-
zação de um espaço educativo rico e diversificado que provoque 
vivências enriquecedoras nas crianças (Mello, 2009, p. 8).

Ao propor a brincadeira, a ação do adulto deve ser intencional, 
pensada e organizada a fim de que os materiais e os objetos dispo-
nibilizados permitam à criança a exploração das diferentes formas, 
texturas, cheiros, tamanhos, cores, pesos, densidades e a represen-
tação de diferentes papéis que são incorporados a partir das expe-
riências sociais e culturais estabelecidas nas relações com os outros.
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Na ação com diferentes objetos, a criança descobre caracte-
rísticas e propriedades, ampliando o conhecimento do mundo 
ao seu redor, exercita sua percepção, sua comunicação, seu de-
senvolvimento motor, acumula experiências e cria uma memória 
desenvolvendo assim a atenção (Mello, 2007, p. 97).

A BNCC apresenta a definição e a denominação dos cam-
pos de experiências como dispõem as DCNEI em relação aos 
saberes e conhecimentos fundamentais a ser propiciados às 
crianças e associados às suas experiências (Brasil, 2017, p. 38).

Assim, como já mencionado neste capítulo, as DCNEI em seu 
art. 9º afirmam que as práticas pedagógicas que compõem a pro-
posta curricular da educação infantil devem ter como eixos nor-
teadores as interações e a brincadeira, garantindo experiências 
que promovam o conhecimento da criança e do mundo por meio 
da ampliação de experiências sensoriais, expressivas, corporais 
que possibilitem movimentação ampla, expressão da individua-
lidade e respeito pelos ritmos e desejos da criança; que possibili-
tem experiências de narrativas, de apreciação e interação com a 
linguagem oral e escrita, e o convívio com diferentes suportes e 
gêneros textuais orais e escritos, que incentivem a curiosidade, a 
exploração, o encantamento, o questionamento, a indagação e o 
conhecimento das crianças em relação ao mundo físico e social, 
ao tempo e à Natureza; que promovam o relacionamento e a inte-
ração com as diversas manifestações culturais (Brasil, 2009, p. 4).

A BNCC, ao trazer campos de experiências, evidencia a im-
portância da criança experienciar os saberes e os conhecimentos 
da cultura elaborada. Como vimos, de acordo com os pressupos-
tos da Teoria Histórico-Cultural, o desenvolvimento infantil está 
interligado nas relações sociais estabelecidas com os adultos, as 
crianças e os objetos, ou seja, o processo de humanização ocorre 
através da apropriação dos bens culturais por meio da media-
ção com o outro mais experiente, ao apropriar-se da cultura, o 
homem reproduz as qualidades e funções tipicamente humanas.
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Assim, enfatizamos que, para que os bens culturais histo-
ricamente construídos sejam acessados no espaço educacio-
nal, faz-se necessário uma ref lexão de como ocorre o trabalho 
pedagógico e, se ele permite que os conteúdos da cultura his-
toricamente acumulada contribuirão para promover o desen-
volvimento do psiquismo infantil.

Como abordado neste capítulo, enfatizamos que, para cui-
dar e educar da criança da educação infantil, a ação do pro-
fessor precisa ser pensada, organizada, sistematizada a fim de 
concretizar a apropriação da cultura através de vivências que 
propiciem a aprendizagem, e consequentemente o desenvolvi-
mento, ou seja, cabe ao adulto criar um espaço rico e provoca-
dor de experiências que enriqueçam as atividades das crianças.

Considerações finais

Como já mencionado neste capítulo, é essencial às crian-
ças da educação infantil serem envolvidas em situações de 
aprendizagens significativas para que ocorra o desenvolvi-
mento do psiquismo infantil.

A BNCC, como documento normativo, orienta a elaboração 
dos currículos para o trabalho com as crianças da educação in-
fantil, elucida seis direitos de aprendizagens e cinco campos de 
experiências com os saberes e os objetivos de aprendizagens. No 
entanto, não apresenta procedimentos metodológicos que nor-
teiam práticas onde as crianças sejam envolvidas em experiências.

De acordo com os pressupostos da Teoria Histórico-Cul-
tural, o que promove o desenvolvimento infantil é a relação da 
criança com a cultura mediada pelo outro mais experiente.

A criança se desenvolve assimilando a experiência social, 
aprendendo o comportamento do homem. Essa experi-
ência, assim como o aprendizado do comportamento, é 
transmitida a ela pelo ensino. (Mukhina, 1996, p. 50)
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Enfatizamos o papel do adulto como criador de mediações 
entre o mundo da cultura e a criança, o papel do professor e a ne-
cessidade de uma prática educativa consciente e intencional para 
propor relações propícias à aprendizagem das crianças.

Desse modo, a organização do espaço para as crianças da 
educação infantil deve privilegiar múltiplas experiências de 
modo que elas interajam com os objetos, com os materiais e com 
os instrumentos da cultura, com as crianças e com os adultos.

Percebe-se que a BNCC e a Teoria Histórico-Cultural apre-
sentam consonância em alguns aspectos trazendo elementos im-
portantes a se pensar e a se fazer na educação infantil do país, 
superando momentos de lutas na história, porém, ainda é pre-
ciso clareza ao normatizar práticas educativas que promovam a 
aprendizagem e o desenvolvimento das crianças, considerando 
os seus interesses e respeitando as suas necessidades.
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CAPÍTULO 11
EDUCAÇÃO ESPECIAL E TEORIA 

HISTÓRICO-CULTURAL: UM OLHAR 
SOBRE A BASE NACIONAL COMUM 

CURRICULAR (BNCC)

Angela Pinto Tavares Baccarin
Maria de Lourdes Castanha de Freitas

Priscila Ramos Gimenez dos Santos

Introdução

Com o intuito de subsidiar os profissionais da educação a 
questões voltadas à Educação Especial, este capítulo tem por 
objetivo ref letir sobre a Proposta da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) para a Educação Especial e as implicações 
teórico-metodológicas na prática pedagógica.

Apoiados pela Teoria Histórico-Cultural, acredita-se que 
esta abordagem teórica e uma revisão histórica contribuirão 
para uma melhor compreensão de como a Educação Especial 
tem se configurado ao longo dos anos na política educacional 
e como os fundamentos e a prática pedagógica foram se mo-
dificando até o presente momento.

Esperamos que as temáticas abordadas neste capítulo pro-
piciem a abertura para análises e ref lexões, fomentando a pro-
dução de conhecimentos que contribuam para a construção 
de uma educação de fato inclusiva.

Contexto histórico da Educação Especial no Brasil

Existe uma vasta história acerca da educação especial que 
remonta desde a idade antiga, quando as crianças que nasciam 
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com algum tipo de deficiência eram abandonadas ou atiradas 
de penhascos. Na idade média, marcada por forte influência da 
Igreja, pessoas consideradas deficientes eram associadas a pos-
sessão demoníaca e acabavam sendo excluídas do convívio social 
e, em alguns casos, sacrificadas (Corsini; Casagrande, 2016).

Neste capítulo, focamos na Educação Especial no Brasil, 
onde a participação das pessoas com deficiência nos processos 
educativos teve início no final do século XIX, com a criação de 
duas instituições na cidade do Rio Janeiro, uma em 1854, desti-
nada às pessoas cegas, o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, 
atual Instituto Benjamim Constant (IBC) e em 1857, o Instituto 
dos Surdos-Mudos, atualmente conhecido como Instituto Nacio-
nal de Educação dos Surdos (Ines) (Brasil, 2010). Esses institutos 
tinham um cunho assistencialista e devido a problemas sociais, 
políticos e financeiros acabaram se deteriorando.

Durante o período Imperial, pessoas com transtornos 
mentais passaram a ser encaminhados para hospitais psiquiá-
tricos, antes conhecidos como manicômios, para serem aten-
didos, reverberando em institucionalizações, nas quais esses 
pacientes eram apresentados à porta de entrada, mas não de 
saída. Muitos eram abandonados e acabavam esquecidos, per-
dendo sua identidade (Dota; Alves, 2007).

A partir da Proclamação da República, houve um foco maior 
para a Educação Especial, e vários hospitais e instituições vol-
tados ao tratamento das pessoas com deficiência foram criados. 
Em 1891, com a instauração do federalismo, aumentaram-se as 
responsabilidades pela política educacional e com isso, houve 
um maior interesse pela educação dos deficientes com a oferta de 
serviços de higiene mental e saúde pública (Dota; Alves, 2007).

A pesquisadora e educadora da criança com deficiência, Helena 
Antipoff, fundou em 1926 o Instituto Pestalozzi, referência até os 
dias atuais no atendimento especializado às pessoas com deficiência 
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intelectual. Em 1945, o Instituto criou o primeiro atendimento 
especializado às pessoas com superdotação (Brasil, 2010).

Pela escassez de políticas públicas voltadas para a educação 
dos alunos com necessidades especiais, houve um aumento das 
instituições filantrópicas concomitantes à rede pública de ensino. 
Vale pontuar que mesmo essas iniciativas privadas trabalhando 
com um modelo pouco ou nada inclusivo, buscavam atender às 
necessidades educacionais de diferentes tipos de deficiência, en-
quanto o poder público agia com displicência.

Em 1945, foi criada a primeira Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais (Apae), ainda permeada por uma visão assis-
tencialista, pretendiam dar suporte às famílias e promover a in-
clusão das pessoas com deficiência.

A partir de 1958, o Ministério da Educação (MEC) começou 
a subsidiar de forma técnica e financeira as secretarias de edu-
cação e instituições especializadas, a fim de promover a escola-
rização com a implantação de classes especiais para aqueles que 
apresentavam deficiência mental leve (Dota; Alves, 2007).

A obrigatoriedade e gratuidade do ensino ocasiona a adequa-
ção da educação daqueles então suprimidos. A Lei de Diretrizes 
de Bases da Educação Nacional nº 4.024/61 (LDBEN) fundamen-
ta o atendimento educacional às pessoas com deficiência. Após 
dez anos, a Lei nº 5.692/71 altera a LDBEN, ao estabelecer “tra-
tamento especial” para alunos com deficiência física, mental (ou 
com atraso significativo) e os superdotados.

No que se refere à condução da Educação Especial, em 
1973, o Ministério da Educação e Cultura (MEC), cria o Cen-
tro Nacional de Educação Especial, ainda com ações voltadas 
a benevolência e iniciativas apartadas do Estado, o que não se 
configurava como política pública de acesso universal à edu-
cação, mas ainda geradoras de exclusão e segregação.

Com o avanço da discussão acerca dos direitos da Pessoa com 
Deficiência e da necessidade de ações inclusivas, a Constituição Bra-
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sileira de 1988 nos traz no Capítulo III, Da Educação, da Cultura e 
do Desporto, no seu art. 205: “A educação é direito de todos e dever 
do Estado e da família”. Em seu art. 208, prevê: “[…] o dever do Esta-
do com a educação será efetivado mediante a garantia de: […]” aten-
dimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino, sendo esse um marco 
histórico na garantia de direitos para pessoas com deficiência.

Na década de 90 foi sancionada a Lei nº 8.069, Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), que em seu art. 55 determina que 
“os pais ou responsáveis têm a obrigação de matricular seus filhos 
ou pupilos na rede regular de ensino”. Nesse mesmo período, do-
cumentos e declarações, como a de Salamanca (1994), fortalece-
ram os debates e garantiram direitos com a preconização de que 
todos os alunos, independentemente de suas condições (físicas, so-
ciais, cognitivas), devem ter acesso à escola regular (Brasil, 2010).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 
9.394/96, em seu art. 59, assegura que os sistemas de ensino 
devem garantir aos alunos currículos, métodos, recursos e or-
ganização específicos às suas necessidades; assegura a termi-
nalidade específica àqueles que não atingiram o nível exigido 
para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas 
deficiências; e assegura a aceleração de estudos aos superdo-
tados para conclusão do programa escola.

Em 1999, o Decreto nº 3.298, que regulamenta a Lei nº 
7.853/89, sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência, define a educação especial como 
uma modalidade transversal a todos os níveis e modalidades 
de ensino, enfatizando a atuação complementar da educação 
especial ao ensino regular. Neste mesmo ano, a Convenção 
da Guatemala promulgada pelo Decreto nº 3.956/2001 afirma 
que as pessoas com deficiência têm os mesmos direitos huma-
nos e liberdades fundamentais que as demais pessoas.
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Mesmo com uma proposta de organização de ensino mais 
inclusiva, as políticas implementadas neste período, ainda 
não garantiram o acesso a todos. O Plano Nacional de Educa-
ção (PNE), Lei nº 10.172/2001, colocou como objetivos e metas 
que os sistemas de ensino devem oportunizar o atendimento 
às necessidades educacionais especiais dos alunos, apontando 
uma defasagem referente à oferta de matrículas para alunos 
com deficiência nas classes comuns do ensino regular, à for-
mação docente, à acessibilidade física e ao atendimento edu-
cacional especializado que impedem o acesso à escolarização.

Diante do aumento das discussões sobre educação inclusiva, 
a Resolução CNE/CP nº 1/2002 estabelece que as instituições de 
ensino superior devem prever, em sua organização curricular, for-
mação docente voltada para a atenção à diversidade. Outro marco 
importante neste período é a Lei nº 10.436/02, que reconhece a Lín-
gua Brasileira de Sinais (Libras) como meio legal de comunicação 
e expressão, determinando que sejam garantidas formas institucio-
nalizadas de apoiar seu uso e difusão, bem como a inclusão da dis-
ciplina de Libras como parte integrante do currículo nos cursos de 
formação de professores e de fonoaudiologia (Brasil, 2010).

Dentro dessa mesma perspectiva, a Portaria nº 2.678/2002 do 
MEC aprova diretrizes e normas para o uso, o ensino, a produção e a 
difusão do sistema Braille em todas as modalidades de ensino, com-
preendendo o projeto da Grafia Braille para a Língua Portuguesa e a 
recomendação para o seu uso em todo o território nacional.

Com o intuito de apoiar os avanços dos sistemas de ensino, em 
2003 é efetivado pelo MEC o Programa Educação Inclusiva: direito 
à diversidade, possibilitando um amplo processo de formação de 
gestores e educadores para garantia do direito de acesso à escolari-
zação, à acessibilidade e ao atendimento educacional especializado.

Em 2006, ocorre a Convenção Sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência aprovada pela ONU, da qual o Brasil foi signatá-
rio, estabelecendo que os Estados-Partes assegurem um sistema 
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de educação inclusiva em todos os níveis de ensino, para que as 
pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino fundamen-
tal inclusivo, de qualidade e gratuito, em igualdade de condições 
com as demais pessoas na comunidade em que vivem (art. 24).

Com vistas a promover o ensino regular de alunos com defi-
ciência, transtornos globais do desenvolvimento (TGD) e super-
dotação, entre outras, em turmas de ensino regular, no ano de 
2007 o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), ratificado 
pela agenda Social, tem como eixos norteadores:

a formação de professores para a educação especial, 
a implantação de salas de recursos multifuncionais, 
a acessibilidade arquitetônica dos prédios escolares, 
acesso e a permanência das pessoas com deficiência 
na educação superior e o monitoramento do acesso 
à escola dos favorecidos pelo Benefício de Prestação 
Continuada – BPC. (Brasil, 2010, p. 15)

Esses eixos se configuraram como um importante passo na 
articulação das políticas educacionais de inclusão, e uma nova 
forma de inserção do deficiente no ensino regular promovendo a 
acessibilidade universal.

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva de 2008 vem trazer o termo Sala de 
Recursos Multifuncional para alterar os termos que vinham 
sendo usados como “escolas especiais”. Traz também uma 
proposta de Currículo Flexível e Dinâmico que possibilite 
acompanhar as mudanças necessárias para o atendimento do 
aluno da educação especial (Corsini; Casagrande, 2016).

As Salas de Recursos Multifuncionais foram regulamentadas 
por meio do Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011.

Sob a perspectiva inclusiva, a educação especial é um 
campo de conhecimentos e uma modalidade de ensino 
que perpassa todos os níveis, etapas e modalidades. O 



Proposta Pedagógica Curricular da Rede Municipal de Ensino de Umuarama: 
Pressupostos, conceitos e fundamentações

247

projeto pedagógico da escola deve prever o atendimento 
às NEE de alunos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento (TGD) e altas habilidades/super-
dotação (AH/SD). Esse alunado deve frequentar classes 
comuns de ensino e – se e quando necessário – receber 
atendimento educacional especializado em Sala de Re-
cursos Multifuncionais (SRM) da própria escola ou de 
outra ou, ainda, em Centros de Atendimento Educacio-
nal Especializado (CAEE). (Mori; Costa, 2013, p. 66)

Uma das demandas atendidas nas Salas de Recursos Multi-
funcionais são estudantes com Transtornos Globais de Desen-
volvimento, inserido neste, o Transtorno do Espectro Autista. 
Com isso, a Lei 12.764 de 28 de dezembro de 2012, conheci-
da como Lei Berenice Piana, instituiu a Política Nacional de 
Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtornos do Espectro 
Autista e estabeleceu diretrizes para sua consecução. Essa lei 
é considerada um marco nos direitos dos autistas, pois estabe-
lece o direito ao diagnóstico precoce, a tratamentos, terapias e 
medicamentos fornecidos pelo Sistema Único de Saúde (SUS), 
além de acesso à educação e à proteção social, ao trabalho e a 
serviços que proporcionem a igualdade de oportunidades.

Em 6 de julho de 2015 foi estabelecida a Lei 13.146, que 
institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e 
a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direi-
tos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 
visando à sua inclusão social e cidadania.

Até aqui, podemos analisar que, ao longo desses marcos 
teórico, os documentos produzidos configuram-se como ferra-
mentas significativas para que os alunos com Deficiência, Trans-
tornos Globais do Desenvolvimento, Altas Habilidades/Superdo-
tação tenham seus direitos de acesso e permanência garantidos 
na rede regular de ensino.



Elisangela Alves dos Reis | Mauriza Gonçalves de Lima Menegasso
Nerli Nonato Ribeiro Mori | Patrícia de Araujo Abucarma Stevanato (orgs.)

248

Educação Especial e Teoria Histórico-Cultural

Com o avanço da discussão acerca dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência, e tão logo da necessidade de ações inclusivas 
que consigam romper com séculos de segregação desse público, 
há um reordenamento do olhar e de práticas destinadas a essa 
população. Em âmbito escolar, uma destas ações materializa-se 
por meio do Atendimento Educacional Especializado nas Salas 
de Recurso Multifuncional (SRM), o qual foi regulamentado por 
meio do Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011.

O Plano Nacional de Educação (PNE), Lei nº 10.172/2001, 
evidencia que “o grande avanço que a educação deveria produzir 
seria a construção de uma escola inclusiva que garanta o atendi-
mento à diversidade humana”. Em âmbito escolar, uma destas 
ações materializa-se por meio do Atendimento Educacional Es-
pecializado nas Salas de Recurso Multifuncional.

A Instrução nº 016/2011 (SEED/SUED) aponta que os alunos 
com indicativos de deficiência intelectual; deficiência física neu-
romotora; transtornos globais do desenvolvimento e transtornos 
funcionais específicos: distúrbios de aprendizagem (dislexia, 
disortografia, disgrafia e discalculia) e Transtorno de Déficit de 
Atenção e Hiperatividade (TDAH) são ingressados nas Salas de 
Recurso Multifuncional a partir de avaliação psicoeducacional 
no contexto escolar, que possibilita o reconhecimento das neces-
sidades educacionais especiais desses alunos.

A Educação Especial é uma modalidade de ensino que per-
passa todos os outros níveis de aprendizagem. Desta forma, o 
atendimento na SRM, ocorre em período contrário ao do en-
sino regular, com a proposta de complementar e suplementar 
o ensino e se constitui como um dispositivo de inclusão para 
que estes possam estar no ensino regular e terem suporte na 
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aquisição de conteúdos científicos enquanto potencializador 
de humanização e desenvolvimento psíquico.

Sob o prisma teórico da Teoria Histórico-Cultural, e do pró-
prio Vygotsky, que aponta ser “absolutamente impossível reduzir 
o desenvolvimento da criança ao mero crescimento e maturação 
de qualidades inatas” (Vygotsky; Luria, 1996, p. 214) e da pesqui-
sa junto aos principais interessados neste processo, precisamos 
ultrapassar as visões individualizantes e passar a analisar estas 
problemáticas sob a ótica daquilo que realmente as compõem.

Faz-se necessário compreender que o que difere o homem dos 
animais é a atividade produtiva e criativa, denominada trabalho, 
por ele desenvolvida. Assim, a espécie humana se transforma de 
acordo com o meio em que vive, para se adaptar ao mesmo, essa 
transformação ocorre no comportamento, nas funções psicoló-
gicas, nas habilidades. Se compreendermos isso, podemos en-
tender que o estudante entendido como deficiente é capaz de se 
desenvolver e essa perspectiva muda a prática pedagógica.

Para Vygotsky (1991), toda função psicológica superior re-
sulta da relação que os sujeitos estabelecem ao utilizarem ins-
trumentos, signos e ao conviverem com outros sujeitos. Dessa 
forma, a percepção, atenção voluntária, memória lógica, for-
mação de conceitos e o desenvolvimento da linguagem, por 
exemplo, são funções psicológicas superiores que se aperfei-
çoam, primeiro, socialmente e, posteriormente, são internali-
zadas pelo sujeito (Stevanato; Shimazaki, 2021).

Pensando no desenvolvimento dos alunos com necessidades 
especiais,

consideramos que o comprometimento do desenvolvi-
mento não se dá pela deficiência em si, mas pela ausência 
de mediações que permitam compensar a função ou o 
órgão afetado. (Barroco; Leonardo, 2016, p. 327)
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A partir disso, para trabalhar com a deficiência é primordial 
contar com medidas auxiliares, de modo a proporcionar media-
ções que possibilitem novos conhecimentos e desenvolvimento.

Saviani (2011) afirma que, através dos processos educativos, 
o homem se torna plenamente humano. Portanto, entende-se 
que por meio de um saber sistematizado, advindo de instrumen-
tos que os homens produziram no decorrer da história da huma-
nidade, a escola tem a atribuição de viabilizar o acesso ao saber 
sistematizado e científico às demais gerações, para que estas se 
apropriem do conhecimento e produzam novos conhecimentos.

Para que a apropriação desses conhecimentos, ou seja, que 
esse processo de aprendizagem de fato ocorra, é necessário que 
haja mediação. Vygotsky compreende o desenvolvimento huma-
no em dois níveis: o primeiro se refere ao desenvolvimento real, 
daquilo que a criança consegue realizar sozinha, já o segundo se 
refere ao nível de desenvolvimento potencial que é

o conjunto de atividades que a criança não consegue 
realizar sozinha, mas que, com a ajuda de alguém que 
lhe dê algumas orientações adequadas (um adulto ou 
outra criança mais experiente), ela consegue resolver. 
(Zanella, 1994, p. 97)

Neste sentido, aquilo que a criança consegue desempenhar so-
zinha e aquilo que necessita de auxílio, seja de outros instrumentos 
ou de seu grupo social, Vygotsky chamou de zona de desenvolvi-
mento proximal. O aprendizado é responsável por criar essa zona, 
nesse caso, através da mediação aquilo que a criança conseguiria 
desenvolver hoje com assistência ela será capaz de realizar sozinha 
futuramente (Rego, 1995).

Segundo a Pedagogia Histórico-Crítica,
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a escola existe, pois, para propiciar a aquisição dos ins-
trumentos que possibilitam o acesso ao saber elaborado 
(ciência), bem como o próprio acesso aos rudimentos 
desse saber. As atividades da escola básica devem se or-
ganizar a partir dessa questão. (Saviani, 2011, p. 14)

Mediante essas considerações, pode-se assegurar que o ensino 
por meio do Atendimento Educacional Especializado e dos demais 
níveis de aprendizagem que compõem o sistema educacional, busca 
direcionar o processo de aprendizagem para que os alunos, atra-
vés da apropriação de conhecimentos construídos e sistematizados 
pela humanidade, possam desenvolver funções psicológicas supe-
riores (memória, atenção, pensamento, percepção e linguagem).

Cabe ao professor conhecer o desenvolvimento dos alu-
nos, aquilo que seus alunos já sabem, e propor situações 
que acionem positivamente as funções mentais dos alu-
nos e provoquem a criação de zonas de desenvolvimento 
proximal, proporcionando condições para o seu desen-
volvimento. (Shimazaki; Menegassi; Pacheco, 2018, p. 20)

Pode-se considerar como uma dimensão específica da Edu-
cação Especial o foco nos alunos que precisam de uma didáti-
ca específica às suas necessidades. Dessa forma, o professor do 
Atendimento Educacional Especializado tem papel fundamental 
na organização do ensino e das atividades.

Sob o prisma teórico do próprio Vygotsky que aponta que 
“nem toda aprendizagem é de fato desenvolvente” (Martins, 
2016, p. 21), é necessário ser feito uma organização da aprendi-
zagem para que de fato ocorra o desenvolvimento do estudante. 
Destarte, devemos considerar que a escola e os processos edu-
cativos são de suma importância para a formação do sujeito, 
uma vez que a aprendizagem é responsável por promover que 
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a criança avance em processos mentais mais complexos e que 
saia do pensamento empírico para o científico. Sforni (2019) diz 
que é preciso indagar se de fato os conteúdos que são trabalha-
dos na escola estimulam os estudantes a ampliarem seus co-
nhecimentos e se estes direcionam a compreensão da realidade.

Quando pensamos nos alunos atendidos pelo Atendimento 
Educacional Especializado, inseridos na Sala de Recursos Multifun-
cional, em sua maioria diagnosticados com algum tipo de deficiên-
cia, deve-se ter em mente que o propósito para este atendimento é 
ofertar condições para que ele avance, para tal, é necessário conferir 
a ele mediações instrumentais que permitam suprir as condições 
desiguais de desenvolvimento (Barroco; Leonardo, 2016).

Compete então, a nós, profissionais envolvidos, um reor-
denamento da nossa práxis, que elas se tornem de fato inclu-
sivas, vinculando-as a uma realidade histórica e cultural. Pois 
só assim, pautados na real problemática, poderemos identi-
ficar estratégias que permitam ao aluno desenvolver-se e co-
nhecer suas potencialidades, e assim promovemos uma atua-
ção comprometida com a realidade social em que vivemos.

Implicações pedagógicas: currículo e desenvolvimento 
das habilidades

Para entendermos a proposta de organização do ensino, 
automaticamente nos remetemos a um currículo. A palavra 
currículo significa rota, caminho, movimento. Em âmbito 
escolar, apresenta um roteiro a ser seguido e caracteriza-se 
como um documento que orienta o percurso das práticas pe-
dagógicas e as intervenções docentes.

O currículo também envolve conteúdos a serem estudados, 
atividades e competências com vistas ao desenvolvimento pleno 
do estudante. Ele é construído geralmente a partir do Projeto 
Político Pedagógico (PPP) que é elaborado pela escola, embasa-



Proposta Pedagógica Curricular da Rede Municipal de Ensino de Umuarama: 
Pressupostos, conceitos e fundamentações

253

do na esfera federal e estadual e fundamentado com as singula-
ridades de cada município (Coelho; Soares; Roehrs, 2019).

Ao longo dos anos, na história da educação brasileira, foram 
elaborados documentos que garantiram, conforme a Constitui-
ção Federal de 1988, em seu art. 208, o atendimento especializa-
do às pessoas com deficiência, na rede regular de ensino (Brasil, 
1988). Esses documentos nortearam e serviram de apoio para a 
elaboração de planejamentos e planos de aula. Dentre esses po-
demos citar a Lei de Diretrizes e Bases (LDB, 1996), Plano Nacio-
nal de Educação (PNE, 2014), Diretrizes Curriculares Nacionais 
da Educação Básica (DCN, 2013) e os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs, 1997), dentre outros. Atualmente, a Base Na-
cional Comum Curricular (BNCC, 2018), é o documento nor-
mativo de referência nacional para a formulação dos currículos 
dos sistemas e das redes escolares (Coelho; Soares; Roehrs, 2019).

Dentro desse contexto, cabe-nos perguntar: qual a importân-
cia da BNCC na formação do currículo escolar para o público-al-
vo da Educação Especial? A Base desempenha papel fundamental, 
pois explicita as aprendizagens essenciais que todos os estudantes 
devem desenvolver e expressam, portanto, a igualdade educacio-
nal sobre a qual as singularidades devem ser consideradas e aten-
didas. Essa igualdade deve valer também para as oportunidades 
de ingresso e permanência em uma escola de educação básica, 
para que o direito de aprender se concretize (Brasil, 2018).

Com a homologação da Base Nacional Comum Curricu-
lar (BNCC), a Rede Municipal de Ensino de Umuarama tem 
diante de si a tarefa de construir currículos com fundamento 
nas aprendizagens essenciais estabelecidas na BNCC, passan-
do, assim, do plano normativo propositivo para o plano da 
ação e da gestão curricular que envolve todo o conjunto de 
decisões e ações definidoras do currículo e de sua dinâmica.

As decisões curriculares e didático-pedagógicas da Se-
cretaria Municipal de Educação de Umuarama (SME), o pla-
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nejamento do trabalho anual das unidades educacionais, as 
rotinas e os eventos do cotidiano escolar levam em considera-
ção a necessidade de superação de desigualdades e para isso, 
planejam com um claro foco na equidade, que pressupõe re-
conhecer que as necessidades dos estudantes são diferentes.

Um planejamento com foco na equidade requer o compro-
misso com todos os alunos, reconhecendo a necessidade de 
práticas pedagógicas inclusivas e de diferenciação curricular, 
conforme estabelecido na Lei nº 13.146/2015, Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência.

Na Educação Especial, decidir e definir os objetivos de 
aprendizagem significa estruturar, de forma consciente, o 
processo educacional. Ao pensarmos em aprendizagem nos 
remetemos à escola, entretanto segundo a Teoria Histórico-
-Cultural a aprendizagem inicia logo que nascemos, muito 
antes de frequentar a escola (Prestes, 2010).

Com base nessas premissas e tendo em vista a preocupa-
ção com uma educação que contemple o estudante em sua 
totalidade, a proposta curricular da Secretaria Municipal de 
Educação envolve a adoção de políticas contextualizadas, 
de forma a superar a ideia fragmentada de ações educativas, 
aproximando o conhecimento da realidade, por meio de es-
tratégias vivas e concretas, indissociáveis da realidade social.

Para que atenda às necessidades de cada estudante, é necessá-
rio a realização de flexibilização curricular. Sendo assim, o docen-
te utiliza estratégias para adequar o planejamento e (re)organizar 
o ensino no atendimento às especificidades do estudante, promo-
vendo a aprendizagem significativa (Coelho; Soares; Roehrs, 2019).

A Base Nacional Comum Curricular oferece ao professor um 
referencial sequencial de conteúdos para cada etapa de ensino, na 
perspectiva da Educação Especial.

Na BNCC, os conteúdos trabalhados na educação infantil 
devem proporcionar experiências estimuladoras e significativas 
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de aprendizagens, nas quais o lúdico, o desenvolvimento psíqui-
co e a socialização tenham papel central, possibilitando o desen-
volvimento integral da criança. Quanto ao ensino fundamental, 
os conteúdos apontados pela BNCC estão alinhados com a alfa-
betização (leitura, escrita e cálculos matemáticos) e em conso-
nância com a estimulação cognitiva, psicomotora e socioafetiva, 
considerando o processo de desenvolvimento de cada estudante 
público-alvo da Educação Especial (Bueno et al., 2018).

Sob essa ótica, entende-se que a construção do currículo 
escolar na perspectiva da educação inclusiva se faz necessário 
romper com práticas excludentes, segregadoras e concepções pe-
dagógicas tradicionais. Para que ocorra a inclusão escolar dos 
alunos com deficiência, é preciso desconstruir conceitos e va-
lores que contribuem para a exclusão e transformar as práticas 
educacionais em função da aprendizagem e do desenvolvimento 
dos estudantes (Coelho, Soares; Roehrs, 2019).

Nessa perspectiva, o Desenho Universal para a Aprendizagem 
(DUA)

[…] tem como princípio a prerrogativa de assegurar o 
direito de todos à educação, visando à acessibilidade e a 
remoção de barreiras para que o estudante possa acessar 
o conhecimento. (Azevedo, 2019, p. 52)

Ancorado na ideia de flexibilidade, o DUA procura atender a 
diversidade promovendo o melhor acesso à aprendizagem, atra-
vés de vários recursos, dentre eles pedagógicos e tecnológicos, e 
quando se oferta mais alternativas de acesso ao aprendizado, isso 
motiva o aluno a se apropriar dos conhecimentos, pois possibi-
lita que ele se utilize de outras formas de expressão e representa-
ção (Ribeiro; Amato, 2018). 

Pensando nesse acesso ao conhecimento, a organização e pla-
nejamento das atividades de ensino precisam possibilitar a inclusão 



Elisangela Alves dos Reis | Mauriza Gonçalves de Lima Menegasso
Nerli Nonato Ribeiro Mori | Patrícia de Araujo Abucarma Stevanato (orgs.)

256

de todos os estudantes na classe comum e inclusive os estudantes 
com dificuldades de aprendizagens e/ou deficiência, Transtornos 
Globais do Desenvolvimento e Altas Habilidades/Superdotação.

Para Nunes e Madureira (2015, p. 133), a organização do DUA

[…] procura minimizar as barreiras à aprendizagem e 
maximizar o sucesso de todos os alunos e, nessa medida, 
exige que o professor seja capaz de começar por analisar 
as limitações dos alunos.

Nesse sentido, a inclusão educacional exige ref letir sobre 
a necessidade de ressignificar a ação pedagógica e formação 
docente, de modo a contemplar os diferentes ritmos e estilos 
de aprendizagem presentes em sala de aula.

Também é necessário contribuir para a discussão de proje-
tos curriculares flexíveis para atender à diversidade de necessi-
dades dos estudantes, bem como a promoção da acessibilidade, 
por meio da eliminação de barreiras arquitetônicas, linguísticas 
e sinalização, e da ampliação na oferta de apoios e serviços espe-
cializados, no contexto da escola comum (Azevedo, 2019).

Na proposição das competências e habilidades essenciais 
que todos os estudantes devem desenvolver a cada ano e eta-
pa da educação básica, a BNCC reconhece que “a educação 
deve afirmar valores e estimular ações que contribuam para 
a transformação da sociedade, tornando-a mais humana e 
socialmente justa” (Brasil, 2018). A BNCC deve fortalecer o 
direito do público-alvo da educação especial em igualdade de 
aprendizado com as demais modalidades de ensino.

Considerações finais

No discorrer deste capítulo, observou-se que a inclusão é 
um assunto recorrente no ambiente escolar. As leis, decretos 
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e normativas marcam avanços nessas discussões, mas não 
podemos deixar de considerar que mesmo com a construção 
da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), ainda existem 
muitas metas a serem alcançadas.

Quando falamos em inclusão, remetemos a adaptações cur-
riculares, ambientais, acolhida, respeito e valorização à diversi-
dade. Com vistas a garantir que a escola seja para todos, é ne-
cessário reconstruir as práticas e instituir uma organização dos 
processos de ensino e aprendizagem e reconhecer as diferenças.

A partir da Teoria Histórico-Cultural proposta por Vy-
gotsky, é possível realizar uma análise da educação, que se 
apresente em uma didática capaz de promover o desenvolvi-
mento cognitivo e das funções psicológicas superiores, através 
da interação do homem com o meio sociocultural.

O Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) se configura 
como um potencializador do trabalho colaborativo entre os docentes 
do ensino comum e Educação Especial, possibilitando aos professo-
res a construção de práticas pedagógicas acessíveis aos estudantes.

Esperamos que as temáticas abordadas neste capítulo pro-
piciem a abertura para análises e ref lexões sobre a Educação 
Especial e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) den-
tro da perspectiva da Teoria Histórico-Cultural, fomentando 
a produção de conhecimentos que contribuam para a constru-
ção de uma educação de fato inclusiva.
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CAPÍTULO 12 
EDUCAÇÃO ESPECIAL E CURRÍCULO 
INCLUSIVO NO CONTEXTO DA BNCC

Nerli Nonato Ribeiro Mori

Introdução

A fixação de conteúdos comuns para todo o território na-
cional tem sido uma constante nas discussões sobre políticas 
curriculares no Brasil; essa preocupação é registrada no art. 
210 da Constituição de 1988, o qual prevê conhecimentos mí-
nimos para o ensino fundamental.

Desde então, foram realizados vários movimentos e ações para 
estabelecer uma base nacional comum, dentre os quais se desta-
cam: a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Básica (Brasil, 1996), 
os Parâmetros Curriculares Nacionais (Brasil, 1997) e as Diretri-
zes Curriculares Nacionais para a Educação Básica (Brasil, 2010).

O Plano Nacional de Educação, instituído em 2014, esta-
beleceu as metas para a educação básica até 2024 e, em con-
formidade com os marcos legais estabelecidos, afirmou a im-
portância de uma base nacional comum curricular em todas 
as etapas e modalidade de ensino, com vistas a fomentar a 
qualidade da educação básica (Brasil, 2014, meta 7).

Em 2017, o Ministério da Educação homologou a Base Nacio-
nal Comum Curricular (BNCC) para as etapas da educação in-
fantil e ensino fundamental. As Diretrizes curriculares nacionais 
para o ensino médio foram aprovadas em 2018 (Brasil, 2018).

A BNCC é um conjunto de orientações balizadoras dos 
currículos escolares das redes públicas e privadas do Brasil. De 
acordo com o documento, as proposições curriculares devem ser 
adequadas à realidade de cada local, considerando a autonomia 
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dos sistemas ou das redes de ensino e das instituições escolares, 
bem como ao contexto e às características dos alunos. O objetivo 
é fundamentar a concepção, revisão e implementação dos currí-
culos e, consequentemente, das propostas pedagógicas escolares.

O intuito do presente capítulo é compreender a Educação 
Especial (EE) no contexto da Educação Inclusiva dentro deste 
processo de constituição de uma base nacional comum curricu-
lar. Como é pensado na BNCC o acesso ao currículo por alunos 
com deficiência, altas habilidades/superdotação e transtornos 
globais do desenvolvimento? Para responder a essa questão, em 
um primeiro momento apresentamos um panorama histórico 
sobre acesso ao currículo pelo público-alvo da EE e, na sequên-
cia, intentamos relacionar a discussão com a perspectiva demo-
crática e inclusiva que norteia a BNCC e as implicações pedagó-
gicas em termos de aprendizagem dos conteúdos escolares.

Educação Especial, inclusão e acesso ao currículo

A discussão sobre o acesso ao currículo para o público-alvo 
da EE tem tomado corpo especialmente a partir da década de 
70, quando movimentos organizados por pais e profissionais de 
diversas áreas marcaram posição em prol do reconhecimento do 
potencial de aprendizagem das pessoas necessidades educacio-
nais especiais e o papel transformador da educação escolar.

Entre 1980 e 1990, as reivindicações se intensificaram, principal-
mente nos países europeus, Estados Unidos e Canadá. Os espaços e 
significações da Educação foram se modificando; não bastava mais 
integrar as pessoas com deficiência ao contexto escolar, oferecendo-
-lhes a oportunidade de inserção no ensino comum, mas isolando-
-as em ambientes segregados. Dentre os eventos internacionais que 
contribuíram para os novos rumos, destacamos os seguintes:

- Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, cujo 
documento final foi adotado pela Organização das Nações Uni-
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das em 1989 e ratificada por 196 países; o Brasil ratificou o docu-
mento por meio do Decreto 99.710/1990 (Brasil, 1990);

- Conferência Mundial sobre Educação para Todos, realizada 
em Jomtien, na Tailândia, em 1990, que resultou na Declaração 
Mundial sobre Educação para Todos, a qual conclama os países 
a elaborarem planos decenais com abordagens e estratégias para 
atendimento às necessidades básicas de aprendizagem de todas as 
crianças, jovens e adultos; em atendimento, o Brasil organizou e 
divulgou o Plano Decenal de Educação para Todos – período 1993-
2003 – voltado para a melhoria da educação básica (Brasil, 1993);

- Conferência Mundial sobre Educação Especial, realizada em 
Salamanca, na Espanha, em 1994, com o intuito de estabelecer 
diretrizes para políticas e sistemas educacionais coerentes com o 
movimento mundial de inclusão social. O documento final, conhe-
cido como Declaração de Salamanca, é um dos principais funda-
mentos para a inclusão na educação; conforme o documento, todas 
as crianças devem aprender juntas, independente de dificuldades 
ou diferenças de seus alunos. As escolas inclusivas devem acolher 
e atender as diversas necessidades de seus alunos, com currículos 
apropriados, alterações organizacionais, uso de estratégias e recur-
sos, parcerias com a comunidade suporte de apoio (Unesco, 1994).

As três conferências internacionais e os seus documentos finais 
foram fundamentais para a definição dos rumos da EE no Brasil. 
Voltando o olhar especificamente para o currículo, verificamos que 
nas propostas para a educação inclusiva predomina a ideia de adap-
tações curriculares compostas, quase sempre, por estratégias como 
adequação de objetivos, conteúdos, metodologias e avaliação.

Para Mercado e Fumes (2017), o currículo diferenciado man-
tém o princípio da normalização da pessoa com deficiência, ou 
seja, como alguém que precisa se adaptar a um conhecimento pre-
viamente selecionado de uma cultura mais ampla e homogênea.

A Política Nacional de Educação Especial na perspectiva de 
Educação Inclusiva (PNEE) divulgada pelo MEC em 2008, estabe-
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leceu diretrizes para a implementação de currículos mais flexíveis 
para a diversidade de alunos inseridos no ensino comum. No en-
tanto, ainda há um longo caminho a percorrer; para além de com-
partilhar um mesmo espaço é preciso avançar na elaboração e im-
plementação de uma prática pedagógica que supere o pensamento 
de homogeneidade da aprendizagem e do currículo diferenciado.

A Adaptação curricular se refere a mudanças pontuais e 
específicas para alguns alunos; a flexibilização curricular de-
manda refletir sobre refletir sobre quais conhecimentos escola-
res se quer tornar acessível a todos, bem o reconhecimento da 
individualidade humana e da complexidade do processo ensino 
e aprendizagem. No caso dos alunos com deficiência, é preciso 
compreender como eles se apropriam e internalizam os instru-
mentos culturais e psicológicos e o processo de internalização 
da cultura (Mendes; Silva, 2014; Pletsch, 2014).

É fundamental, portanto, pensar práticas pedagógicas, 
recursos e estratégias diferenciadas a partir do planejamento 
articulado com o currículo. Além disso, o ensino inclusivo de-
manda mediações e relações em sala de aula embasadas em 
propostas pedagógicas coerentes com as possibilidades per-
ceptivas, cognitivas, atencionais, mnemônicas e motoras e no 
desenvolvimento potencial de cada aluno.

O desenvolvimento humano está determinado pelas possibi-
lidades disponibilizadas; quanto maiores as oportunidades e con-
dições de participação na vida social, cultural e produção da vida, 
mais amplas são as chances de transformação das condições bioló-
gicas e de aprendizagem e desenvolvimento (Vigotski, 1998; 2008).

A política educacional brasileira vem assumindo contornos 
inclusivos mediados por princípios derivados de movimentos 
nacionais e internacionais atrelados a lutas por “[…] ampliação 
dos direitos e inserção social de grupos sociais historicamente 
marginalizados” (Michels; Garcia, 2014, p. 164).
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São inegáveis os avanços quanto à inserção do público-alvo da 
EE no ensino comum, mas o ideal de educação para todos implica 
em currículos e práticas pedagógicas planejadas em uma base uni-
versal, ou seja, que atendam as especificidades de todos os alunos.

Pensar uma escola inclusiva, com currículo flexível, é uma ta-
refa complexa; é desafiador repensar princípios, práticas e espaços 
ancorados em modelos homogêneos e padrões há muito estabele-
cidos. Ao se questionarem sobre iniciativas curriculares possíveis 
de serem identificadas nas práticas curriculares de professores de 
salas com alunos em contexto de inclusão, Pires e Mendes (2019) 
observaram a continuidade de práticas curriculares homogenei-
zadoras e que, na maior parte do tempo, não era perceptível o uso 
de adaptações escolares ou tentativas de diferenciação curricular.

Em semelhante direção, Vieira, Hernandez-Piloto e Ramos 
(2019) pontuam que documentos orientadores pautados em prin-
cípios padronizados de desenvolvimento e aprendizagem produ-
zem conceitos como adaptação, flexibilizações e adequações cur-
riculares. É um modo de pensar o currículo como algo pronto e 
fechado que precisa ser adaptado para o público-alvo da EE.

A complexidade do currículo flexível e diferenciado e de uma 
escola realmente para todos demonstra a importância da pesquisa 
científica, do constante trabalho de pensar e repensar o conheci-
mento sobre como e o que se ensina e aprende na escola. Como afir-
mam Mendes e Silva (2014), a questão curricular precisa ser sempre 
investigada e reconfigurada nas agendas de pesquisa para enten-
dermos os discursos e as práticas no trabalho com o conhecimento. 
Vejamos, na sequência, a relação currículo inclusivo e BNCC.

Educação inclusiva na BNCC

O documento afirma o compromisso com a perspectiva de uma 
sociedade mais democrática, inclusiva, solidária e sustentável, com 
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uma ação educadora que alcance as diferentes instâncias da vida 
contemporânea: social, cultural, intelectual, física e emocional.

A escola é definida como espaço de aprendizagem e demo-
cracia inclusiva, ancorado em três princípios básicos: igualdade, 
diversidade e equidade. O conceito de igualdade é tomado no 
sentido de atendimento às singularidades. Sobre a diversidade, 
a BNCC afirma que o Brasil se caracteriza por acentuadas dife-
renças e desigualdades sociais e culturais, motivos pelos quais os 
currículos e propostas pedagógicas devem considerar as necessi-
dades, possibilidades e interesses dos estudantes, bem como suas 
identidades linguísticas, étnicas e culturais (Brasil, 2018).

A equidade está relacionada à superação das desigualdades e 
pressupõe estratégias e recursos para as diferentes necessidades 
apresentadas pelos alunos no acesso ao currículo.

Para a defesa desses princípios, por várias vezes o documento 
recorre a marcos legais relacionados à educação inclusiva; além 
da Constituição Federal (Brasil, 1988) e leis sobre direitos da 
criança são mencionados:

- Convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência 
(Brasil, 2006); 

- Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (Brasil, 2008);

- Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 
Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Espe-
cial (Brasil, 2009);

- Lei Brasileira de Inclusão – Estatuto da Pessoa com Defi-
ciência (Brasil, 2015).

Apesar de fazer referência a esses documentos, o público-alvo 
da EE é praticamente ausente da BNCC; há apenas quatro referên-
cias a alunos com deficiência e todas elas estão localizadas na mes-
ma página (Brasil, 2018, p. 16). Não há registro sobre altas habi-
lidades/superdotação ou transtornos globais do desenvolvimento.
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O termo EE aparece duas vezes; na primeira trata da impor-
tância do envolvimento das famílias e da comunidade nas ações de 
adequação das proposições da BNCC à realidade local, na organi-
zação dos currículos e propostas adequadas às diferentes modali-
dades de ensino: Educação Especial, Educação de Jovens e Adul-
tos, Educação do Campo, Educação Escolar Indígena, Educação 
Escolar Quilombola e Educação a Distância (Brasil, 2018, p. 16).

A EE é mencionada pela segunda vez na Unidade Temática 
“Vida e Evolução”, ao discutir a ampliação dos conhecimentos 
e apreço pelo corpo nos anos iniciais do ensino fundamental. É 
ressaltada a importância do acolhimento e respeito às diferenças 
individuais relacionadas à diversidade étnica, cultural e à “[…] 
inclusão de alunos da educação especial” (Brasil, 2018, p. 327).

Assim, não se pode esperar uma seção ou referências diretas 
à EE na BNCC; ela é um documento balizador e orientador da 
produção de currículos nos sistemas de ensino e nas escolas. Ali-
nhada com as convenções internacionais das quais o Brasil é sig-
natário, há uma preocupação com a diversidade e a garantia de 
acesso e permanência de todos os alunos na sala de aula comum 
e no contraturno receber o atendimento educacional especializa-
do (AEE), conforme prevê as diretrizes nacionais para o ensino 
fundamental (Brasil, 1996), Educação Especial na educação bá-
sica (Brasil, 2001) para a formação de professores (Brasil, 2002) e 
Política Nacional de Educação Inclusiva (Brasil, 2008).

O foco na pessoa com deficiência é deslocado para a organi-
zação dos ambientes escolares, eliminação de barreiras arquite-
tônicas e atitudinais. Mercado e Fumes (2017, p. 9) pontuam:

A alusão apenas a dois tipos de barreiras num documen-
to deste porte demonstra que a Inclusão Escolar acontece 
apenas pela garantia de acesso à escola; pela implantação 
de Sala de Recursos Multifuncionais (SRM), contratação 
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de profissionais de apoio e tradutor/intérprete; e pela cons-
trução de rampas, piso tátil, banheiros acessíveis, dentre 
outros. De certo modo, podemos ponderar que estão sen-
do pensadas as barreiras apenas para parte do público-al-
vo da Educação Especial – os estudantes com deficiência 
física, com surdez e distúrbios de comunicação.

As autoras criticam a exclusividade do atendimento em Sa-
las de Recursos Multifuncionais (SRM) como único serviço de 
apoio para complementar ou suplementar o trabalho pedagó-
gica da sala comum. Além de muito restrito frente à variedade 
de necessidades educacionais do alunado, este modo de operar 
contribui para a continuidade da divisão entre educação geral 
e especial; enquanto a prática pedagógica especializada é soli-
tária e desvinculada do currículo escolar, na sala comum a aula 
é planejada e desenvolvida para uma turma homogênea, com 
aprendizagem e desenvolvimento que atendem a padrões homo-
gêneos preestabelecidos. Ainda que a Língua Brasileira de Sinais 
(Libras) seja mencionada na BNCC como possibilidade de inclu-
são, a ênfase em textos orais e atividades pautadas na escuta e fala 
revela uma desconsideração em relação à inclusão dos estudantes 
surdos, com deficiência múltipla ou surdocegueira.

Organizações não governamentais, como o Movimen-
to pela Base e Instituto Rodrigo Mendes, defendem o caráter 
Inclusivo da BNCC; para elas, o acolhimento e valorização da 
diversidade presentes na Competências Gerais da Educação 
Básica demonstram a relação direta com a educação inclusiva. 
Todavia, enfatizam que o caráter inclusivo reside na quebra de 
barreiras e ações pedagógicas colaborativas e aulas organizadas 
e desenvolvidas sob a perspectiva de desenho universal, ou seja, 
que atenda as características sociais, culturais e individuais, 
bem como os interesses dos alunos em sala de aula (IRM, 2019).
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A menção e relação da BNCC com práticas colaborativas e 
práticas pedagógicas pautadas no desenho universal da aprendiza-
gem (DUA) é um outro complicador, visto o distanciamento entre 
o contexto da sala comum e o da Sala de Recursos Multifuncionais 
e as práticas pedagógicas escolares tradicionais e pouco flexíveis.

Ao defender o currículo e a Educação Inclusiva na BNCC, os 
autores dão exemplos de habilidades dos componentes curricula-
res que versam sobre diversidade (IRM, 2019, p. 17):

Área de 
conhecimento

Componente 
curricular

Habilidade

Linguagens Arte (EF15AR19) Descobrir teatralidades na 
vida cotidiana, identificando elementos 

teatrais (variadas entonações de voz, 
diferentes fisicalidades, diversidade de 

personagens e narrativas etc.).
Ciências da 

natureza
Ciências (EF01CI04) Comparar características 

físicas entre os colegas, reconhecendo 
a diversidade e a importância da 
valorização, do acolhimento e do 

respeito às diferenças.
Ciências 
humanas

Geografia (EF07GE04) Analisar a distribuição 
territorial da população brasileira, 
considerando a diversidade étnico-

cultural (indígena, africana, europeia e 
asiática), assim como aspectos de renda, 

sexo e idade nas regiões brasileiras.
Ciências 
humanas

História (EF05HI04) Associar a noção de 
cidadania com os princípios de 

respeito à diversidade, à pluralidade e 
aos direitos humanos.

Tabela 1. Habilidades dos componentes curriculares
Fonte: Organização da autora, 2023.

Mais uma vez, o foco central é o respeito à diversidade, com ên-
fase no reconhecimento e valorização de diferenças físicas, culturais 
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e sociais. Para trabalhar os diferentes tipos de aprendizagem, são 
sugeridos e disponibilizados materiais pedagógicos acessíveis1 para 
atender as habilidades previstas nos componentes curriculares.

Implicações pedagógicas

Como promulgado na Declaração de Salamanca (Unesco, 
1994), o princípio fundamental da escola inclusiva é que todos 
os alunos, independentemente de suas dificuldades ou dife-
renças, aprendam juntos.

Sob a perspectiva da dinâmica didático-curricular, as esco-
las devem reconhecer e atender as necessidades diversas dos seus 
alunos, com currículos, estratégias pedagógicas e recursos pró-
prios aos níveis real e potencial de desenvolvimento de cada um. 
Para tanto, é essencial a disponibilidade de um serviço de apoios 
e serviços na escola e flexibilidade no currículo.

A BNCC não representa grandes avanços em demonstrar a 
transversalidade da EE, não promove transformações no sentido 
de que todos aprendam juntos, incluindo neste contexto as pes-
soas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou 
altas habilidades/superdotação. Centrada na quebra de barreiras, 
acessibilidade e conceito de diversidade, a BNCC amplia a dis-
cussão sobre a questão dos direitos humanos, combate ao pre-
conceito, empatia, cooperação e respeito ao outro. No entanto, 
ela não discute – e nem se propõe a isso – a estabelecer relações 
entre currículo e EE. Ademais, a análise do documento indica 
que ela não é uma proposta curricular, mas um parâmetro para 
que os estados e municípios elaborem seus currículos de acordo 
com as especificidades do seu alunado.

Assim, é delegado aos estados e municípios a elaboração de 
um sistema educacional inclusivo, com equidade escolar e o en-

1. Disponível em https://bit.ly/3Wl9n0K. Acesso em: 2 jun. 2023.
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frentamento do desafio de organizar práticas pedagógicas que 
atendam às necessidades dos alunos público-alvo da EE.

Nesse enfrentamento é fundamental pensar práticas que fa-
çam avançar a proposta atual de inclusão, a qual prioriza o apoio 
do professor especializado em SRM e de modo extraclasse co-
mum. Alternativas como o ensino colaborativo e desenho uni-
versal para a aprendizagem vêm sendo adotados em vários países 
e têm se configurado como muito promissores para a escolariza-
ção dos alunos público-alvo da EE, mas no Brasil são pouco co-
nhecidos, visto não serem recomendados pela política nacional 
de inclusão (Vilaronga; Mendes, 2014; Zerbato, 2014; 2018).

Outro enfrentamento necessário é que os estados e municí-
pios fundamentem os seus currículos em princípios teóricos que 
realmente superem o modelo médico de deficiência e capacitis-
mo, focado em laudos e limitações. Um sistema educacional e in-
clusivo e com equidade escolar requer organização e desenvolvi-
mento de práticas pedagógicas voltadas para um modelo social, 
embasado nos direitos humanos e perspectiva da potencialidade 
de cada ser humano em aprender e desenvolver de acordo com as 
possibilidades sociais e culturais por ele vivenciadas.

Considerações finais

O objetivo central do capítulo foi discutir a educação es-
colar de alunos com deficiência, transtornos globais do de-
senvolvimento e altas habilidades/superdotação – o público-
-alvo da EE no processo de elaboração e implementação do 
processo de uma base nacional comum curricular.

Na tessitura do texto, constatamos avanços históricos 
quanto à inserção do alunado especial no ensino comum, mas 
que ainda são muitos os entraves quanto o ideal de educação 
para todos, de práticas pedagógicas que, em sala de aula co-
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mum, atendam às necessidades e especificidades de aprendi-
zagem e desenvolvimento de todos os alunos.

O fato de o ideal de a escola estar ancorado em padrões homo-
gêneos de aprendizagem e desenvolvimento dificulta organizar 
práticas pedagógicas inclusivas, que garantam a todas as crianças 
e jovens – independente de características físicas, sociais, com ou 
sem deficiência – o acesso aos conhecimentos produzidos, à par-
ticipação plena na produção da vida social, econômica e cultural.

A BNCC representa conquistas ao enfatizar os direitos hu-
manos e a necessidade de quebra de barreiras na acessibilida-
de ao conhecimento e no acolhimento e respeito ao outro. No 
entanto, ela não contribui para grandes avanços com relação ao 
currículo flexível e à transversalidade da EE no ensino comum.

A base é um documento balizador do conjunto de aprendiza-
gens, competências e habilidades que os alunos devem desenvol-
ver ao longo das etapas e modalidades de educação básica, sendo 
de competência dos estados e municípios a tarefa de colocar a pro-
posta em ação. É uma tarefa árdua e complexa frente aos desafios 
históricos como concepções arraigadas e limitadoras de aprendi-
zagem e desenvolvimento relacionadas à educação escolar.

Novas possibilidades como ensino colaborativo e desenho uni-
versal de aprendizagem são pontuados por grupos que defendem a 
BNCC como proposta inclusiva. De fato, essas alternativas repre-
sentam mudanças de práticas pedagógicas embasadas em perspec-
tivas clínico-terapêutica que tomam a deficiência como referência, 
priorizam a ação individual sobre e da criança, enfatizam a com-
pensação do déficit e estabelecem uma relação terapeuta-paciente.

Pensada sob a perspectiva do ensino, a perspectiva pedagógica 
tem o currículo como ponto de partida e se volta para a apropriação 
dos conhecimentos, reconhecendo que as possibilidades de aprendi-
zagem e desenvolvimento se ampliam e complexificam com as me-
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diações e a vivências entre pares diferentes. As aulas são planejadas 
e organizadas para diferentes ritmos e percursos de aprendizagem.

São proposições transformadoras e atuais que precisam com-
por a formação inicial e continuada dos professores, responsabili-
dades compartilhadas e serviços de apoio centrados na sala comum 
e na escola, tais como coensino, recursos físicos e tecnológicos aces-
síveis, consultoria e assessorias colaborativas, entre outros.

Para além da formação em ensinos categoriais ou especialis-
mos, urge formar para estratégias e avaliações mais universais para 
diferenciar o ensino e tornar o currículo acessível para todos, dentre 
eles os alunos que compõem o público-alvo da educação especial.
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CAPÍTULO 13 
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

(EJA)

Gisele dos Santos Gasparetto

Introdução

O presente capítulo tem como objetivo apresentar o pano-
rama histórico da Educação de Jovens e Adultos (EJA), discu-
tir a proposta das Diretrizes Curriculares Nacionais para essa 
modalidade de ensino e quais as implicações na prática peda-
gógica sob a perspectiva da Teoria Histórico-Cultural, bem 
como explicitar como a Teoria Vigotskiana pode contribuir 
para o desenvolvimento do jovem e do adulto que buscam 
através do saber escolar novas perspectivas de vida.

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade 
educacional que visa permitir ao estudante, geralmente em idade 
adulta e que não teve a oportunidade na idade regular, de iniciar 
ou retomar seus estudos em momento oportuno.

O acesso à educação, para o cidadão não alfabetizado, me-
lhorou significativamente ao longo do tempo, pois tiveram 
seus direitos assegurados conforme a LDB nº 9.394/96, no seu 
art. 4º, inciso VII, diz:

[…] oferta de educação escolar regular para jovens e adul-
tos, com características e modalidades adequadas às suas 
necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que 
forem trabalhadores as condições de acesso e permanên-
cia na escola”, no entanto, os desafios ainda são enormes, 
diante de tantas especificidades, problemáticas e metodo-
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logias próprias que não só devem ser visibilizadas, como 
também inspirar práticas pedagógicas. (Brasil, 1996)

A política de oferta dessa etapa de ensino prioriza atividades 
pedagógicas próprias do processo de alfabetização. No entanto, 
deve-se observar que a alfabetização é apenas o início desse pro-
cesso, pois o foco principal é a inclusão desses alunos em seu pro-
cesso de aprendizagem e o exercício efetivo de sua autonomia, a 
oportunizar ao educando seu desenvolvimento social e pessoal.

Este capítulo está organizado a partir dos seguintes tópi-
cos: na primeira parte descreveremos os aspectos históricos e 
políticos da Educação de Jovens e Adultos (EJA); em seguida, 
a relação da EJA com a Teoria Histórico-Cultural; e, por fim, 
as implicações pedagógicas propostas para essa modalidade 
de ensino a partir das Diretrizes Curriculares Educacionais, 
visto que a EJA não foi contemplada na BNCC.

Ao longo deste capítulo, buscaremos responder às seguintes 
questões: qual a proposta das Diretrizes Curriculares para a EJA 
e as implicações teórico-metodológicas na prática pedagógica? 
Qual a relação da Teoria Histórico-Cultural com a Educação de 
Jovens e Adultos (EJA)? Como as ações pedagógicas utilizadas 
na EJA podem garantir ao estudante, o pleno desenvolvimento 
da cidadania, bem como o seu retorno e permanência na escola?

Os tópicos abordados neste capítulo propiciam reflexões e 
contribuem para ampliação do conhecimento sobre a Educação 
de Jovens e Adultos, demonstrando o quão importante e neces-
sária é sua oferta no espaço público escolar de forma a garantir o 
direito pleno do cidadão.
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Panorama histórico

A educação de adultos é realizada no Brasil desde o tem-
po do período colonial, porém nessa época a educação era 
voltada para assuntos de cunho religioso, com a intenção de 
catequizar. Segundo Paiva (1983), os jesuítas agiam de forma 
missionária religiosa com os indígenas, preocupando-se, além 
de catequizar, ensinar aos índios e escravos jovens e adultos 
as normas de comportamentos e os ofícios necessários ao fun-
cionamento da economia colonial (Paiva, 1983).

A educação no país, durante um longo tempo, tornou-se ex-
cludente e discriminatória, visto que, segundo dados do Censo 
Populacional de 1890 (Paiva, 1983), o Brasil contava com uma 
grande população iletrada.

De acordo com o que consta nas Diretrizes Curriculares da 
Educação de Jovens e Adultos (Brasil, 2000), com o desenvolvi-
mento industrial ocorrido entre o final do século XIX e início do 
XX, foram aprovadas leis que enfatizavam a obrigatoriedade de 
oferta da educação de jovens e adultos, objetivando o aumento 
da população votante, pois com a criação da Lei Saraiva, de 1882, 
proibia o voto do analfabeto (Brasil, 2000).

Buscava-se aumentar o contingente eleitoral, sobretu-
do no primeiro período republicano para, por efeito, 
atender aos interesses das elites. A escolarização pas-
sou a se tornar critério de ascensão social, referendada 
pela Lei Saraiva de 1882, incorporada depois à Consti-
tuição Federal de 1891, que impediu o voto ao analfa-
beto, alistando somente os eleitores e candidatos que 
soubessem ler e escrever. (Brasil, 2000, p. 17)

Em 1930, iniciou um movimento contra o analfabetismo, 
mobilizado por organismos sociais e civis, com o intuito de au-
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mentar a população votante. A obrigatoriedade e a gratuidade do 
ensino primário foram constituídas pela Constituição Federal de 
1934, porém a oferta era insuficiente, considerando o alto núme-
ro de analfabetos no país. A Constituição Federal de 1934 ainda 
trouxe o PNE na educação, fixado e coordenado pelo Governo 
Federal. O plano reconhece que a educação é uma questão de 
política nacional e inclui educação primária abrangente, exigin-
do taxas de frequência como norma para o ensino de crianças, 
estendendo-se a jovens e adultos analfabetos (Brasil, 2014).

As Diretrizes Curriculares Nacionais de Jovens e Adultos 
apontam que a educação passou a ser vista como mecanismo de 
progresso (Brasil, 2000). O analfabetismo caiu de 69,9% em 1920, 
para 56,2% em 1940. Neste mesmo ano, a Educação de Jovens e 
Adultos era tema de política educacional (Fausto, 2012).

Em 1942, a Educação de Jovens e Adultos foi reconhecida 
como modalidade de ensino, por meio da Reforma Capanema. 
Ainda neste ano, é criado o Fundo Nacional de Ensino Primá-
rio (FNEP), com o objetivo de atender à alfabetização e à edu-
cação dos adultos analfabetos. Em 1947, foi instalado o Serviço 
de Educação Social (SEA), que coordenava os planos supletivos 
no Brasil e se estendeu até 1950 (Beisiegel, 1992).

Nas décadas de 1940 e 1950 foram criadas, pelo Governo Fe-
deral, muitas campanhas nacionais de alfabetização em massa. 
Dessa forma, a educação para adultos tornou-se uma condição 
necessária para o desenvolvimento do Brasil, o que favoreceu a 
diminuição de índices de analfabetismo (Paraná, 2006).

Ao término da década de 1950, um novo modelo peda-
gógico de educação para adultos começou a ser estruturado, 
tendo como referência as ideias de Paulo Freire, atendendo às 
necessidades das camadas populares. Freire acreditava que a 
educação era um ato emancipatório e, portanto, a idealizou e 
utilizou uma pedagogia voltada para atender as demandas e 
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necessidades das camadas populares voltada para suas neces-
sidades sociais, culturais e políticas (Freire, 2004).

Em 1964, muitas campanhas e programas aconteceram voltados 
para a educação de jovens e adultos, incluindo a aprovação do Pla-
no Nacional de Alfabetização (PNA), coordenado por Paulo Freire. 
Assim, foram reconhecidas algumas especificidades de ensino para 
o público de jovens e adultos, exigindo um tratamento específico 
para essa modalidade. Porém, com o golpe militar, esta iniciativa foi 
interrompida, cessando com os programas, pois eram vistos como 
ameaças à ordem política vigente. Contudo, a modalidade de ensino 
de jovens e adultos não poderia ser abandonada pelo Estado, pois 
seria incoerente o baixo nível de escolaridade da população com a 
proposta de construção de uma grande nação, assim como os mili-
tares prometeram construir (Haddad; Di Pietro, 2000).

Desta forma, com o objetivo de reduzir o analfabetismo, em 
1967 foi implantado o Movimento Brasileiro de Alfabetização 
(Mobral). Esse Movimento atendia aqueles que não puderam 
concluir seus estudos e para cumprir interesses políticos dos go-
vernos militares. No entanto, nos 15 anos de vigência do Mobral, 
não houve grandes avanços, das 40 milhões de pessoas matri-
culados, apenas 10% foram realmente alfabetizadas. Sobre esse 
aspecto, Amaral (2003, p. 44-45) relata que

ainda que recebendo pareceres negativos dos consultores 
da UNESCO, os quais criticavam as campanhas de mas-
sa como uma estratégia ineficiente de reduzir os altos 
índices de analfabetismo, o MOBRAL buscou provocar 
entusiasmo popular portando concepções e finalidades 
como a “erradicação da chaga social que era a existên-
cia de analfabetos” ou da consideração do analfabetismo 
como causa do desemprego, conteúdos presentes nos Li-
vros-cadernos de Integração – material didático próprio 
e massificado para todas as regiões do país.
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Os cursos supletivos seriados e os exames com certificação fo-
ram regulamentados em um capítulo especial da Lei nº 5.692/71, se-
guindo a mesma organização e matriz curricular do ensino regular, 
mas de forma mais condensada, sem a caracterização das especifi-
cidades do público jovem e adulta no processo de escolarização. O 
ensino supletivo, a princípio, apresentou-se como modalidade tem-
porária para os que precisavam comprovar a escolaridade no traba-
lho e analfabetos, depois como ensino permanente (Paraná, 2006).

Na década de 1980, foram realizados muitos debates com o 
fim de objetivar uma educação de qualidade para todos, no en-
tanto, a garantia de uma educação de qualidade e gratuita, in-
cluindo os adultos, foi expressa mais adiante pela Constituição 
Federal de 1988, art. 208:

O dever do Estado com a educação será efetivado me-
diante a garantia de: I - ensino fundamental, obrigatório 
e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso 
na idade própria; II - progressiva extensão da obrigato-
riedade e gratuidade ao ensino médio; § 1º O acesso ao 
ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 
§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo po-
der público, ou sua oferta irregular, importa responsabi-
lidade da autoridade competente. (Brasil, 1988)

Os anos 80 foram marcados pela realização de muitos 
debates sobre a educação pública de qualidade, foi possível 
implantar a Fundação Nacional para Educação de Jovens e 
Adultos – Fundação Educar –, que ofertava apoio financeiro 
e técnico, em relação a produção de materiais, formação de 
educadores e supervisão das atividades (Brasil, 2000).

A Constituição Federal de 1988 foi uma conquista para a edu-
cação de jovens e adultos. Trouxe o reconhecimento do direito à 
educação e ampliação da escolarização, com a responsabilidade do 
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Estado em ofertar de forma gratuita e universal, definiu metas e 
recursos orçamentários para a estruturação de políticas públicas.

Em 1996, surge a nova Lei de Diretrizes Bases (LDB), na qual 
a Educação de Jovens e Adultos passa à condição de modalidade 
da educação básica nas etapas de ensino fundamental e médio. 
A diretriz reafirma o direito dos jovens e adultos ao ensino bási-
co e ao poder público sua oferta gratuita (Brasil, 1996).

No ano 2000, foram promulgadas as Diretrizes Curricula-
res Nacionais para a Educação de Jovens de Adultos. O texto 
foi elaborado pelo conselho Nacional de Educação, ressaltando 
a EJA como direito e substituindo a ideia de compensação por 
reparação e equidade, valorizando o aluno (Brasil, 2000).

Em 2003, foi lançado o programa Brasil Alfabetizado, com o 
objetivo de erradicar o analfabetismo nos quatro anos do governo 
Lula. Para isso, foi criada a Secretaria Extraordinária de Erradi-
cação do Analfabetismo. O programa “Brasil Alfabetizado”, por 
meio do MEC, promovia ações pró-alfabetização (Soares, 1996).

A Educação de Jovens e Adultos (EJA), é uma modalidade 
de ensino ofertada para pessoas que não tiveram acesso ao ensi-
no fundamental e médio ou não puderam concluir seus estudos, 
no período regular, assegurada por lei como direito de todos e 
dever do Estado. Mas como pode ser observado, esse processo 
passou por um longo período para o reconhecimento, e ainda 
hoje é preocupante o índice de analfabetismo no Brasil, tendo 
em vista muitos fatores sociais que contribuem para situações de 
desigualdade que dificultam o acesso e permanência na escola.

Fundamentos teóricos

A Teoria Histórico-Cultural explica o aprendizado huma-
no a partir de sua natureza social, havendo uma prioridade 
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do aspecto social sobre o biológico no desenvolvimento das 
funções psíquicas humanas.

De acordo com Vigotski (2007), é por meio da interação so-
cial que se dá o desenvolvimento cognitivo do estudante. Assim, 
os conhecimentos que os educandos trazem consigo precisam 
ser considerados no processo de alfabetização (Vigotski, 2007).

Em relação ao ensino de jovens e adultos, é preciso considerar 
que as experiências se destacam, porém, as funções psicológicas 
superiores não estão desenvolvidas plenamente. Para Vygotsky 
(1989), o indivíduo que não se apropria do ensino sistematizado na 
escola, não favorece o desenvolvimento das funções psicológicas 
superiores, nem as ferramentas de atuação e transformação de seu 
meio social, bem como, condições para aquisição de novos conhe-
cimentos. As ferramentas psicológicas superiores são produtos da 
influência social sobre o ser humano, a depender de sua história 
elas são desenvolvidas em umas pessoas e em outras não. O meio 
é fator determinante para construção de estruturas mentais onde 
cada sujeito é ativo participante de sua própria existência.

O indivíduo pratica ações e recebe respostas de seu meio 
social. Assim, é capaz de reelaborá-las em seu íntimo para em 
seguida exteriorizá-las, como uma nova ação, evidenciando 
sua característica de um movimento dialético. Dessa forma, os 
diferentes comportamentos, experiências e realidades de vida 
ampliam as capacidades cooperativas de cada um.

Nesse sentido Vygotsky (1996), coloca que as funções psi-
cológicas superiores decorrem das relações que o homem esta-
belece ao utilizar instrumentos (ferramentas, objetos) e signos 
(escrita, gestos, desenhos) ao se relacionar com outras pessoas. 
Sendo assim, a percepção, memória, atenção, formação de con-
ceitos e a linguagem, por exemplo, são funções psicológicas su-
periores que primeiramente se desenvolvem interpsiquicamen-
te, ou seja, socialmente e depois é internalizado pelo sujeito.
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Na Teoria Histórico-Cultural de Vygotsky, a mediação é 
de extrema importância na relação do indivíduo com o mun-
do. Assim, o conhecimento de mundo compreende-se em sa-
ber (Vygotsky, 1996). Tal conhecimento é sistematizado na 
escola através da mediação entre professor e aluno e seus pa-
res dentro do ambiente escolar. É por meio da convivência do 
indivíduo em espaços culturais ou mediação pedagógica que 
o processo de ensino-aprendizagem acontece. Dessa forma, 
a escola é um local onde os conhecimentos acumulados pela 
humanidade são organizados didaticamente e conduzidos por 
um professor. Assim como afirma Oliveira (1997, p. 63):

A escola é um lugar social, onde o contato com o siste-
ma de escrita e com a ciência enquanto modalidade de 
construção de conhecimento se dá de forma sistemática 
e intensa, potencializando os efeitos dessas outras con-
quistas culturais sobre os modos de pensamento.

Segundo Vygotsky, o conceito de desenvolvimento e apren-
dizagem é de suma importância para o processo de alfabetiza-
ção de adultos, demonstrando que a aquisição da escrita se dá a 
partir da intervenção do professor, de forma sistematizada, em 
ambiente escolar. Logo, os processos de aprendizagem e de de-
senvolvimento são distintos, porém atuam de forma simultânea, 
uma vez que o desenvolvimento é estimulado a partir dos sabe-
res resultantes da interação social, o que demonstra a importân-
cia da aprendizagem no desenvolvimento cognitivo.

De acordo com Vygotsky (1989), há dois níveis de desenvolvi-
mento: o nível de desenvolvimento real, que compreende as ações já 
internalizadas, ou seja, o que o sujeito aprendeu ou consegue reali-
zar de forma independente; e o nível de desenvolvimento potencial, 
quando o alfabetizando se encontra ainda em potencial de aprender 
e que só é possível realizar auxiliado por um mediador. Entre os ní-
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veis de desenvolvimento real e potencial encontra-se a zona de de-
senvolvimento proximal, que se caracteriza por funções que ainda 
não amadureceram, ou seja, desempenhos que ainda não acontece-
ram, mas que com mediação no processo de aprendizagem poderão 
tornar-se funções potenciais. Assim como esclarece o autor:

Funções que ainda não amadureceram, mas que estão 
em processo de maturação, funções que amadurecerão, 
mas que estão presentemente em estado embrionário. 
Estas funções poderiam ser chamadas de “brotos” ou 
“flores” do desenvolvimento, ao invés de “frutos” do 
desenvolvimento. (Vygotsky, 1989, p. 113)

O conceito de desenvolvimento proximal é primordial para 
entendermos a relação entre desenvolvimento e aprendizagem, 
observando o desempenho do sujeito em diferentes ações, bem 
como a sua capacidade de realizá-las individualmente. É na zona 
de desenvolvimento proximal que a intervenção do outro indiví-
duo é mais transformadora. Portanto, a escola tem papel funda-
mental no desenvolvimento cognitivo dos alunos, mesmo sendo 
a escolarização iniciada na fase adulta do sujeito. A mediação do 
professor é de grande relevância para a expansão do nível de de-
senvolvimento real para o nível de desenvolvimento potencial.

A escola é um ambiente social que favorece o desenvolvimen-
to do indivíduo, principalmente na alfabetização; local onde o es-
tudante se apropria de conhecimentos científicos e como afirma 
Vygotsky (1989), local em que se identificam os conceitos espontâ-
neos dos sujeitos e os transformam em conhecimentos científicos.

Contudo, ser alfabetizado vai além de conhecer códigos lin-
guísticos, letras do alfabeto e decodificar palavras ou frases para 
ter domínio da língua escrita. É preciso ser letrado, ou seja, além 
do domínio da leitura e da escrita é necessário saber utilizá-las 
no cotidiano dando significado social a tais domínios.
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Rojo e Moura (2012) afirmam que, mesmo não sendo alfa-
betizado, o estudante já pode ser inserido em processos de letra-
mento, pois já faz leitura de rótulos, imagens, gestos e emoções. 
Desse modo, o contato com o mundo letrado vem antes da alfa-
betização, assim Rojo e Moura (2012, p. 35) dizem:

[…] o letramento possibilita a compreensão dos con-
textos sociais e a relação com práticas escolares, e a 
leitura por sua vez por ser fenômeno precisa ser consi-
derada na vivência escolar, utilizando os diversos tex-
tos que há na sociedade não se limitando apenas em 
um tipo, como por exemplo, o impresso.

A alfabetização deve acontecer concomitantemente ao letra-
mento, mas ao indivíduo interagir com seu meio, principalmen-
te o adulto que participa e trabalha na sociedade, traz consigo 
conhecimentos adquiridos, ou seja, já apresenta um nível de 
letramento social, os quais se conectam com os conhecimentos 
científicos, tornando-os capazes na compreensão e domínio da 
leitura e escrita. Assim, na escola, o letramento foca nos aspectos 
sociais de aquisição de um sistema escrito por uma sociedade. 
Sendo assim, as práticas de letramento se caracterizam pelo uso 
do sistema de escrita, em situações sociais (Soares, 2017).

Assim, é necessário haver uma relação entre alfabetização e le-
tramento no processo de ensino, de forma a trabalhar com elemen-
tos significativos que permita o aprendizado ser uma experiência 
social, sempre mediada pela utilização de instrumentos e signos, 
definido por Vigotski como um processo fundamental para o de-
senvolvimento cognitivo, havendo a necessidade de ser uma ativi-
dade social importante para a vida do sujeito (Vigotski, 2007).

Freire (1982) afirma que o ato de ler é muito importante e vai 
muito além do espaço escolar, pois a educação pode ser transfor-
madora, à medida que capacita ao educando assumir a conscien-



Elisangela Alves dos Reis | Mauriza Gonçalves de Lima Menegasso
Nerli Nonato Ribeiro Mori | Patrícia de Araujo Abucarma Stevanato (orgs.)

288

tização e a cultura, e assim minimizar a alienação do sujeito em 
sociedade. O educando que busca o ensino escolar traz consigo 
suas experiências e histórias de vida, que precisam ser aproveita-
das na construção de um sujeito político e participativo.

De acordo com a Teoria Histórico-Cultural, o processo de 
educação é essencialmente um processo de humanização (Leon-
tiev, 1978). A escola é um lugar de criar necessidades humani-
zadoras, espaço de aprendizagem, de conhecer e se apropriar de 
conhecimentos científicos. Aprender a ler e escrever é um ins-
trumento importante na inserção do sujeito no mundo, permi-
tindo-lhe o acesso a diversas fontes de conhecimento.

Implicações pedagógicas

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) possui característi-
cas próprias, portanto precisa de metodologias diferentes das 
aplicadas a crianças do ensino regular para atender às espe-
cificidades intelectuais e necessidades de vida e trabalho do 
desse público, bem como, os desafios e dificuldades de quem 
iniciou ou retornou os estudos já na idade adulta.

Segundo Durante (1998), alfabetizar jovens e adultos tor-
na-se complexo, pois envolve questões relacionadas a situa-
ções de desigualdade socioeconômicas, que vão muito além 
de aspectos educacionais. Sendo assim, as situações sociais 
precisam ser contempladas no currículo escolar.

Considerando-se as especificidades dos educandos da EJA, a 
escola deve trabalhar com base naquilo que ele traz como conhe-
cimento e experiências. O nível de desenvolvimento real do adulto 
com uma bagagem de vida é diferente, portanto, as estratégias se-
rão diferenciadas de modo que o aprendizado seja significativo aos 
estudantes. Apesar das diferenças, a função social da escola conti-
nua a mesma, tendo como prioridade o desenvolvimento humano.
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A Lei nº 9.394/96 apresenta que a função social da EJA envol-
ve processos formativos que se desenvolvem em todos os âmbitos 
sociais, onde se estabelece convivência humana e as manifesta-
ções culturais. Portanto, a educação escolar alia-se ao mundo do 
trabalho e à prática social (Brasil, 1996).

Em síntese, a Educação de Jovens e Adultos (EJA) tem como 
objetivo o compromisso com a formação humana e com acesso 
à cultura, proporcionando aos estudantes a possibilidade de par-
ticipar política e produtivamente das relações sociais, demons-
trando comportamento ético, compromisso político e desenvol-
vimento da autonomia intelectual e moral.

Diante disso, é necessário que o processo de ensino-apren-
dizagem, na Educação de Jovens e Adultos seja coerente com o 
seu papel na socialização dos sujeitos, agregando elementos e 
valores que os levem à emancipação e à afirmação de sua iden-
tidade cultural; o exercício de uma cidadania democrática, re-
flexo de um processo cognitivo, crítico e emancipatório, com 
base em valores como respeito mútuo, solidariedade e justiça e 
os três eixos articuladores do trabalho pedagógico com jovens e 
adultos, assim como consta nas Diretrizes Curriculares da Edu-
cação de Jovens e Adultos (2006), cultura, trabalho e tempo.

De acordo com as Diretrizes Curriculares Estaduais da 
EJA, a relação entre cultura, conhecimento e o currículo esta-
belece uma ref lexão sobre a diversidade cultural, promovendo 
o acesso ao conhecimento, valorizando a produção humana 
ao longo da história DCE (Paraná, 2006).

O trabalho é um eixo articulador importantíssimo a ser con-
siderado no processo da aprendizagem da EJA, tendo em vista 
que, a comunidade dessa modalidade é formada, em sua maioria, 
de trabalhadores, que muitas vezes, retornam e permanecem na 
escola por causa do trabalho. A identidade dos educandos tra-
balhadores é constituído pelas experiências de seu meio social, 
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meio em que se relacionam e trabalham, portanto, os conteú-
dos precisam estar articulados ao mundo do trabalho à ciência, à 
tecnologia e cultura. Dessa forma é fundamental compreender o 
sentido da escolarização na vida do estudante de EJA e buscar as 
suas reais necessidades. Kuenzer (2002) apresenta questões a se-
rem trabalhadas na EJA de modo a contemplar sua função social:

[…] aprender permanentemente; refletir de modo crítico; 
agir com responsabilidade individual e coletiva; partici-
par do trabalho e da vida coletiva; comportar-se de for-
ma solidária; acompanhar a dinamicidade das mudanças 
sociais; enfrentar problemas novos construindo soluções 
originais com agilidade e rapidez, a partir do uso meto-
dologicamente adequado de conhecimentos científicos, 
tecnológicos e sócio-históricos. (Kuenzer, 2002, p. 40)

A valorização dos diferentes tempos necessários à aprendi-
zagem dos estudantes de EJA é inerente ao currículo da modali-
dade Educação Jovens e Adultos, considerando os saberes adqui-
ridos em suas vivências e do mundo do trabalho, em virtude de 
suas características.

Dessa forma, a escola é local de desenvolvimento de habilida-
des, conhecimento, reflexão, socialização, pensamento crítico, e 
consequentemente, maior qualidade de vida. O estudante de EJA, 
vivenciam na escola, relações de amizade, desenvolvem autoestima, 
autovalorização e compartilham aprendizados (Durante, 1998).

A aprendizagem é sempre um processo interativo entre o su-
jeito e o meio. Quando se conhece as especificidades desse pú-
blico, considerando a rotina de quem estuda e trabalha e utiliza 
o cotidiano do aluno como eixo condutor das aprendizagens, os 
estudantes sentem-se melhor preparados para discutir e refletir 
como os conteúdos trabalhados poderão ajudá-los na vida pes-
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soal e profissional, evidenciando assim, a relevância social com o 
que se aprende na escola.

Dessa forma, as experiências dos estudantes precisam ser 
consideradas como ponto de partida, tornando-se um facilitador 
do diálogo a ser feito com as áreas de conhecimento que com-
põem o currículo escolar.

Considerações finais

De acordo com o que foi apresentado neste capítulo, é possí-
vel perceber a importância da interação social para a promoção da 
aprendizagem. É a partir das relações com o outro que nos tornamos 
humanos, nos apropriamos da história e fazemos parte dela. O que 
vivenciamos em nosso processo de desenvolvimento, das relações 
culturais criadas pela humanidade, nos transforma em humanos.

A Teoria Histórico-Cultural, possibilita pensar a Educação de 
Jovens Adultos pautada no desenvolvimento humano relacionado 
à aprendizagem, evidenciando a importância do processo de esco-
larização em qualquer momento da vida. Dessa forma, as intera-
ções sociais, experimentadas pelo estudante no contexto escolar se 
torna uma ferramenta pedagógica de aprendizagem importante. 
Compreende-se, a partir da Teoria Histórico-Cultural que o papel 
da educação formal na humanização dos humanos se dá através 
do desenvolvimento das funções psicológicas superiores.

Sendo assim, os conceitos científicos trabalhados na escola 
propiciam a ampliação do pensamento crítico do estudante e 
possibilitam o desenvolvimento cognitivo. O estudante, ao en-
trar na escola, se depara com o conhecimento científico elabo-
rado e sistematizado e, ao ser levado à reflexão destes, poderá 
intervir, participar, reelaborar, construir e agir em seu meio.
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